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A QUEM LER. 

N A  IV Tomo fica ultimada a publicago dar Resoluç6es 
pertencentes ao anno de 1832, e principia a inieryáo das do 
auno de 1853. 

No intervallo dos dois annos cumprimos a promèssa que 
fizeramos no prologo do I1 Tomo, dando cabrmento aos arestos- 
do periodo ariterior a 1852, que havião derxado de ser publi- 
cados nos logares competentes desta Obra. 

Muilo adiantada fica no presente Tomo a colheita de Reso- 
luções pertencentes ao anno de 1853; mas, porque não coubé- 
rão todas as deste periodo, forçoso foi reservar as ultimas para 
a primeira parte do Tomo V, que já está no preloz' 
. Na segunda parte do indicado Tomo V vai publicado tudo 
o que pertence ao anno de 1854; -e no fim delle tencionâmos 
apresentar um circumstanciado indzce dos diversos e mui va- 
riados assumptos de que tratão os cinco volumes,-zndice que 
porventura sera ja indispeusacel aos Leitores neste mure ma- 
gnum de principias, notrcias e documentos de Direito Admi- 
nistrativo, e da nossa admtnistração pratica. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Muito he o que podkramos dizer, como genero de desafogo, 
sobre a desfortuna dos trabalhos Ittterarios em Portugal; mas, 
por não darmos enfado a quem nos ler, limiiamo-nos a registar 
aqui a divisa que neste particular adoptámos, e que aliás nos 
influe alguma coragem:-Persezerança nos bons intentos, ain- 
da quando mal auenturados! 

Lisboa, Agoato de 1856 
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CONSELHO DE ESTADO 

OBRAS %OS PORTOS DE MAR. 

Si in mari aliquid fiat, Labeo aiE competere tale tnterdi- 
ctum, ne quid in mari, inrr  littore, quo portns, st-, i t e t ~ e ,  
n a ~ i g ~ o  drteriiis fiat (L 1,p L7,ff De$uminzb) 

Littora, in qiiz populus Romanus imperium Liabet, pn- 
yuli Romani esse arbitrar 

(L  3, g -Wequtd s'n loco pullaco, etc ) 

Os Bens da Nação, tomada collectivamente, &o os Bens 
do uso geral, e cdmmiim dos Habitantes, como Portos, Ca- 
naes. Rios navenaveis , etc 

(Decr de 13 de Agdsbo de 183% I 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurqo interposto pala Camaia Munie~pal de Setubal 
contra o Accordiio 'do Conselho de Districto, que niío approvou 
O modo como fara mandada fa7er pela mesma Camara a demo- 
lição de uma estacada e calha, construida por ordem do Conse- 
lheiro Jose Cordeiro Feio, para conduzir a agua da sua quinta 
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das Fontainhas, sita na margem do Sado, junto da dita Villa, 
a bordo das embarcações que a ião buscar. 

E tendo o Recurso seguida os termos do Reg~mento com 
audiencia do MinistyoJ~blrm~lpo&atse do processo a fl 44, 
que o Conselheiro Recdrtda, em obsefvancla da Portaria de 21 
de Agosto de 1850, requerbra e obtivera em 14 de No) embro 
do mesmo anno, pela Secretaria de Eslado dos Negocios do 
q ~ n p t  um%Ro$aqq pu.e lhs perpittiu coqsf,ruir a q i l l a  obra, 
dW40 &s +!,ãã.s dq gFar, l i x r ~  passam. enfâe o rouy 
da p in ta  e a margem do rio, ás carradas por mais volumosas . que fossem, e de ficar sujeito a destruir sem reclamarão alguma 
a mesma coristrucçdo, quando assim o reclamar o bem publico: 

Considerando que com a Portaria por ultimo citada se 
arinuIldr2a os fundamentos que a Camara tomou para o seu 
procedimento, na falta de licença, e na Imputa~áo de ohstaculos 

. ao trans~to publico, pois que existe a permissdo do Goierno, 
que era a unica co,mpeterite no caso em questão; pois que o 
uso desta fica sujeito não s6 á fiscaiisação das Authoridades, 
mas a terminar por causa das exigencias do bem publico: 

O Governo, conformando-se com a Consulta da Secciio do 
~W~iom,Adrninis tcat . i ro  no Conselho de Estado, negou pro- 
vimento no Recurso. 

(Dbcreto de 2.4 de Março de 185% - Biarz+ ds  G c E . E ~ ' L ~  n o 9 5  do aesmo 
anno ) 

DOUTRINA QUE DIPLIRNA DA RPSOLU~IO. 

-Ordenar, regular, dirigir, autborisar ou prohibir guaes- 
quer ti;dbglhos, Cog$~ucções ou obras nos portos de mar e 
nos rios navegaveís; não p6de já-# %r da,conipetencia das 
Ca-iiras. Mwcipaes. 

ao Governo, e aos seus Delegados competentes, cabe 
uma tal facu!dade,:.v.tbordinada todavla, na sua applrcaçào e 
exerclc10, ás exigencias do bem publico 

-A Portima de. 22 &.Ag~sro de 1SQ, crtada u'eut;r Bw- , 
'Q@% e da quil já.fiieoida espia1 m W o  a. pag 61: U 

e. 62 ia pri9wipi.o. do i." Tom6 desta &a, fim a. regi& gerd 
& que senh reWtadas do domioia geral da na* assim a6 
estradas, e as margens dos rios e vallas reaes, como os e&crm 
g&licos, sómente ao Governo póde ymtencex o juEga da con- 
ywienaa ou desvantagem da permisszo de coilstrticções prti- 
sulares junto a essas propriedabs nacionas 

Alem deste principio de direito pubbco, ka ta idem u m  
ecoriomica de grande momento, que toma muito c o n w  

&nk que As Auihoridades e Corporações Adsgin&~&ivas su- 
balternas não coinpt<i a faculdade de dar iicenw para traba- 
b s  naquellas localidades, e Iem a ser: as  Iicenps para a 
execução de taes obras não S ~ O  precedidas dos coap tenM 
esamee technicw, n m  os ~aspectavos p r o p b s  sã~exaw;ados  
a apsouadns p o ~  p ~ s  c~rn~eteataraeq@~kab,l~~& pitn seus 
conhecimentes espwiaes, do qsie podem @sii1& grandes, p* 
juim a$ ka~s i to  dos viandantes, 6 seguranca indãvi&al, ou 
em geral ao interesse publico. 

Assentado o principio de que os portos de mar, os nos e 
Suas rnargeiiç, etc., sPo.propriedade da na@o, seria até k d o ,  
e por autro lado contsario aos verdadeiros interesses u a o i o w  
d s ~ r a r  á discri@o das Authoridades e Corporações loeaw O 

poder de permittir, tolerar ou prahibir a feltura de 'eerias 
obras. O Governo, e maiorments hoje, que já e w t e  o r p w s k  
uma Repartição especral de Obras Publicasj tem ama 9% 
mais ~igorosa, mais esclarecida, e mais desassombsads da ia- 
fluencia de mesq~inhas paixões, do que as A u h r i . b d e  e r C o ~  
poraçôes subalternas e locaes. 

-Vamos agora exarar uma Resolu~ão pertencente ao aano 
de 1850, ciljadwtrina eu18 em perfeih harmonia com a da 
LXV, que deix&inos exposta. 

Be a dita l%esoJu@o a segmnte: 

OBJECTO DO RECETRSO. 

Reciirso inteppo&o por D. Lujm Them~a.Gorrêa m a  

decisão do Conseiha de D i s t ~ i e k o : d a ~ ~  
Mostra-se que sendo B iieilo~e~te  hora x de W 



situada' perto da praia na Villa de Santa Mana Magdalena, na 
Ilha do Pico, para défeza da qual das invasões do mar tinha 
seu defuncto marido, authorisado pela Camara Municipal, man- , 
dado reformar uma muralha junto do porto da mesma Villa, 
e que sempre ficou pertencendo ao dominio publico, fora esta 
muralha demolida em parte, para o lado do norte, n'uma noite 
do mez de Dezembro de 1848, por  pessoas incertas, mas pre- 
sumptivamente homens do mar, e para o fim de terem maior 
espaço no varadouro dos barcos; e que tendo a Camara resol- 
vido mandar reconstruir a mesma muralha, menos dez palmos 
em comprimento do que era dantes, á custa de um imposto 
que estabeleceu, attendendo a que a mesma muralha serve 
tambem a defender das aguas do mar um camrnho publico; e 
demorando-se a confirmação do dito imposto no Conselho de 
Districto, se offerecbra a Recorrente, não sb á Camara, mas ao 
Conselho de Districto, para reconstruir a referida muralha, o 
qual resolveu (Accordão a 11. 24 i . )  que se fizesse menos vinte 
e quatro palmos no comprimento, e náo dez palmos como a 
Camara havia estabelecido; e desta resolução recorre para o 
Conselho de Estado, drzendo que o JUIZO da Camara sobre o 
que mais convkm, acerca das dimensões desta obra, depois de 
ouvir os homens praticos, tem melhor fundamento do que a 
deliberação do Conselho de Districto, tornada sobre a infor- 
mação unicamente de um doi seus membros; que a muralha 
carece de mator extensão do que a determinada pelo Conselho 
de Districto, para abrigar a casa da Recofrente e o dito cami- 
nho como mostra a experiencia de vinte e quatro annos que 
ella eristiu, e sem que além dato se notassem incontenientes 
no varadouro dos barcos; e conclue pedindo que seja man- 
tida a Resolução da Camara, não obstante a do Conselho de 
Dispicto. 

E sendo mandado informar o dito Conselho, cuja resposta 
remette o Governador Civil da Horta, e ouvida a Camara 
tambem cómposta de outros Vereadores, todos conlormes em 
affirmar, depois de ouvirem tarnbeni outtos homenq praticos, 
que sendo feita a obra pelo modo resoliido no Conselho de 
Districto, resultavâo muito maiores vantageus para os barcos 
serem varados com promptidáo, principalmente em occasiáo de 
temporal, e sem que haja receio das invasões do mar, que prC- 
jud~puem, nem a Recorrente, nem ao publico, como JA se de- 
monstrou pela experiencia dos ultimos invernos. 

RXSOLUÇAO. 

O que tudo visto: 
Considerando que portos pela Legislação vigente saio pro- 

priedade publica, e estar inhibido ás Camaras Municipaes, em 
cujos Conselhos haja portos e rios navegaveis, ingenr-se no que 
respeita ao bom estado dos mesmos porlos e sua na~egaçâo, 
como foi determinado por Portaria de 28 de Abril de 184.0, 
e cuja disposição úe acha tambem no Decreto de 21 de De- 
zembro seguinte, do mesmo anno; ndo podia competentemente 
a Camara da Villa de Santa Maria Ivlagdalena determinar a 
obra de que se trata, que, como se demonstra, tem relaçzo 
immediata com a navegação e porto daquella Villa; e posto 
que sómeute o Governo possa authorisar quaesquer obras nos 
portos e margens dos.~ios, que sirião á navegação, conforme 
tambem a outra Po5taria de 5 de Julho de 1848, e a quem é 
reservada a concessão de licença aos particulares para as po- 
derem fazeromo dispõe o citado Decreto; comtudo como ahi 
mesmo foi incumbido tambem aos Administradores Geraes, hoje 
Goiernadores Civls, uma semelhante admmistração, aos quaes, 
por suas attribuiçôes geraes, incumbe tomar promptas provi- 
dencias em qualquer occorreiicia; e sendo certo que o Gover- 
nador Civil da Horta foi de perfeito accôrdo na decisão re- 
corrida: 

O Governo, conformando-se com a Consulta etc., e depois 
de ouvido o Miuisterio Publico, q.esolveu niío prover no pre- 
sente Recurso, e determina1 que subsista a sobredita decisào 
recorrida, .em quanto o mesmo Governo ndo mandar outra 
cousa, se lhe parecer mais conveniente. 

(Decreto de %$ de Agosto de 185O~D~ano do Gocerns n $05 de 31 
de Agosto do mesmo anno) 

-Exactamente a mesma da Resolução antecedente. 

-Portaria do Mtnisterio do Reino de 28 de Abril de 4840. 
=«Constando que algumas Camaras Municipaes têem cou- 

xedido aos Mestres das Embarcações o fazerem escavações pro- 
wrno aos cnes para ahi as encalharem, O que forsosamente 



hade contribuir para a rnlaa d e  mesmos caes; e que alem 
disso teem igualmente permitiido que perto do sitio do des- 
embarque se wr.egilern, e se conservem por muito tempo 
grande . n u m  de W&J de pedra de cantana, e outros art~gos 
que ~iffi- o transite dos barcos que nawegâo aos rios, rn- 
gerilblio-se asgm as ditas Camaras, com grande prejuiao do 
W d o  e d e  p%l~m, Ras attribulções dos Capztães dos Portos, 
wjas Bep~esentcçbes não t&em por ellas sido attendidas, fun- 
&&-se ea facoidade, que para assim o praticarem Ikes da o 
Codigo Administrativo: Yanda S. M .  etc.-determine ás C+ 
mam Mrrnicipaes do seu Districto, em cujos Concelhos haja 
rios e portos navegaiveis, que não devem ingerir-se nas dar[- 
hiqòes das Anthwida&es maritimas em tiido que tocar ao 
sewtço de Pdicia dos Porios, mas antes lhes prestem todos os 
auxghs de que ellas carecerem, para o bom desempenho das 
írttrlbnições a seu cargo, não obstando a isso a disposisão do 
$ 13." do ert." 82.' do Codigo Administrativc, por quanto 
aba 6e iwsmbe tào sómente ás Camaras o proverem 6 policia 
e wéio-dos mes para o commodo embarque e desembarque 
dos passageiros, cujo servrw he inteiramente distrncto do que 
-ta ao bom estado dos rms e portos, e sua naiegaçáo, in- 
cwnbido 5s ditas Authondades maritimas pelo seu Regula- 
mento.=Palacio das Necessidades, em 28 de Abril de 18&0.== 
Redhga da Fonseca bPagalhües.~= 
-Portavia do Bninisterio do  Reino de 5 de  Julho de 4848. 

==«Constando ao Go~oierno que os Consules e Consignatarios 
da YaHa de Setubal t&em ~ntentado a construg$o de uma 
ponte de madeira da extensão de cem palmos, como pra- 
Zmigamento do Caes publico daquella Villa.. . . . . obra 
que emprehendem levar a effe~to em virtude da airtho- 
risaçào que para isso lhes concedera a respectiva Camira 
MunicipaB: &f%~da S. M. a Rarnha sipmfim . . . . que 
sendo os rios, pe!a Legislação vigente, propriedade pu- 
blica, sómenb o &\lerno póde authorisar quaesqcer 
obras nas margens dos mesmos nos, ou que por elles 
possa0 prolongar-se, e não as Municlpalidades, ou outras 
Authoridades quaesqiier»=etc. 

--Decreto de R! de Dezembro de 4860. 
=(<Artigo 1." E inhikdo ais Camaras fifunrcipaes dos Con- 

celhos confinaates com o Rio Douro o terem lngerencia 
"8 adminhrafão dos terrenos rnargialies do mesmo Rro, 

or &rem propriedade pubHeb, e não poderem c~ -%I 
Iíslbr b&ea ficando mmtddo r aka i  *r *emar e- 
maras as aktribuiçòes que l'hies confkrem as hiç a&i- 
nrsttativas, ~elativas á policia e Rwtdrned dor; @h&, 
que se acharem )h constniidos WJS dfios tefreaos. 

«Art. 2 A sobredita admin~stração fica i n m b d a  $Q& 

Adminil~adores GHaes sob as mrriied~&as ~svdeus do 
Governo, sem prejulzo &as attribaiçòes qGe dbmpetcrn 
ao inspector Geral das Obras Peblieas &o h n o ,  a m o  
enca~regado da direçiío dss ebras da bar-a do -M&. 

«Art 3." Flea reservada ao Governo a ooricessãe das 1)- 
cenças aos particiilares para edificatem ou fazereIi q- 
gii'er obras nos temem margimes &I %%&&o R ~ Q J  o;= 
pedindo-se as mesmas licenças pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Reino, e ficando sem vigor a pratica 
ai6 agora seguida de as, concederem os Directores das 
obras da s o b ~ d i t a  barra. 

aArt. 4." A concessão das referidas licenças não poderd 
nunca ter logar senão por Decreto Reai, precedendo a 
informaç$o preliminar do Administrador Geral do res- 
pectivo Districto, cuiidas sobre a materia a Inspecção 
Geral das Obras Publicas, e a Camara do Concelho 
competente.»== 

V e j a  a Resoluç~o XII (obras nos rios e junto a pontes) a 
pag 60 do 1." Tomo desta Bhra. A doutrina daquella Reso- 
lução 6 a seguinte: Derem ser mandadas demolir as azenhas, 
e todas quaesquer outras obras nos rios e ezbeiras, que arrui- 
narem pontes, obstarem ci l h e  navegação e tran.sito, ou derem 
cazcsa á estagnacão de aguas. 

A proposrto deste enunciado cithmoç as Portarias de 3 e 
27 de Julho, de 81 de Agosto, de 28 de Outubro de 1850, 
de 3 de Janeiro de i832 e de 30 de Julho de 1853; cujas 
disposições e doutrinas agora de novo recommend%mos. 

A Ordenacão do Reino. quando no Livro 2 O, Titulo 26.". 
enumera os Direitos Reaes, inclue entre elles-==<c$ 8." E as 
estradas e ruas publicas, antigamente usadas, e os rios navega- 
aezs, e os de que se fazem os navegaveis, se são caudaes, que 
corráo em todo o tempo. E posto que O USO das estradas e ruas 



publicas, e dos nos seja igualmente commum a toda a gente, 
e ainda a todos os animaes, sempre a propriedade dellas +a 
no patrimonb Real.=$ 9." Item os portos de Mar, onde os 
navios eostumüo ancorar, e as rendas e direitos, que de tempo 
antigo se costumirão pagar das me-dorias, que a elles são 
traridas.»= . 

& sabido que o Oceano náo p6de ser propriedade.de nin- 
guem (w nullius); as nações apenas se considerâo com direito 
aos mares adjacentes e territoriaes, os quaes, na phrase do Al- 
vará de L de Maio de 1805, $ 2.", são os fronteiios &s nossas 
praias por toda a largueza e distancra, que o tiro de canhào 
póde abranger, aiiida que não haja bateria em frente delles, 
porque a sua existencia se presume pala a sua immunidade. 

Quaad leb pouvois disciétionnaires de i'adininistration sont 
seuls en canse, i1 est juste, i1 esl nieessalre qu'elle statue 
clle-&me siir 1es diI%ciilt&s auxqiielles l3r\Prclre de ces 
pouboirs doune lieu ( V i r i n x  ) 

lorsque lea cito)ens >e c i u j a u t  IéaCs par iin acte mi- 
nistériel, en dernandant seiilerneot Ia réformation. 11s peu- 
vent, si Ia matière est contentiruse se yourroir ai, Conscil 
d'Etat par Ia role contentieuae si Ia matiere est piirement 
aùminiatralrve, i1 ínut recoilrir au  ministre ioieiix inforuiC, 
en&n les citojeus peuvent réclarner derant h CL'bambres 
~ s i s í a t r v e s  par ,oie de phtition 

(J B R - Urrt Gcn d'Adiia ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que a Camaia Municipal de Penafiel iriterpoz da 
decisão do Go\ernador Ciw1 do Porto, q;e ihe for coniinunr- 
cada por Officio de 19 de Agosto de 18u1. 

Vostra-se do mesmo Oficio, que o sobredito BIagistradu, 
depois de ouvida a Camara Recorrente, e consultivamente o 
Conselho de Districto (sendo a Camara de opposto parecer), 
creára um novo emprego de amanttense para o servtca da Re- 
partição de Fazenda d'aquelle Coiicelho, a requisição do Es- 
crivão da mesma Fazenda, por cuja proposta, fundando-se no 
art." 37." do Decreto de 10 de Novembro de 1849, provbra logo 
o mesmo emprego, e lhe estabelecêra ordenado, mandando h Ca- 
mara que o incluisse no se3t orpamento. 



Aggrava-se a tamara d'esta deliberarão, dizendo que a nova 
creação de semelhante emprego, quando fosse necessario, é 
uma attribuição sua pelo art.O 123.", n " 13." do Codigo Admi- 
nistrativo, que jnão foi cassada pelo art." 37." do citado De- 
creto, o qual apenas confere aos Escr~vàes rle Fazenda fazer as 
propostas para os logares existentes que de futuro vagarem, e 
que a requisição do mesmo servlço rara sem necessidade, por- 
que tendo o Adm~nistrador do Concelho dois Escritães, com 
que sempre se fez o serilço fiscal, melhor se póde fazer agora que 
tem de mais o J isnvão privztiVo; sendo alem d'~sso injusto, 
como serla cunsepuenc:a necessaria, onerar o Munrcipio com a 
impostos applicados a pagar ao nopo empregado, para allivlar 
do serviço quem por esse t rabaho recebe suffic~eates quotas e 
emolumentos. E finalmente, julgando competente o Coi~seiiio 
de Estado, para conhecer do seu gralame, pede a reíogaçao 
da deliberação referida. 

E mandado informar o Conselho de Districto, expõe cm 
sua resposta, que a Camara faz errada appIicação:dec~tado ar- 
tigo 123.", que se refere aos empregados da ~mmediata deperi- 
dene~a da Camara, e oáo aos dos Adminis<raQores dos Concelhos, 
de que trata o art O 261 O do mesmo Codigo, expressamente 
citado no art," 3 7 . q o  menciorisdo Decreto, pelo qual compete 

Authoridade superlor admrnistratira a fixação do numero de 
amanuenses nzcessarios para erpediçdo do szrvrço municipal e 
publico; mas sobre tudo, que sendo o roto emittido pelo mesmo 
Conselho du bzstitcto sobre este objecto meramente conszltivo, 
em conforinidade do artigo 231.' do dito Codigo, e ndo em 
negocio contencioso, não havia fiindamento para o presente Re- 
curso. 

RESOL~$O. 
O que tudo visto: 
Considerando que o Recurso parB o Conselho &e Estado- 

cabe nas decisões em matena contenciosa, art." 44." do Regn- 
lamento de 9 de Janeiro de 1850, e havendo no caso su- 
jeito uma decisão contenciosa do Conselho de  Districto, que s6 
emittio voto consultiro segundo o art." 331.", com referencta 
ao 229 ", n." 8." do ditoCodrgo, em crijo objecto a decisdo de- 
finrtiva compete ao Governador C i ~ i l ,  como se acha resolvido 
por Portaria de 1% de Novembro d e  1884;  e não podendo o 
Conselho de Estado conhecer dos actos de pura adm?nistracâo 
dos agentes do Governo, e que a Lei Ihes attnbue: 

O ,Governo, conformando-se com a Consulta, não tomou 
rnnbeeirnento do Recurso, por ineompetenc~a, pela dita Secção 
do Contencioso, salvo o direito 5 Recorrente para a reclamaçzo 
por modo legal 

Dcc~eto  u e  2% de Jitn1.o de 1859 - D & a ~ a 3  do Gozierno n O 168 do nlesn o 
auno 

Os Recursos para o,Coa~ellio de Estado só podem recahir 
sobre dee~sõcs administraliaas em materta contenczosa. 

Kão fica tolhido o direito dc reclamação por modo legal, 
quaiido qualquer se julgue aggra\ado com os actos de pura 
administraçao dos Agentes do Governo, que a Lei Ihes attribue. 

- D e c r e t o  de 10 de ilbcembro de 4849. 
Este Decrelo contém o plano da organisaçdio da Secretaria 

de Estado dos ríegocros da Fazenda, do Tribunal do The- 
soui o Publico, do Trihunal de Coatas, e d a  Adminis- 
tração da Fazenda Puoica  nos Distrretos Administra- 
tivos.-Yej a Resoluctio 11, a pag, 12 e segg. do 1." 
Tomo d'esta Obra. -A111 démos noticia dos fundamentos 
quc o Governo tivera para dar uma nova organisação ao 
Tribunal do Thesouro Publico;-e agora cumpre-nos 
indicar o pensamenfo que presidira á creaçso dos Eswiwães 
de Fazenda, o qtie farcmos c~tando as proprias palavr~s 
do preambulo do k c r e t o  n'este particular:=«Os Ad- 
~imin!stradores de Concelho, j2 demasiadamente sobrecar- 
((regados com o serviço administrativo, não i&em podido, 
«geralmente Fâilaado, prestar ao serviço fiscal a attencão 
c~constante que ellc requer. Reconhecida a inefficacia da 
«acção dos Adm:n~rtradores de Concelho como Piscaes dos 
a Recebedores, cumpr!a ao Go~erno  pioier 3 indispen- 
« savef fiscalisação em um ponto lão essencial. A creação 
ade  Escri\ães pr~vatii~os de Fazenda sat~sfarh no inte~ider 
«.do Governo a esta exigencra »=E mais adiante ex- 
p r i m i ~  o Goíerno a esperança de que a fiscalisação dos 
Escri~ães de Fazenda, exercida com regularidade, deve, 
se nâo rmpedir, ao menos patentear a tempo as alcances 
dos Recebedores de Concelho. 



Ar[." 37 Os Amanuenses, que iias Admii~istrações de Con- 
celho estão empregados no serviço fiscal, continuarão a 
sê-10 debaixo da immediata direcçdo dos Escri\.ães de 
Fazenda, e os que de futuro houverem de ser nomeados 
para este serviço, na conformidade do art." 96f O do Co- 
digo Administrativo, s6 poderáo ser proozdos sobre pro- 

- posta dos mesmos Escravães. n =  
- Codzgo. Admrnzstrnlazo. 

Art." 123.O, i1.O 13.0=« A Camara delibera nos terniosdasLeis 
e Regulamentos.. sobre a creaçlo ou suppressdu de quaes- 
quer empregos pagos pelo Rlunicipio, e estabelecer-lhes 
ordenados. »= 

Art." 2Gi."= « Haverd os Amanuenses necessarios para o 
prompto expediente do serviço publico ou municipal. A 
nomeação d'elles pertenceao.idmir!istrador do Concelho - 
$ unico.-O numero dos ,4maiiuenses he fixado pelo 
Goíernador Citil em Conselho de Districto, sobre pro-- 
posta do Administrador de Concelho, e outida a Camara 
BIunicipal. » = 

Art." 231."=<:Em todos os casòs especificados nos art.OS 
228.' e 229."~ votos da Junta ou do Conselho de Dis- 
tricto sdo meramente consiilti~os ) )=(A referencid no 
caso presente he ao art." 229.", n O 8.": -Fixar o NU- 
mero dos Amanuenses para os Adnbinistradores de Con- 
celho.) 

-Decreto Regulamentar de 9 de Janeiio de 3850 
Art." kk."=«Cabe o Recurso para o Conselho de Estado, 

de todas as decisòes administrati~as em materia conten- 
ciosa, que forem definitivas, ou t i~e rem a natureza e 
força de definitivas. 

-Portar-ta do_Min~steno do Reino de d8 de Novembro de 
3844. 

Esta Portaria, de que jh d6mos noticia na Resolução X X X I ,  
a pag. 170 do i." Tomo desta Obra, estabelece a seguinte 
doutrina:-I." Que á designacão do numero dos Ama- 
nuenses das Administraçòes dos Concelhos deve preceder 
a audiencia da Camara r e spec t~~a ,  e a proposta em Con- 
selho de Districto; m a s  que he definitiia a decisão do 
Governador Civil, porque até os votos do Conselho, no 
caso de que se trata, são puramente consulti~os, nos 
'teirnos do art.' 231." do Codigo;-2." Que hs Ca- 

niaras hlunicipaes, depois, daquella decisdo, s6 compete 
o pagamento dos Amanuenses, sem que Ihes seja per- 
mittido alterar por modo algum o numero filado; sendo 
certo que a intelligencia contraria, que repugna á razzo, 
e á consideraçáo das jerarchias administrativas, daria 
em resulta80 o palpavel absurdo de reputar as Camaras 
mais habilitadas que os Conselhos de Distiicto e Gover- 
nadores Civrs para conhecerem das necessidades do ser- 
viço, e o de preualecer sobre o superior o voto do 
Corpo inferior. 

p- -- 

-O Conselho de Estado não se fez cargo da essencia do Re- 
curso da Camara Municipal de Penafiel, e por consequencia 
nâo avaliou o merecimento das razões por ella empregadas. Di- 
remos n6s duas palavras, como he do nosso deter, sobre essa 
especialidade 

AS Camaras Municipaes, como rnu~ho conhecedoras e iiiter- 
radas das suas  circumstaiicias financeiras, da extensão, ou exi- 
guidade dos seus rendimentos, e constituidas quasi sempre na 
impossibrlidade de acudir as suas despezas obrigatorias, sem 
fallarmos das facuItatiras, por vezes de grande urgencia, e de 
muito agrado dos povos, pela natureza da sua applicaç20;- 
as Camaras hfunicipaes, dizemos, eocardo mal, ordinariamente, 
a nomeaçào de novos empregados, como importando um au- 
gmento de despeza, que dtstrahe os fundos muriicipaes da siia 
mais pro~eitosa app1icação.-Censurar estas tcndencias das, 
Camaras fora crtminar as inspirações nobres e honro4as, que 
aconselhão e dictào aquelle sentimento de economia; f6ra fazer 
uma grave injuria a i  inten~ões puras e louvaveis, que pela 
maior parte, e presumivelmente, guia0 aquellas respeitaveis 
Corpora~ões. 

Se, porem, na htpothese do Recurso, assistia á Camara o di- 
reito de fazer valer o estado apurado de seus rendimentos, e 
os inconveoientes e embaraço4 resultantes do augmento de des- 
peza; se lhe era desculpavei representar sobre a poss~bilidade 
e conveniencia de se dispensar a nomeação de um ~ m a n u e n s e ,  
quando ali68 o servrço se fizera d'antes sem essa entidade, e 
demais a mais percebe o Esrrivão privativo de Fazenda quotas 
e emo1umentos;-se tudo isto, dizemos, assim he, nem por 
essa circumstamc~a melhorava' a justiça do Recurso da Camara, 
E com efi'etto, tratava-se n'este caso de um serbiqo especial, 



regulada por Lei apressa,  tambem especial, que occasiona in- 
dr~peesaveImsnte certas necessidades do acrescen tameiito de pes- 
soal, ás quaes h forra acudir, sob pena de gravei transtornos 
ein coqaç a o  momentosas, como são as da Adm:nistração de 
Fazenda. 

0 a k O  12x0, n." do Codigo Administrat~~o, foi addu- 
zido incompetentemente pela Camara Recorrente; pois que, tra- 
tando-se de dar execuçdo ao artigo 37.' do Decreta de 10 de 
Notembro de 1849, essa execuCâo deve ser regulada pela fúrma 
e nos termos que elle proprio estabelece,-r essa fúrma e 
termos de execucdo determina-os expressa e designadamente 
esta Lei, quando cita o artigo 261." do mesmo Codigo, e manda 
que na conformidade d'elle se proveja no futuro á nomeação 
dos Amanuenses que for necessario empregar no serliço GscaI. 
-Ora, o art." 261 O réfere-se espec~almente aos Amanuenses 
necessarios para o expediectc do serviço publico, ou municipal, 
e commette a fixaqdo do numero delles ao Governador Civil em 
Conselho de Districto -He verdade que o Governador Civil 
deve primeiramente oukrr as Camaras; mas, se esta disposicão 
foi cum@rida na hypothese de que tratâmos, e se por~~eiitura 
o Gorernador Ci1:1 não julgou attendiveis as ponderações da 
Camara, e resolveri ern Conselho de Dtstricto, na gualrdade de 
Tribunal Consulti~o, acceder ti proposta do Escrivdo de Fazenda, 
-em tal caso, o negocio ficou consummado, e a Camara sú 
tinha que obedecer. 

Eis as cousas no seu ~erdadeiro terreno, e vistas h luz dos 
principias do Direito Admrnistrativo. Aqui não Iia, portanto, 
uma decisão em materia conteaciosa, que sirva de fundamento 
a Recursa para o Conselho de Estado na Secção do Contencioso 
Administrativo. 

Mas, observará alguem, níio poderá acuso dar-se a exis- 
tenn'a de u m  dPkheraçãa eqrtchosa, 0% injusta, da parts de 
uon Governador Civil, em caso identicoP Sim, póde, e oxalá 
que ossa supposição fosse irrealisavel! Mas nesse caso resta 
ainda á s  Camaras o direlto, e diremos até-o deler-de en- 
dereçar ao Ministro de Estado, na Repartição competente, 
uma exposição desenvolvida e documentada da semrazdo da 
Authoridade Administrativa; e por certo temos que o Ministro, 
inteirado da verdade, mandar8 desfazer um acto que não as- 
s e m  em razão e justiça. 

V a m o s  agow exarar uma ResoluçQo do anno de 1849, 
cuja doutrina esth em perfeita harmonia com a da LXVI, de 
que atkqui 110s havemos occiiyado. 

Tcata-se do Decreto de 22 de Delembro de 38&9, o qual 
recahio sobze urna Consulta do Conselho de Estado, e foi pu- 
bhcado no BZarao do Governo n." 33, de 7 de Fevererro de 
l~880. 

ODJECTO DO EECaKSO. 

Peti@o de D. Marianna Thereza da Silrelra da Costa 
Pereira Gauper, requerendo que pela Secretama de Estado 
dos Negocios do Reino se lhe mandasse passar Carta de 
Confirmação de Mercb de uma Capella. da Corba, de que 
fóra donataro um dos seus ascendentes, e ella successora le- 
gihma. 

Sendo-lhe indeferido este requermetito, por meio do des- 
pacho-Não pdde ter logar em vzsta d a  Lez-, recorreu 
delle para o Conselho de Estado. 

O Governo, coosiderando não liarer Lei que declare a com- 
petencia deste Recurso: 

E attendendo a que não pdde ser coniprehendrdo na dispo- 
siçdo dos art."' $3: e $6.' do Regulamento de 16 de Julho de 
i84i.5, onde se estabelece o Recurso para o Conselho de Estado 
das decisões administrativas em rnateria contenciosa, e que t&eni 
de ser notificadas ás partes contra quem forem proferidas, o 
que ndo acontece no caso de que se trata: 

Conformando-se com a Consulta da Secçk do Contencioso 
Administrativo do Conselho de Estado, e depois de ouvrr o Mi- 
nisterio Publico, declara que nâo ha logar a que tome conhe- 
cimento deste Recurso a mesma Secção do Contencioso no 
Conselho de Estado. 

Decreto de 29 de Dezembro de 1849 -Dtano do Goçerno n O 33 de 7 
ile Fevere~rq de 1850 

DOUTBIRA QUE DIMANA B9 BESQLU~ÃO, 

-OS recursos para o Conselho de @tado s6 podem recahir 
sobre decisões administrativas em mataia  co~ ten~ iosa .  



-Decreto Regulamentar de 16 de Julho de 1845. 
Art.O 43 "=«Todas as decisões administrativas, de que ha 

recurso para o Conselho de Estado, serdo notificadas ás 
partes contra quem fõrem proferidas, entregando-se-lhes 
a contra-fk da notificação, em que ser& transcripta adecisào 
intimada. 

Art."  cabe o recurso para oConselho deEstado, de 
todas as decisões administrativas em materia contenciosa, 
que forem definitivas, ou tiverem a natureza e força de do- 
nativas. » =. 

OBSERVAÇ~ES. 

A Requerente sollic~ou do 31inistro dos Negociosdo Reino 
uma graça, uma merc8, um despacho faioravel a suas pre- 
tenções; e o Mrnistro intendeu que a Lei lhe veda~a deferir- 
lhe. A Requerente recorreu do despacho do Ministro paIa o 
Conselho de Estado, lia Seccão do Contencioso Admiiiistrativo; 
mas este ultimo declinou a competencia do Recurso, com o fun- 
damento de que so podem caber os Recursos para aquelle Tri- 
bunal-das decisões admznastratiz.as em materia contenciosa. 

Bem andou o Conselho de Estado nesta decisão. Se as ex- 
pressbes-Contencioso Administratiz.o-se tomam como desti- 
nadas h apresentar a distinccdio que se da entre o Contencioso 
da Administraçâo, e o Contencioso Judiciafio; he comtudo 
certo que ordinarramente, e no sentido usual, designâo um dos 

' dois Recursos que se verificdo na Administração. E com effeito, 
duas são as especles de Recurso ein materia de actos adminis- 
trativos,-a 1." graciosa, e puramente adminzstrativa,-a 2." 
meramente contewiosa.-Ora, na hypothese da Resolução que 
nos occupa nâo se dá $ caracter contencioso, que a Ler esta- 
belece como condição impreterivel para a instauraçâo de um 
processo administratrvo; e por consequencia, a decisâo minis- 
terial recorrida não estava no caso de servir de base para o 
Recurso perante a Sec~âo do Contencioso do Conselho de Es- 
tado. 

Os nossos Leitores t&em por certo lido o Decreto de 3 
de Agosto de 1833! que extlnguio o Tribunal do Desembargo 
do- Paço. Pelo artigo 2." daquelle Decreto foi disposto que as 
atlrzbuiciies de Graça daquelle Tribunal fossem devolvidas para 

*ás respectivas Secretarias de Estado, e as de administruçâo de 
'Jwlipa para os competentes Ju~zes. 

Pois bem, sem recorrermos ti Ordenafio Liv. i." Tit. 3.", nem 
do Regimento do Desernbargo do Paço, procuremos fazer uma 
resenhe das Provisões que erão do expediente deste Tribunal, 
tomando como guia o AlvarB de 7 de Janeiro de 1750, que 
mais ampramente enuméra essas Provisões.-O Desembargo do 
Paço exped~a Cartas de iegi~mação de filhos adulterinos, sa- 
crilegos, e incestuosos, bem como dos filhos puramente naturaes; 
- -Licenças para espingardas, ou outras armas;=Provisões 
para prova de direato commum, appellar, ou aggracar, e com- 
missões em fbrma; = Emancipapões;= Provisões pgra terras 
colmeiras;=P~~ilegios para aiio se imprimirem livros ou 
outros invmtos:=Prouisões para os Clerigos possitirem bens . 
em reguedgos, e para os emparem para si na forma da Lei; 
=Prmisões da dispensa da Lei para as Igrejas possuirem 
bens de raiz; = Cartas de adI%inistraçáo de Capella;= Al- 
varcis de Fianca, e suas inform~ôes;=Cartas de Seguro;= 
Carras de Oficio, e confirmações dos apresentados pelos dona- 
ta~ios;=Provimenlo para as Serventias;=Cartas para Es- 
crevente, ou Provisões para Agudante;=Cartas de Estalaja- 
deiro, ou Recoceiro;= Alvuras de opere demoliendo ; =Alua- 
rús de Tombo; = Cartas de Juiz dos Orphãos; e Cartas de 
privilegio de Reguengueiro;= Cartas tuitivas;=Cartas de In- 
se'nuaçào de Doaçâo;=Procisôes de perdâo;=Cartas de su- 
Brogação, aforamento, ou empenho de Morgado;=Altrará de 
manter em posse;= Provisões para Juizes priva&iz.os, ou mo- 
ratorias;=Procis6es de dispensa de Lei, além dos emos acima 
declarados;-Vistorias;=Habilitações dos Bachareis; etc. . 

Por esta resenha poderâo os nossos Leitoros ver mais facil- 
mente quaes forào as attribuiçòes de Graça, que passhrâo 
para as respectivas Secretarias, e quaes as que forâo devolvidas 
para os competentes Juizes, por serem propriamente de admi- 
nistração de Justiça. 

Pela mesma resenha verão que ao Desembargo do Paço per- 
tencia expedir as Cartas de administraçiio de CapelEas,- 
objecto especial da Resoluçáo que nos occupa.-Esta attri- 
buiçbo era meramente de Graça, nada trnha com a adminis- 
traçâo da Justiça, e por consequencia não podia ser devolvida 
para os Juizes propriamente taes,-mas sim, e ião sómente 
para a respectiva Secretaria de Estado. 
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F&IQQS maia -evidente a distincg20 eníre as ~U~~~ILI&S 
meramente graciosas, e as do eoptwcíoso administrati50,-No 

p k q o s  eat~e 'e6 está em m a  o interesse parti- 
miar da ~I~~BFF@$, ? qud, p r a  seri bem individual % de fa- 
~11s W9.m Podff Sabersoo que lhe fim a mepc& de uma 
GOn pu wcOPfjnnêFis- ma -eoacessãa graciosa que fbra 
%ta q am h seu3 aswradeotes. Neste caso não se da a h y p -  

& vioh@o de ohigaçóm ~mpostâs A bdminrstra@o pelas 
b s  OQ ~e&ubmenfos T e  a regem, w por contrados em que 
9 h v e s s e  d n  -parte contracaitnte. Sú assim poderia haver 
@'a de dkeit% eac wida~iia de e s t i p d q õ e s  oac rnfração 

@i w dg @ g ~ l ~ w l a t o s ;  só  assim poderia haver base ou 
fundamento para um R c u m  conknci6so. 

Vejgms c o m  em Franp,  o& a sciencia administrativa 
tem ebegdo ao piam g r b  de perfeiç30, tanto aa ibeorra, 
comi na p&ca;-vejbos, dugo, como lá se eelendem as 
eousas aeste pai%ieailar. X,u&mos #. Vivien, nos seus Esl$os 
A d p r z p r z ~ d i v o s  ; 

wqLe Gmweil .rl'&aat s'est teujaurs renierme dans les 
h u x  carwi%es qui m t i t u e n t  edusivement le conte&ieus 
dministratif; jamais, sauf les dispositions exeeptionelles q u ~  
en dhdaeak alitrement eo termes exprès, 21 n'a a d w  de 
M G O U ~ ~ ,  ~ ' i l  Re s ' ~ g i s ~ $ % t  pus B'UW reélam@wn fondée aznr 
zstt drod, et s i  ce droit w dépendail pas & Z'mtctaon Manazl32s- 
tralive. 

a Aina, il a l o ~ o u ~ s  repoussé toule prLhention fondee szsr 
ecoa 6pnp.k i d r l t ,  I'a ~envoyée devant E'crdmilazstration pare 
H u refM dhn c812noh-e par ka .vote conteiatiezcse. 

a sargagusement ~ e u d u  aux tribanaux Mute  question 
d%Fo et- OU oiiw laquelle des interêts prives btaient 

%erris engagés. &s des affaires Bontenhews dont i1 ktait 
saisi e n l i è r e m ~ p t ,  i1 â distrait tous les incidents qui n'a- 
vaient potnt wn s.wiwt&~e administrattf e l  s'& abstenu de les 
juger. 

c( &as les achs da gouvernement, i1 a disttnguk ceux qui 
tenaket spkcialewnt au pouvoir administratif, des actes qui re- 
pontaient auK sutres ;tttribnitioos du pouvoir exhcutrf. 

« Alnsi, i1 a refusk de connattre de discussions reiabves à 
des traités ou à des négmations diplomatiqueç, larssant au 
~ ~ ~ F n e m e n t  se& le réglement dm ~nterdts qui pou~aierit 
affecter nos relations intersatlohaies. 

C,?: g B  e ~WfusB d e  m W e  de dimssiens ss3aGm 4% z& 
& n q t s  & i c ~ a i . s ,  l a h n t  au peuveir 1Rgidatif d r a t  ~~ et sa ddiqtmn pditlqise sur ees dèFq. 
-&*I[i a r+& de wm&re  de diseussions refa&ives des w- 
4$w de bauk gobce prrsa p,r h ministm ~ C E S  un i&ér& 
& wé publque, 'dâissa~4 B h mpooeíthlit4 poi4tqua Mn 
jeu Iibre et entrer. 

jwisprudeoee a aim r e n k m é  Ia c o ~ i e u x  admi- 
dans des hmites nettement fixes et en a disti%$t @t 

.e çieui ne deviiiit pas en faice partie. » F= 

S$S?~CR, p&m, existir um grande ~ ~ o a v e n i e n ~ e  na .deu&rma 
q u e  cdeixboa &&decada em puaalo r Bewrsos. 8 w 4- 
-feito, que S B ~ &  a w ,  .pam &arem ~ e w  m i a s  de - 
mb~nrio. p& Gidadâos ifiw h q e p $  pr8o d & h W  JW 
awa p e t i ~  de m&s, .de g~wis, e em urna plírvw; w ' 
4118s plniteaw puramede administrativas.-A &e repare aa- 
U a z  .o wtbr que nos forneceu a epigraphe que adopkimos 
'para esta Resolução, dizenb-nos o segugnte: 

===n Les voies de ç e c m  cantre Ia-actes des niiniskres ;a- 
~ t e n t  d'ahrd sdon le genre de réparation que Jes r&lme@ 
veulent obtenir, et aussi sorivent Ia matibre a laqwUe l'@te a&- 
t a p 6  se rapporte. binsi, lorsque les citayens, se m y ~ t  lksés 
-par t~ ack minist&iel, e o  d d a n d a n t  seuletnent aâ &c- 
mtion, 11s peuuent, si Ia matiè~e e$ contdieuse, se purmur 
au Conseil d'Etat par Ia vare contenhase; si la rnptdre e$t 
IpuPement admin~strative, i1 Eaut reeoubir l u  oim~sbw ,&UB 
-ieih&; enfin, les çdoyens puvent  ~kciamer devitrit les oham- 
bres Iégisiatives par Fole de pkition. 

«Mais si les sitoyens veulent, I'olxasron d'un a&e mi&+ 
'teFiel, inlenter une action juridique à fin de réparati- cigtle 
(A supposer que ce genre d'actim Sâit admissibk), ali k e n  
une pouisuite criminelle, 11s doi~ent  l'adresser a Ia 
des Wputb, qui sede peilt alitoriser la mise an j u g e w t  des 
miniatm dwant Ia Chambre des ,Pi\irs. D =: 

--Com referencia B esp%19kdade da &50h@o que agnra ~ i % s  
occupa, lamenthmos que a exposição do objecto Q Recurso 

1 M Vivien, Et. Adm 9 e l d . ,  tomo 1 O, pag. l%6 in fine a 128 
f i. B. R Dzct BPR d'Adm. pag 10 
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podesse ser dispensado do uso commum, de cuja decisão re- 
corre a camara, pedindo que seja mantida a sua anterior de- 
liberação. . 

E tendo o processo de Recurso seguido seus termos, e 
achando-se instruido com a tnforma@o do Conselho de Dis- 
tricto, allegaçóes das partes, e parecer do Ministerio Publico; 
appareceu o requerimentu a 8. 52, por parte da Camara ulti- 
mamente eleita, pedindo se lavrasse termo da sua desistencia 
do Recurso, no qual consentirão os Recorridos, e foi outra vez 
ouvido o Ministerio publico. 

RESOLUI$O. 
b @e buda visto: 
Considerando por uma parte que a Camara, como admi- 

nistradora,' não póde renunciar aos bens e direitos do muni- 
cipio, que Ihe cumpre defender; e attendendo, por outra parte, 
á que o terreno de que se trata pertence ao Concelho, como os 
mesmos Recorrtdos reconhecem, e confessão nos documentos a 
fl. %' e 8, e tambem se prova pela visto~ia (documento a fl. 12), 
alsiiii com$ que a desfoico da Gainara para a qual é authori- 
sada pela Ord. do Liv. I." Tit. 66, $, li.", foi dentro de anno 
e dia, depois da usurpação: 

Considerando que no caso em que a Camara deiesse aforar 
o referido terreno, nao sedda hecessario para o uso do povo, 
era obrigada u proceder, segundo o $ 1 7 . O  da citada Ordena- 
ção, estàb8lekendo hasta publica,. com privia avaliação, e não 
sc%u d8Us foririalidades, e privativamente como foi ordenado no 
A&&o récbH idb : 

O h f e r n o ,  conformahdo-se com a Consulta, prove no Re- 
ciirb, é n18ndl que fique em effeit~ o referido Rccordão. 

[Wretd dé B die Rmembro de 1858 - h a &  do Gobdne ii 0 &75 de 85 
de W * i B i b  d& mpspio rnno ) 

-R& CahSHs, c060 ddmiiiist~doras que são dos bens e di- 
reitos dos Concèlti6s, não p6dkm renunciar a esses bens e di- 
reitos: d a s  si@ Ihes cdmpre defend8-10s contra qualquer usur- 
pação, kecormndo aos Weibs legaes. 

O direíto de &~fok$o~ em caso de ahu~pação de terrénos, 
W$d*sj e@., dt% C6He81ho$, cebpete fí3 CabaHs Wo iratunl- 

a t e ;  @mo aos prticufares compete e& quaato aos s&s k i ~  
I +aos, senid~es,  etc.' 

OBSERVA~ÃO. 

-Náo tendo tisto os autos deste processo, não podemos saber 
se os Recorridos erão pessoas tão miseraveis, que, para terem 
uma cabana para sua morada, e um pedaço de terra para cul- 
tura que Ihes d&sse meios dè subsisteneia, se lembrassem de oc- 
eupar uma por çâo de tei reno inculto e desapprove1tado.-Se 
assim foi, folgariatnos muito de veP que o rigor da Lei godksse 
ser modificado em beneficio de uma familia infeliz, que ptven- 
tiira nem seqner imaginou que ia commetter uma usurpação. 
Res sacra vaiser, dizião os antigos; e assim o pensa t a a h  ri 

ph~lasophia chrisfã. 
Abafhw, p o r h ,  os impult%s do koraçãe, e escuttkhos uni- 

èámeilte a voz severa e inexomvei dà Lei. 
O Conselho de Estado, na sua Consillh, poz a hira  na Or- 

denação Livro I.", Tit. 66, $ 17.", e vio que as Camaras não 
podem aforar bens alguns do Concelho, senão em pregbo, s6h 
p8na de pagarem noveado ao Concelho o foro por que afora- 
rem,-e mais o eontraeto, diz a Ord., será nemhzina e de ne- 
nhum-cigor. 

E o caso he que, na hypothese do Kecmsu, nem sequer tinha 
havido contracto, e muito menos bavião sido cumpridas as dis- 
posisaa das Leis sobrie aforamentos de terrenos Concelhfod. 

He claro, pois, que o Cenueiho de Estado e 8 l b  a questtio 
no seu ~erdadeim assento.-As Camaras s30 m h s  admin~s- 
tradoras dos bens dos Concelhos; nâo pódem p fiodo algum 
renuncrar ao domiriio e posse desses bens; aào pódem &ler 
favores, e têem a imperiosa e imprebrivel obfgaçgo de obstar 
a usurpaçòes, e de reGorrer aos meios legaes de desfcirço, quandu 
se der caso de reivrndicaçâo. 

S o b r e  aformentos, ternos dito quanto basta nas Resoluçbes 
antecedentes; e sobre as questões de desforço uamos agora apre- 
sentar a dautrina especial, exarando o Decreto de 9 de Abri1 
de 2851, que recahio sobre uma Consulta do Conselho de Es- 
tado (publicado no Diario do Governo n." 104 de 9 de Maio 

1 Veja a p g  age e segumles do presente tow a doutrw especial 
d t ~ f o r p  por s e r v ~ d ~  do Coacelbo. 



do mesmo anno). Deste modo reunimos duas Reso lu~es  que 
contbem doutrina analoga, e enchemos a lacuna que existia de 
não havermos mencionado no 1." Tomo este ultimo Aresto. He 
o seguinte documento: 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que a Camara Municipal de Coirnbra intei-poz do 
Conselho de Districto da mesma Cidade. 

Mostra-se allegar a Recorrente em sua petição a fl. 2, que 
os habitantes da mesma Cidade, e o publico, estão na posse de 
ir passear á Fonte das Lagrimas, nos subiirbios da mesma Ci- 
dade, passando por um caminho que çae desde a estrada da 

. Vargea pelas terras da Quinta do mesmo nome; e que o pro- 
prietario della, o Digno Par dr, Reino Antonio Maria Osorio 
Cabral, impedira esta servidâo, mandando tapar de parede um 
portal aberto. no muro, que borda aquella estrada, e que dava 
entrada para o referido caminho, por isso que a Camara, man- 
dando altear a mesma estrada, fizera desapparecer um degrau 
alto que havia no portal, e servia de resguardo ás ditas terras. 

Que apenas a Recorrente tivera noticia daquelle facto fBra 
vistoriar o sitio, e com previa citafio do referido proprietario, 
e summario conhecimento de testemunhas, mandhra, conforme 
a Ordenação do Livro i.", Tit. 6 6 . O ,  $ 1 i.", tornar a servidáo 
ao antigo estado, ordenando mais que fosse aberto o portal de 
cinco palmas de largo, e que na mesma abertura se pozessem 
duas pedras com a inscripção=Carnara=, assim como condem- 
nara o referido proprretario nas custas (documento a fl. Ik v.): 
que desta deliberação recorrbra o referido Antonio Maria Osox~o 
Cabrai-para o Conselho de Districto, o quaf, com o fundamento 
da irregularidade que argue ao procedimento da Camara, e 
julgando que ella eacedêra os limites do desforço que debia 
guardar, annullau aquella deliberação, salto os meios legaes 
perante o Poder Judic~al (Accordão fl. 8); e dcsta decisao re- 
corre a Camara para o Conselho de Estado, sustentando que 
ushra da faculdade, ou antes eumpríra a obrigação que lhe 
impõe a citada Ordenação, na defeza das seruidães publicas, 
que a largura de cinco palmos mandada dar ao poria! não era 
maior do que antes, e caso negado que o fosse, bem o podia 

J , ~ F  a Gamara em causa sua proprla para comimiodidade do 
+1ico, assim como pela mesma razão fazer a111 inscrever a 
: e ~ = C a m a r a =  para attestdr a sua propriedade, mas sobre 
g& que o Conselho de 1)istricto era incompetente para co- 
nhecer de uma questão de posse e limites della, visto u artigo 
%4.* do Codigo Administrativo; e conclue pedindo provimento 
em seu Recurso, e que subsista a sua propria deliberação. E 
sendo ouvido o Reco~rido, que contesta antes de tudo que haja 
servidão publica no sobredito caminho, mas, alkm disso, sus- 
tentando o Accordáo de que se recorre, diz, em sua resposta, 
que houve manifesta ~rregularidade no procedimeoto da Ca- 
mara, não perguntando as testemunhas sobre os termos da 
preteridida antiga servidão, para que nào fossem excedidos no 
desforço, como o farão, pelo excesso de mandar p8r uma ln- 
scrip@o onde não existia-de ordenar a abertura do portal 
de cinco palmos, q u e  se náo mostra fosse o seu estado anterior, 
a ainda mais fazendo derrubar o muro na extensâo de mais de 
onze palmos, como a Cairiara confessa, e se demonstra no Accor- 
dâo referido; e, Cnalmente, que o Conselho de Districto deve 
ser competente, conio Authoridade superior, para cohib~r os 
excessos que as Camaras praticarem; e tanto que no artigo 280." 
n." 9.", do Codigo Admtnistrati90, expressamente Ihe he attri- 
htiido o conhecimento das reclamações e iecursos, sobre ques- 
tões de seríidóes, que tiierern por fundamento algum acta da 
authoridade publica, e em que esta seja parte. 

O que tudo visto, e o parecer do BIinisterio Publico. 
Considerando que segundo a Orderiação do Livro 1."" Tit. 

66.", $11 .", em que se funda o Accordào da Camara, a fl. 14 v., 
be necessario para legalidade do desforcamento que as servidòes 
se tornem ao ponto em que d'antes estarao, e conseguintemente 
que não p6de exceder-se nem alterar-se o estado da posse an: 
tecedente; e que nos termos da mesma Lei he essencial o sum- 
mario conhecimento de testemunhas para se verificar o ponto, 
em que as servidões estavão: 

Considerando que a Camara nâo procedeu a este summa- 
rio conhecimenlo de testemunhas, nem mesmo tivera couhe- 
cimento desse estado de posse, como se vt! a fl. 13 v.; que a 
mesma Camara mandou no seu Accordao, que na abertiira se 





maria, do Codigo Ciiil frâncez, e dos Commentadores das 
nossas Leisl: 

-i 

-A servidâo não se presume, e ao que allega, incumbe a 
prova. 

-Deve ser interpretada em sentido stricto; e o seu exer- 
cicio o menos oneroso que ser possa ao predio ser- 
viente. 

-Para a servidão ser justa, he necessario que della re- 
sulte alguma vantagem ao dono do predio dominante, 
pelo menos eventual, de utilidade ou de recreio. 

-Servidão constituida no seu predio-ninguem póde lan- 
çar para o do visinho. 

-A servidão, como inherente aos predios, abstrahindo das 
pessoas, constitue um direito real. 

-Definição: Eis como as define o nosso Paschoal JosB de 
Mello: Servitus est jus in re aliena, quo dominus aliqtcad 
patd in suo, tcl non fucere letaetur ad alterius ulzlitatcin. 
(Esta definiçào 6 a que da Heinecío, e adoptada por Pas- 
choal). 

A definição dada por Bartolo be a seguinte: Seruitus est 
jus quoddam prcirdio inhcerens, ipsius utilztatem respzciens, 
et alteram jus seu. Ltberhatem .nzinucns. 

O Codigo Civil francez da esta definição: Une servalude 
est une charge imposk sur un he'riiage pour l'usage et 
l'utilité d ' m  héritage appwtonant a un autre propriélaire 
(art." 637."). 

A pnmeira defiuigão parece ser a mais compleu, e abran- 
ger todo o definido,-pois que comprdiende a iitilidade 
directa, prestada a pessoa, como a indirecta, prestada por 
mel0 do predio interposto; ou por outras palavras, com- 
prehende as duas especies de servidões, a predial, e a pes- 
soal, ou antes mkta. 

D i v i s ã o  das servedóes. 
As servidaes pódem ser divididas em quanto ao seu funda- 

ntento, -em legues, e convenczonaes: em quanto á propriedade 
do direito que resulta das servidões, pódem ser divididas em 
pessoms, ou mix~as, e reaes ou predzaes; em quanto ao obje- 
cto, distinguem-se em afirmativu~ e ttegalii+as; em quanto 4 
sua appareficia, sdo ou patenles, ou Ealentes; em quanto du- 
raçào do effeito, sao ou contifiuus, ou qumi co~tinuas, OU des- 
c0"linuas; e finalmente, em quanto a natureza do predio, 

g* beneficio do qual s8o estabelecidas, distingueiii-se em ur- 
e rusticas. 

-Mas, insensivelmente ia-mos entrando na exposição juri- 
.dica da doutrina sobre Servidões, - o que nos levaria muito 
teage, e 110s faria sabir um tanto f6ra da especialidade do nosso . trabalho. 

Para o estud'o desta especialidade,' veja: Heinecio ( E l e  
mentas de Direito Civil);. Paschoal José de Méllo (Inst. Jur. -- 

Civ. Lusit. L. 3.", Tit. 13."); Gorrba lelles (Digesto Port Tomo 
3.", Tit. Ei.", pag. 72 e seguintes); Coelho da Rocha (Inst. do 
Dir. Civ. Port. Tomo 2.", pag. 459 e seguintes, 3." e d i c ~ o ) ;  - 
Liz Teixeira (Curso de Dir, Cii. Port. Tomo 3.9 pag- 2 4 3  e 
seguintes), etc:, etc. 

V a m o s  agora examinar a questão administrativa, que pro- 
priamente diz respeito h Resoluçao que nos occupa. 

Tem-se observado que nos uttirnos tempos, e particular- 
mente desde'o anno de 1834, occorr8rão diversos casos de usur- 
pação de avultadas porções de terrenos baldios, de terrenos de 
logiadouro commum dos povos, e ate de terrenos Concelbios; 
quando aliás as Leis estabelecem muito positiças e terminantes 
disposições, segundo as quaes deve ser regulado o aforamento 
desses terrenos, ou em geral a alienação dos mesmos.-Já ti- 
vemos occasião de notar que nestes nossos tempos falta esse 
espirito de bem entendida fiscalisacão, que em outras eras pro- 
duma optimos resultados, e sobre tudo o de manter as cousas 
na ordem, e de evitar os desvios ou desperdicios, e as usurpa- 
ções das cousas publicas.-He indispensaiel que os antigos ha- 
bitos voltem, - he indispensavel que as Leis se cumprão, e nao 
se tolere mais o desleixo que tem havido da parte das Camaras 
e das Authoridades Administrativas. Que quer dizer.. . tomar 
cada um a porçZio de terreno que lhe apraz, alargar vallados, 
fazer usurpaF;io de caminhos e de servidões, sem outro direito 
mars do que a tontade? Que quer drzer.. . fázerem-se aforarnen- 
tos, sem precederem as solernnidades legaes, e sem a menor in- 
terferencia das authondades competentes?-He mister que se 
ponha cobro a estas irregularidades. 

Contrahindo-nos, porkm, á especialidade das servidões, di- 
remos que as Camaras compete a defeza daquelias, quando são 
Concelhias; como protectoras que são dos direitos, regalias, 
posses e prerogativas dos seus adminislrados. E n e t a  confor- 



naidade, be  da fiatureza das eousas que elias tenhdo o diroib 
de desforço contra qualquer usurpasão de s e r ~ i d o e ~ ,  $)as qmes 
e s b m  ~ntsr&ss&s os moradores do Concelho; e oão s6 o 
d&{~o, mas o d e w  impreteriuel de  aoud~r com as providen- 
eias progtlas p t - a  restabelecer a servidão usurpada 

Mas na nossa hypothese a questão é de saber se a Camara 
%ormtte se eawrroa nas r a a s  do seu direito, ou se as ultra- 
p s m .  Parece-ricrs p e  se  ~er&cou a iilttma hypothese; pe- 
qu&, devendo o desforço Iimitarae a restituir a servid8o aos 
termos em que se achava entes da usurpação,-excedeu a Ca-' 
mara e alterou o estado da possé antecedentè, fez uma berda- 
deira imnòvaçào na mesma, e abedeceu nos seus actos a um 
impulso, menos curral, de manifesta~ão de poder de authori- 
dade que não quadra J A  hoje Bs Corporações administratiias. 

E note-se que âssim se devem entender as cousas, ainda no 
caso de estar hoje em pleno vigor, em aodas as suas partes, o - 5 11." da Ord. Liv i.", Til. 66.", ao qual se soccorreu a Ca- 
naara Aeemente: qtianto mais que a ultima parte desse $ nâo 
está hoje em plei?o vigor, em presenca da distln6qâo que existe 
&re a jurisdictão adminrstratiuw e as attribuições meramente 
judiciaes. 

E com effeito, ndo póde admitttr-se h o ~ e  que as Camaras 
tenbào o direito de proceder em caso de força velha, ou posse 
velhai ao passo qiie a citada Ordenação comprehende nBo s6 a 
faculdade de procederem jur~sdiccionalmente nos casos de força 
nova dentro do anno e dia da posse ou esbulho, mas tamhem 
nos de força velha ou posse velha; e apenas exceptua a h ~ p o -  
ihese da propriedade: i%:-ficando porém resg~scardado aos 
Se~horios, sr enrendlrem que são aggravados, podêrem de- 
mmder  o Concelho sobre apropriedade ordinaviamnte. E em 
parito questão de posse, dá a citada ,Ordena@o, regulan- 
do-se pelos principias daquelle tempo, um poder abçoIuto e 
amplissimo, a ponto de dizer, sem recebe'rem appeEl~6o nem 
aggravo. 

&I quanto á hypothese da primeira parte do $ 1 i ." da 
Ordenaç5o citada, as Camaras, na aetualtdade, estão exacta- 
mente no caso de um particular em ideattcas crreumstancias 
de desforço, e nada mais Ihes púde competir do que recorrer 
aos meios oldinarios de ~ustiça, intentando a ac@o que de di- 
W i t ~  BP. 

%a h~pothese, p o r h ,  da segunda parte do rekrido $, logo 

asCamaras souberem que adgumas pessoas alar@ os v&- 
Mss ,  au tow;o alguma porgzo dos caminhos e seroidues dos 
&ooeIkos jhe a hypothese do presente Recurso), devem acudir 
&mediatataente em desfarço dos seus administrados, e+itando 
*sim q w  a l g u m  chegue a reter a iisLrpaç30 ate se poder 
eppór com a posse. Devem srm restituir a servadão ao estado 
a n h m r ,  desempenhado as diligeacias recommendadas na Ot- 
defleon~ão; -mas se poryedura a p p a r w  opposiqio aos e u s  
actos, por parte da pessoa que fez o esbulho,-desde esse 
momento &em parar, aguardando a decisáo das Justqas a- 
dinarias, B qual & força recorrer, por isso que não existe j á  
hoje nas Camaras esse poder discrici0nario -sem recebêrem 
~ppellação nem-aggravo. 

Na citada Ordena* ha um fundo de justiça, como muito 
bem observava (no anno de 1881) o esclaremdo Redactor da 
Gazeta dos fi~blioaes ; acreseatando muito j\Ldiciosammte: As 
Garna~.as Mnicipms &vem ser iflvdstidas disse poder exce- 
pcMPGal por unaa Lei especzal, sacrijeando o r q o r  da dou- 
trina 6 Colazmzencia pdl ica.  

He verdade; contra o esprrito da usorpaçzo que e n t ~ e  nós 
lavra, em materia de alargar ~allados, empecer e pejar cami- 
nhos, e usurpar ser~idôes,-torna-se de absoluta necessidade 
recorrer a providencias energicas, armaiido as Camaras e as 
Authoridades Administratiras com as faculdades mais vrsorosas 
e e6cazes.-Mas essa é uma questão de jure ~onstatuendo. 

Em uma palavra, as attribuiqões das Camaras .são hoje me- 
ramente e exdusivamente adminwtrativas, e em nada podem 
participar do caracter judicial. O sem re~her:appdwào nem 
aggravo já não he destes tempos, e as Camaras são forçadas a 
recorrer aos meios ord~narios judiciaes, quando apparece con- 
tradicçâo aos seus actos, fundada em allegaçdo de drreitos par- 
ticulares, ou quando se dá a necewdade de reivindicar domi- 
nio ou posse de bens, direitos, etc., que julga pertencerem-lhe. 

No que respeita, finalmente, a servidões, seido quaes forem 
os meios a que se recorra para as recuperar, he condição im- 
preterivel que não se faça a menor alteração na posse anterior, 
mas sim se tornem as m s a s  ao estado em que estavão antes 
da usurpaçâo das ~ervidães. . 
-Sendo este um wumpto  da maior importaneia, e convmdo 
que elle sqa olhado por todas as f ~ ,  mcluiado ate a desi- 
gnação das accões que as e m a r a s  podem ou devem intentar 



para fazerem valer o seu direito, e recobrarem a posse ou o 
dominio dos bens ou direitos do Concelho, que andâo ema- 
lheados, segundo a phrase da Ordenação: -temos por conve- 
niente offerecer h consideração dos nossos leitores a resposta 
que a nobre e illustrada Associação dos Advogados deu, ha 
poucos annos, a uma Consulta que lhe foi feita sobre este 
mesmo assumpto. Nesse importante documento encontrará0 os 
leitores o desenvolsimento juridico das questões que se enlação 
com a materia,-e as Camaras uma indicaeão luminosa e se- 
gura da marcha que devem seguir neste particular: 

PRIfiEIBO QUESITO. 

eMontado o novo sistema administrativo, e depois da nova 
organisago das Camaras Municipaes, está ou não em vigor a 
2." parte do $ 11." do Tit. 66." do L. 1." da Ordenação? Se 
pbde a Camara asar do direito, que lhe dava essa Lei, demo- 
lindo e fazendo restituir ao Mun~cipio qualquer logradouro, 
seriidio ou terreno concelhio, que se ache usurpado, man- 
dando iormar disso o respectivo auto, precedendo a citaçzo das 
partes. 

SEGUNDO QUESITO. 

«(No caso a6rmativo) Tem ou não logar este direito OU 

remedlo possessorio passado o arino, corrio quer Lobzo Tract. 
de Interdict. f, 109." e seguintes? 

TERCEIRO QUESITO. 

aNo caso negativo, e não existindo titulo por se haver des- 
encaminhado o livro do tombo dos bens do Coricelho, qual 6 
o meio ou acção mais prompta para conseguir aquella restl- 
tuição? 

QUARTO QIi'ESITD. 

((Haiendo terrenos concelhios confundidos com outros de 
um monte ou herdade par~icular, e todos possuidos pelo dono 
deste; e tendo-se desencaminhado o tombo do Concelho, pqr 
onde se podesse proceder a nova demarcação, qual a acção mais 
prompta para conseguir a posse dãquelles? 

PERGUNTA-SE: 

uSerá a acção-ad exkibeszdum-contra o senhorio para 
exhibir os seus titulos? 

E neste caso, tendo elle domicilio f6ra do ConcelIio e Jul- 
gado, deverá intentar-se a acção fora do seu domicilio ou no 
da Camara por ser o-rei s i h ?  

E ndo os querendo exhibir, ou dizendo que os não tem, 
poder8 a Camara accordar e proceder á venda de taes terrenos 
para se tornar rb? E podendo, serd melhor este meio do que 
intentar a acção-ad ezhibeszdum? 

RESPOSTA. 

«Aos Advogados abaixo assignados etc., parece o seguinte: 

«Que I Camara fifirnicipal compete a attribuqéo de des- 
forçar os hahltantes do Muniapio de qualquer usurpacão, que 
soffram na posse e us.9 dos seus direitos, como o phde fazer in 
continenlz qualquer particular pela Ordenaçáo L. 3.", Tit. 40.", 
e L. h.", Tlt. 5 8 . O ,  mesmo na especie da 1 .e parte do 1 1 ." da 
outra Ordenaçào, L. I.", Tit. 66.". mas que tem restricta obrt- 
gaçâo de o fazer na especie da segunda parte do diio s, skmpre 
que achar que um paiticiilar se alarga; empece ou- ~ j a  caml- 
nhos ou senidòes publicas, não consentindo que alguem chegue 
a reter a usúrpaçáo at8 se poder oppor com posse: e que estes 
actos os póde e deve praticar administrativa, mas nzo judicial- 
mente, praticando comtudo as dlligencias recommendadas por . 

especialzdade na segunda parte do citado $ 1 i.", que náo foi re- 
vogado, ante? lecoinmendado no art O 129." cioCodigo Admiitts- 
trativo; sendo deste3 e simil-hantes acios da Camara, que parece 
ter o art." 2SO.O outhorgado Recurso para o Conselho, que os 
decida com jurisdicçao administrat?ra conienciosa, o que jul- 
gam estender-se a todos os acios em que as Camaras entendem 
por fiscalisação policial, janto urbana-como rustzca. 

ctPareec, que não p6de ter logar esle procedimento admi- 
nistrativo, no caso de que o usiirpador tenha n posqe por mais 

3 



de anno, porque não só a op i~ iao  de L o b ~ o ,  no Iogar crtado 
na proposta, não 6 segura, e tem contra sr a opinião de Bar- . 
b p ~  4 Or&pagãb intendendo, que quando jti aridam por qúal- 
quer modo alienados bens de tal natureza, so as Camaras pó- 
de$ regu.wq ws ~ G z e s ,  porque a citada Ordenaqao no $ i i.", 
fâz ppsttrvaoqente essa differeuça entie o acto da usurpafão e 
a alienaçâo já feita; mas porque todo o acto que a Camara 
fi+esse nesse caso, se tornaria siiperfluo, pois teria nm contra- 
dlctog com posse de mais de anno a oppor-se, e essa questdo 
a ta r ia  f6ra das attribuiçòes admiaistratiias, e s6 poderia co- 
nhecer della como de posse ou proprzedd  e &cedi-la exclu- 
savamente o poder judicial, como é expresso no art." 284." do 
mesmo Codlgo Administraíiyo 

«Parece que accâo mais opporluna e proficua será a de- 
força ~ e l h a  - podeildo a Carnara prolar por testemunhas, ou 
por outras provas subsidiarias, que ha mdrs de 80 annos es- 
tava o terreno debaixo da posse e administra$âo do Concelho 
(porque se o não podér prolar nenhuma acção lhe apro~eitará). 
Contia essa posse protada seri o intruso obrigado a defender-se 
com os tituIos que tiver, e que nunca apresenlará pela acçáo 
lembrada-ad cxhibendurn-e sem titulo nem sentença que 
julgue a posse wlba faltam as bases para a acção de rei\indi- 
cação, e menos para a outra fiwium regundorum antes de se 
provar que a Carnara tem effectiramente terreno confinante 
Se o intruso apresentar titiilos nullos, já a Camara terá direito 
para Ih'os rescindir e annullar como for direito. 

QU.4NTO AO QUARTO. 

«Parece finalmenle, que a mesma acção de forca velha, e 
nenhuma outra em todos OS casos propostos, em que tudo falta, 
e em que é preciso para ir buscar uma cousa, ou como base 
do pedido ou como preparatorio. Nenhum logar entendem que 
possa ter a venda de um terreno, de que não ha t~ tu lo  nem 
posse, e s6 com esta o intruso inutilisaria tudo, e tenceria sine 
armis, s i n e  copzis, et sine labore, como diz o Dezembargdor 
Vellez em Pegas de Maiorat, Cap. 9.", n." 17. 

«Lisboa 7 de Agosto de 1843.)) 

C o m o  uma ourlosidade interessante sobre Servidas, recor- 
daremos aos nossos Leitores algumas das multimodas especies, 
que designadamente se e~icontrao rndicadas na Jurisprudericia 
Romana 
- Seraitus tag9zi zmmz~endi-Jus, materleni, eu qua ~ d i -  

ficium nostrum struendum, przdio alieno ita inferendi, 
ut tectum in eo ex parte requiescat, dicitur 

- Servitus oneris fereradi-Jus zdruni nostrarum partem 
alterius zdium parti imponendi 

- Sercitus pro~iciendz --Jus zdificri nostri partem su- 
per aream \icini ita produmndi, ut in iila uon requies- 
cat. 

- Servjtus protegewlt-Jus tectum rn aream vicini pro- 
ducendi. 

- Servitus altius tolkfidi - Jus, ed~ficia nostra altius, 
quhm lege, in commodum vicini lata, Iicet, eustruendi 

-Servttus altius non tollendi-Jus prohibendi vicinum, 
ne zdrficando certam mensuram Iersus c d u m  excedat. 

-Se/vztus sliliicid~i et Purninz's avertendz', seu recipiendi- 
Jus Eoc vel illud e nostro in licinum przdium duceqdi, 
Jus ler0 prohibeodi vlcinum, nc stdlicldio rel Uumine 
suo utatur, ~ e r w i t ~  dicitur stzllicidiz et fluminus a08 
ree@iendi, seu non avertendi. 

-Jus cogendi vicinum, ut sordes, in nostro przdio c01- 
lectas, in suum profluere sina4 servitw eloaca! dicitur. 

-Jus, fenetram in pariete ticini vel communis habeadi, 
sercitus lumznum dicitur. 

-Ser%itus prospectus-Jus in alterius przdium prospr- 
ciendi. 

-Jus prohrbendi vicinuni, ne lumen obscuret, swuztus 4ze 

luminzbus ofictatur. 
-2,s prohrbendi vicinum, ne liberum prospectum impe- 

dmt, servitus ne prospeclzci oficiatur, dicitur. 
-Jus aquam per alterius prcedium 10 nostrum dirivandi 
- aqzaceductus. 

-Jus aquam ex alterlus fonte in utilitatem przdii tiostri 
petendi -aqua!haustus dicitur. 

-Jus peco- nostra in alterius przdium mittendi, ut gra- 
mine et herbis nutriantur-servitus pascendl. 

-Jus, reciproco pacto constitutum, communia pascua ha- 
bendi-1u.s rompascui dicitur. 

* .  



- Jus-per fundum alterius, in cornmodurn predii mei, eundi 
et  equitandi-servitus itineris dicztur. 

-Jus animalia vel sola, vel currui non onusto juncta, per 
fundum alienum dueendi-servitus actus dicitur. 

etc. ete. Veja WarfFeld, Jurispr. czu. definit. 

Passlmos agora a inserir algumas Resolu~ões, relativas aos 
annos anteriores a 1852, que deixárào de ser publicadas nos 
logares competentes desta nossa obra; e deste modo enchere- 
mos a lacuria que accusámos no Prologo do 2 O Tomo. 

Praticaremos em quanto a C8SaS Resoluções o mesmo que 
temos feito a respeito das outras, dando conta do objeclo do 
Recurso, da Resolução, da Legislaçâo citada, e offerecendo de- 
pois 8 consideraNo dos ~e i to res  as observaçòes que tirermos 
por convenientes. 

Para maior clareza e d i s t inc~o ,  interromperemos a nume- 
raça0 que vinhamos seguindo, e marcaremos cdda uma das in- 
dicada3 Resolufões com uma lettra do alphabeto, assignalando 
determinadamente o anno a que disserem respeito, a começar 
do de 1846.-Ultimada que seja esta inserção especial, reto- 
maremos o fio da numeracao, dando o n." LXVIII a primeira 
Resolução do anrio de 1853. 

FASXE&Aã N O S  CEM'FRBS DAS POiFOtiSBESd 

Pldcuit in omnilius rebus prsecipuain ebse, ~ u s t i l i e  egu1- 
iaiisqiie. qudm slricti jiiris, rationem 

(L 8 Cod. De Jutltcr~s) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso iriterposto pela viura Azekedo 8: Filhos, proprie- 
tarros de uma Fabrica de d a s  de sebo, situada na Rua dos 
Fogueteiros, no bairro da Cedoferta da Cidade do Porto, contra 
a Postura da Camara Municrpal daquelia Cidade, piiblrcada 
em E a ~ t a l  datado de 26 de No~embro de 2845, que-prohibe 
as Fabricas de velas de sêbo no interror da sobredita Cidade, 
e em logares povoados, obrigando seus donos a remokê-ias 
para fóra dos ultimos limites das Barreiras, deiitro do praso de 
quatro mezes, contados da publica@o da mesma Postura, de- 
baixo das penas nella declaradas. 

Attendendo a que da suspensão da mesma Postura se não 



segue damno algum, antes pelo contrario da sua execuPo se 
póde seguir damno irreparaiel para os Recorrentes: 

Determinou o Governo, conformando-se com a Consulta do 
Conselho de Estado, que ficasse suspensa a execuqáo da refe- 
rida Postura, ate que fosse resolvido de6nitijamente o Recurso 
que estava pendente no mesmo Coiisdho 

(Decreto d e  83 de Naiço de 1846 - D z a r ~ o  do Gozierno n 98, de BB ('e 
Abril do rn-esmo anno ) 

o s s ~ ~ v a q á o  

Nesta Resolução ha apenas um despacho interloeutorio O 
Governo, conformando-se com a Consulta do Conselho de Es- 
tado, julgou de justiça attender aos damnos que a industria 
poderia soKrer, se por muito tempo se demorasse a Resolução 
do Recurso que haviáo ~nterposto, e mandou suspender a exe- 
cução da Postura recorrida. 

Este Recurso foi definitivamente resolvido na Resolu~ão VI, 
que exarámos a pag. 34. e segwntes do I." Tomo desta Obra, 
Abi vimos que se decidi0 E~voravelmente aos Recorrentes, permit- 
tindo-se-lhes a conservação da sua Fabrica, vrsto como o pro- 
cesso adoptado nella era o mesmo que se pratica em estabele- 
cimentos semelhantes, permittidos nos centros das po\oaçòes 
dos paizes mais civilisados da Europa; ficando todaiia sujeita á 
fiscaluaçdo das Authoridades competentes, e assignando os Re- 
correntes termo do uso constante e seguido dos processos que 
pelas mesmas Authoridades Ihes fossem designados. 

A doutrina que a indicada Resolução encerraka he a se- 
guinte:- <(Podem e devem ser admitt~das no centro das po- 
voações as Fabricas, cujos processos não sejâo nocivm ~ saude, 
nem incommodem a v1sinhança.-He possivel dar-se abuso da 
parte dos Fabricantes; mas essa cireurnstancia não he poderosa 
para obstar ao livre uso de um drreito i~conteshvel, pua! o de 
exetc~tar todo o genero de indiistria, que a Lei nào prohibe. 
A consequencia logica deste facto possiiel he a indispensabi- 
lidade das frequentes e amrudadas visitas das Authoridades 
competentes, com o fim de acautelar ou reprimir os abusos, 
que tendão a prejudicar a saude, ou a incornmodar a v~si- 
nhança.-As praticas dos paizes mais ci~ilisados da Europa 
devem ser consultadas na materia sujerta, a fim de que nâo se- 
$mos mars severos do que aquelles. » - 

A nossa Legísláflo §anihrZ.a Rcerea de Estabelec~inzentos 

Iadustriaes esta hoje muito mals adiantada, do que em iSlc-9. 
pela Carta de Lei de 5 de Julho de 1855 foi O Governo au- 
tborfsado a regular com sancqão penal as condiçòe.~ de fun- 
dação, conservação e policia dos Estabelecimentos Industriaes 
perigosos, incommodos, ou insalubres. -Por Decreto de 27 de 
Agosto do mesmo anno de 1855 estabeleceu o Governo o 
respettivo Regulamento com a competente Tabella, 

Com referencia ao objecto especial da presente Resolução, 
encontramos na I.<lasse da Tahella, designado como Esta- 
beiec~meoto Industrial, que em geral nâo p6de fundar-se 
dehtro das poioações, nem na proximidade das habitações par- 
ticulares, a O<i;l*ina de fusão a fogo nzi de Sebo e Gorduras;- 
na %.", isto he, entre os Estabdeeimentos q m  podm con- 
sentir-se junto das habitações, comtanto que se observem as 
condições p e  lhes forem impostas, e que a szia labomção se 
execute sem prejuizo, nem incommodo dos visinhos, rem a 
Fabrica de fusco de Sebo a banho maria, ou a vapor. 

Eis, portanto, a Legislaçâo que hoje regula este assumpto. 

N o t e m  os Le~tores a morosrdade com que as cousas rnar- 
chão em Portugal 7 -Em 23 de Março de 1846 foi decretada 
a suspensdo de uma Postura de 2 6  de Abril de 1845, até que 
fosse resolvido definitiiamenie o Recurso que estava pendente 
no Conselho de Estado, e sG nos Gns do anno de 18&9 foi to- 
mada a Resolupão definitiva1 

 quando aprenderemos a conhecer o valor do tempo? 
Quando serão resolvidos entre nós os negocios publicos com a 
devida presteza? 

V e j a  ii Aesoluj-ão LVi ,  a pag. 238 e seguintes do 2.'' 
Tomo desta Obra. Ahi encontrão os Leitores o desenvolvr- 
rnento da doutrina geral sobre este assumpto, bem como tran- 
scripta a Legislação modernissrma. 

O ;2 "orno desta Obra foi publicado em Setembro do 
anno de 18%. Coube no possivel insekir nesse Toino o De- 
creto de 27 de Agosto ultimo, pelo qual forâo reguladas a fun- 
dação, conserlayáo, e policia dos Estabelecimentos Industriaes 
insalubres, ihcommodos e perigosos. 



h'áo sabiamos qual execuç20 começára o Governo a dar ao 
mencionado Decreto, e foi-nos muito agradavel t e r  publ~cada 
no Diario do Goceneo de hoje (22 de Novembro de I8SS) 
uma Portaria de 2 de Outubro ultimo, com a qual remetteu 
o Ministro dos Negocios do Reino a todos os Governadores 
Civis alguns exemplares do mesmo -Decreto,-a fim'de que 
sejão distribuidos pelos Administradores dos Concelhos mais 
populosos, e com especialidade pelos das povoações, onde actual- 
mente existir algum dos EshbeIecirnentos mencionados naTa- 
bella annexa ao mesmo Decreto. 

=«Em quanto (dtz a Portaria) não sobem ao coiiheci- 
mento do Governo as tnformacões, que o Governador Civil se 
deve applieap a ministrar-lhe incessantemenle sobre as difficul- 
dades, que possa encontrar a execpcáo deste Regulamento, e 
sobre as modificações, de que possam carecer as suas disposi- 
ções, determina Sua Rlagestade, que o Governador Civil pro- 
cure farei dos seus prece~tos a mais conveniente applicaç90, 
evitando não s6, que a liberdade de industria seja coarctada 
abusivamente, e sem fundamento sufficiente, mas que a saude 
publica, a segurança, e a commodidade dos Cidadãos seião of- 
fendidas pelo abuso da mesma liberdade.-Determina, final- 
mente, Sua Rlagestadc, que o Go~ernador Civil faça desde jií 
intimar todos os proprietarios, admrnistradores, ou gerentes 
dos Estabelecimentos Industriaes designados na Tabella annesa 
ao Decreto, e actualmente existentes no seu Districto, para que 
dentro do praso marcado no art." 15 O sollicitem a Iicença Re- 
gia indispensave! para a coiiscrrayão dos seus Estabelecimentos, 
ria iiitelligericia de que alias ficáo sujeitos ás comminayôes do 
art." 1 7 . O  e seguintes do mesmo Decreio.>,= 

-Ate aqui vào as causas nos devidos termos. O Goveriio, 
cornprehendendÓ que o problema a resolver he o de conciliai 
a liberdade do trabalho e da industria com a saude, segurança, 
e commodidade dss Cidadàos, recommenda aos Governadores 
Civrs que façdo uma appiicaião justa e coni.eniente dos pre- 
ceitos do Regulamento.-Oiitrosim o Go~erno, reconhecendo 
que o facho da experiencra he o melhor guta que póde ter para 
a erecupão discreta e proveitosa da Lei, recommenda aos mes- 
mos Magistrados que procurem obter e transm~ttir-lhe infor- 
macòes sobre as difficuldades que forem occorrendo, e sobre as 
mod~fica~òes que for con~enierite fazer ria mesma Lei. Xeste 

meio tempo, porém, manda já executar o art." lli.", recordando 
as cornminações do 17." 

Fazemos sinceros votos para qne os Delegados do Governo 
se penetrem bem da importancia e melindre da sua missão 
neste particulai ; p o ~  maneira que os poros, vendo acautelados 
com dtscriçáo os perigos que podem correr a sua saude, segu- 
ranga, ou commodidade, não tenhão por outro lado a lamentar 
a menor quebra na liberdade do trdbalho e da industria. 

E são tanto mais ardentes os nossos votos a este respeito, 
quanto desejáramos que o systema adoptado pelo Governo 
(com authorisação do Pai lamento) produzisse entre ~ 6 s  os me- 
lhores resultados, e não apresentasse ~nconvenrentes, que des- 
sem logar a preferir um teor diverso de providencias, ou antes 
de Legislação. E com effeito, se em França e s ~  adoptado o 
systema que n6s vamos ensaiar hoje,-he comtado cerlo que 
em outros paizes, ali6s nao menos adiantados em industria, 
como obser~a Mr. Vivien, e não menos protectores do trabalho, 
-o industrial e o propiietario usdo livremente dos seus res- 
pectivos direitos, sujeitaildo-se á condiçao geral que a Lei na- 
tural impõe a todos, de não causar prejuizo aor nossos visinhos. 
Segundo esse s j  sterna, quando apparece contestação, recorre-se 
6 decisão das Justiças ord~iiarias, como succede a resperto de 
outras quaesquer contestações.-Reconhecemos a simplicidade 
deste systema, e achamos-lhe vantagens debaixo deste ponto 
de lista; mas damoq preferencia ao da interienGo administra- 
tiva, applicada por meio de Regulamentos previos e Tabellas, 
por isso que os direitos e os deveres são fixados precedente- . 
mente, e cada um dos industriaes, dos proprietarios, e em geral 
dos cidadãos, sabe com a deíida anteçedencia, e de um modo 
positivo, o que lhe cumpre fazer, ou deixar de fazer.-Demais 
disso, trata-se de um assumpto, em que a luz da sciencia he 
indispensavel, e no qual os Governos podem intervir mais fa- 
cilmente, e com melhor resuliado, por meio dos seus Estabe- 
lecimentos Scientificos, e Conselhos Sanilarros. 



Le recours au Conse~l d'Etat contre Ia décision d'iine au- 
torité, qui ressoriit, n'est pas recevable apds do 
jobr 06 cetle decision a dtE hotiliée Ceite rkgle, fondée siir 
Ia similitude d a  ddc,sions renèues en rnatiere co-ntentielise 
a<lmini\tratir~ arrec les jugements des tribiiuaux, a ét6 con- 
'acrke par iin très grand nombre de décrets et ordoonances 

(ALP RI~AYCIII - -Dicf. GPB d ' d d m )  

Recurso interposto pela C.amara Municipal da Villa da Ri- 
beira àe Pena, do Acco:oi.dão do Coiisetho de Districto de Viva 
Real, que a u p e e t o u  as verbas db Orçamento Muiiicipal res- 
pectivas ás gratitic$qÒès d6 Rseriv80 da Gamara e Administradoi 
do Concelho. 

RBSOLIICXO. 

Não se achando o mesmo Recurso instruido com a certidão 
da decisão recomda, como dispóe o art o 47.", $2.", do Decreto 
de 16 deJulho de 18$5; neni-tendo sido interposto no praso 
legal em confoimidade do art " 48.", por5 que O dito Accordâo 
foi notificado á Camara Recorrente em 2 7  de Novembro do anno 
preterito, e a petrção de Recurso foi apresentada na Secretaria 

do Consdbo de Estado em 9 de Janeiro do aneo corrente; 
termos em que o art." 50.' do citado Decreto estabelece que 
seja0 rejeitados os Recursos: 

O Goleriio, conformando-se com a Consulta da SecçZo do 
Ccntencroso Administrativo no Conselho de Estado, reso11eu 
que o presentc Recurso nâo póde ser attendido. 

(Decreto de  16 de Julho de 1849- Dzaizo do Goeerno n O 174, de '26 
<te Julho do mesmo anno) 

--He requisito impreteri\el instruir qualquer Recu~so para 
o Conselho de Estado com a certidão da decisão recorrida. 

Depois de notificada a decisão administrativa, o Recurso 
para o Conselho de Estado i e h  prasos fatáes. 

D e c r e t o  de 16 de Junho de 4845 
=«Art. 47.O $, 2.0-Com a petição (de Recurso para o 

Conselho de Estado) deve juntar-se a procura@o ao Ad- 
vogado; a contra-fe da notifica~do, se esta precedeu o 
Recurso; e a certidão da decisào recorrida, se não es- 
tiver comprehendrda na contra-Fk da notrEcaç80, ou se a 
decisáio, de que se recorre, ainda não tivek sido notrficada. - =«Art. 48." Serão iiiterpostos os recursos no pra70Lde dez 
dias, contados da notificação da decisdo recorrida: se os 
Recorrentes forem moradores na Cidade de Lisboa e seu 
Termo; e no de trinta dias contados pelo mesmo modo, 
se residirem nas outras terras do Continente do Reino; 
se porem forem moradores nas Ilhas dos Açores e Ma- 
deira, o praso para a interposrção dos recursos ser8 O de 
dez dias, contados da chegada ao porto de Lisboa, da se- 
gunda embarca~do que hoiiver sahido posteriormente B 
notificaç50. 

5 i." Se os Recorrentes forem moradores nas Provincia~ 
do Ultramar, o praso para a interposição 'seri de se& 
mezes áquem do Cabo da Roa Esperança e de um annD 
alem do mesmo Cabo 

$ 2 Se os Recorkntes residireiii em pai? estrangeiro, o 
pi aso para a intetposigâu do Recano será de dous mezes 



em Hespanha e Inglaterra; de quatro nos outros Esta- 
dos da Europa; de seis meles fúra da Europa Bquem do 
Cabo da Boa Esperariça, e de um anno alCm do mesmo 
Cabo. 

5 3." Em quanto não for modificada a decisdo adminis- - 
trativa, o ~ e c u r s o  pode ser interposto em todo e qualquer 
tempo. 

==«Art.O 50  " Serão regeztados os recursos que forem in- 
terposlos fórn do praso legal, e bem assim aquelles em 
que se não observarem os reqiiisitos prescriptos no art." 
87." e seus $S.»= 

-Se a alguem parecer muito rrgoroso o preceito do art." 50.. 
do Regulamento, que deixâmos transcripto, e poi conse- 
quencia muito rigorosa tambem a doutrina da presente Re- 
soluqào,-lembre-se das scguiiites eipiessões do Alrará de 
20 de Outubro de 1763, as quaes t o r ~ a o  bem sensivel e 
evidente o esplrito de severidade da.Legislaçt~o geral, no 
que respeita aos prasos de tempo em materia de appella- 
qóes, de recursos, de remessa de documentos, etc.-Fal- 
lando dos processos ierbaes dos roubos c hom~cidios, diz o 
citado Alvarl : = c<Sejão remettidos com os mesmos rkos, 
no preciso e peremplorio term? de ozto dias, conlados con- 
tinua e svccesstaamente d a  hora em que for feita a pri- 

-A Camara Recorrida faltou em dous pontos ao desempenho 
dos requisitos legaes dos Recursos para o Conselho de Estddo. 
Nào instru~o o Recurso com a certidão da declsào recorrida, e 
dema~s disso interpôs o mesmo Recurso fóra do praso legal; c 
por este5 dous motivos Incorreu na comminaçâo expressa do 
art." 50 O do Regulamento de 16 de Julho de 1830. 

Em quanto á certidão da decisão, he mister considerar que 
ella p6de ser dispensada, quando estiver comprehendida na con- 
tra-f6 da notiíicaçào, ou quando a decisdo de que se recorre 
ainda não tner  srdo notificada. - Na Iiypothese do nosso Re- 
curso tinha havido notificaçáo, e, ao que parece, náo estava 
coml1rebendida na contra-fé a decisâo. 

Este exemplo severo deve ficar na mente de todas as Cor- 
po'açks e particulares, a fim de prestarem sempre a maior 

attençáo ás exiiencias da Lei, em quanto ao modo de iiistruc- 
ção dos recursos a prasoi de interposiqão dos mesmos 

-Cumpre obseriar aqui o seguinte: 
O Governo fot authonsadò, pela Carta de Lei de i i de Ju- 

lho de 1849, a rever o Regulamento supracitado de 1 6  de 
Julho de 1843, e a fazer nelle as alterações-que julgasse mais 

- contenientes e conformes com as bases da Lei de 3 de Maio 
do mesmo anno, ouvindo ambas as Secçòes do Conselho de 
Estado. 

O Governo fez uso da referida authorisação, e promulgou 
um no\o Regulamento que tem a data de 9 de Janeiro de 1850; 
e he este ultimo o que actualmente está em vigor, e contém a 
Legisla~ão organica do Conselho de Estado. 

Para 'o nosso caso he bastante ponderar que as disposiçóes 
dos art." &7.", 48 o e bo.', acima transcriptas, ndo for20 alte- 
radas pelo Regulamento de 9 de Jane~ro de 1850,-mas antes 
estao reproduzidas zpsu rerbis neste ultimo. 

-O recurso sobre que rccahio a Resoluçiio tinha por ol~jecto 
fazer revogar um Accordso do Conselho de Districto, qiio au- 
gmentóra as ~ e r b a s  do orçamento municipal respectivas 5s gra- 
trficaçóes do Escrivão da Camara e Administrador do Concelho. 

J& %]mos que o Conselho de Estado nao se fez cargo da 
essencla do Recurso, por quanto o desattendeu por defeitos, 
que podemos chamar externos, quaes foráo o da falta de cer- 
tidáo da deciszo recorrida, e o d3 interposiçB~ fijra do praso 
legal. Por consequencra, iião tomou, nem podia tomar conhe- 
cimento da essencia do Recurso, isto he, do Actordão do Con- 
selho recorrido; nem fioaimente nos forneceu nesçe ferreno 
efementos alguns de exame da questào essencial 

Todavia, e por quanto ngo devemos deixar sem expl~cação 
os diversos pontes de qualquer Resoluyao, ddnio-nos por obri- 
gados a recordar aos nossos Leztores a doutriria mais scgurn 
sobre o augmeiito de gretificayões dos empregados das Camaras, 
e Administradores de Concelhos, totado pelos Conselhos de 
Districto 

As Camaras, e só ellas teem os ma:s proprios e seguros ele- 
mentos para adquirir um cebnl conhec:mento das circumstan- 



cias e recursos dos Rlun~cipios; e por Gonsequeocga, a eilas per- 
tence apresentar aos Governadores Citis e aos Conselhos de 
Districto uma exposiiào exacta da sua situação eeonomica, por 
maneira que aqoellas Adhoridades e Tribiinaes possa0 ter uma 
noticia perfeita das força4 e capacidade financerra das Cumaras 
pa-a su.pportarem augmentos de denpeza, ou pelo csntrario, da 
imgo~sibilidade em que estâo de scErerem novos encargos, ou 
mesmo. da indispensab:l:dade de serem alliviadas daquelies que 
já as onerão. 

Cumpre pois quc jamais as ditas Authoridades e Tr.ibunaes 
tomem resolu~âo alguma nayuelle sentrdo, sem que attendâo 
as circumstancias economicas dos Municipios. Neste caso estèo 
os augmentos de gratificações, e a Iiomeaczo de nolos empre- 
gados munlclpaes e adminrstrativos subalternos. 

_ A doutrina que hoje est8 assente B a seguuite: 
A designayão do numero dos Amanuenses das Administra- 
iões dos Concelhos deje ser precedida da audiencra da Ca- 
mara Bfuiircyial respccti~a; de sorte que a proposta do Con- 
selho de Districto não púde verrficar-se, sem que o Goíer- 
nador Civ~l tenha primeiramente ouvldo a Carnara,-nfio 
como uma simples formalidade, mas como nwro de escla- 
recimento sobre as circumstancias economlcas e financeiras 
municipaes, e sobre a necessidade ou desnecessidade da 
pro~idencia. 

Depois, porém, que o numero dos Amanuenses foi desi- 
gnado pelo Governador Civil em Coiiselho de Districto, a 
sua decisão he definitiva; competindo desde entdo As Ca- 
maras unicamente o respectivo pagamento, sem poderem 
alterar o numero fixado. (Portaria do Ministerio do Reino 
de 18 de Novembro de 1844 ) 

O augmento de gratificações aos Administradores de Coii- 
celho, EscrivZes das Camaras, etc., só pode tornar-se effe- 
ctivo, se os Conselhos de Dlstricto, tomando na delida 
consideracão as circumstancias financeiras do htunxipio, 
entenderem qae esse augmento he justo-eni relacào aos 
rendrrnentos e encargos do mesmo Munlcipio, fazendo então 
inserir no competente orçamento a verba correspondente 
8quefle augmento de despeza. (Veja a Portaria do Minis- 
terio do Reino de 16 de Fevereiro de 1843.) 

d e  ha ahr objecto mel~ndroso, he sem duvida o de aug- 
mtfir o numero de empregados, e de accrescentar ou venci- 

mentos dos existentes. Os rendimentos rnunrcipaes não são 
e l a s t i c ~ ~ ;  chega0 apenas, bem admin~strados, para taes e taes 
despezas; e he de razão que os nzo deçtiem da natural appli; 
cação que devem ter, qual 6 a de proporcionarem commodi- 
dades e beneficia aosporadores do Municipio, melhorando os 
caminhos risinhaes e Concelhíos, fazendo fontes, pontes e aque- 
ductes, provendo á conservação e limpeza das ruas, praças, &es, 
etc., cieando partidos para Medicos, Cirurgròes e Boticarios, yro- 
movendo est~beleclmentos uteis, etc , etc.-Mal irh aos po~os, 
se os rendimentos municipaes forem absorridos pelas despezas 
de arderiados,-e se, para se fazer alguma c,onsa util, for ne- 
cessarro iecorrer ao vexame do langamento de pesadas contri- 
buiç6es.-Justiça antes de tudo: haja o numero necessario de 
empregados;-dê-se a cada um o vencimento condigno;-mas 
procure-se sempre limitar este encargo quanto for possivel, 
afim de que sobrem meios para acudir ao desencolvimento dos 
interesses materiecs, moraes e intellectuaes dos povos,-aos 
 rit ter esses da commodidade,- conforto, saude e instruccdo dos 
administrados. 



B ~ ~ A E ~ T ~ ~ Ã o  DE QUOTAS =OS CONCELHOS FA&LA A SDS$!€Z=- 
TASAO DDS EXPOSTOS. - P R A ~ Q ~  DOS RECURMIS. 

. . . porque aqirelle termo he por Direita assi~nado aorqiie 
qiiereni appelfar das sentenças, de  qae se sentrrq nggravsdos 

(Old L 3, Tzt 7 B . O  5 1 

OBJECTO DO RCCCRSO. 

Recurso de um Accordao do Conselho de Districto devilia 
Real, interposto por muitos dos moradores da Freguezia das 
Covas, do Concelho de Boticas. Exposérão que tendo a Junta 
Geral do mesmo Districto repartido bquetie Concelho, para a 
sustentacão dos Expostos, a quantia de 999g698 réis, com re- 
laça0 ao anno de 1845 a 1846, a Camara do referido Conce- 
lho derramara por todas as Freguezias delle a somma de 
2.355&710 rkis, dando-se por consequencia um excesso nessa 
reperti~ão de reis 1:356J012, contra o qual, para ser elimi- 
riado, recorr&râo para o Conselho de Distrrcto, e tendo este, 
depols de ouvida a Camara, e outras informaç6es, negado pro- 
\ imento aos Recorrentes, pelas razões produzidas no Accordão 
recorrido, que junta0 no origirial, de que a Camara não au- 
grnenthra a quantia destinada á sustentaçáo dos Expostos, 

sendo a dita somma arguida, e repartida pelas Freguezias, 
comprehensiva não s6 dague118. verba, mas de todas as despezas 
obrigatorias e. facultativas da mesma Camara, e na conformi- 
dade do orçamento municipal; mas porque, apesar disso, a Ca- 
mara confundira na derrama diversas contribuições, e porque 
no Concelho das Boticas ndo havra mais do que sessenta Ex- 
postos, para cuja suslentaçáo não era necessaria aquelia quan- 
t ~ a ,  e porque finalmente a Camara desviára da sua applicação 
a contribuição votada para os Expostos, elles Recorrentes in- 
terpunhão o Recurso para o Conselho de Estado, a fim de se 
Ihes deferir como havQo requerido ao Conselho de Distiicto. 
duiitão varias attestaçôes e uma certidão, para provar o dito 
numero de Expostos, mas nenhuma outra prova das suas as- 
serçòes. 

RESOLUÇÃO. 

O que tudo considerado, ainda que aâo fossem improce- 
dentes e improprtas as razões produzidas pelos Recorrentes 
contra o Accordào recorrido, sendo o mesmo Recurso por elles 
appesentado externporaneamente em 27 de Junho preterito, 
depois que o mesmo Accordão Ihes fora notificado desde 27 
de Março -anterior, como declardo em um documento que tam- 
bem ~uptão:  

Resolveu o Governo, confoimando-se com a Consulta da 
Secçao do Contencioso Adrninistrat11-o do Conselho de Btado, 
desattender o presente Recurso. 

(Decreto de 18 de Julho de 1847-Dwrto da Governo n O 114, cie 96 
de Jiillro de 1849 ') 

.-Depois de notificada a decisão admiiiistratna, o Recurso 
para o Conselho de Estado tem prasos fataes. 

(Veja a Resol21çüo antecedente e a Legisla(Bo ahi citada.) 

-Acerca dos Expostos ~ e j a  a Resolução LVII, a pag. 1 e 
seguintes do 3 . O  Tomo; veja tarnhem a Resoluçào D. 

-0 Conselho de Estado encarou o Recurso de que se trata 
debaixo do ponto da vista da sua admissibilidade, ou inadmis- 
$lidade, com referericia ao praso da siia apresentaqào, e neste 
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Eerresa enc~nEPau um firad~menta legal para o hsattender. 
8 % ~  $masi de~xa.at de, apphirdir uma tal deets~io, por h 
que a b i  a j ~ t & a ,  e demais disso p6de wntr~bitrr para que 
w C o r p m ç e ~  e os p~rtscehres sejjâa mais m k k t o s  m p- ' 
mâvm m intemwes, a dai. impulso ao a d a a e n t o  dos ~ e -  
gooros da wa captenaa ,  fazenda as w-usas a tempo, e des- 
tm &a pesas m ~ ~ & s  sas Leis e nos R e g u l a ~ ~ n t o s  Se aos, 
pas:+teubs, ititwessa apro~ejtai- o t e m p ,  a ~ s p e > a ~  de todos 
as negn-s e misteres da rida, tambem ás Corporações legaes 
incumbe desefiyoluer a marer solliciiude no desempenbs i 
suas obrigMes, n;ia deixando p a m r  em uào os periodss q* 
as Leis tbm estabekxido para o exerclcts àe taes ou taes 
aeioq para interposiq& de Recursos, para o desaggravo de  in- 
justiças, para o remedro de males da communidade. Um taf 
rigor he pors salutar, e de tado o pento justificado. 

Occasião he esta, portanto, para recornmendar aos partr- 
e~lar+s, tis Aulhurdades, e Bs Cosporaw, que 11% desper- 
drcem a t e m ~ ,  que fagãg as cams oppostuímatecrte, que s ã o  
&sem passar os. pisa legalmente estrtblecides; a fim d e  que 
nzo sueeeda su$i~ein tarde e ás &s hao~ils ao mal, que mutto 
h teriao podido remediar na conjunctura propria. 

Os maradmes da Fregiiezia das Covas souberdo que a 
Junta Geral de Districto respectiba repartira ao ConceFho de 
Boticas a quantra de 999$698 rkis para a sytentaçdo dos Expos- 
tos,-e que a Cantara derramhra por todas as Fregnezias a 
somma de 2:333&760 reis. O excessu na repartiçâo era na 1 er- 
dade consideravel, e ialia bem a pena gue os contriba~ntes fi- 
zessem ialer as considerayões que titeisem por convenientes, 
no sentrdo de requ,ererem o necessario allivio de seus penosos 
encargos.-Pois bem! Aos Recorrentes foi notificado o Accor- 
d&o d& Camwa em e7 ds -Mwço, e elles só apreserttár7io em 27 
de Junho, -quer tiuep, tres mezes depois, quando alias a Lei 
marea o pmso de trmta dias, c ~ ~ t a d o s  da riatifiea@e da decisão 
recorrida, para a interposiçáo dos 8ecursos, nas differeates 
terras do Continente do Reino. Discoriendo na hy y d e s e  dc 
Ihes assistir justiça para a reclamacão, sú poderiamos dizer-lhes: 
pueixae-aos de vós proprios 1 >Ias o que he certo, em presenqa 
dos elenientos que a Resolugão iios fornece, he que a Camara 
nao augmentou a quantia destinada para a sustefitação dos Ex- 
patos, e que, se a sua derrama pelas Fregueziasfol & i .356p$0 12, 
reis, em Iez de 999&698 r&, p ro~ém o excesso do facta deter. 

:it/tfid~ha& a d t a  ultima qtrrtn& a importancid de  t d ã s  as 
despezas obrigatorias e Facultativas da mesma Camara; a que, 

&ndo mn%t$do, eome de feito não appareee contestado, 
mudar rnteitmnente de face a questâo. 

,,--Em ad&tamento ao que drasmos a respeito de Expostos 
kd RegoIu@o LPII, [pg. 25 e seguintes d a  Toino sqa- 
~s pmai t tdo  %mpr aqui duas Circulara, que eniterep%mõs 
&+ Cmaras Murrlcrpaes e Administradores de Concelho do 
Fwnchãt, nao mez de Março de 1852. Porvenlura encontrarão 
os nossos Leitores nesses bois documentos uma ou cutm idba 
a i p ~ e i t a v d ,  no sentido do emprego da necessaria Escallsaçáo 
por parte das Authoridades, e no interesse da mais infehz e 
desditosa p @ ò  da hurnanidde. Hovenm tambem a enarar 

esses breva escnptos, a consideraç;iio de e, em assum- 
pk & h a n h  hrpsr€aaeia, e tiFo recommen ?i" a\+d, não ser2 
m a c a  demais offereca á cogitação dos que se rnteressão pelo 
trem da Bttmanidade as drEerenta lembranças, e os diversos 
expdientes que successrvamente váo apparecendo, tendentes a 
eontrrbair para o melhoramerrto da condição de creaturas mal- 
Ldadas, e a apphcar o possivef remedio ao pemso encargo que 
est6 pesando sobre os rendimentos dos Municipios: 

= E ~ o s ~ o s .  -AS Camaras.- 2." Repartição -L. 3."- 
ÍV." 689.-DI.""" Srs.-He geralmente deplorado em todo o Por- 
tugal um triste facto, que tambedi no Districto a meu cargo se 
verifica, e que ah'ds deve ser combatido energicamente, a fim 
de que cessem os graves inconvenien.tes qxe elle produz. Quero 
fallar do extraordmario e sempre crescente numero de Espos- 
tos em cada Concelho. 

As despezas que este eucargo torna indispensa\eis sâo n a  
verdade mhorbitantes, e sit ellas absorlem a maxrma parte dos 
rendimentos das Camaras, que mais vantajosamente ser130 em- 
pregados em obras cte interesse publico, e em promover melho- 
ramentos proveitosos communidade. 

i Deverííõ acaso por esse mobvo ser abandooados os Espos- 
tos?-Não. Essas malfadadas creaturas f&em to&o o direito h 
protecçao publica, já que a sua má estrella as priFou do cari- 
oBo e dos cuidados de quem os gerou. 

é Como pois remediar o mal? - NBo Iie passivel remedia-lo 
mpletamente, mas p6de ser remediado ate certo ponto. 

Não sejão abandonados os verdadeiros Expostos, -mas não 
* 



serão gravados os cofres dos Municiplos com despezas feitas com 
os que na realidade o náo forem. 

Empregue-se em cadaFreguezia a devida fi~calisa~ão, e con- 
seguir-se-ha que nâo seja exposta senâo a creatura desgraçada, 
cujos progenitores não t&em meios aIguns de Ihes dar creação 
e sustedo. -He tão lacii essa fiscalisaçâo em cada uma das 
FFeguezias, onde tudo se sabe, todos são conhecidos, não se dh 
um s6 passo que não seja inimediatameiite descoberto'-Nem 
preciso he que se falte ao melindre e circumspecçáo que laes 
indagagões demaiidao; basta um pouco de boa tontade, e a coii- 
vicção de que se presta um bom serviço ao Municipio, evitan- 
do-se-lhe uma despeza que var onerar os seus cofres . . 

Cumpre pois que as Camaras attendão murto seriamelite a 
este negocio, procurando por todos os meios ao seu alcance \ir 
no conhecimento da verdade, a fim de que sómente sejão con- 
siderados como Expostos os que ~erdadeiramente o forem.-As 
Camaras detem soccorrer-se A coadju\açdo dos Administrado- 
req de Concelho, e por interteriçao d'estes & dos Regedores de 
Parocbia e Càbos de Policia de cada uma das Freguezias.-As 
Camaras devem ,fazer riscar dos seus livros os menores, que 
realmente náo possão ser considerados como Expostos, e que 
por este molrvo não deiem ser abonados como taes. -Seria 
muito conleniente que cada um dos Vereadores visitasse as Fre- 
guezias do Concelho, e procedesse hs indagações conienientés 
para se obter o resultado a que dele aspirar-se. 

Muito em breve, e em desempenho das ordens do Go~erno 
de S. Magestade, vou mandar a todos os Concelhos uma pes- 
soa habil e zelosa, encarregada de examinar e conhecer o es- 
tado actual da administração dos Expostos. 

Ponho a V. Ç.""de sobre aviso Acerca d'esta dilrgencia, es- 
perando que o meu encarregado encontrará J A  tudo na detida 
ordem, e s6 ter8 que dar instrucções para o futuro 

Deus Guarde a V. S."'- Palacio do Governo Civil no Fun- 
chal, aos 13 deMarço de I852.-I11.""5rs. Presrdente e Mem- 
bros da Camara Municipal de.. . . . . . . -O Goyernador civil, 
Josd Siltcestre Rzbetro. = 

=Aos Administradores de Conce1lbo.-2." Reparti~âo- L. 
6-O-N O 454 -111."O Sr.-As despezas com a sustenlaçEo dos 
Expostos têem crescido extraordinariamente, e a tal ponto, que 
ameaçâo absorver todos os rendimentos munlcipaes. 

Ao mesmo tempo que hão creseido aqueHas despelas em 
todos os Concelhos, he desgracadamente certo que a sorte dos 
Expostos não tem melhorado, nem em quanto d saude, nem 
em quanto á criação e educaçâo. 

LHe o eslabelecimento das Rodas sustenta~el em prpsençi 
dos factos? Convem dar-lhes regulamentos que fixem e man- 
tenhão os prtncrpios, segundo os quaes d e ~ e m  ser regidus essas 
casas de benefica preiencão? Convird acabar com as Rodas, e 
substitui-las por Hospicios, onde sejao recolhidos os Engeita- 
dos, mediante certas disposições~ Con~iria n'este caso que em 
cadd Concelho houvesse tima Commissáo encarregada dn Ad- 
ministração dos Expostos? 

Estas e outras muitas questões, que com ellas prendem, sdo 
na verdade merecedoras de attrahi~em as cogitações das pes- 
soas que se interessào pelo bem da humanidade; e osala que 
entre n6s sejào ellas o alvo de estudos conscienciosos, que ao 
cabo produzâo convíccões profundas, e dCem origem a melho- 
ramentos consideraveisl 

Na minha posi~ão de Delegado do Poder E x e c u l ~ ~ o ,  s6 me he 
permittido attender ao direito constituido, procu?ando conseguir 
que sob a influencia das disposipões legaes em vigor se obtenha 
a maior sornma de bens, e se eiite o maior numero de abusos. 

Factos de todos os dias nos estão mostrando que entra0 nas 
Rodas muitos e muitos menores, que não devem ser conside- 
rados coma Expostos, vindo a succeder que as Camaras estão 
pagando despezas que poderrão muito bem ser eiltadas. 

Xão he raro que depois da exposiç2o dc um recem-nascido, 
e depois de ser entregue a uma ama, - l e ~ e  esta o abuso e a 
escandalosa m& f& ao ponto de entregar o Exposto á lerdadeira 
mãe d'elle, tomando-o sjmente para o hir apresentar á Camara 
na occasião de pagamentos 

Be realmente amicti~a a mortandade que se verrfica na in- 
feliz classe dos Expostos, e este só f,iclo fôra bastante para des- 
pertar a attenção da caridade publrca, e sobre tudo a protec- 
ção e a sollicitude das Authoridades. 

Entre os infelizes expostos que sobrevivem, he raro encon- 
trar creaturas bem constitriidas, robnstas, saudaIeis; pela ma!or 
parte essa malfadada porção da humanidade abunda em defei- 
tos physicos muito notaveis, abunda em crêaturas rachiticas, e 
como que votadas desde os mais tenros annos a uma eylsten- 
cia de amargura, e A impossibilidade do trabalho. 



JE c o m  nàe hade mce&rassim, se tudo esta abandonado 
ao acaso?! Quem exercita a menor fiscalrsaç~o sobre as diffe- 
rentes partes deste importante servico? Quem procura em u d a  
uma das Freguezias vigiar escrupulosamente, e com a devida 
reserva, os m e l i ~ r o s o s  incideetes da makinidade? Quem di- 
Iigeoceia tomar nota das rev&@es, que lão trwiaes &o nas 
pequenas povoaçòes e nos campos,-revdaçbes que tantas vezes 
poderião encamiabar o observador a descobrir a verdade? De- 
pois que o malfadado Expo~to  be entregue 8 ama, quem se faz 
cargo de indagar se he elle tractado com amor, com o delido 
carinho, com os cuidados quasi maternaes, com que a Lei o 
quiz proteger? 

A todas estas, e a muitas outras perguntas d'esta ordem, 
aecessar~amente se hade responder em sentida negatilo; pois 
que o esquecimento de tantos e tão importantes deveres he um 
facto que não pbde par-se em duvida. 

Accord&rnos n6s todos, e procurhos oppbr um dique tor- 
rente de males, com que o desleixo e a indifferença no debem- 
penha de o b r i g a ç ~  sagradas ameaça a sociedade. 

Camaras Municipaes, Administradores de Concelho, Rege- 
dores de Parochia, Cabos de Policia, e em gerd todos os Func- 
cionanos, e até as homens bons das dieerentes localidades de- 
rem dar-se as mãos, e reunir os seus esforços para applicarem 
remedio a tantos abusos, a tão grandes inconvenientes. 

Temos Lei, e a Lei deve ser cumprida. Ahi esta o Alvara 
de 18 de Outubro de iS06, o qual no $ 8." determina que 
s e j a  obrigatitu rn mulheres solteiras, que se souber andarem 
pejadaâ, a dm cocta do parto, e a criarem o flho sercdo ~ Q S -  

sivel; ou a todo o tempo que se souber dos Pais, serão estes 
obrigadas a  pagar a creqào, e tomar conta de s e w  Phw, = 
no que se hauerâo as Justi~as com toda a & c r i '  e- segredo, 
para e v i t a r e m  qualqwr má conseqwnci& 

Quando porém aconteça, continha a Lei crtada, o heuer am 
parto secreto, e se recorra a pedir soccorro, ha abrigaça de o 
prestar por parte das Autharidades compet~ntes, progwan&lo+e 
um0 mulher bem morigerada que em segredo assisíu ao w m o  
parto, fazenh conduzir 0 Ezposlo para a &os/& ou ePztr-egaa- 
do-o a uma mna que o m e ,  e adwn~tran*krclhe iodos os wc- 
corros e remedeos peseiueis; s m  que se zoldague a pv&& da 
Pcissoa, nem faça aclo algum judicaal, h d e  se posa ~eg.ujo: e 
difiànaacão. 

Ahi temos pois IM Lei determinadas proiidencias de vlgt- 
laacie e Gscalisação, que impreterivdmeate devem ser exeu-  
tadas pelas Camras, Administradores de Concelho, Regedores 
de Parochia, e sob a direc@o d'estes, pelos Cabos de Policia 
ea~ cada uma das hal idades das Fregueeias e Coucelhos. -A 
Lei recommenda a maas apertada e sollicita vi$lan4a, mas de- 
twrriina ao me- tempo a maiw eircumspecção em Mes Qligen- 
cras, p q w  aotes de tudo quer evrtar a diffa~açao, e rodear 
de mywm as f rag i l idab  h m m s .  

O gran& phlewa  a &ver  este cas ,  e o segalate: Nás 
'se.@ a 6 a o a s l d s  es oad&rob E x p t o s ,  G o  k oné- 
re* ss Cofres da &"amwccs ma despezas de azss&aWo de 
M g p i p a  $%e ser wZia&seeb&usgwoects~. 

Para se conseguir este grande desideratuna he preciso que 
todas as Authoridades procurem auxihar-se mutuamente, de 
serte @e &E&&-a de i d ~ k g m m s  m u l t e  s e x & t  
cto de rma a m a  de ~igthma s Misa@~, qfue fags e)itfav as 
coases na ardem. 

Desde que os tnnocentes Expstm sáo emfiados ás amas, 
procure-se examinar e i&gar admiireate se eltrrs 8~ h , 
trato, cr iago e e d u c a m  ao% seus filhos adsptivas, qna maio 
taes devem ellas cansiderur os engertahs era quanto m o  sob 
sua responsabdidade. 

EsNreis serao essas indbgaçe, se as Camam não cksga- 
rem a adqurrir co~kimmto d e  quaes amas desmphão os 
seus deveres, e quaes as que se tornão indig~as de Ihes serem 
cenkdos os Expestos; e q w s  soeco~os da F~cultabiros e . 
outros S&I precim am E~pmEas. 

As Camarirs devem sim &ar seriamente para este negocio, 
m s  &m toda o diwito a eoesegriir que as Aathoriaades, Func- 
ctonarfose agentes Adrninrstrativas as ooadjuvem; e neste sentido 
me dinjo hoje a v. s? para que, p@r sua parte, e pdii dos seus 
seba-i-tems, procum anxilrar a Camara respecti~a neste impor- 
tmtiswiaa ancan-go, i m p o n b w  a si p p i o ,  e impo-ado aos 
seus whitet~os o &ser de co&enwa:- i."-de promover 
que se evite o preludicialissimo damtio de se despeaderem aiul- 
taidas smrnas dos d i m r n i t c s  # cme.apm ccffil a .sitJetwtaçSo dos 
Expostos. - &.O-de velar sobre o bom tra&, c r i a ~ o  e tduca- 
3âe dos vm-dadeiros EK~DS&S, a c ~ ~ s n ~ e ~ f r i - à $ ~ f i s e r v a ~ ã o  
da satide iÉfaquelles infehze~, a a bhbiktel.ha dos m o s  para 
um dia poderem gmhar a sva vida, e m m  ut& a si e a naqâo. 



Queira pois V. S." tomar na mais séria consrderaçâo o que 
deixo recommendado, para o cumprir na parte que lhe toca, e 

- 
o fazer cumprir pelos seus subalternos.-QueiraV. S." outro- 
sim entender-se immediatamente com a Camara Municipal desse 
Concelho, ii qual em data de 13 do corrente oficiei sobre este 
assumpto. Dar& V. S." conta desta Circular á Camara, e lhe pe- 
dirá que lhe mostre a que á mesma dirigi na mencionada data, 
e com aquella Corporação combinará. as proiidencias que con- 
vem dar, e as &ligencias que convkm empregar para se con- 
seguirem os beneficos resultados que acima indico. . 

Deus Guarde a V. S."-Palacio do Governo Civil, no Fun- 
chal, aos 19 de Março de 1862.-Ill."9r. Administrador do 
Concelho de.. . . .-O Governador civil, JosQSileestre Ribeiyo.= 

O nosso amor proprio não soffre cousa alguma na decla- 
r a r . ~  franca que fazemos, de que este nosso escripto, e os outros 
que ha~emos  publicado, pouco ou nada valem em comparaçao 
do excellente trabalho sobre Ezpostos, que encontrAmos na 
Estutistéca do Dzslricto Adrninistratieo dè LeÊ~ia. Como pois 
seja o nosso principal intento fornecer aos Leitores a indicação 
das fontes, onde poderão beber boa doutrina, remettemo-10s 
para aquella Obra, de pag. 189 a 218. A questão dos Expos- 
tos he alll encarada dehaixo do todos os pontos de vista esta- 
tisticos e administrativos, e por fim são inculcados os seguinte 
pontos de reforma: 

« 1." Tomada absoluta dosventres as muihereq illeg~tima- 
mente grav~das, para diminuir o numero das exposições. 

(~2." Soccorro ás mãesillegitimas, ate (o rnaximoj dorsannos. 
«3." Auxilio ás mães legitimas que se achem nas circum- 

stancias de o carecer, por falta de meios, por terem mui- 
tos filhos, ou por outro qualquer motmo de justi~a. 

« 8." Inspecçâo central, feita por um Funccionario especial- 
mente encarregado deste objecto, gratificado pelo Cofre 
central do Districto, podendo ser um dos Officiaes do 
Governo Civil. 

«kO Gralificaçáo ás amas que tratarem bem os eapostos 
ate um anno. 

((6." Pagamento em dia tis amas. Quanto aos atrazados, 
contractar com as credoras, estabelecendo uma loteria 
Para ajudar as Municipalidades a paga-los. Rigor ex- 

tremo no poder judiciario para entrarem nos cofres mu- 
. ntcipaes as dividas acti~as, a fim de poderem satisfazer 

ao cofre do Districto. Permissão ás Camaras fitiaes de 
pagarem ás amas dos seus Concelhos. 

«7." Educação e tutela. Um Estabelecimento central que 
dB a devida educação moral e social aos Expostos de , 
ambos os sexos, creando junto e dependente delle uma 
colonia agricola, que progressivamente fosse melhorando, 
de modo que o trabalho dos Expostos na colonia, e nos 
officios e artes, desse para a exposição, ou pelo menos 
a sustentasse na maxima parte, fazendo o estabeleci- 
mento contractos particulares com os mestres de officios 
a respeito dos que não fossem trabalhar na colonia, con- 
tractos fa?oraveis h instituição. 

«$.O Logo que seja compativel com a adopgo de algumas 
das medidas propostas, uma RUda em mda circulo, ate 
quando-for tambem possivel, uma s6 no Estabelecimento 
central. 

-Visto que na presente Resoluçáo se falla dos prasos fa- 
taes de appellaçao, temos por conveniente recordar a phraseo- 
logia da jurisprudencia romana a semelhante respeito. 

-Sp?llium, intra quod jus aliquod esspirat, fatale dicitur. 
-Spalium vero, quo jus conquerendi apud judicem su- 

periorem de gravamine, perversa juris ad factum appli- 
catione illato, exspirat, fatale nppcllationis dicitur. 

-Spatium, quo jus declarandi se, se velle conqueri de 
gravamine illato, exspirat, falab interponenda dicrtur. 

-Spatium, intra quod testimonium interposlta appella- 
tionis a judice a quo petendum, fatalepetendorum apos- 
tolorum dicitur. 

-Spatium, intra quod jus, judici ad quem graiamen 
ejusmodi exponendi, exspirat, fatale zntroducendm di- 

CI~UP.  

-Spatium, intra qnod jus probandi, gralamen tale sibi 
illatum esse, exspirat, fatale pstificanda, aliis I ero fini- 
endm appellationis dicitur. 

-Si, prztermisso temporis spatio, jure conquerendi de 
gravamine exclusus appeftans est, fatalia Zapsa dicuntur. 

Veja- Jurisprudentèa Ckilis definitiva de Wurffei, com 
as notas de Selchow. 



ES QUE 

. eutendeu-se que o proprietario oda residente uü Conce- 
dlro tihha apenas a metade dos beneEcios da admipistra+o 
munic~pal, qrre os raor&dore@akrem, e por isss taaibem as 
dei ramas os n h  podião sttmg~r em m t s  do qne na metade 
l'rOpDrcimal Z k a  do C. iZe Est Torno 1 O, p s ~  I8  

OBJECTO IH) RECURSO. 

Recurso interposto por Joâo Antunes de Maaedo, do Con- 
celho de Tentugal, rendam dos bws  $ mie que @o &esmo 
Concelho possue D. Dfaria José de Soasa Tavares, m a d o r a  
na Covilhâ. Allega o Recorrente que tendo a Camara de Ten- 
tugal collectado a senhoria dos ditos bens na mesma quantia 
em que forâo collectados as moradores do Gwedhs, quando 
poz em execucáo a deliberaçâo da Junta Gera1 de Dtstricto, 
tomada em sessèo de Dezembro de 1-888, pda  qml  se deber- 
rntnou que cada Concelho conoerrêsse com W ptw cenh pro- 
porcional k Decima para susteatagáo dos l%xpwbs~ o Cemlho  
de Distrieto indeferi0 o Recurso, que elle W r e n t e ,  -e 

rendeiro obrigado ao pagamento dos impostos, iriterpoz da d e  
liberação da Camara; e por ISSO pede que a decisão recorrida 
seja reformada. 

RESQLCÇÀO. 

O que vislb, e a resposta dada pelo Coaseiho de Drstncto de 
Coimbra, fundando-se em que nem he municipal esta Costribui- 
@o, nem sujeita as disposições da Lei d e  10 de Junho de  1843: 

Considerando que no art." 133.', n." 7.", do Eodigo Admi- 
~~istratiro, sendo expressamente declarada como despem muni- 
cipal obrigatoria a quota, que for arbitrada na conformidade 
das L e ~ s  para a susten@@o dos Expostw, e por isso sendo 
applicaveis as regras que a Lei estabelece a resperto das Con- 
tribiri@ek langadas para o m w  ás despezas obrigahrias das 
h a r a s ,  e senda ygdawate qwe a cit.ada Lei de 10 de 
Junho de 1843-s6 teve em vsta p r o v i h m r  sobre as despe- 
zas Faculliitivas, quando f i x a  a Contribuiq~o em um decimo 
da quota da Decima, do que resulta que as disposlçôes do Co- 
digo Administrativo relativameute &s outras despzas não fo- 
rão de modo algum alteradas, e que sendo a dtsposivão do 
art." 140." applicavel ao caso presente, não podra a proprie- 
taria dos ditos bens ser obrigada a pagar senão metade da 
quantra que haveria de pagar se fssse res!dente m> Concelho: 

O Governo, conforma~~do-se com a Consulta da S- do 
Conkacioso Administrativo do GodBer de E&&, detarmineu 
que se procedesse na fórma espstil, obrigando a mesma pre- 
prretaria súmente a pagar a dita metade, dando assim provi- 
mento no Recurso, e revogando a decisáo recorrida. 

(Decreto de 20 de Julfis de 1849-Dmrw do Gouerno n O 175, de 27 
de Julho de 1849 ) 

-h quota para a sustentaçáo dos Expostos he uma despem 
o&~wW &as Cainaras; caaseguintemente não lbe he appii- 
caie1 a dispsiqão da C a t a  de Lei de 10 de Junho de 1M 
que somente se refere &s despezas facultativas. 

Nos lefmos da dapwfão  Bo arLQ do t k d p  Admr 
iustrativo, os p r q t ~ W l w  B ~ Q  reside& no Cweebo w- 
Wnte  são obrigados a pagttt metade das quotas L d s  para 
Expostos aos residenfes no Cmdbo. 





fbesculpem V. S." r mtsha i m p ~ t u ~ m :  - que náo posso 
nem deva em  se^ s r d o  e inmsivel aos hádos de quasr agonia, 
que quelkss trkskm vretimm do abadono de paes inhumaaos 

eqaeedo  aos ares, pela b a  das amas que os ctrho, e 
a pem a'este Bs&iets 8áe se paga ha toegos me%. 

Este lastímm estado, que despdwa a alma, aeve cessar, 
a menos que não queirâmos ser táo duros de coração, como 
esses mtsernvexs goe tiversa assas de ferezai para abandonarem 
inmentes ena~crrtbas, geradas pelo amor, e ln continente des- 
p ~ 2 a h  e o m  se fossem entes tmacionaes. 

%a ãs Câmaras M u a i c i p a  compostas de cidadãos recom- 
d a ~ e í s ,  que aas suas respeeti~as Iwalictales gago de @n 
mereeida eonsrdera@o, sombra da qual podem exercitar uma 
saluta~ ~nftueneia papa bem dos interesses do mu~cip io .  E as- 
stm succede, que se no proprio seio & tão respektaveis e o r p  
ra@es não ba graadcs elemeetos de riqueza, facll l h a  he cem 
tudo Bproye&taremn as recursos pecunwrlos dos seus concidâi 
das ,  matrahrnds empestimos para aeudirem a despezas ur- 
gesbssmas, e sohendo-os pweo e yooco, $ d i d a  que os ren- 
&rne&os musictpaes se cobrgo 

A dmpeza que os municipios fazem eom os Expostos he por 
certo a mais urgente de todas, por isso que vai matar a fome 

, a  innoeentinhos, que nâo têem sesão a protecçâo e o carinho, 
que as Camras Ihes proporri~nâo, pagando a Amas que os ali- 
mentem e vistào D'aqui \em que as Carnaras são obrigadas, 
não s6 pela foqa do dever legal, mas partieularmente pela 
coasciencia e pela humawdade, a fai-erem os maiores sacrificios 
para acudrrem áqrielle imp~eterivel encargo. R e  pois n'este sen- 
tide qne eip ousára dizer a todas as Camaras do Reko: &&vi 
m pimizaro Eopv os gritos de d& dos Eqostos-cuzdai an- 
tes dr taado cFa pagar em dia tis Amas que lhes se%em de m6zs 
e sattsfaaeei aassim aos ~ ~ w f i k a ~ d s  impulsos do ma$àof  

Segundo a Lei, e nos termos das deliberações das Juntas 
Geraes d e  Districto, faz-se uma quotrsaç30 a cada um dos Con- 
cefhruj; -o total d'esta quotisacão entra no cofre central, e 
d'esle centro se reparte por cada uma das Camaras o dieheiro 
necessario para satisfazer a despem mensal segundo as Polhas 
processadas pela Camara. Admiravel e multo metkodico he este 
systema 7 -1Como porkm pderii elle ser levado á execuyào, 
se ao cofre central não forem remettidas a* quotas yareiaes dos 
Concelhos? Quem alimenta rsta fonte? Não sào porventura as 

mesas a que caih C m m  ke ob6gada, segando a qaotlsação; 
da Jtrnta Gera\ de Diçtricto? E qwreis que esm fonte estanque. 
e *que? Lembmt-ves ao menos que d'ahi se segue a mtseria, 
e parventura amargo scdfirimnto, e talvez a morte de criafuri- 
&as desu&Mas e as mars desgraçadas na eswla &os infehzes. 

NSo t e ~ h o  faeuldcde par3 ali-r Leis, nem ao menos para 
anniillar as deliberações da Junta Geral do Drstricto; conse 
gulatemente he forçosa sustentar o que e& determinado- e C 

s i d a  hem, que cr que está detemimdo póde preencher os lm- 
gortantes fins a ptre se destiaa, se as €amaras se deliberarem 
a eumprn fielmente M asbrignfle~ sagradas e apertadissimas, 
que á L&, a frmani$ade, e a conseiencia Ihm impõem n'esfo 
 articular. 

Sendo tudo isto assim, Senhores, julgo do meu mais impe- 
rioso d e ~ e r ,  despertar iwtantemente a atteação de V. S."' sobre 
mte objec&s, pe&~d+bes emmidameate, qrre possuindc-se 
da dout~iwt e dtspesrm h C i m u t a ~ ç  qne por csta Reparti- 
@o lhes têem sido eeviadâs, haja  quanta antes de satisfazer- 
lhes em todas as partes que est~terem por cumprir, e desigaa- 
damente fazendo entrar i ~ i  Cofre ceotral, ou dar conta de que 
ftca ent~egtre na 'l'hesouraria da Cabeça do Concelho, a quota 
ern divida dos annm econamieos passados, e corrente, a fim de 
que, precedendo o processo ela5 %olhas como está regufado, pos- 
&o expedir-se as comp&mbes ordens de pagamento, no que . 
~ ã a  deve tiaier J& a m n o p  demora. 

Fasáo V. S."', eu Ih'o supplico em nome da hqmanidade, 
o sacrlficio do &e~eia, por todos as seus recursos pessoaes ou 
por m10 da siia valiosa influenc~a, o dinheiro necessario para 
se sâhsfazwem as quotas que estivet.em em divrda. Este adian- 
tameato, que agma he da mamr wgencia, deverá ser solvido 
pebs~endimentoçraunicipaes que se forem cobrando, tanta mais, 
quanto a moiosiaade e deficientia da eobrsrrça ordinarra he hoje 
ineompativel com o atrazo, em que desgraçadamente estão os 
pagamesta As Amas dos Expostm. Em casos extraordinarios 
s6 serrem prondencras efficcazes, nwca aproveitgo meias medi- 
das; e esta he a razão por qiie eu m o  appeliar para o nobre 
pâtnatisnao de V. S.", e invecar tsda a Fsr~a e mcentivo de 
S- geeemS8c. s e ~ t a i e s t w  e cíedwxqãcr pela ser~iço publico. 

N o  ewipa á p e h a ç &  das Camaras, que eu tenho obri- 
@@r, de acudtr a dgumas cem 6 soeeórro &e gcre carecem 

Sara  asatisfazerem 5s suas despezas, que excedem as quotas que 



Ihes forão arbitradas; e que para eompensaç80, devem outras 
remetter o que lhes foi quotisado albm das suas re~pectivas des- 
pezas. H e  certo porem que tudo ~ s t o  se simplifica, uma vez que 
cada Camara trate sem a menor perda de tempo, e com lou- 
vavel z&lo, de rewetter para o cofre central, ou noticiar que 
fica na Thesour-aria da Cabeça do Concelho, a importancia das 
quotas em divida. 

Senhores~ Trata-se de cumprir um dever imperioso-t~a- 
ta-se de acudir porção mais desditosa da hurnanrdade;-e 
eu Eco certo de que V. S.""omarão esta mtnha suppliea na con- 
sideração que elia merece pelo seu importaiite assumpto.-Deos 
guarde, etc.-Bkja, I í. de Feiereiro de 1855.-0 Governador 
Civil, Josd Silvest~e Ribeiro. » = 

-Desgraçadamente as cousas ndo tbem melhorado no Dis- 
tricto de Bkja, no que respeita ao descuido de algumas Camaras 
em materia de pagamento de suas quotas ao Cofre geraldos 
Expostos. 

Os nossos leitores $20 ler  o interessante Relatorio do Go- 
vernador Crvil daquelle Districto sobre a administraflo dos Ex- 
postos, e n'elle encontrarão a par do louva~el procedimento 
dos Coiicelhos de Çerpa e Barrancos, lamentaveis exemplos de 
incuria, de oegligeiicia de outros Concelhos, sobresahindo tris- 
temente no meio delles o da Vidigueira, que deixou de satis- 
fazer nozenta e zcm mezes. 

Na-Recolução de Setembro-e.ncontrámos esse documento, 
e de ia o trasladámos com as observações da RedacRo daquelIe 
Jornal, com tanto maior prazer, quanto serve para justificar 
as nossas asserções, e fornece de mais a mai4 aproveitaveis no- 
tícias e esclarecimentos sobre o ~mportantissimo assumpto da 
administração dos Expostos. 

=«Publicamos em seguida o Relatorio do Goiernador ci- 
u vil de Bkja, apresentado á Junta Geral do Districto, sobre a 

administração dos Expostos. 
Parece-nos de grande utilidade o coiihecimento destes do- 

cumentos, njo s6 para se saber o estadoda administração, como 
para se adoptarem pelas outras Juntas aquellas provtdencias que 
tiverem produzido melhor resuItado, quando este não dependa 
de clrcumstancias pecul tares. + 

Do Relatorio que publicâmos resulta: 
i." Que a promptidão do pagamento ás amas dos Expostos 

facilita o apparecimento das mesmas quando o pagamento he 
certo; 

2." Que pelo pagamento em dia se offerecein voluntaria- 
mente amas, que pela falta delle s6 constrangidas aceitam os 
Expostos; 

3." Que da creaeão voluntaria e promptamente paga resulta 
uma grande dimiuuiçdo da mortahdade; 

k." Que dos premios concedidos ás amas que maa bem tra- 
tados apresentem os Expostos se tira bom resultado; 

5." Que por uma Iiquidação feita desde 1841 se conclue 
que s6 duas Camaras no Distrieto de Bkja t&em entrado no cofre 
com as suas respectiuas quotas, deiendo todas as outras de 10 
mezes ate 91. 
- Reconhecese que parte destes resultados procedem de prin- 
cipios get-aes, e que em toda a parte onde o pagamento for 
prompto a affluencia das amas ha de ser maior, os Expostos 
melhor nutridos, e a mortalidade menor. A providencia que 
estabeleceu os premios he uma lembrança feliz; e se a Lei em 
beneficio do paiz estabelece recompensa para o melhor creador 
de gado he justo que abranja na sua disposrção beneficio 6 mai 
adoptiva que restitue um cidadão mais á patrra. Esta disposi- 
ção de certo não ser& esquecida pelas demais Juntas Geraes de 
Districto. 

O pagamento as máts pobies, que se tem adoptado 36 n'al- 
guns Districtos, 6 uma medida moral, humanitaria e ecoiio- 
mica. Ndo prefere o filho iIiegitirno ao legitimo, não antepõe a 
mãi indifferente d carinhosa, e se acudiu 6 vergonha d'uma vai 
consolar a amicçdo da outra, restitutndo-lhe seu filho, e divi- 
dindo com ella os encargos da creação que a miseria muitas 
sezes apartava de seus bracos para o hir entregar á exposição 
mais por iiecessidade que por desamor, tirando assim a admi- 
nistração proveito da adopçzo de uma boa providencia. 

O desleixo de algumas Camarás he na verdade reprehensi- 
vel. Quando sc nota que a Camara da V~digueira desde Julho 
de 1841 ate Dezembro de1833, isto 8, de 12 alinos e meio 
ou 160 mexes está devendo 91, tendo. pago súmente 59, deses- 
pera-se ainda menos da administração municipal do que das 
authordades superiores que tem consentido um tal desprezo 
dos seus dmeres. 
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pouco em comparago do que ha para fazer; porque ha meiho- 
ramentos indispensaveis na Administração dos Expostos que 
ainda se acham por encetar n'este Districto. 

O logar aonde se entregam os Expostos vulgarmente cha- 
mado -Roda -acha-se ndo só nesta cidade, mas em todos os 
Concelhos do Districto, entregue ao mais pungente abandono. 
Me  ~ndispensavel que neste logar residam efectivamente d'uma 
ate tres amas de leite que amamentem as crianças, e as tratem 
em quanto se ndo encontrar uma que se incumba da sua cria- 
ção. -4s amas que detem residir na Roda existem nominalmente 
mais para beneficio dellas proprias, que assrm d e f r a u d a  os 
rendimentos do Municipio, do que para soccorro das iiifelizes 
creaturas, que s6 abrem os olhos no mundo para sentirem o 
grande peso da infelicidade proveniente do abandono1 R e  de 
necess!dade que os salarios de taes amas sejào augmentados, 
fiçc~lissda a rnanetra por que cumprem os seus deveres, assim 
tomo pelo que diz respeito á adm~nistraçao da casa da Roda. 

Tambem se torna de necessidade regular a fúrma por que 
se dr í e  fazer a admissão e alistamento volunta~io das amas ás 
quaes sejdo distribuidas as crianças que forem expostas. 

Considero de grande conveuiencia e de resultados os maiq 
esperançosos, que sejão estabelecidos pequenos premios para 
serem conferidos áquellas amas de Expostos que mais se d i s  
tinguirem pela boa creaçdo das creanqas que Ihes forem con - 
fiadas, tanto pelo que diz respeito 8 fórma com que alimentem 
as mesmas crianças, como na parte respectiia ao aceio e estado 
saudavel em que se encontrarem. 1)e~o dar conhecimento ,I 

Junta Geral que pela minha parte, authorisado pela disposição 
do artigo 229 O n.' 6.' do Codigo Administrativo, dispondo dos 
mui limitados fundos a meu cargo, já por uma vez incumbi h 
Camara i!rinicipal desta cidade de fazer a distrihuiçào de oito- 
premios Bquell?s amas, que plenamente se mostrassem haverem 
tratado com esmero e verdadeii o interesse os Exl)ostos que lhe 
estatão entregues. Julgo, e de certo não B com ~Husâo, que este 
incentivo produziu c hade produzir o melhor effeito, não de- 
rendo om!ttrr que a creacào dos Expostos no Concelho deBga 
tem ultimamente melhorado bastante. Oxalá que eu titesse a 
fortuna de poder coiisegnir o mesmo em todos os mais Conce- 
lhos do Districto. 

Tem-se como certo que o maioi numero de creanças que 
nas Rodas oir sdo filhas de gente casada, cuja fallencia 

.de meios os forca a desligarem-se dos deteres que a i~dtureza 
Ihes irnpoz, ou nascêrão de mais solteiras, que por viierern em 
indigencia, faltdo-ll~es todos os ineios para alimei~tar as c r m -  
ças que derào d luz. 

A Lei sempre tem querido fazer reeahir o pe3o da crc,i(~o 
sobre os pais ou rnâis, uma vez conhecidos, quando do facto dc 
criar em publico seus filhos náo provenha deshonra ou desas- 
socego das farnilias. As  leis porem que os homeils f. d ~ e m  esWo 
sempre sujeitas a um poder muito mais superior que as fi~ryas 
humanas, qual he a natureza. 

Em alguns Districtos, taes como Porto, Coinih:d, Llrùgd, 
elc , tem deliberado as Juntas Geraes dar um auxilio ds nlais 
solteiras, que se obrigarem a criar seus filhos, e ~ s t o  tzo so- 
mente por metade do tempo da criação chamada de leite, com 
o que se tem obtido diminuieáo no numero dos Exposlo~, as- 
stm como na despèza com os mesmos. Esta proiidenc~a foi ag- 
pro\ada i~eIo que diz respeito ao Drstricto de Coinibra eni Por- 
tar~,: do Miiiisterio dos Negocios do Ileirio' de 1$ de Julho -de 
iasi, ~~itb!icada no Diario do Governo II..' !i$, do melinu 
aiino 

Submetieiido ao esclarecido exame da Junta Geral este im- 
portante pónto, em que interessa a economia puhiica e moral, 
espero que ha de ser deadido com todo o acerto e p~ridencia, 
accr,scentando pela minha parte que uma lez que a Junta Ge- 
ral delibere como conveniente, que sejam distribuidos soccorros 
9s mais solteiras, quando se pro\e a sua indigencta, tambem 
devem ser contempladas as mulheres casadas que se achem nas 
mesmas circumstancias. A drsciissao sobre este importante ob- 
jecto, de certo ha de ser dirigida com toda a boa fk e iIlustraq;to, 
seríindo sem duvida de muito mais, do quc outras quaesquer 
rasòes que eu procure jcntar aqui para sustentar, aml;iiar ou 
modi6car a proposta que suhmetto considcrncão da Junta 
Geral. 

Direi no entanto que a minha idka nem he noia, nem siii- 
çular. Ainda pouco antes de 1834 as Camaras Municipaes com 
O titulo de-alimentadas-soccorrian muitas inárs duraiite a 
c t i a~ao  de seus filhos, auxiliando-as mensalmente com o soc- 
corro equipalente a ametade do salario das amas. De certo que 
náo deve ser condemnado a perecer no abandono e migria o 
fructo de um amor que a religiào e a sociedade consagra0 e 
hoorào para lhe ser preferido o que a sociedade acceita, sem 
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comtudo lhe reconhecer a legitimidade. Ndo ha distincção onde. 
o infortunio nivelou as condições; mas he por isso mesmo que 

.n8o deve proteger-se mais o abandonado do que o desampa- 
rado: ambos tem, pelo menos, direito igual á protecçào da so- 
eledade bem morigerada. 

Tem sido opiniâo seguida por diversas Juntas Geraes redu- 
zir o numero das Rodas dos Expostos, chegando ate mesmo a 
conservar somente uma na Capital do Districto. De certo que 
he de absoluta necessidade procurar por todos os meios possi- 
leis e moraes atalhar os abusos das exposições, procurando evi- 
lar que os pais desmoralísados, a quem não faltem metos de criar 
seus filhos, commettilo a torpesa de os abandonar, quebrando 
os laços de familia e usurpando o pâo que hodevido iinicamente 
aos filhos da destentura e da verdadeira desgraça ou miseria 
Mas ser& meio proficuo e expediente util para dirniriuir o nu- 
mero das exposieòes, diminuir tambem o mais possivel o nu- 
mero das Rodas? Não me anrmo a emittir uma opinião defi- 
nitika. 

Nas Rodas ba grandes abusos que he indispensa~el por 
uma vez cortar, mas se at6 agora tem sido o receptaculo da 
irnrnoral[dade, procure-se ao menos que estes logare.3 estabele- 
cidos para receber o fructa da infelic!ditde ndo desappareçam, 
e a sua falta não suscite a pratrca de um crime[ Porque um 
crime sómente que se evitf, faz-se iim grande serviço a socie- 
dade. Parece-me comtudo que as circumstancias que podem au- 
thorisar a suppressào das Rodas em um ponto, aeonselhão a sua 
conserva~ão em outros. Ndo ha de certo principios absolutos 
que nâo soffrão contrariedade A disposiçào topo, p hica muito 
~nflue. O que he facrl de levar it execução no Minho, torna-se 
quasi irnpossivel no Alemtejo. ,4 Junta Geral avaliara estas mi- 
nhas consideraçúes pela fórma que julgar mais conveniente. 

Tambem foi levado a eEeito o que a Junta Geral resolveu 
na sua 53 citada sessão de 1853, indicando a necessidade (<de 
« se proceder a uma Ilquidação geral de toda a divida activa e 
« passiva dos Expostos ate ao dia 31 de Dezembro de 1853.»' 
O trabalho posto em pratica para satisfazer, como espero que 
ba de satisfazer, os dese~os da Jiinta, póde dizer-se, sem o me- 
nor ressaibo de exaggeraçào que foi irnprobol Tem-se gasto 
mezes,empregando grandes diligencias e o trabalho muito as- 
siduo de mais de um empregado para se alcansar um resultado 
conveniente. Persuado-me que o trabalho apresentado á Junta  

Geral he o mais exacto possrvel. Náo digo completamente exaeto 
porque o catado de confusdo de tiido que dizia respeito aos Ex- 
postos de lia muitos annos a esta parte, o desleixo das Mnni- 
cipalid~deç, que nem soffrião fiscalisaytio, nem se Ihes impunha 
responsabilidade, faz com que, achando-se tudo em completa 
confus~o, se offereça a quasi impossibilidade d e  obter dados po- 
a t i \os ;  d'onde tão shmente se conhece que havia um proyosito 
firme de sustentar abusos, maritendo lucros illicitos em falor 
da  immoral~dade. muito embora os infelize3 chorassem com la- 
grimas de sangue o seu desamparo1 

Como ponto de partida tomou-se o anno de 1841 para 1i- 
quidar a conta aos differentes Concelhos do Districto, ainda 
que a respeito d'alguns a sua dicida seja anterioi. a esta época. 

Pelo mappa Junto &-se que desde o 1 de Julho de 1841 
at6 31 de Dezembro de 1833 o saldo a favor do Cofre dos Ex- 
postos, e as quotas rotadas para a sua sustentacão montaram 5 
quantia de 11 1.9948033 reis. 

Que em igual periodo foi paga pelas respectivas municipa- 
Iidades a quaiitia de 90:029$220 réis, havendo por consequen- 
cia em fabor do:Cofre 21.9848813 reis, quantia esta que ainda 
não he bem efiacta, porque comparando o que se recebeu com 
o que se satisfez, em ~ i s t a  da  irregularidade com que se lan- 
çavâo as quotas, offeiece ainda uma divida que peza sobre o 
Cofre. 

A Jurita Geral conhecerá, q w a l b  .de dois Concelhoç Bar- 
rancos e Serpa, que pontualmente tem satisfeito as SUM q w  
tas,. bdos os mais se a c h o  dévedores p a  com o Cofre dos 
Expostos, sendo o que menos deve qt~an& ao numero de mezes, 
que sao d e i ,  o Concelho de  Moura, e o que se avantaj* a to- 
dos em riumero de mezes, he o Concelho da Vidigueira, que 
deixou de satisfazer fio~enta e um mezes! 

He de toda a conteniencia que está divida seja paga, es- 
tabelecendo a Junta as regras que considerar mais equitativas 
para se chegar a simrlbante fim; n;io podendo deixar de ter-se 
em ~ i s t a  que a grande somma que se deveria satisfazer 6s des- 
graçadas amas dos Expostos, fordo estas obrigadas a descontar 
a usurarios endurecidos qcie augmenfão a sua fortuna ao som 
dos gemidos dos pobres' 

NSO digo, não propoiiho, nem por fórma alguma lembro 
que se faça banca rota a este respe~to; a Junta Geral não he 
capaz de tratar qualquer objecto que não seja da melhor fk, 



mas julgo de absoluta necessidade toda a cautella na f6rma de 
resolver este importante objecto, de maneira que não vão pesar 
encargos sobre os contribuinteg para locupletar onzeneiros sem 
consciencia, em logar de fazer beneficio as desgraçadas que ha 
muito choao  pelo que be seu, e que bem p6de dizer-se o ga- 
nharão com perda do seu sangue. Béja, 24 de Maio de 1886. 
-Francisco de Puula de Sousa Villusboas. » 

-0s documentos que deix%mos trariscriptos fallão com bas- 
tante energia contra o inqualificauel desleixo das Camaras que 
não pageo os seus debitos aos Cofres dos Expostos; he, porem, 
certo que mais concludentemente ,em tratado este desagradavel 
assumpto na Estatistica do Districto de  Leirza. Fallaodo do es- 
tado da contabilidade daquelle Districto, relatitameiite aos Es- 
postos, diz o author, que a divida geral de todas as Biunicipa- 
lidades (do mesmo Districto) ao Cofre dos Expostos, ate ao fim 
do anno de 1853, era de 29:756&J2ti-r.4isj Depois de apre- 
sentar dtfferentes considerações, calculos e not~cids, diz assim 
aquelle douto e est~mavel escriptor: 

=«Veiu a divida, nem podia impedir-se-lhe a ~ inda ,  ces- 
sando em toda a parte a sati.@o dos pagamentos. produzindo 
as suas consequencias fataes e reduamdo a desgraça as amas, e 
os proprios Expostos, como resultado inevitavel daquelia rniseria. 

crVeio a dnida, que subiii infelizmente, como vimos, a 
29:000$000 reis. 

<<Mas o que são 89:000$000 rhis? $ uma quantia que bem 
applicada póde desenvolver o trabaiho, incitar a industria, ori 
desperdiçar uns poucos de menes n'uma vida extraiagante, cori- 
forme o emprego delles for feito por um rapaz no fogo das pai- 
xões, por um homem grave no uso prudente das suas facul- 
dades, ou por uma associação com o fim economico de alguma 
empreza justa. Vinte e nove contos de reis j& n30 póde dizer-se 
que t5 umaquantia pequena. O que signific~o porém 29:000$000 
reis de divida as amas, peld maior parte? E o salano, e o pão, 
i5 a compra do sangue e da alma, C a agiotagem em toda a sua 
hdiondez, 6 o roubo a especular com a pobreza no seu titulo 
mars solemne, na maternidade; sdo os recibos furtados a 60, 
a 7 0  e a 8 0  por cento; i5 o poder judicial e municipal a des- 
conhecer que os ordenados As amas sejam verdadeiros salarios, 
e por' consequencia isemptos de penhora, por que figuram o pão, 

e represenkim o alimento que a lei considkra um objecto pri- 
vilegiado. Sabem o que são 29:000&000 reis de divida? São 
barracas penhoradas nos Concelhos maritimos, farrapos nos Con- 
celhos agricolas, 6 a ~mpossibilidade do castigo pelo mau trata- 
mento em que se veja o exposto; C: a fome para a ama e a morte 
para o engeitadot E querem a fiscalisaçâo' E pedem o bom tra- 
cto! Com que direito p6de uma divida de $9:000J000 reis 
arrancar uma creança dos braços da mãe social que a edu- 
cou'... ..................................... ... 

«Não posso abster-me de lançar aqui um brado de censura 
aos Municipios, que successivamente Fõrarn precipitando a ma- 
tena ate ficar de todo quasi perdida. Deixar atrazar uma con- 
tabilidade, desculpa-se; agorax deixar passar uns poucos de 
annos sem pagar 5 rBs, e outros quasi não pagando, é pelo 
menos uma falta de zblo imperdoavel, um desconhecimento ab- 
soluto de administração, e uma prova de desleixo sem exemplo. 

nEu sei que se desculpam, sei que sobre os Municipios car- 
regam despezas obrigatorias, sei a differença que ha entre os 
seus bens proprios e as contribuições; sei a repugnancia das 
Camaras iiliaes em entregarem as colIectas ás cabeças de clr- 
culo, mas sei tambem, e as admiiiistrações de\ em sabblo do 
mesmo modo, que acima de todaFiiquellas desculp~s esta a hu- 
manidade e a justiça, que a divida obrigatoria por excelleneía, 
que a Lei rodeia de priuilegios e de isempções (e bemdita seja 
a Lei) 4 a verba para os Expostos; quanto mais que, ao mesmo 
tempo que se dava esta falta, outras despezas satisfaziam as Ca- 
maras.»== 

-Mas a dr&cuIdade não consiste em descrever o mal; maior 
e muito maior he a de descobrir e applicar o con~enierite re- 
medio. VejAmos o que se fez no indicado D~stricto de Leiria. 
Entregou-se o assumpto a uma Kepartiç'do especial; chamb- 
rão-se todos os Escriyzes das Camaras, e começou-se a tomar 
as contas das dividas ao Cofre dos Expostos, examinarido-se a 
escripturação espectal dos Concelhos, os documentos, etc.; ope- 
ração esta, que necessariamente havia de ser muito difficultosa 
e impertinente. Neste meio tempo concedeu-se ás Camnras liliaes 
a faculdade de pagaiem ás amas privativas dos seus Concelhos; 
providencia provisona, que s u r t ~ o  bom effeito.-Tomou-se de- 
pois o expediente de considerar O passado como divida, e de 
fazer pagar em dia o presente, destinando-se a collecta do novo 



anno economico para O proprio anno; tambem desta providen- 
cia se colheu bom resultado: Camoras que davâo pouco, derào 
mais; outras que não ~oncorrião com as suas quotas, upresen- 
tarão-lzcss.-Mas deste modo ficárzo as dividas anteriores sem 
pagamento!-He terdade, e assim suecedeu que sobre este 
particular lorão consultadas as Camaras, no sentido de propo- 
rem as providencias que julgassem mais eflicazes para effectuar 
o pagamento dos atrasados; as respostas foráo varias,-no en- 
tanto, as consignações tanto para os devedores activos como 
para os pasriíoi parecem ser o-meio mais adoptavel na conjun- 
çtura em que estarão as Administrações Municipaes do  Drs- 
incto, e mesmo as de todo o Paiz. 
-Mas estas providencias, sobre serem ineramente locaes, 
sao essenc~lmerite prorisorias, e o  de que se necessita 6 de 
uma resolução geral definitiva e completa. P6de dil-er-se que 
as cousas estdo quasi inteiramente do mesmo modo em todo o 
Reino, e por consequencia he necessario que do Go~erno  descri 
um expediente, bem pensado, que tenha por fim proridenciar 
sobre o pagamento da +v& preterita, e o pagamento regular 
e pontual em quanto ao futuro. Repugna o meio que tem lem- 
brado de r e c m e r  a loteria*; mas a f i m ,  se por excepção, con- 
vier absolutamente recorrer a esse alvitre, recorrase muito 
embora. Convencionar r m  as amas dguma reducção em seus 
debitos; estipular prestag6es,-hnhm estes m a o s  teem lem- 
brado, e porientura Bào sidg ensaiados. Q mesmo diremos em 
quanto á conieolencia de promoyer a cahran@ das divtdas a&- 
vas das Camaras; e ii reducção de despezas dispensareis por & 
gum tempo -Receiamos, porém, muito que na0 possa drspen- 
sar-se uma derrama d:str~cfal, ou um soecorro ou subsidio ge- 
ral do Estado, por uma so Iez, tendente a f8ier entrar para 
sempre na ordem e na regularidade as cousas relativas á sus- 
tentação dos expostos. 

(Veja-se a Resolu~ão antecedente (C), e a LYZI, a pag. i 
e seguintes do Tomo'3.") 

-No que toca A parte esçencial do Recurso de que IratAmos, 
I isto he, em quanto A proporçâo em que devem ser colleetados 

os proprietarios nao residentes no Concelho, veja-se a Resolu- 
ção I l l ,  a paag. 17 ate 21 do i." Tomo desta Obra. 

Digous est enim operarius mercede soa 

Eu S Lwcas, 10. 7 

OBJECTO DO.RBCURS0. 

Recurso interposto por Caetano Ignacio, l ed rco  que foi de 
part~do da Camara de Ferreira, do hccordão do Conselho de 
Districto de Bbja de 20 de Julho do atino prosimo passado. O 
Accordáo recorrido confirmou a dec~sâo da Camara, que recu- 
sara ao Recorrente o pagamento do respectivo ordenado, desde 
6 de Julho de 1846 ate 6 de Setembro de f 847, tomando por 
fundamento o haver o Recorrente entrado acti~amente na ultima 
revolta, como Piesidente de uma chamada Junta formada na 
mesma Vllla, .e ser-lhe applicauel o disposto no $ 3 " da Por- 
taria de 13 de Outubro de 1857. O Recorrente contesta di- 
zendo que a disposicão da dita Portaria, para que não fossem 
abonados dos seus vencimentos quaesquer Empregados pelo 
tempo, que tomairáo parte activa e dec~siva na sublevação, não 
podia fazer-se extensiva a elle Recorrente, porque não era Em- 
pregado Publico, mas sim parte contractante com a Camara por 
eontracto bilateral, donde resultaváo reciprocas direitos e obri- 
ga~bes;  e que tendo elle Recorrente cumprido por sua parte, 



como cumpriu exactamente, Ós seus deteres de nIedic,o de Par- 
tido a bem da humanidade enferma, n30 podia a Camara resilir 
da obrigação que tinha de lhe pagar este serr i ~ o ,  e que portanto 
pede ser protido em seus Recursos, ordenando-se o referido pa- 
gamento. 

aesoLcgo. 

E sendo sobre o mesmo Recurso ourido o Conselho de 
Districto, e depois o Recorrente, e por fim o Ministerio Pu- 
blico : 

Attendendo a que o disposto lia mencioriada Portaria ido 
pode ser extensiio ao Recorrente, %Ied.co de Partido da Ca- 
mara de Ferreira, porque. se é justo que oi Empregados obri- 
gados a prestar serviços ao Estado pelos quaes \eric,em orde- 
nado, e que os não prestdrdo, ou os Gzerào coritrar~oç, tomando 
parte ac t i~a  ira relolta, sejão por esse periodo priíados do res- 
pectivo ordenado, njio póde d'ahi deduzir-se que ao Recorreute, 
a queib se riao contesta que clerc&ra o partido de Mecliço, e 
prestara sempre os serliços que lhe cumpria nessa qualidade, 
dera ser applrca~ei, ein bypothese diversa, a mesma disposrpo: 

Attendendo a que fôra esta mesma, aliás inderida appiica- 
~ à o  da citada Portaria, o fuiidamento uilico da decisúo recor- 
rida, como o firina expressamFnte em sua resposta o Conselho 
de Districto: 

E considerando que aos serviços prestados pelo Recorretite, 
na dita qualidade de Medico, deie corresponder a estipulada 
remunerayão: 

O Gojerno, conformando-se com a Coiisulta da SecqZo do 
Contencioso Administrati~o no Coiiselho de Estado, determina 
que fique sem effeito o Accorddo recorrrdo; e Ordena ao Go- 
vernador Ciuii do Districto de Btja que cumpra e faça executar 
o art." 229.". n.* i i.", do Codigo Admiurstrativo, para se effe- 
ctuar ao Recorrente o pagamento do se? ordenado pelo tempo 
que lhe foi. devido. 

(Decreto de 20 de Julho de 1849 - Diar~g do Gocernn n O 17.7 de 97 de 
Julh3 do meamo anuo ) 

-Desde que um Facultativo de Partido presta OS serviços a 
que se obrigou pelo contracto que fez com a Camara Rlunici- 

pai, n8o pbde esta recusar-lhe o pagamento do ordenado ven- 
cido. 

A apreciacão do procedimento poIitico dos Facultati\os de 
Partido he estranha competericia das Camaras; tanto mais, 
quanto s6 ihcs interessa verificar-se porventura exerc&rão 
elles ou nto o partido, e se prestárão ou não os serviços que 
Ibes cumprra prestar. 

-Portarlu de 13 de Outubro dc !847. ( N o  corpo do Re 
curso vem citada a parte desta Portaria (inedita) que faz ao 
caso do Resolucão, e tem a ser-que aão fossem abonados 
dos seus eencimentos quaesquer Empregados pelo tempo em 
y t e  iomárâo parle activa na swblevqão. - Esta Portana he 
essencialmente de caracter politiro, c tem a natureza de transi- 
toria C de temporaria, ou de rircumstancia.-No entanto, como 
servi0 de base á deliberarão da Camaru recorrida, damo-nos por 
obrig~dos a transcrel c-Ia). 

  sua ~laiestade A Rainha, Attendendo 6 representagão 
de drll'erentes Authoridadcs sobre o processo das folhas, 
e abono dos ordenados e vencimentos dos Empregados, 
que as ultimas occorrencias politicas collocaram em cir- 
cumstancias anomalas e especines;- Attendendo h n o  
eessidade de estabelecer provrdencias geraes, que regiilen~ 
com uniformidade e justiça este objecto de serviso;-e 
Conformando-se com o parecer dos Procuradores Geraes 
da Corba eFazenda; Ha por bem Determinar o seguinte: 

1,"odos os Empregados Publicos que ao começar da re- 
.iolta se achavão com Titulo legitimo na posse e exerci- 
cio dos seus logares, quer fossem delles demittidos por 
deliberação expressa das Authoridades illegitimas, que 
dominaram de facto, quer se homis~assem ou ausentas- 
sem, a fim de sublrahir-se 5s violencias e perseguicáo, que 
os ameaçava, serão abonados dos seus vencimentos Iegaes. 

2." 04 Empregados com Titulo legitimo que se conseria- 
ram nos seus logares ainda sob o dominio das Authori- 
dades rebeldes, e que nunca deIIes foram demitt~dos pelo 
Golerno legitimo, serdo igualmente abonados dos seus 
~rncrmentos legaeq, sal5a a disposi@@ do artigo seguinte. 



3." O gbolao de puuesqber Empregados legatornamenie ne- 
meados náo terá legar pelos vencimentos relalicos 
tempo decorrido desde o dza em que por qualquer modo 
fornarum parte activa e decisiva f ia swb1e~arão.- 

4." Não ferá lambem Iogar o abono das gratificações des- 
tinadas expressamente por Lei para retribuitão de ser- 
viço effectivo, as qoaes deixarão de ser abonadas desde 
o dia em que tiver cessado por qualquer moti~o o ser- 
.r iço correspondente. 

5." Os Empregados nomeados pelo legitimo Go~erno serdo 
abonados sómente desde a data da posse, qualquer que 
fosse o motivo que o fizesse demorar. 

6: Nos ordenados e veiicimentos legaes que houierem de 
abonar-se nos termos deste Regulamento, serão descon- 
tadas quaesquer quantias, que os Empregados tiverem 
recebido a titu10 de soldo, pret, adiantamento ou subsi- 
dro, ou como praças de corpos mil~tares quaesquer, a 
como emigrados das respectivas ilaturalidades. O que se 
participa, etc 

--Codigo Administratiz.~: 
Art." 229.", n." 11.":-«Ao Go~ernador Civil, em Con- 

selho de Districto, pertence--Ordenar, nos termos do ark" 
í57.", $ I.", o pagamento das despezas Municipacs regular- - mente duthorisadas e Irqurdadas.»=(O $ 1 . O  do art." f i j 7 . O .  

- citado, dtz assim: Recusando o Prts~dente ordenar o pagamenio 
do despezas regularmente outhorisadas e lzguzdadas, o Gocer- 
nador Civil, em Conselho de DZs~rzeto, tem o direzto de o or- 
denar.) 

-Parece-nos que a R e s o l ~ ã o  he justa. A Partarta que se 
invocou era exclusivamente relativa aos Empregados do Esta- 
d o , - ~ ~  quaes, devendo ser fieis ao Govwno a quem haviâo 
jurado obedieecia, em vez disso se sublevdrão contra elk, e to- 
mkão parte activa e dec~siya na revolta ou nas maguinações 
revolucionar~as. A grande quest60, com refereiicia ao Faculta- 
tivo, de  que se trata (Empregado meramente Municipal), a 
questão reduzia-se a saber se desempenhara cabalmente as obri- 
gações a que ss sujeitára, em virtude do contracto que fizera 
com H Camara, quando esta lhe cooferio o partido.-Essa 
questão, a essenctal, a unica da competencia da Camara, eitaia 
resolvida, e em sentido favoravel ao Facultalivo, pois que a pro- 

prla Camara não impugnou a defeza por este apresentada de 
que,-embóra estivesse i frente de movimentos politicos, pfe- 
sidindo a uma Junta revolucionar~a,-nem por isso deixára de 
exercer com pontualidade o partido 
-AtCqui o da'rtdo, a justiça. Uma consideraçdo p r h ,  de 
alta rnoralldade se alevanta, e vem a sei.-que a um Faculta- 
t i ~ o ,  e marormente estando vincnlado pela obrigacâo a que o 
sujeita o contracto com uma Camara, não poderá ~Bmais ficar 
bem o tomar parte nas agita~aes ~ioliticas, entrando em ma- 
nejos reuolncionarios, associando-se activamente a maqu~naçòes 
sub)ersivas da ordem ppolitica existente, e hindo colloqar-se nas 
fileiras da desordem e da anarquia. Pelo Ceol deixem os Facul- 
tativos esse papel a outros aclores, e procurem, graves e sollici- 
tos, acudir aos enfemios pobres, prestar ssccorros & hnmanr 
dade que saí% e géme, e em uma palavra, desempenhar a sua 
missão, que he toda de amor, de carrdade, de compaixao, e dr- 
remos até-de harmonia, de paz, de conciliafáo! 

Preserve-nos Deus de querer que o Facultativo n%o tenha 
apiniões em politica,-não deseje com preferenaa esta ou aquella 
forma de governo,-não possa ser adrerso a esta ou Bquella 
Administra@ol Preserre-nos Deus de pretender qoe O Facui- 
tati\o, so porque i: Fa~ultatrvo, não tenha a mais ampla liber- 
dade de pensamento, não teitha todos os direitos, todas as re- 
galiau, todas as paixw mesmo do Gdadão! Estamos muito longe 
d'~sso.-Mas o que queremos, e fortemente O q u e r e m ,  por 
que assim o exigem a nz8o e a natureza das consas, he que o 
Facultati\o, se aspira a ser trzbma, se lhe aprazem as convol- 
sòes poltticas, se o domina o dtmonio da ambiçtio.. . largoe o 
seu posto, e ceda o passo a coHegas reflectidos, sisudos e gra- 
Jes, que pensem haver desempenhado a sua nobre e pacifica 
missao, quando houierem rninlstrado soccorros clinicos aos.po- 
bres, quando hou~erem prestado Au~horidade publica O au- 
xilio dos conhecimeiitos technicos-a3sim no descobriinento 
dos eirmes-como nos assiimptos de policia medica, e da h]- 
giene publica; qeando boiirerem feito ~is i tas  e inspec~ões ás 
cadeas; quando houíefem.. . mas para que he estar a enu- 
merar mais obrigações? O Facultativo tem bastante em que 
empregnr o tempo, e occupar o espirito,-ou seja naslidas do 
exercicio de sua ~ F O ~ S S ~ O  e eraprego, ou em alargar a espbéra 
de seus conhwimentos, ou em promover o progresso da scren- 
CIA, AI delles, e da humanidade, se etn vez desças ocmpaçáes 



proveitosas, tomarem a triste delibera@o de entrar nas luctas 
dos partibos, na arena das paixões politicasf -Não necessit$mos 
dizer que esta doutrina é concebida na maior generalxdade, e 
sem a menor referencia a pessoas ou parcialidades determina- 
das. Este modo de encarar as cousas he essencialmente p h i b  
sophico e innoffeusivo. 

-Um Professor de Ensino Primario, estando soffrendo prl- 
são, em consequenaa de processo crime em que f8ra envol- 
vidò, pedia que se lhe dksse metade dos seus vencimentos du- 
rante o impedimento da prisão. , 

O Governo ~espondeu que a prisão por crimes não póde 
ser classificada como legitimo impedimento para justificar a 
falta de serviço de um Professor; e que por consequencia nao 
lhe podia ser abonado vencimento algum. 

Se, pore'm, o Professor se mostrasse Innocente da imputa- 
çâo criminal por que estava preso, deuia ser abouuulo-ou da 
metade do seu ordenado pelo tempo que houvesse deixado de 
servir, no caso de se lhe ter nomeado substituto:-ou da tota- 
lidade do mesmo ordenado, no caso de se nâo ter realisitdo a 
substituição. 

Na hypolhese da presente Resoluçào, não se deu o caso de 
ser oecessario invocar o beneficio de um tmpedimi+nto legitimo, 
pois que o Facultatrvo, gosando sempre da sua liberdade, não 
s6 não se impossibilitou de exercer o Partido, mas antes des- 
empenhou cabalmente as suas obrigaçôes durante o perrodo, 
relativamente ao qual a Camara lhe recusala o pagamento. 

Em uma palavra, olhado por todas as faces, he inrontest~\el 
o direito que o Facultativo tinha aos seus rencimehtos. 

-Segundo o espírito das nossas Leis, os ordenados consti- 
tuem alimentos iadispensaueis para a sustentarao dos Ernpre- 
gados; e não admittem demora, nem suspensdo, porqiie têem 
tracto successlvo. (Veja a Carta de Lei de 22 de Dezembro de 
1761, Tit. 14.", $ 11.") 

H e  muito curioso ler no AlvarA de i7 de Janeiro de 1766 
a rasão por que não se podem fazer embargos, nem penhoras 
nos ordenados e emoIumentos dos Empregados de Justiça ou 

de Fazenda, ainda por dividas á que verdadeiramente se achas- 
sem obrigados. Eis a rasào que a Lei dá:=«por ser muito 
menor o inconveniente de ficarem sem pagamento os seus c r e  
dores particulares, do que seria o prejuizo publico de carecerem 
dos meios necessarios para se suslentarem os que adm~nistrão 
a mesma Justiya ou Fazenda, e de c o r r e m  por Isso nelles e&- 
dente perig) o desinteresse, a independencia e a iateireza, sena- 
pre indispensareis.)~ =l 



60ZYGRUAS DOS PA-OS. 

Bortatui dehioe omnes, & siugulos, pro Christiana cari- 
iate, debitoque erga Pastores suos munece, ut de bonis sibi 
a Deo collatis, Parocliis, qul tenuioribui przsunt Eccle- 
sirs largesubveo~re aù Dei laudem, alquePaslorum siio~iini 
qbi pro cw lnvigilant, dignltatem Luendam non gravelitur 

Conc lBz8 S 85 cap 18. 

OBJECTO DO RECURSO 

Recurso interposto por N. e outros, moradores de.. , termo 
da Villa de Angeja. Allegão que tendo sido arbitrada ao seu 
Parocho a congrua de 180#000 rkis, a Junta respectha pro- 
cedêra com injustiça, sendo certo que em outras Freguerias do 

- mesmo Concelho, mats populosas e mats ricas, n2o se havia ar- 
bitrado maior congrua do que l40$'000 t6is;-e que o Pa- 
rocho de Fermelã nâo podia ter effectivamente mais do que esta 
quant~a, pois que o augrnenio de 608000 rbis no arbitramento 
de 1839, tivera logar pelo mot i~o  especial de que o Parocho, 
que entào era, se acliara cego e doente, e fazia esmolas c be- 
neficio~ A Freguezia, não se \erificando esta circumstancia no 
actual Parocho; e que tendo recorrido daquelle excessilo arbi- 
tramento p i a  o Consdho de Districto, nao obtiverào provi- 

mento, e por isso pedem a revogaçao da decisiio do mesmo Con- 
selho. 

EESOLUÇÀO 

E r isto o Accordão recorrido de 6 de Dezembro de 1848, 
a 8.7, pelo qual o Conselho de Districto, tendo ouvido os Vo- 
gaes da Junta e o Administrador do Concelho, julgou estar 
provado que desde o anno economieo de 1840 a 1841, inclu- 
siv8, a ~mportancia total da congrua fora de 180$000 rCis, não 
se mostrando que em algum tempo fosse maior ou menor, e 
sendo inadmissiçel a distincção da quantia arbttrada para o 
Cura, pois que, nos termos da Lei, nko podia ter logar arbl- 
tramento de Congrua para um Coadjutor naquella Freguezia: 

Considerando que á vista dos documentos a fl. 25 e 2 8  se 
mostra por certidões authenticas do Escrivão da respectiva Ad- 
rninistrayão, e do Secretario Geral do Governo Civll de Aveiro: 
que a Congrua do Parocho de FermeIá fôra de 1808000 reis 
no anno ecoiiomico de 1850 a - f851 ,  e w s  annos seguintes; 
declarando-se tambem na certidão a fl. 25 que nunca se fez 
Congrua para o Coadjutor, do que resulta, que verificados estes 
factos, o Conselho de Districto applicoii, como devia, ao caso 
presente, a disposição do art." 4.' da Ler de 8 de Novem- 
bro de 1841, julgando que o arbitramento não podia ser al- 
terado: 

O Go~erno, conformando-se com a ConsuIta da Secção do 
Contencioso Administralivo no Conselho de Estado, denega pro- 
vimento no Recurso, e confirma a decisão recorrida. 

(Decieto de 8 de Novembro de 1849-D~arao da Goomno n o 270, de 
15 do mesmo mez e anno ) 

-A regra geral em materia de Congruas dos Parochos he- 
que D ~ O  pod~m ser alterados os respectivos arbitramentos, em 
quanto se ndo realisar a definitrva dotaçâo do Clero. 

N.B. Veja a Resolucão XXXIY [Tomo I.", pag 188 e se- 
guintes), na qual ficou assente o seguinte principio: 

=NA Lei de 8 de novembro de 1842, prohibindo fazer 
ualquer alteração nas Côngruas at6 á Lei geral da dotaç& do 

&em, procurou, nio PO niio dimtnui ias  Cangruas dos Poro- 
chos, mas tambem não augmeniar os encargos dos povos.»= 

* 



LEGISLA~ÃO CITADA NA RESOLU~ÃO. 

C a r t a  de Lei de-8  de Novembro de 1841. 
=<rArt." 4." Os ultimos arbitramentos feitos pelas res- 

apectivas Juntas durarão em quanto por Ler geral não for 
«regulada a dotaçâo do CIero. As partes que se reputarem 
«lesadas podeAo todavia dentro de trinta dias depois da 
ccpublicaçáo desta Lei recorrer para o Conselho de Dis- 
~tricto, em conformidade com o s  4." e seguintes do art." 
aio."  da Lei-de 20  de Julho de 1839.»= 

-Cada tez nos conlencemos mais de que he indispensavel 
que as Congruas dos Parochos sejão pagas directamente pelo 
Thesoiiro, e mais fortemente se arreiga a o  nosso espirito esta 
com  cedo, quando lemos que alguns nioradores de uma Paro- 
chia se delibkr;io a fazer subtr seus queixumes ati: ao Conselho 
de Estado, para regatearem (perdòe-se-nos a expressze) a mi- 
seravel quantia dc 40,&000 r&, a proposito de uma Congrua 
mesquinha e esigua, que apenas chega a 180d000 rBis1 Não 
he que tenhamos em pouco o sagrado direito de representaçâo! 
Ni3o he que desejemos ver sobrecarregados os povos com tri- 
butos' Náo he que nos aprazão as Conçruas pingues, os orde- 
nados eshorbitantesl Nada disso. Queremos tudo nas justas con- 
diç6es da ordem e da rasão. Mas confessBmos ingenuamente, que 
parece harer um tanto de mesquinhez de animo ou de xnirni- 
zade pessoal no empenho de pretender cercear por tal modo a 
triste congrua de um Parocho! Sim; ou o espirito de uma de- 
masia repugnante de economia,-ou a influencia de paixões 
de odio e de malquerença-pareceriào ser os unicos esiimulos 
assás poderosos para inspirar o passo que d e f o  os Recorrentes 
10 vosso Parocho não tem sciencia, não tem virtudes?-0 

\osso Parocho não i: bom pastor do rebanho que lhe es% con- 
fiado? O vosso Parocho escandalisa-tos com o seu procedimento, 
em vez de 10s edi6car com bons exemplos, em Fez de vos dou- 
trinar com salutares conselhos?-Nesse caso, ide ma19 adiante, 
queixaeios delle 8 competente authoridade, e pedi que Q r* 
movão d'entre t69. Mas.. . I equerer que se.lhe diminua o já de 
si tão apoucado saiario,-requerer que se reduzão a quasi nada 
9 s  vencimentos que lhe subministrao os escassos meios de sus- 

tentação ... eis o que excede todos os limites que a razào e a 
jiisttça marcão aos pojos!  como succkde, porem, que estendo arbitrada a congrud de 
180$000 reis, desde 1840, sem a meíior alteração nos annos 
que surcessivamente decorrerão atS 18í-9, s6 n'este ultimo se 
lembrassem os Parocliianos de t z e r  uma tal reclnrna~~o? Lz- 
mentâmos rido encontrar no corpo da Resolução os meios de 
saber se o Parocho, que os Beeorrentes clogido, seríio Uquem 
do aniio de 1839, e se a Congrua arbitrada nesse anno lhe apro- 
veitou ainda por muito tempo, ou se pelo contrario o itoto Pu- 
rocho, contra quem reclamão os Rerorrentes, foi o pne tem 
sempre deslructado a Congrua de 180&000 reis. Seja porem 
como for, he certo que se demónstrou authenticamente que a 
Cangrua fbra sempre a mesma desde 1840 a 18$9, e que só 
neste ultimo anno acordar60 os Parachiarios para -requerer a 
sua dimiciuição. Rem andou, pois, o Conselho de Estado, em 
presença da Lel, em não ddr provimento ao Kecurso 







mesmo tempo que se exige dos Arrematantes dos ImpoStbs, C 

de quaesquei Cuntractadores de rendimentos publicas, o cum- 
primento das suas obrigações, deve tambem h a ~ e r  o maior es- 
eritpulo em se Ihes proporcionarem os meios de arrecadar o 
que lhes for devido. » =Veja a Poi t. do M. da F. de  29 de Se- 
tembiu, de  1846. 

H e  assim que nos contractos analogos do Estado se insere 
esta condiçâo:=ãQue os arrematantes, seus socios e fiadores, 
gasarâo durante o tempo do seu coiitracto de todos os privr- 
fegios, e isenções concedidas aos rendeiros da Fazenda Publica, 
pelas Leis do Reino e Regulamentos da Fazenda que estiverem 
em vigor; seiido-lhes prestados, e aos seus agentes, pelas Au- 
thoridades Bdmlnlstrati~as e Fiscaes, todos os auxilios de que 
precisarem para se effectuar qualquer diligencla a bem dh ar- 
recadação dos rendimentos do seu eontracto.»= 

QvE~STÒES SOBRB AFORA-O DP Z'BRREiSOS BL%LD~QS. 

dttendu que les actions qui dérivent du droit de propriété 
sont essentiellement, et par leur nature même, de ia compé- 
tence de I'autorit8 ~udicldire, que, si dans certains cas, et 
poiir des raisons d'utilité ~~ub l ique ,  i1 peut Ptre nécessaire 
d'dttribuer la connaiszance d e  quelqiies unes de ces actlons 
d des tribunaux d'exception, les 101s qi i l l  oràonoent ainal ee 
sont elles-nidmes qu'exceptionoelles e& dolvent &tre soigneii- 
sement restreintes aux cas qii>elles ont déterminés 

f d r r  d! la Cou? de Cass) 

OBJECTO DO RECCBSO. 

Recurso que RIanoel Paes Metto interpôz do Accordào do 
Conselho de Districto do Porto. Mostra-se que tendo o Recor- 
rente tomado de aforamento á Camara Rlunrcipal de Penafiel 
um terreno sito no Outeiro da l a t t a ,  pertencente ao Monte 
de  S. Domingos, na Freguezia de Fonte Arcada, fora este con- 
tracto, apenas conhecido, logo impugnddo perante a mesma Ca- 
mara por rnuitos dos moradores d ~ .  dita Freguezid, allegando 
que o inencioaado terreno era em parte do seu dominio e posse 
partrcular, como pertenqa de certos prasos da extincta Com- 
menda de Fonte Arcada, possuindo nelle arvores e devesas, e 
n'outra párte do logradouro comthum tlbs visinhos da F r q u e -  



zia para pascigo dos gados, e para alli cortarem mato e lenhas, 
n;?o permittindo por isso o art." 135.", 11." f .O, do Codigo Admr- 
nistrativo, que fosse dado de aforameiito pela Camara; acres- 

,o Libera as so- cendo ainda mais, que semelhante contracto n? 
lemnidades legaes, por lhe faltar a devida publicidade, não sen- 
do v~stos nenhuns ed~taes, nem ter andado em praça os dias da 
Lei.-Mostra-se tambem que a Camara desattendera esta op- 
posipão, mas que O Conselho de Dislricto denegata a confirma- 
cáo deste aforamento ate que as queslões de dominio e posse 
allegada pelos oppoeiites, e confirmada em parte pela Junta de 
Parochia fossem decididas pelas Justiças ordlnarras a quem pei- 
tencem, segundo a disposição do art." 284." do Codigo Admi- 
nistratiio; de cuja decisdo se queixa o Recorrente, dizendo em 
sua petiçdo de Recurso que o dito monte faz parte dos terre- 
nos baldios do Concelho, sendo por isso que os oppoentes teem 
nelles a posse que allegdo, e que portanto podia a Camara 
dá-los de aforamento, como iem reito a mu~tos oiitroa nos mes- 
mos baldios, de cujos contractos junta a certidão; e conclúe 
pedindo o ser provido em seu Recurso, mandando-se confir- 
mar o referido aforamento. 

O que tudo visto e c?nslderado: 
Xttendendo por uma parte que ao drto aforamento obstão 

as questões de dominio e posse hastantemente estabelecidas pe- 
los oppoentes, e cujo conhecrmento e deasâo nâo he da com- 
petencia admin.istratrva; e por outra, ainda que taes qiiestões 
não existissem, determinando o Alvar,~ de 12 de Abril de 181 5 ,  
$ 4." que sejão aforado~ os baldios que se fiiostvarent desneces- 
sarios ao logradouro e uso commum dos pocos, o que aliás se 
não mostra, mas antes se contesta, não podia em taes circum- 
stancias ser feito este aforamento, nem tambem confirmado: 

O Governo, conformando-se com a Consulta da Secção do 
Contencioso Administrativo no Conselho de Estado, não deu 
provimento no Recurso. 

(Decreto de  30 de Abril de 1850-Dzarzo do Gotertio n O 108, de 9 de 
Maio do mesmo anuo ) 

de certos e determinados bens, não podem elles ser dados de 
aforamento pelas Camaras. 

Ainda quando taes questões ndo existirem, nâo podem as 
Camaras dar de aforamento senão aquelles baldios que se mos- 
trar serem desnecessarios para logradouro e uso eommum dos 
povos. 

(Veja a doutrina e legrslação que apresentámos por occa- 
sião das Resoiugòes XXVIII  e X X I X ,  de pag. 150 a 163 do 
i." Tomo desta Obra; e outrosim tudo o que drssCrnos e apon- 
támos por occastão da Resolzlçào XL VII, de pag. i20 a 136 
do 2." Torno.) - 

- Codigo Administrativo. 
Art." 135." $ 1  .O= «As receitas da Camara Jlunicipal são,- 

ou ordinarias,-ou eutraordinarias. -As receitas ordi- 
nanas compõem-se: I. de todos os rendimentos dos bens 
proprios do Concelho, que não são do logradouro com- 
mum dos viçinhos.>j = 

A l ~ a r a  de 4 4  de Abril de 1815 (Foi já reproduzido a pag. 
123 do 2."Tomo dcsta Obra j 

-FBia uma superfluidade reproduzir o que se disse por oc- 
caslão das Resoluções supracitadas; .e por isso remettemos para 
ellas os nossos Leitores 

-Em quanto penderem questões de dominio e posse Acerca 
. .- 



SI dcs questions de propriété naissent des ini4rèts enqapés 
h I'occas,on de ces ~ c t e s ,  comme le; parties 18sées ont lri 
des droits d faire rsloir, que ces droits s'appuient sur des 
titres positifs, sur iin texte formel .. Ee debnt deraent 
judzcsaare . Ce n'est plus Ia raison polilique qui doit 
r n  déterminer Ia soliition, mais Ics prrncipes abwlii5, tirés 
(1 uir terle prbcis dc renu ia règlc do  Juge comme Ia loi des 
parties 

( ~ J I I L I (  V ~ L V ~ L L I E R S - ~ ~ ~ ~ Z  de d, adat ,I 

OBJECIO DO RECCRSO 

Recurso que Bernardino dos Santos Azevedo, e ouiros, do 
ConceIho de ViIIa do Conde, jnterposérào, pedindo a revoga- 
qdo de um Accordão, no qual o Conselho de Districto do Porto 
deu provimen to aos Kecorridos Jouqu~m Gonfal\ es I i Ia~a ,  e ou- 
Iros, contra a decisao da Camara Municipal da mesma Vilta. 

Mostra-se allegarem os Recorrentes, que elies, continuaiido 
a posse immemorral succed&rào B seus antepaswdos, conio em- 
phjteutas dos terrenos dos Rlontes de I'ax~faes, e dc Baixo, na 
Freguezia da A r ~ o r e  que alem disto, no anno de 1838, re- 
quer6rão no10 aforamento a camara, a qual procedeu a íisto- 
ira, e no acto della indeferio a pretençso de alguns dos Recor- 

ridoç, para tet em parte na divisão do terreno, indeferimento 
que foi confirmado pelo Coiiselho de Districto. Que se fez es- 
criptura de aforamento em 20 de Abril do mesmo anno, tendo 
os mesmos Recorrentes estado no goso do dominio util. e pa- 
gando o respecti~o foro.-Que pretendendo agora os Recor- 
rentes tapar o terreno aforado do iiIonte de Baixo, como ha- 
,ião tapado o de Canrfacs, a Camara mandou proceder ao ali- 
nhamento; e indeferio a opposrçâo dos Recorridos, fundada nos 
mesmos motivos, que tinhào sido desattendidos em 1838 ; e que 
o Conselho dc Districto no iecurso por elles interposio, de- 
clarando, que não se contestára a allegaç2o da falta de outro 
logradouro commum, priFou os Recorrentes da sua proprieda- 
de; sendo certa que os mesmos Recorrentes contestão, e pro- 
~ â o  a falsidade dessa allegação pelo documento a fl.  4+; e que 
os Recorridos declar&rão a f l .  38, que sómente impugnavão a 
tapagem, mas não a jalidade do aforamento. 

O q u ~  todo ponderado, e o m a s  que consta do processo: 
Considerando que os Re~orrentes se t&em conser\ado na 

posse mansa e pacifica dos terrenos, e pagando o respectiqo 
furo em conformidade da ~ c r i p t u r a  de afoiamento: que em 
1838 o Conselho de  Dlstricto approiou o procedimento da Ca- 
mara, e os fundamentos que elia adoptou, reconhecendo a 
posse dos Recorrentes, como se mostra a fl. 30 e 31: que o 
Conselho de Districto, por occasiâo do Recurso contra a tapa- 
gem, interposto pelos Recorridos, julgou no seu accordáo de  
fl 39 sem effeito o aforamento, e por este modo decidro sobre 
o dominio ulil e sobre a pose  uma questdo, que sómente po- 
deria ser julgada eni processo regular por Juiz competente: 
que neste lulgamento não se contem decisão administratita a 
que seja applicacel o $, 9.0 do art." 280 O do Codigo Adminis- 
tratiko, sendo em taes objectos expressamente marcada a com- 
petencia no art.o 284." do mesmo Codigo. e por quanto, se- 
gundo ? drsposi~Ziao deste art.", á Authoridade Judicial compete 
julgar sobre o titulo da prcpriedade, e por isso sobre a vali- 
dade da escnptura de  aforamento celebrada em 20 de Abril 
de 1838, em que a Camara Municipal foi parte outorgante; e 
como tarilhem s6 he competente a Authoridade Judicial para 
jii)gar sobre a posse, a qual no caso pesenle se mostra meç- 



mo ter sido reconhecida pela Authoridade Superior Adminis- 
trativa. 

O Governo, conformando-se com a Consulta etc.-declara 
a nullidade do Accordão recorrido por incompetencra e excesso 
de poder. 

(Decreto de 16 de Agosto de 1850-Dzcrio do Governo 0 . O  $03, de 29 ilo 
mesmo m a  e aano ) 

DOUTiiih-A QUE blBf~3 A D.4 BESOLUÇAO. 

-Quando, por effeito de algum coutracto, houver qualquer 
Camara Municipal transferido o dominlo e posse de alguns 
bens do Concelho, nào compete ao Conselho de Districto, mas 
sim ao Poder Judicial, o corihecimento da validade do contra- 
cto, e da legitimidade da posse. 

Neste caso, ndo tem applicaç80 B questão o drsposto no $ 
9." do a r t o  280." do Codigo Adrnini~trati~o, mas sim e s6- 
mente a disposi@o do art." 285." do mesmo Codigo. 

L E G I S L A ~ ~ O  CITADA XA RESOLD~BO. 

- Codigo A dniin bralivo.' 
=«Art." 280." $ 9."-0 Consellio de Districlo, como 

Tribunal Administrativo, julga: as reclamações, e Re- 
cürsos sobre questões de ser~idiies, distrrbuiçao d'aguas, 
e usofructo de terrenos baldios, ou arvoredos, e pastos 
do logradouro comrnum dos ~isiohos do Concelho, que 
titerem por fim a utilidade geral, e por fundamento al- 
gum acto da Authoridade publica, ou em que esta seja 
parte; salvo quando se tratar de ~erificação, e liquida- 
@o de indernnisação. 

4r t .O 284."- 4s questões sobre os titulos de propriedade, 
ou de posse pertencem exclusivamente ás Justiças Ordi- 
narias. » = 

-Se $e tralasseide um aforamento primittvo de terrenos, 
seria condição impreterivel terificar prkviamente se esses ter- 
renos erão indispensaveis para o logradouro cornmum, e se por- 
ventura não haveria outros que siipprissern aquella necessidade 
Nessa hypothese bem,andaria o Conselho de Districto em não 
pmver no Recurso, quando se demonstrasse que o aforamesto 
nâo devia effeituar-se em presenpa das dispo~içães das Leis. 

;Mas a quest& era completamente diversa. Existia j B  um 
contracto de aforamento, e desde longos annos estavão os Re- 
correntes na posse mansa e pacifica dos terrenos, e não s6 des- 
fructando-os, mas pagando o furo estipulddo e accordado com 
a Camara Municipal no referido contracio, solemne e de-todo 
ponto legal. 

Os Recorrentes tinhão já por SI o direito prolenrente do 
dmznio zclil, e da posse, adquirido por meios Iegaes; e esse 
direito sb poderia ser combatido perante o Poder Judiciario. 
-A questão, pois, passhrd a ser de dominio e posse; e por 
consequencia deixkra de ser administrativa. 

Ouçâmos os mestres do Dweito Admrnistrativo, e procure- 
mos evitar a coafus~o de jurisdicções, que tão fatal pode ser 
aos interesses dos particulares, e até aos do Estado: 

5=«550.-hs questrons de propn&t& forment une des par- 
ties les plus notableç des attrrbutions de l'autoritk judieiaire. 

a liSi.-R~en de plus judiciaire, cela s s t  évident, pu'une 
questron de propri6t6 a déczder par des règles du droit &i1 
ou des rnoyeas du droit commum. 

~552.-Qu'importe Ia quallté des plaideurs, qu'importent 
les incideiits, qu'impotte la rnat~ère-d. fapuelIé se rattachent ces 
questions, si par sa wahcre Ea contestation est judiciaire? 

a 555.-Une question de propriktb met en doute notre 
qualilé de propriétarre absolu d'une cbose Nous prétendons 
avoir a cette chose ou SUT cette chose un droit complet, entier. 
Toute action que tenb à absorber, à dtminuer, à afTaiblir ce 
droit, ii en dkmembrer Ia plus falble parcelle, doit dtre por tk  
dmant les tribupzau3c civils. 

« 560. - f i s  questions de possessim sont de mkme n&ré 
p4e les questions de propriké. Aussi, les actions posse~ùil'es 
appartiennent-etles excludument à Ia comp4tence judiciaire. 

« 561 .-I1 importe peu que le terrain en litige soit Ia pro- 
prikté de l'btat, d'un dkpartement ou d'uns commune; que ce 
Eerrain forme une d.5 endance d'un chemrn vicinal; ou qd't P s'aglsse d'un cours d eau. La do?np&me est foujours ia 6 - 
mz. » = ( a m m  A&@.) 



Bonum pcil>licrim ad se t l p i t  rmnia 

(R tro\ ) 

OBJECTO DO RECXRSO. 

Recurso que a Camara 3lunicipal de Lisboa inteipoz do 
Concelho de Districto, por ter yetogado o seu despadio de 12- 

deferimento na Repi esentação, que quarerita I isinhos do Caes 
do Tojo oiTerec&ráo contra a rernoeão que a mesma Camara, 
por instancia tanto de particulares como de Authoridades, e em 
resultado de a!gumas ~istorias,  pretendia f a ~ e r  para aquelle 
sitio, do u~sadouro e deposito de lamas, que a% agora se pra- 
ticou no Caes denominado da Galé. 

Consta do processo, no qual se achdo observadas todas a- 
formaiidades, e termos da Lei, quc o20 se disputo a necessidade 
da remoção, mas a escollia do nolo local; e r e s ~ n i ~ n d o  os ar- 
gumrntos contidos em todos os requerimeiitos, informaçòes, ar- 
rasoados, eloficros sobre este objecto, mostra-se qric as razões 
a favor s;io uniramelite empregadae pela Camara, e se redu- 

zem hs seguintes:- i.", ser aquelle sitio menos povoado, mars 
longe do centro da Cidade, e dos edrficros publicas, e ter  as 
casas de  habitação mais afastadas, 2.",dar f ~ c i l  abordagem ' 

embarcaçoes para leiarem d ' a l l~  as lamas; 3.". ficar pouco mars 
distante da abegoaria da Camara: 4 ", ser mais desaffroritado e 
lavado dos lentos; 5 ', a pouca despem que custariâo os arraii- 
jos necessarios para se ~erificar a mudança; e 6.", a rmpossibi- 
Iidade de  preferir logar mais drsiante, por causa de possuir 
muito diminutos meios de transpoite, e da grande despeza que 
cus(aria a obra prec:sa, em razâo de espraiarem muito 2s mar- 
gens do Tejo que ficam por aqrielle lado. logo depois das portas 
da C~dade. 

Mostra-se que pela parie contraria, allegárdo prrme!ro os 
moradores das visinhanças do Caes do TOJO, que aqtielle sitio 
era aiiida mais po~oabo do que o outro, e que para evrtnr o 
risco da sua saude, assim como a diminiiição no valor dos seus 
predios, tinhdo todo o direito a repellnr o estabelee:mento pes- 
tifero, que se pretendia collocar no meio delles, porque os pre- 
dios junto ao Caes da Ga16, hailão s ~ d o  ed~ficados depo~s  que 
elle servia para deposlto de lamas, liarendo-se os proprretarios 
e habitantes sujeitado ioluntariamente ao incommodo, que d'ah: 
Ihes resultava, o que nao acoiitecia com os reclamantes. 

Keste mesmo sentido representar20 o Commandante do Re- 
gimento de Artdherra aquartelado no Caes dos Soldados, e o 
Inspector do A r s e ~ e l  do Exerc;to pelo perigo a que ficaria ex- 
posia a saude dos Soldados, e a dos aprendizes, e collegtaes 
do Arsenal, cujo alojamento era pouco acima do local esco- 
Ih,do 

Mostra-se por ultimo, que o Conselho de Distrrcto adoptou 
estas razòes, notando que uão tivessem sido respondrdaç pela 
Camara Municipal, e tanto r.0 seu Accordáo, como na'sua in- 
formaçdo fundcu-se em que o !oca1 designado para ~asadoiiro 
e deposito das lamas, além de  oEcrpcer os mesmos Inconcenien- 
tes para a saude, que o existente, como afirmdra na v~storia o 
Fiscal do Conselho de  Sdude Publica, prejudicava os interesses 
de terceiro sem reconhecido beneficio publico, e que o argu- 
mento da escacez dos meios de transpoite e de  maior despem 
não era attendivel, quando se tratara de um negocio tão impor- 
tante como a saride publica, e depois de ver-se, que a Camara 
hatta mandado construir varias obras mais dispendiosas, que  
não erdo, rndispensa\ eis. 



DOtP11ilINA QUE DlBlANA Dk RESOLUÇÃO. 

-N&Q pbde mnsentir-se voe os depositos e vasadouro§ de 
lamas, como insalubres que são, estejão dentro dos po$cmçaeS; 
e devem ser estabeleciidos na maior distancia possivel das Rabi- 
tações particulares. 

Não valem razóes de economia, para p~eferir qualquer lo- 
ed a autro; a razão da preferencia deve ser unica e exclusiva- 
mente a da maor convenlencia da saude publica. 

- - & a  Tabella dsBecreto de 27 de Agosto de i855, vem con- 
siderado como iasdubre o Deposito de Lamas e Zmlmd2cies, e 
incluido na 1 ." Classe, isto he, dos Esta6elecimentos sndwxriaza, 
pt4e em geral & podem fundar-se dentro das po~oaçiie$, nem 
~a proximidade das hubitaçbes particulares. 

----A questão do Becurso de que nos occupamos reduz-se aoru 
termos mais simples, desde que se cons~dera o seguinte:- 

04 depositas d e  objectos que por sua natureza podem ser 
q n t a d o ~  focos de itifeccào, devem ser estabelecidos f6ra das 
p~onçòes, a a distancia das habitações particulares. Logo, a 
questão uem a reduaw-se aprmiação de um facto, isto he, a 
esealha de um local prie não contrarie aquellas indicações. 
A, porém, a questão juridica he simple4, nem por isso 
deixa de ter murhs  difficuldades a escolha de um local, que náo 
o K q a  inconven~entes debaixo do ponto de vista sanitario. - 
Vejamos em um Ogcio da Camara Municipal de Lisboa, rela- 

ã este assumpto, as dificuldades e embaraços em que ella 
se anoontrou : 

== a I11.- e Er."O Sr. -Na Camara Municipal de Lisboa 
fol presente o Officio de V Ex "e 22 de Fevereiro ultimo, in- 

cluindo o requerimoto de Recurso que ao Canselho de mrr- 
eto dirigio Joaquim Pedro Ferrerra, queixando-se deque a Ca- 
mara resolvesse construir no Caes do Tojo um outro Caes pm 
deposito das lamas da Cidade, a fim de que respondesse sobre 
0 assumpto para depois ser tudo presente no Conselho. 

«A Camara para satisfazer cabalmente, e par em toda a'cla- 
rem este negocio passa a expdr a V. Ex." tudo que tem hav& 
sobre elle para inteiro conbecimeota do Conselho, a fim d e  re- 
solver como melhor intender em sua sabedoria 

Ha~endo  as tempestades destruido inteiramente no anno 
de i 848 a p ~ t e  denominada da Lama, V. Ex." em seu Otficio 
de 243 de Kovembro daquelle aiino r~cornmendou muito ex- 
pressameute á Camara que retirasse do referido sitia a indiceda 
ponte, procurando outro local em que se não dessem as incow 
veniencias que allr havia, taes c o m ,  o ser muito povoade, es- 
tando cercado de grandes edificios, todas habitados, e entre e l k  
e na maior proximidade o Arsenal do Exercito, sendo a i b  
disto o referido local inaccessivel aos tentos do norte e nor- 
deste, donde se segue que a athmospliera visinha per-nece 
constanteniente impregnada dos miasmas corrup2.os, que exba- 
lados daquelle foco de infec@o se espalfião pelo intermr das 
BaBita@es contiguas, como tudo se eiideneeia do Auto deVts- 
toi ia a que o Administrador do Barrro d'Alfama havia procedido 
com os Facultativos, sendo estes de opinião, que é não sb util, 
mas até indispensarei fazer que o mencionado depos~to se trans- 
fira porque elie por si só, naquelle local, 6 sufficiente para des- - 
envol5er molestias epidemicas. 

« Em 1 Fi de Dezembro do mpmo anno de I848 remetteu 
V. Er.* á Camara uma cápia da representaçao que ao Mrnis- 
terio da Guerra dirgio o Inspectsr Geral do Arsenal do Exer- 
cito, expondo com mrii attenditeis razães a necessidade e con- 
venienci de que a ponte que houvesse de substituir a de que 
se trata fosse collocada em sitio m a s  apropriado. Em 15 de Fe- 
íepeiro de 1849, V Ex." igualmente remetteu á Camara uma 
Representaçâo dos habitantes daquelias proximidades, pedindo 
tambem a remoção da citada ponte. 

« A  Camara em presença do que fica exposto, resolreuvrs- 
torisar o dito local para cam todo o conhecimento de cal rsare  
solver esta questão, e com effeito em $6 de Feveretro do dito 
anno de 1849, alli f o ~ ,  e tendo declarado unanimemente os pe- 
ritas que asslstírão não dever reconstruir-se a111 a ponte, nse 



só pelos motivos jd  expendidos, mas pela estreitesa do local, e 
más serventias que tinha; resolvêrào então que se fizesse ao 
lado do Nascente da Praia do Caes do Tojo da Bica do Sapato, 
L u t o  il cortina da Caldeira do Caes, e da outra do lado do Sul 
do mesmo, intendendo finalmente que este s ~ t i o  era muito apro- 
priado par6 aquelle fim, pois que alem de offerece~ inaior ~ 0 % -  

rnodidade para a serveutra, carrego das embaicapões, e descar- 
rego das carroças e ca~algaduras, não trnha habitaçòrs tdo pro- 

. ximas como o antecedente 
"Em 19 de Bíarfo do mesmo anno de 1849, foi presente 

na Carnara u n a  reps?senlaçdo dos Proprretarios e moradores 
12d Rua do Caes dos Soldados, pedindo que se nJo ler~ficasse a 
citada remopdo do Caes dd Lùma para o do Tojo, allegando que 
se Ihes tornava muito incommoda e caksaja prejuiso aos seus 
predios, o que foi corroborado por um Officio de 20 do drto 
me2 e anno, do Commandante do 1." Wegtmento de Artrlheria 
aquartefado no Caes dos Soldados 

((Estando pois a Caruara em d v ~ i d a  sobre o que havra de- 
finftivarnente resolver ácerca deste negocio em ~ i s t a  das repre- 
sentações pró e c,ontra que se lhe tinhdo feito, asslm o fez coos- 
tar  a V. Ex." p3r O&cto de 23 de Abril de 2828, e V. E x . ~  na 
sua resposta de 7 dc  M2:o seguinte, To1 ser7:do declarar que 
liarendo sido a rerno~ao daquclla ponte recommendada siipe- 
riormente como uma providencia sariitaria, se t o r a a ~ a  indis- 
pensavel o re~iisar-se quanto antes. a tini de evitar os rnafer 
Tiie a snude publica podia causar o deposito d3 l a m ~  iia loca- 
lidade em que antes estalz 

((Seguio-se a isto uma Represcrrta~ào dcdoácftiirn Pedro Fer- 
relra, datada de 16 de Pcvereiro deste anno, na qiiaiidade de 
proprietario residente no Cars do Tojo, ped~nda que se n2o ie- 
lificasse para allr a mudança do deposito da lama, porque Ibe 
causava prejuiso, e ao mesmo tempo recorreu ao Conselho dv 
Distrrcto pedindo rgual providencia, como fica dito no coineço 
desta resposta; sendo tambeni presente em Camara u m  OEcio 
do Commandante d'rlrtilhena n 1, datado de 2$ dr P e l ~ r e i i o  
ultimo, fazendo Iemhrar o seu primeiro Olfic~o, e instnn<lo para 
que se attendesse a elie. 

<(A Camara finalmente desqando conciliar o I-reni publico 
com o particular dos Recorreutes, ordenou nova ristorla em 26 
de h e r e n o  ultimo no Caes do Tojo, coniidaodo para ella O 

Conselho de Saitde Puhliea do Reino, a fim de que interb~rido 

riaquelle acto dissesse o que ~nteiidia; tendo-se pois verificado 
esta ristoria, a111 foi decidido uniformemente que o local era o 
mais apropriado, que nâo offerecia as inconvenienelas aponta- 
das, que náo havja perigo algum ás habitações porque fica150 
em bastante distancia, mas apesar de tudo isto o Fiscal do 
dito Conselho, que foi o que eoncorreu B ris to ri^, declarou a 
Camara par OEcio de 28 do dito mez, que era coiitra todos os 
preceitos da hygiene publica o estabelecimento de depositas per- 
maiierttes de immundicies dentro do povoado, e que em breve 
o dito Conseího apressntarla algumas pru~idencias tendentes 
aos meios de remoter as ditas irnmund:eies sem fiarer deposi- 
tos permanentes de lamas, o que porém ate hoje n%o fez. 

«Por  ultimo foi presente na Camara o Q%cio de V. Ex." 
de 46 de Fevereiro groxlrno finda, transmittindo por copia um 
Officio do Ministerio do Reino, com referencia a umaRepresen- 
terão do Inspector do Arsenal do Exercito &cerca da inconie- 
rliencia da remoyâo para o Caes do TOJO do deposito das lamas 

EIS-aqui pois o estado em que se acha este negocio, que 
se tem complrcado.por um modo tal que tem affiigtdo a Ca- 
inara por nào poder satisfazer, como era do seu desejo, a todas 
as con5eniencias publicas; mas não póde deixar de concliiir 
qiie riao encontra eutro local mais apropriado que o dito Caes 
db Tojo parrl a referida remoção, não só pelos mot i~os  já ditos, 
mas porque a querer-se fazer f6ra da povoação nao s6 demanda 
i~t.ultadissimas deqpezas com a coristrucção de uma ponte a que 
possa em toda a hora chegar-sdhe as eniharcações, O que de- 
manda uma extens;io immensa attents o escoamento das aia- 

aao; mas r&+, que e bem sabido no litoral doTejo ate onde che,- 
sobre todo ao grande augmeiito de transportes tanto de carro- 
$as e cavalgaduras, corno de moços para as conducções, o que 
demanda tão avultadas sommas qiie não 4 possivel a Camara 
occorrer a eHas, e entSo B ev~dente, que o que se desela evi- 
tar ha de neeessaiiamente sucçeder o contrario, isto fie, não 

e com a pre- haver os precisos meios para fazer retirar da rid-d 
cisa proniptidão as immundicies, e por isso em logar de haier 
limpesa como actualmente, ella se sao Lar8 por falta de meios, 
e tornar-se-fia Lisboa como antigamente era. 

((A Camara confiando na sabedoria e patriotismo dos Nem- 
bros do Conselho de Distncto, está bem certa que avahará a 
importancla deste negocio, e que tendo atteiiçao ao que fica 
dito, sanccionar& a referida transferencia, a fim de evitar que 



a k ~ p g q  da C&& deixe de se faqer com a regularidade que 
demo J a  o seu estado acjnal. 

alacfgsas achar6 V. &.'L .tode OS papeis originaes de que 
fgz/menç$>~ esta informação, e bem assim a Planta para o novo 
&a, espeindo a Gqmara que deppis de decidido o Recurso de 
J s a g u i m  Pedro Ferreira, Y. Sx." 9 servir* devolver os mesmos 
papeis, que por evitar delongas se riáo e_ppihr&o.-Deus Guarde 
a V. &.", @maia em 8 de Março de l$fiO.=Ill.mO e E X . ~ O S ~ .  
Governador Civil de Lisboa. =O presidente, Nuno Josd Pe- 
reira Basto. 
---Hoje o vasadouro geral da lama da Cidade de Lisboa esta 
colloeado no Caes da Abegoaria, e uma das candrgaes da arre- 
mataçáo do residuo da limpeza favorece muito os interesses da 
sande; abaixo assignalaremos com caracteres italicos essa con- 
diçao. 

=«Condições com que está arrematada a lama e bxo do 
vasadouro geral da Cidade, no Caes da Abegoaria 

« A  arremabção será feita por teme0 de seis mezes, desde 
o dia 16 do corrente até ao dia 1 S de Warço do aario de 1856. 

«O trapo pão he comprehendido na arrernataçâo, e será 
vendido pela Camara a quem lhe convler. O preço da lama e 
l i go  ha de ser arremaiado por tonelada 

K O arremaante devera empregar laa remoçüo das immun- 
èacies, ewabarcaçttes concewielzternente pesada$ no Arsetaal da 
& r M b  para este s@rviço, e o importe de cada barcada será 
regulado pelo nwmero de toneladas que inãicar 4: marcaçüo do 
ArsenaL 

«Q arrematante dever8 fazer promptamente a remoçâo das 
lamas, de modo que s6 qo caso de hmporal se pêsam accu- 
mular RQ tasadauro despejos de mais de um dia. 

«Não cumprindo o acrematante e@g co~diçào do en t*  
cto, que lhe he expressamente recompendado, o A d w o i g & ~ p  
dor da Iimpesa fará remover as lamas nos primeiros ~ K I D ~ ~ O F ~  

tes que lhe apparecerem, ficando o arremahnte resp,~nsavel por 
toao 0 prejuizo que a Camara ti~er. 

(+O arrematante não poderá tirar lama do vasadouro, sem pgg- 
melro pagar o importe da barcada na administração &I li-peza. 

u Q  arrematarite dar4 uma fiança de duzentos mil &is em 
dinheiro, ou apresntará fiador idoneo, que se respsos~kilisjica 
pdo cymprimepts de todas as condiç6ss da cwtractrr, C a ~ a q ~ ,  

de Setembro b $ 8 5 5 . ~ ~  

I i  I J ~  faut pas confondre le certi6cat avec le lémoignage 
que yeod d'un fait, la personne qut est asslgn6.e poor d6- 
poser dans une enquête ou ddns une ioformation ie aerment 
qu'on exige dans ces ùerniers cas, donne breu plus de p l d s  
à l'atlestation du témoin qui dépose, goe ne peut en avoir 
un têmorgnage quella parb>e intéress6e a pu rurprendre Ausst 
les rerlificats ne sont-11s pus, en ggnéral, coofider& 
des moyens suJlbang pour éclairer ia relrgion des~uges, d8JIS 
ies affaírrs coEtentieiises (MEELIS - ífepert ) 

OBJECTO DO RECURSO 

Recurso interposto da Conselho de as t r i c to  da Ilha dg $. 
Miguel par N., em consequencia de nao terem si& atteitdidas, 

pelo Go~selho como pela Cdmara, todas as reciamaçêes 
que eHe finem, para serem exclutdos do recenseamento algpp* 
&&vrdu#os, e induidos nelle o u t ~ q ~ .  

Mostra-se do processo que o fiecorrente f u n g r a  a sue 
qgei-a: i.", em nâo @r 3 Camarq w i y a d ?  as suas d-ecisães, 

canformidade do ait." 34." dr) Coqigo Gdminist~ati~o, r e f e  
~ i ~ h e  qnirnmente á iofwpaçao do 4fiinistrador do Con- 
db; $2, em p r ~ c i a d i ~  des@ infarma6g-o rta caso das p a g a 8  



de pret, cuja exciusdo se pedia, por ndo terem outro reric!- 
mento que as hab:litaçse a votar; 3 "; por nZo terem sido no- 
tificadas aos ititeressados as dec:sòes da Camasa, para admissdo, 
ou para eIiminaç;o do recensearcento; h.", por ter desatlen- 
. dido os attestados de Parochos, de Chefes de Estabelecimento, 

e de pessoas de probidade, que alIirmi120 a fruiião, de muitos 
individuos nelleç mencionados, do rendimento sufficrente para 
~otarern; 5 O, por não terem o Coiisrlho de Districto, e as Au- 
thoridades Admrnistrutivas, permittido aos Regedores de Paio- 
chia a prestaQo dos aitestados, que o Becorrenle havia reque- 
rido, ,cerca das condições de Iarios indoiduos em r elasão ao 
recenseamento. 

Mostra-se por outra parte, que em resposta a cada Um des- 
tes argumeritos, o Conselho de Districto al!egnra, depois de ou- 
vida a Carnara: I.", que náo estranhava a Camara O não ter 
motivado a SUJ resoiu~do, porque declarasdo ella o indeferi- 
inerito da recIama.;;o, em virtudr &as infor.n:;cõeç do .4dm*nis- 
trador do Concelho, bem se conhecia que estas indica~arn a 
falta do censo legal; 2 O, qire não mandira e\cluir d 3  rezeri- 
sehmento as  praças de pret, que o Rec~rreGlc declarou despro- 
vidas do rendzniento exigido, porque qão oifereceu pima d ~ s o ,  
ao mesrno tempo que a Camara se rckria i5 infornlacZo 13 
Chefe competente, a qoal affirmail que o tinhào; 3 ", que n;io 
podia ter-se felto a inilrnaç?~~ dos despachos da exclus20, ou da 
admissão, por dizerem rospe~to a ~ ~ S ~ O Ü S ,  cupi ~ e s ~ d e n c ~ a  se 
ignorava; nios que nesta fC>!t3 i~ão  hou\cra tian~gresç20 da Lei, 
porque as notificaçòes recornrneridadas riu a i t  30 ", $ i.", e 
no art." 36.", $ i.", do Codigo Administrativo, deiem tazei-se 
á parte interessada, qiie apresentar a rec!amagdo; 4 O ,  que o 
Conselho de Distrrcto, tendo de a ~ a l i a r  os documentos, que na 
conformidade do art." 345.' do Codigo Admtnistratiio delia 
tomar como base para o recenseamento, e a iista do grande 
numero de reclamacões que apparecen, todas instruidas corn do- 
cumentos di~ersos,  principiára por eramiaar qoaes se podião 
admittir como prova; e julgdra nesta cond:gdo os que fossem 
passados por alguma Repartiçdo Publica, ou a a d a  os que pio- 
\iessem.de particufares respe~tosríç, com tanto que nLio tiíes- 
sem sido dados unxarnente para objecto de recenseamento, 
porque se considerava0 graciosos na censura de direito, sendo 
alibs conhecido, que não har ia frzqueuteniente o iiecessario es- 
crupulo ení os conceder: e feito o m-smo eiarnt! nos attesta- 

dos, de que o Recorrente se seriio, conhecbrd que quas: todos . 
esta<do neste ultimo caso, sendo alguns em pane contra-~ro- 
cedentes; e por ISSO attendkra s6 cquelles que esta120 no pri- 
mexo caso; 5 O, que o Conselbo de D ~ s t r ~ c t o  approlbra a re- 
cusa da authorisagão aos Regedores de Parochla p x a  passarem 
attestldss, a resPe,eito da enistencla o<[ da falta das cond.sòes 
do recenseame!ito, por entender que assim se coirfirma\a a dis- 
posi~ao do art." 341 " do Codigo Adininistrativo. 

O que tudo bem coiisideiado, e o mal.; que dos autos 
~ous t a ,  não se apresentando p o ~  parte do Recorrente prolas ou 
raz6es satisfatorias para destru!r a defesa do Conselho de Dls- 
iricto; depois de ouvido o Mrnisterio Pubirco: 

O Goserno, c;trifoiri-ia.ido-s: ciin a Coi,su!?a, nega o yro- 
cimento ao prese~tv  Reca:so, e confirma os Accordãos recor- 
ridos, com a dec l~ rac~o ,  porkm, de que sendo dlverses as ha- 
bilitações, que a Lei exige para os Cidaddos serem incluidos - 
no recrnsedmcnio, d ~ i e m  os despachos para a exclusão decla- 
rar a falta, ou rn3tiro eqyeciai, em qrrv esta se funda, não s6 
p r a  indicar aos rntrresrados o modo, como p ~ d e m  sustentar, 
nas ~nstancias superiores, o dlrrito que tnerem; mas para ha- 
brlitar estas a formar juizo claro da especie particular sobre que 
r ersa a questão 

--As resolu~òes ou despaclios, que eícluirem qualquer Ci- 
dadão do recenseamento, devem declürar e~plicitarnente a falta 
ou motivo especial em que se funda a exciusdo. 

0 s  attestados que se adduzern para demonstrar a capacidade 
eleitoral delem ter um ~ s r t o  cunho de authenticidade, que os 
ponha fbra da classe dos documentos graciosos. 

Os Regedores de Barochia não podem passar attestados of- 
ficiaes sem expressa authorisação dos Administradores de Con- 
celho respectiros. 



--@digo Administrativo. 
qrt.,'' 30."=.«& ao dia %O de Agosto zncZ2cshé decidira 

a Capiara, ou Conem~ss& gs reclamações, que perante 
ell,a forem feitas. Estas decis6es serão motivadas. 

$ I."= As deçisões, op para riscar,-ou parr admit- 
tir; serão tomadas summariarnente, notificado preria- 
meni e o interessado n = 

IV.B. O Decreto eleitoral de 30 de Setembro de 1852, 
no art." 32.O, diz assim:=«Deiitro destes mesmos qua- 
tro dias, e dos dois, que se seguem at8 ao sabbado inck- 
szné, as Commissões decidirão publrcameoie, com assis- 
tencia da Authoridade Administrativa, e dos interessa- 
dos, que quizerem assistir, todas as reclamações que Ihes 
titerem sido feitas.-$ 2.' As decrsòes, tanto para ins- 
crever, como para excIuir, serão tomadas summariamente, 
e motivadas com a disposição deste Decreto applicavel ao 
caso, e ~eferencia ao documento, em que assenta a ap- 
plicação della.-$ 2 O As decisões, que excluam do re- 
censeamento qualquer cidadão, serão, dentio em tres dias 
precisos da sua data, notificadas ao excluido pelo Escri- 
vão da Camara, ou por qualquer outro empregado mu- 
nicipal ou administratrio, a que a Commissão o encdr- 
rega r. :) = 

-Art." 36." I."= «Estas decisões (as do Couselha de 
Drstricto, motiiadas) serão mandadas notificar logo ás 
partes pela mesma Camara, ou Commissâo >I = 

--Art.O 346."=« Sâo applicaveis aos Districtos Adminis- 
tratlvos da Madeira, e dos Açores as disposições conti- 
das no Titulo %.O, cap. i.", Seeçao 2." e 3.", com as se- 
guintes modificações: 

f$ I." Os repdiiqe~tos pr~venientes de bens de raiz, 
eapilaes, comrnercio e industria continuarão a ser verr- 
ficados segundo as leis em rigor, anterrores d publicação 
do presente Codigo. 

$ 2 . W s  ~endirnentas provenientes de qiiaesquer dos 
fontes acima designadas deverão ser sempre lguaes á 
quarrtia, que se ezige para qualquer ser designado como 
eleitor, ou elegitel, conf~rme o disposto 89s &,Os 13." 
e 15." 

R B. Sobre a doutrina deste art.", veja a. f i d ~ e  
XlII (Censo eleitoral nas Ilhas) a pag. 64 e 5%. at& 6% 
do 1." Tomo desta Obra. 

. 4 r t . "  381."= «O Regedor dâ Parochia não he 
gistrado Administrativo, mas exerce as fuiicçae's de Ad- 
mihisirarãu publica, que lhe hrem delegadas por com- 
missão expressa do Administrador do eoheelho, com 
previa authorisa@o do Governador CmiI. 

$ unico. Os actos do Regedor são neste caso sujeitos 
a ratificaçao do Admiaistrad~r do Cbn&&~ie. » = 

N.B. No Co&tgo annotada dá Edição de Lisboa de 
l S 4 ,  vem citada a Bo~taria iwdita de 15 de Maio de 
2%3, segundo a qual os k@dores  de Parochia, h% 
como Magistrados, =as toma fntiecimarios admistrs  
tratiTo9, n a  podem ss demandados por &tos teláti~os 
ás suas funcçóes sem a previa anthorisação do Governo. 

Os Regedores de Parochia não substituirão os Com- 
missarios de Policia, nem os Commissarios de Parochia, 
nem mesmo os Regedores do Codigo de 1836; nem fi- 
fialmente podem 3er subordinados ás huthoridades Ju- 
d1ciaes.-Veja a este respeito a nota A palavra Regedo- 
res no Repert. Ger. do sr. Andrade e Silva, e a nota (I) 

I 

ao $ 341." do Codigo annotado da Ediçiio de Lisboa, 
de 1854. 

V e j S m o s  quaes são os-princrpios em materia de iuscripçáo 
no receaseamento, ou exckisão do mesmo: 

=«368.-L'exercibe des droits politiques se rattache de 
Ia maniere Ia plus intime a I'intCrCt génbral, je dirar plus, & 
I'organisation sociale Pour faciliter l'exercice de ces droits, le 
I@slateur confie au pouvoir ex6cuttf le soin de préparer Ia 
tenue de9 assemblées électorales par la confection de plusieurs 
ltstes -369.-L'inscription, ou Ia radiation font naltre l'in- 
térêt spék1.-370.-Un citolen demande son inscription 
b'un prktendu élecfeur, voilà Ia diseussion.-371.- Le droit 
priué, droit si prkcreux, est trop tSvident pour qu'il puiise 8tre 
mis en doute.-372.-Toute inscription concernant l'idscri- 
ptron, ou la radiati~n des citoyens sur les Iistes élector'ales 
doane Iieu, dans les cas que la foi n'a pas attilbués à l'auto- 
rite judiciaire, un re&ua codtentieux devant h% tribanaux 
administratifs: >r={ Chanveau Adolphe.) 



Assentados estes pri~cipios, ~ejâmos o qiie a natureza das 
cousas exige: 

Com referencra aos interesses geraes do Estado, exige a 
natureza das cousas que  a e le i~ão seja uma lerdade, e repre- 
sente srncerameiite a vontade popular. 

Com referencia aos Cidadãos, individualmente considera- 
dos, he indispensauel assegurar o exercicio do direiio de cqda 
um, e proporcionar-lhes todos os meios de defeza e de susten- 
taçdo dessé direito. 

A Lei requer habilitacões dzcersas para que os Cidadãos 
sejão incluidos no recenseamento; e daqui resulta que diversas 
podem ser tarnhem as allegaròes para a exclus80.-Supponha- 
mos, pois, que houw uma decisão compete~te  de que tal ou 
tal individuo delia ser excluido; neste caso he de ~mpre t a i \ e l  
necess~dade qoe a decisão ou despacho que estabeleceu a erclu- 
sdo contenha muito expressa e des1g:tadamente os motivos ou 
fiindamentos da mesma ~xclustio; -e  isio para dous fins: O. 

1."-para que o interessado saiba o que lhe falta, o que lhe 
argúem, e qsaes as diligencias que dele empliegar para fazer 
taler o seu direito;-o 2 "-para que as Instancras Superru- 
res adquiriio os elementos necessarios para poderem formar um 
J U V O  C I ~ O  e seguro sohre a questão, quando houxkrem de re- 
solber sobre o Recurso 

Esta he a doutrina da ResolucZo presente, que ndo podemos 
deixar de approvar. 

-E p o ~ s  que fallâmos sobre o exercicio do direito eleitoral, 
vem a propos~to fazer uma oijaertac>o que reputâmos impor- 
tante, por rsso que se enlaqa çorn as m a ~ s  g r a w  tonsideraçòes 
da moral politlca, e com os interesses geraes da Sociedade. 

na0 se dá ainda entre nús aos dileitos politicos de eleger 
para os cargos rounicipaes, e naclonaes, a importancia que elles 
merecem,-nem nos parece que se tenha meditado basiante- 
mente sobre a natureza delles, e sobre as suas vantagens. E 
comtddo, he este um assurnpto ponderosissl~uo 

O estirniiio das rnlluenc!as partidariis excita de vez em 
quando os C~dar'iaos a tomarem urna parte m u ~ t o  activa e ca- 
lorosa na elerçao dos Deputudos, ou mesmo na das Garnaras 
Muoicipaes; mas essa excitação, 2s vezes febril e desordenada, 
he  inornentanea, he transitoria, e acaba na occasião do triiim- 
pho ou tia derrota deqtn ou daquella 

Sem contestarmos aos partidos o direito de  fazerem pie- 
vaIecer a sua politrca, e de levarem á direcção dos negoc~oi 0s 
seus representantes, nâo podemos comtudo deixar de ponderar - 
que melhor fbra, e ~nfinitamente mais tanta~oso para o paiz, 
que em vez dessas ~ntermittencias d e  enthusiasmo e de  agita- 
ção apa~xonada, se ameigasse nos cidadãos a convicção de que 
muito Ihes interessa o exercicio moderado e conscencioso, mas 
11do interrompido, do direito eIeitorat, e que jamais lhes he per- 
mittido renunctar a elle, abandonando o campo as facçòes, ou 
aos manejos do rnteresse mesquinho e'sordido de uma ou de 
outra inditidiiafidade 

iNdo lucra cada um de ilós, riâo lucra a sociedade em ge- 
ral, em que os empregos e a drrecç~o dos negoeios publicos 
5ejSo confiados aos cidadãos mais habeis, mais zelegos, mais di- 
gnos' Certamente. Pois enlâo corrAmos todos a fazer uma es- 
colha acertadd e proveitosa dos funcctonarios que devem sahir 
da efeisdo popular;-e deste modo Gc8mos descacçados para 
o futiiro em quanto a rnanutencão dos noqsos d~reitos, e em 
qsa:~tc  a s.it,.sfzc3o dos ~r te resses  legitimas da carnmun~dade, 
ou dos nossos em particular 
, $Ias não he somente o i;osço iiiterrsse o motel que nus deve 

B I I C I I Ú ~  a sermos assiduos no eíercic;o do erreito ele:torôl. Bas- 
taria elle sem dr i~ida  para fies abrir os oIhos, e ?ara excitar os 
nossas brios.-Uma consrderaçdo, porem, mais poderosa e in- 
s t a ~ r e ,  domin? e impera acstc clso O tlz'reiro de eleger ndo he 
sbtnente uma regaba, rima prerogatr~a. um privilegio de que 
possi~nos usar ou 1130 usar ti ~ontndc ,  oii por capricho. Esse 
d-re:ro derlia-se de uma ohrigaqho irnpret.ri~el, fusdada na 
proprla nata*-eza das cousas. e assente no interesse geral da 
Sociedade.-Essc direito ilao é um direito pri\ado e particu- 
lar, ao qual possimos r?nunciar, Iie essenc:aIrneaie polltrco,- 
e como tal ndo cnke ao c.da6do preir-ri-[O, ou rclsuncia-!o -A 
cleiqdo hr a base dos Goiernos represenld:vos A eleices enca- 
m:nha-se a obter a declaiaçZo da tontade popular. ;Como pois 
poderia conseguir-se esGe resuItado, se cada um dos cidaddos 
tivesse a fscii!dede tomar ou nbo tomar ; m t e  f i o  eicicdo? 

Poderiamos dan O mais an$o desensoli:ír.rnto a esies enun- 
crados; mas iie bastante c que deii&mos dito para desafisr as 
cogitações dos nossas.Eeiiores sobre o assampto. 



k boutiiima q& deduzi&-& da &sokwo kcerca de ates- 
tados he sustenhwel. Os attestad& $ráciewt nada prwão, aa 
censwâ de direito.-%o t t so  Wecurso em questão he seta- 
pre de receiar q6a nei, haja o ciuiii~-lente cscrupulo em se cuti- 
cederem attestados psra piiova de capmidade eleitoral. Gúrn ra- 
sao, pis ,  se estabelece qne taes a t t e s t ado~  para serem admit- 
tidos com prova, devem ter um cefto cunbo de authendicidade, 
que os ponha f6ra da classe do4 documento< meramente gra- 
cioso~.--it respeitabilidade do caracter, e ou t~as  circumstan- 
cias ponderosas das pessoas que pnssdo taes aetestados, p6dem 
iníluii muito na apreciação do valor destes. 
-Tarabem julgálma$ admissivel a doutrina relatit'a aos Rege- 
dores de Parochia. He natural receiar que eltes, collocados em 
tão immediato contacto com os moradores das parochias, aâo 
seja0 bastantemente severos na concessão de attesEados. 

. usando, a iespe~to de todas as referidas provas, os ao- 
breditos Juizes daqiielle regulado arbitrio, que I ~ P J  compete 
nas prova, para na contingencia dos casos occorientes lhes 
darem o maior ou menor credito, que merecerem as quenãe, 
conszstzrem em docunaentos arrlhentacos. 

(Dec de 523 de Junho de 17591 

OBJECTO DO BECURSO. 

Recurso que interposerão Iarios moradores da Freguezia de 
S. Joâo da Ribeira, Concelho de Ponte de Lima, contra o Con- 
selho de Districto de Vianna do Castello, por haver confirmado 
a decisão da Junta de Parochia para derrama de uma somrna 
destinada ao complemento da Congrua do Pafocho e á Congrua 
do Coadjutor. 

Mostra-se por el!a que o Processo teve a origem e termos 
que seguidamente se declarào: 

A Junta de Parochia em 6 de Fevereiro de 1841 sral~ando 
em 2858400 r6is o rendimento do passa1 e beuesses, arbitrou 
na conformidade das Leis 50&000 reis para um Coadjutor, 
assim como 16$000 reis para complemento da Congrua do Pa- 
rocho; porbrn nâo se procedeu á derrama neste anno, nem no$ 

8 



que decorrerão ate 1849, porque o Parocho perdoou ambas as 
ditas parcellas. No fim desse anno, tendo os Paiochianos noti- 
cia de que se tratava da derrama, requererdo a Junta que a 
ndo fizesse, allegando - l . O  que nunca hn~ido pago Congrua; 
2." que o passa1 e direitos parochiaes- pela avaiiaçdo mars rno- 
derada rendião para cima de 432,8000 rkis, o que era sufficiente 
para Congrua do Parocho, e para pagar ao Coadjutor na con- 
formidade do 4.' do art." 7 . O  da Lei de 20 de Julho de 1839; 
3." que o arbitramento fôra calculado por pessoas pouco infor- 
madas e alheias á Fregiiezia; 4." que nunca fdra publicado o 
sobredito albitramento, e por isso náo tiohão reclamado contra 
elle. A Junta de Parochia nâo deferio, com fundamento nas 
Leis e ordens qiie mandão conservar as Congruas i n ~ l t e r a ~ e i s  
ate a final dotaçáo do Clero, e em que não podia deixar de 
haver derrama pard a Congrua do Coadjutor, porque o Paro- 
cho só desistia dos 16.$000 rbis addicionaes com que fôra con- 
templado. 

Siibio appellaçâo paw 9 de Districto, perante o 
qual os Parochianos apresentkrão um documento assignado pelo 
Regedor e dois membros da Junta de Parochia, os quaes attes- 
tal-80, debaixo de juramento, que não se tinhdo afflado ate o 
anno (te 1830 editaes relatifoç c i  Congrua, e que os rendimentos 
do Parocho excedião a 432$QOO réis; al&m de qu&, juntardo 
outro attestado do Secretarto da Jubta de Parochia, o qual 
affirixia que tinha expedrdo os Editaes aos Parochos, na con- 
formidade da Lei de 8 de No\embro de 1841, mas que estes 
não lhe mand6rao ccrtiddo da a&xaçzo dos Editaes, ainda que 
a praticassem, porque a Lei não exigia tal certidao 

0 Conselha de Districto confirmou a decisào da Junta de 
P&r-acbiê, attendenda a que o a r b r t r m n t o  estava enaforme Bs 
dkps~$ões.  legaes, e se achava &to nadata da Lei de 8 de No- ' 

uembro de 1841, p e  hoiuuesse reditma~âa clentro do prsso 
M a  p r  ellq, M) art.' F.", em raçâo do que dejia durar até 
h dotação geral do Clero; e attendendo tatnbem a que a ees- 
são ternpwaria do Paroclo não o priraFa de assumtr o seu di- 
reito. 

' Inkposerão consegubiitemente os Parochianos- o pesente 
RNUW argwentando que n b  poderão reclamar cantra um 
*trameata que ~ á o  f6ra publicado, porque a n d a  quancb os 

[assem iemettidos aos Parochos, estes tinhâo ~nteressg 
m95 i3-? &1wa~, para que passasse o pram fixado para as 

reciamaçòes; que demais não erão elles, mas os Regedor* 
Parochia, os officiaes competentes para tal dilrgencia, e não eeq- 
s t a ~ a  que a tivessem feito, nem mesmo que existissem na F F ~  
guezia em 1841, como se provava pelo Documento 11." 5 ;  in- 
sistião tambem i a  prova que se deduzia contra a necessidade 
do lançamento da Congrua por se terem passado tantos annos 
sem elle 

Mostra-se mais que o Recurso seguira os tramites do Re- 
gulamento do Conselho de Estado, exigindo-se resposta tanto 
do Parocho interessado, como do Conselho de Uistricto e da 
Junta  de Parochia -69 primeiro ãiistentou a sua justiça com 
vayios documentos. \em a ser: a ceríidáo da livro das actas da 
Junta de Parochia, contendo o arbitramento da Coogrua t e~ to  
juntamente com outras em 6 deFevereno de 1881 na eonfor- 
midade da Lei &e 20 de lulha de 2839, pela JUIZ de Paz, e 
por imformadores da Freguezra nomeados peld Camara, que por 
Farias vezes t i~e rão  iguaes incunrbencias: outra certidso de 
mesmo livro, referindo-se 5. expedrçào dos Edrtaes para serem 
affixados, e declarando que apesar da sua publicaçào não se 
ha\ia procedido a derrama para a Congrua em questão nos 
annos anteiiores a 1849, por eessão mamfestada pelo Parocho 
em cada um dell >s em resposta a Junta de Parochia. um O&- 
eio original do Admrnistrador do Concelho, perguntando ao Pa- 
racho em 25 de Setembro de 1849, se cont~nuara a perdaar â 

derrama da Congrya; attestados dos d~ffe~enles  Parochos em 
pi-ova da fixação dos Editaes, tanto mas suas Fregoezias como 
na de S João da Ribeira. E fazendo valèr estes documentos o 
Parocho responde, que perdoou a derrama da Congaa em 
quanto os generos tnerao bom preço, mas que o não podia 
praticar depois que barriarã-o; e que não queria ceder mais cio 
seu direito, contra o qual os seus Freguezes não allegarião igno- 
raiicia do arbitramenio, se fossem slneeros, antes confessanão 
que não tinhâo reclamado por contarem com a generosrdade 
do seu Parocho, e que não era argurnentolualro~o coati\a apu- 
blrcidsde, nem a falta de intervenpo dos Regedores de Paro- 
ekia, nem o interesse na occuka~ão qae  falsamente se dtrrbuia 
aos Paroehos. 

O Conselho de h s t n e t e  e Junta & F m h i ã  r&rç8rào 
os m&ivos JA expendidos, em que f~n8a188~tárYâo suas de- ' 

cisões. 
Mostra. se par ~ k t i m a  que e3 RWW* a finar abttado- 



nando os outros argumentos insistem unicamente na falia de 
publicidade, como fundamento superior a toda a impu naçao, 
e dão-na mmo provada, por nao se apresentar cer t id~o k 6ra- 
çào dos Editaes: e que o Recorrido contraria, que tal certidâo 
não he  a.prova unica: que a publicrdade se acha satisfactoria- 
mente jystificada por outros documentos, e por todo o conteudo 
no processo. 

RESOLUÇÃO. 

O que t-udo visto, e depois de ouvido o Rlinisterio Publico. 
Consderando que a certid;io a fl. 30 do Livro da Junta 

respectiva, pela qual consta a publicaçâo do arbitramento por 
Editaes em todas as Freguezias do Concelho, fórma testemunho 
irrecuaavei por ser competente e munido de f& publica: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, nega provi- 
mento no Recurso, e ordena que subsistâo os Accordâos da 
Junta e do Conselho de Districto. 

(Decreto de 15 de Julho de 1851-Dzarso do Governo n O 180, de $ de 
Agosto do mesmo anno ) 

MUTBINA QUE DIMANA DA RESOLI~ÇÃO. 

D e s d e  que apparece uma Certiddo authentica (extrahida 
de Livros que tem fk), pela qual se mostre que se GzBra o ar- 
bitramento de uma Congrua, e fora este publtcado segundo a 
Lei,-cessa toda a duvida sobre a existencia do facto, a des- 
peito dos argumentos e razões que em contrarto se pretenda 
fazer valer. 

O Parocho não perde direito ao arbitramento e derrama da 
sua Congrua, pelo facto de haver perdoado esta em algum anno. 

-Carta de Lei de 20 de Julho de 4839. 
=aArt.O 7.', Sj 4.'-Se o rendimento parochial exceder a 

Congrua arbitrada ao Parocho, o excederite será appli- 
cado para a Congrua do Coadjutor onde o houver, e o 
que sobejar pertencerá ao mesmo Parocho. N5o havendo 
Coadjutor todo o rendimento será do Parocbo.»= 

-Carta de Lei de 8 de Novembro de 48-44. 
=«Arta" 6."-As Juntas mandarão affixar na porta prin- 

cipal da Igreja Parochial, dentro do praso de quinze dias 
depois da sua installaçâo, a derrama da Congrua, a fim 
de que possam ter lagar os Recursos e subsequentes dis- 
posições de que tratam os S s 3 . O  e seguintes do art." 10." 
e os art.'' 11.' e 12.' da citada Lei (de 20 de Julho de 
1839).»= 

-- 

-Por quanto se falla de Certidóes na preiente Resolução, 
reuniremos aqui a doutnna que julgâmos de maior importan- 
cia sobre a generalidade deste assumpto: 

-Certidão. (Certificat. Acte par le que1 on rend temoi- 
gnage d'un fait. Merlin.) 

-As Certidões extrahem-se de livros ou documentos au- 
thenticos; os attestados não d~manão dessa origem,-são 
expedidos por Corporações, Authoridades ou particula- 
res, segundo o que sabem ou lhes consta, sem referen- 
cia a livros oudocumentos, 

Para se passarem Certidões, poem-se este despacho: 
Passe do que constar, não havendo inconveniente.- 
Quando, por excepção, precede despacho d expedição do 
attestado, põe-se este despacho: Atteste, querendo. 

As Certidóes têem o caracter oficial e authentico, se 
os litros ou documentos de que se extrahem t&em e me- 
recem f6.-Os uttestados são essencraimente graciosos, 
e derivào a sua força da maior ou menor respeitabilidade 
e credito das pessoas que os passão. 

-As Certidões de Portapas das Secretarias de Estado, e 
mais Diplomas Regios, s6 podem ser passadas pelas mes- 
mas Secretanas por onde forão expedidas. 

-A regra geral he que-sendo os livros de registo das 
differentes Repartições do Estado dorninio do publico, 
não se póde negar pessoa alguma qualquer certidão 
pedida do que nelles se contiver. 

Excep.ç6es desta regra geral: - 1: Dever-se-ha negar 
a certidão pedida, quando da sua expediçáo poder r e  
sultar prejuizo publico ou do serviço.-2." Deve igual- 
mente ser negada a certidão pedida, quando os registos, 
por sua natureza, ou por expressa d i s p o s i ~ á ~  da Lei, en- 
;rolverem segredo. 

-Nâo se podeln passar certidões dos livros das actas dos 



Corpos Collectivos do Estado, que não deliberam publi- 
carnênte; 

Excep@o desta regra geral:-Passar-se-ha, porém, 
desses Irvros a certidão que for requerida por qualquer 
Vogal dos mesmos Gorpos cotlectivos, para lhe serlir de 
documento de defeza,-se disser respeito ao tempo em 
que o requerente houver ser i~do.  

(Veja as Portarias de k de Fevereiro de 1840, 9 de 
Setembro de 1846, e de 12 de Novenibro de isí.9.) 

Ex qul  personl quis lucrum capit, ejus facturn prreekre 
debet (L 149, ff de reg jurrs) 

Lorsqu'unc contestation ji~diciaire fait naitre i in incident 
du domaioe d ~ i  pouroir administratif, i'instructiou est ar- 
rêt ie ,  non pas qiie I'autorrié jiidiciaire doive ss dessaisir, 
mais elle dcit surseoir Lu règlé est ta meme pour te8 inc& 
d e n k  d a n ~  les contestat~ons n d m h í s t r a t i t ~ s  

(CHALVEA~! ~ D O L P H E  ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que iriterpoz S., como tutora de seu filho menor, 
d e  um Accordào do Conselho de Districto de Ponta Delgada. ' 

Mostra-se alienar a Recorrente, sue  o dito seu filho sucee- 
dera aa admiaistra%ó de um r~incuIo,~em cuja instituição (Doc. 
fl. 7'1 ordenou o Instituidor, Que os seus suecessores fizesiem uma 
Capé1la do Orago de ~ o s s a  Senhora da Gloria, na Igreja Ma- 
tris de S. Sebastião da dita Crdade, pela f6rma ahi determinada; 
e al8m de outros encargos, estabeleceu tamloem, que os admi- 
nistradores do mesmo vinculo mandassem dizer na mesma Ca- 
pella melo annal de l&ssas: que tomando ultimdinente o Admi- 



nistrador do Concelho contas do cumprimento dos ditos encar- 
gos, condemnira o Administrador do vinculo a fazer os repa- 
ros necessarios e ornamentar a dita Capella no praso de quatro 
mezes, sob pena, não o cumprindo assim, de se proceder a se- 
questra nos bens sujeitos ao encaigo, para, pelo seu rendimento, 
se prover ás ditas obras; que desta decisão recorrhra para o a 

Conselho de Districto, e por que não te \e  provimento, orde- 
nando este Tribunal (Accoidão 8. i 5) que subsistisse o despacho 
do Administrador do Concelho na parte que declara a obriga- 
çáo do actual Administrador do vinculo par* satisfazer o refe- 
rido encargo, recorre para o Conselho de Estado. 

Diz que os Administtadores dos bens encapellados não são 
obrigados a outros encargos que não sejão expressos nas In- 
stituições respectivas, conforme o $2." da Lei de 9 de Setem- 
bro de 1769, que se devem entender tmativos, e não demons- 
trativos, ainda que haja julgamentos em contrarro que não po- 
dem prevalecer; e que na Instituiçâo de que se trata (citado 
Doc.) não se acha expressado o onus que julgou o Adminis- 
trador do Concelho; que alem disso não lhe competia a deci- 
são desta questão que deve pertencer ao Poder Judicial, e por 
isso f6ra illegal a sua determinação; e finalmente que pelas Leis 
novissimas cessarao os Administradores de vlnculo de ter ja- 
zigo na dita Capella, e que utilisando-se della hoje os morado- 
res daquelIa Ereguezia, cumpre á Junta de Parochia ordenar 
todos os reparos, e portanto pedia a revogação do Accordâo 
recorrido, e que antes desta decisao final fosse suspensa a de- 
cisão do mesmo Accordão. 

E sendo vista a informação do Conselho de Districto, de- 
pois da qual foi indeferida a pedida suspensão (Accordão fl. 41 ), 
e visto tambem o parecer do Ministerio Publico, e mais docn- 
mentos juntos: 

Considerando que he da competencia dos Administradores 
de Concelho tomar as contas do cumprimento dos legados pios, 
que onerão os bens encapellados (art." 2 8 8 . O ,  n." 2." do Codigo 
Administrativo), porque para elles passou, nesta parte, a juris- 
dicção dos antigos Provedores de Comarcas, nem ha para este 
fim outra authoridade especialinente designada (Portaria de 2 
de Abril de 1838) : 

Attendendo a que, entre os encargos estabelecidos na re- 
ferida Institu~ção, se comprehende por necessaria consequencia 
o concerto e ornamento da Capella de Nassa Senhora da Glo- 
ria, porque, sem a sua conservação e paramentos. como meios 
necessarios, não podena cumprir-se nella os suffragios ordena- 
dos na mesma Instituição, por virtude da qual os administra- 
dores do vinculo disfructão os respectivos bens: 

Considerando que, pelos antigos Provedores da Comarca, já 
fòra julgado o mesnio encargo em differentes contas, dadas pe- 
rante elles por outros Administradores deste vinculo, como mos- 
trâo os Doc. a f l .  35 e seg ; e que estes julgamentos, que tive- 
ido execuçào, não podem dizer-se contrarios á citada Lei, por- 
que iião ampliárâo os encargos que se contem na dita Insti- 
tulqao: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, não provb no 
Recurso, e manda que subsista o Accordão recorrrdo. 

(Decreto de e4 de Julho de 1851 - D&arzo do Gonerno n ' 194, de 19 
de Agosto do mesmo anuo ) 

DOU'iRINA QCE DIMAAA OA RESOLUÇ~O, 

N ã o  soffre contestação que he da competencia dos Admi- 
nistrador- de Concelho tomar as contas do cumprimento dos 
legados pios, que onkrão os bens encape1lados.-Nesta parte, 
passarão para os Administradores de Concelho as attribuiçòes 
dos antigos Provedores das Comarcas; nem ha hoje outra Au- 
thbridade especialmente designada para este fim. 

Os Administradores de bens encapellados estâo necessaria- 
mente sujeitos ao encargo do concerto e ornamento da capella, 
na qual hdode ser cumpridos os suffragios ordenados na Insti- 
t u i ~ ã o  respectiva; nem póde admittir-se em boa rasâo que esses 
suffragios possão ser cumpridos, se não se provbr á conserva- 
çzo da Capella em que o Instituidor qniz que fossem celebrados. 

LEGISLA~ÃO CITADA h-A RESOLC@O. 

-Carta de Lei de 9 de Setembro de 4769. 
$ 20.' (e iião 2.O, corno se diz no testo do Recurso):= 

«Não sendo as vontades dos Testadores, ou Instituidores par- 
ticulares; mas sim o bem commum do Reino, e a utilidade pu- 
blica da conservação dos Vassallos delle, que devem regular 



estes actos: U;rndo que os encargos at6 agoia impostos nos re- 
feridos bens incapellados se entendão sempre taxativos, e não 
demonsiratiuos, ainda que as claus~ilas das Instituições deter- 
minem expressamente o contrario. » = 

N ~ I  5 antecedente havia o Legrslador ordenado que os en- 
cargos dos bens incapellados ficassem reduzidos á dectma parte 
do rendimento Iiqurdo dos mesmos bens 

He murto curioso o $ 12.' desta Lei, e merece ser recor- 
dado aos nassos Lettores:=aHatendo sido tantas, e tão fre- 
quentes as queixas dos mesmos Vassallos contra a liberdade 
mal entendida de testar; airida foram, e são muito mais conti- 
nuados, e inuito mais pungentes os clamores, que tem soado 
no Meu Real Throno contra a outra Iiberdade peior entendida, 
e mais prqudicial de se instituirein Capellas, gravando-se os 
pred~os urbanos, e rusticos, eom 3lissas, e outros encargos pios, 
sem conta, sem peso, e sem medida: De sorte, que f o ~  justifi- 
cado na Minha Real Presença. Por uma parte, que são já taii- 

. tos os sobreditos encargos de RIissas, que ainda que todos os 
individuos ex~stentes nestes Reinos em um, e outro sexo fossem 
Clengos, nem assim poderião dizer a terça parte das IlIissas, 
que constão das I[nstiiuições registadas nas Provedorias dos mes- 
mos Reinos; ern uma das mais pequenas das quaes (por exem- 
plo) se achárão instrtuidas doze mil Capellas, e mais de qui- 
nhentas mil niIissas annuaes: Por outra parte, que para se dis- 
simular, e cubrir a referida impossibilidade se affectdo Bullas 
llillenarias, que não existem, nrm poderiào exiskir sem o re- 
proiado vicio de Simonia; e se fazem negociações sordidas de 
f l S ~ s ,  doces, e outras mercadorias a troco de Missas sollicita- 
das para as bzerem gjrar  as pessoas, que as buscào, depois de 
consepidas: Por outra parte, que assim fica sendo incompara- 
velmente menos o numero das almas beneficiadas com as Mis- 
sas, que efFectrvamente se dizem, ou podem dizer, do que o 
das outras almas quasi innumeraveis, que se não aproveitão, 
liem podem aproveitar das outras RIissas accumuladas, e siip- 
postas, que nào podem dizer-se. Por outra parte, que sendo 
licito no presente estado de desordem a qualquer Proprietario 
de bens gravar as suas Terras com os referidos encargos; ten- 
do seu Filho a mesma liberdade; e passando esta ao Neto, Bis- 
neto, e mais descendentes; dentro em poucas geraçôes ficarão 
e$-s Terras não sú inuteis, mas moles~as, e pre3iidrciaes á fa- 
milra dos sobreditos Inshtuidores, a qual em logar de  recebe^ 

beneficio dellas, padecer8 a vexação de ser executada pelos en- 
cargos insuppartaveis dos referidos bens, que os ditos Ascea- 
dentes fiouverem levado comsigo para a Eternidade; e se che- 
gará ao caso de serem as almas do outro Mundo senhoras de 
todos os Predios destes Reinos. E pela outra parte, que este 
caso sendo muito trrste, somente figurado, se acha jó tão infe- 
lizmente succedido, que se t o d ~ s  os encargos actualmente IN- 

postos se cupprissem, nâo bastariam pira a satisfaçao delles 
todos os rendimentos das propriedades dos mesmos Reinos, 
sendo computados e combinados arithmeticamerite: Supplican- 
do-se-me que Eu 6 lista de tào indispensa~eis urgencias Me 
servisse de pôr fim aos sobreditos absurdos; reioimando o pre- 
terito, e precavendo o futuro com as competeates providencias: 
de excitar a Constituiç~o 14." das Cortes Legislatorias do Se- 
nhor Rei D. Affonso II; de explicar o arl." 5." da Terceira 
Chamada Concordia do Senhor Rei D Diniz; o outro art.O 87." 
da tambem chamada Concordia do Senhor Rei D. Jodo o I; a 
Quota ou Taxa da Terça parte reservada no Reinado do Senhor 
Rei D. Affooso V para os Administradores das Capellas, que 
ja então se achavão absorvidas pelos encargos; e a Ordenação 
do Reino, em que os nocvos Plegulares, que na ultima Corn- 
pilaçâo della tiveram tantas, e tão funestas influencias; fa~en- 
do-se desentendidos da escaridade de alguns daquelics seculos, 
e das perturbaqões de outros, pretenderam applacar os sdire- 
ditos clamores dos Povos erpilados, fazendo arbitrar aos ditos 
Administradores de Capellas a Terça parte dos rendimentos 
dellas em lagar da Quinta parte, que antes se Ihes tinha re- 
servado. » = 
-Codigo Admenzstratâvo. 

-Arta0 248." n." 2.O=«Pertence ao Amiiiistrador do Con- 
celho: -Tomar contas do cumprimento dos legados pios aos 
Testamenteiros e aos Administradores de vinculas, morgados e 
capellas. = 
P o r t a r z a  de 2 de Abrzl de 1838. 

Na data desia Portaria regula~a o Ci~digo Administrati~o 
de 31 de Dezembro de 1836, o qual, no ort." 2 3 6 . O ,  sbmente 
fallava dos Testamenteiros, quando attribiiia aos Administrado- 
res de Concelho ri. faculdade de tomar conias dos l'egados PIOS; 

e então podia vir em duvida se áquelles SJagistrados competia 
tambem o direito de tomar essas mesmas cootas aos Adminis- 
tradores, de vinculoq morgados e capellas. Para dissipar esta 



duvida estabeleceu a Portaria a seguinte doutrina:=c<que os 
antigos Provedores das Comdrcas não só tomavão contas nos 
testamenteiros, do cumprimento dos legados pios, mas tambem 
a todos os Administradores de Capallas e Morgados, como he 
expresso na Ordenação Liv. i,', Tit. 62, $f, 39, 50 e 52, e 
nos Alrarás de 3 de Agosto de $770, 7 de Janeiro de 1750, 
$ L7, e 23 de Fevereiro de 1791, $ 4  "Arnda que no art." 136." 
do Codigo Administrativo súmente se falle das contas tomadas 
aos Testamenteiros; todavia, como as contas tomadas aos Admi- 
nistradores dos vinculos, morgados, ou capellas são actos pura- 
meute administrativos, e que ria Lei não ha nenhuma outra 
Autheridade especialmente designada para as tomar, delem 
ellas ser igualmente prestadas perante os Administradores dos 
Concelhos, sem proceder enecutiiamente por qualquer alcance 
que nas contas possão encontrar, remetter o auto delle ao Po- 
der Jndiciario, avisando logo as Corporaqões rnteressadas para 
nelle requererem o que lhes convier. )>= 

O Codigo de 1842 (em vigor), no art." 2&5.", n.' 2 O, aci- 
ma transcripto, aproveitou esta doutrina, comprehendendo-a 
expressamente nas suas disposicões. 

--Julgâmos dever apresentar aqui aos nossos ~e i tó res  todos 
os elementos necessarios para se inteirarem das disposições da 
Legislaçdo novissima sobre a tornada das contas dos Legados 
pzos. 

He ~ncontestarel queaos Admiiiistradores de Concelho per- 
tence tamar coutas do cumprimento dos legados pios aos testa- 
menteiros e aos Administradores de vinculos, morgados ou Ca- 
pellas. A disposiciio do art." 2 4 8 . O ,  n.' 2.", do actual Codigo Ad- 
ministrativo, he ela1 a, expressa e terminante a este respeito.- 
Logo as attribuições dos antigos Provedores das Comarcas, 
neste particular, passárâo para os Administradores de Co>ce- 
lho de hoje.  mas passhrão essas attribuições na sua integridade, no seu 
complexo?-Não, nem podia ser assim, desde que se estremá- 
rão as raias do Administrativo e do Judicial. A jurisdicçâo que 
0s antigos Provedores das Comarcas exercião fol divldida entre 
as Authoridades Administrativas e as Judiciarias de hoje. 

&Como foi cumprida a disposiçâo citada do Codrgo Admi- 

nistrativo, e quaes resultados deu até aos, fins do lanno de 
18511-Claramente o temos no preamhuio do Decreto de 6 
de Novembro desse aono:-«A disposição do Codigo Admi- 
nistrativo no art." 258.', n." 2.", impondo aos Administradores ' 
de Concelho aquelle encargo sem vencimerito algum, nem sanc- 

- $%o, tem sido inefficaz, insufficientrssima.»=E com effeito, fal- 
tou o incentivo do premio,-faltou o receio do castigo, e as 
Administrações do Concelho forão indolentes. 

~ Q u a e s  provideucias se tomárão para remediar este incon- 
veniente?- Responde-nos o Decreto de 5 de Novembro de 
1851, pelo qual Forão estabelecidas providencias especiaes, em 
quanto a Lisboa e Porto, e se deráo as seguintes em qua?to $s 
restantes Comarcas do Reino:-reconcentrou-:e nos Adminis- 
tradores de Concelho de cada uma das cabeças das mesmas Co- 
niarcas o encargo de tomar as contas de todos os legados pios 
não cumpridos; e forão authorisados os mesmos Administra- 
dores, seus Escrivàes e Officiaes de Diligencias a perceber os 
emolumentos marcados na Tabella Judiciaria aos Juizes de Di- 
reito, seus Escrivbs e Officiaes de Ddigencia, revogando-se para 
este efeito o referido art." 248.", na parte respectiva a emo- 
lumentos . 

A experrencia, porém, veio demonstrar que era indispen- 
savei fixar distinctamente as attribuiçòes das Authoridades Ad- 
ministrativas e Judiciarias neste serviço. Pelo Decreto de 24 de 
Dezembro de 1862 foi ratificada a concentração operada pelo 
de 6 de Novembro de 1851, e s e  estabelecêrâo regras sobre as  
citações, praso de tornada de contas, e sua apresentação, con- 
testações ou embargos, não comparencia dos citados, execução 
das selatcncas, etc. Eis aqui a disposição especial sobre contes- 
taçòes ou embargos:=«Art." 4." Se o citado a dar contas con- 
testar a o%rigação de prestá-las, allegando que não é elle o Ad- 
ministrador, testamenteiro ou possuidor, da Capella ou vincul~ 
onerado, ou que a Cayella ou vinculo se acha abolrdo, a con- 
testação ou embargos serão remettidos com os autos respecti- 
vos ao Juizo Contencioso, com resposta do syndico.-$ 1.0 
Quando a dita contestacão ou embargos forem regeitados, ou 
julgados não o Juiz de Direito condemnará o embar- 
gante no dobro ou tresdobro das custas, segundo a malicia ou 
d6lo do embargante.-$ 2." As opposiçòes ou embargos que 
se offerecerem á tomáda de contas, sem comtudo negar a obri- 
gação de prestá-las, como são Lcerca dos amos e quantias dos 



legados pias, sobre a Igalidãde au illegahdade das certidões 
do cumprrmento dos mesmcs encargos, e outras simrihantes, 
são dicididas pelo Administrador, com audiencia das partes, 
ce&e b? de dt~c-eita e justiça, dando Recurso para o Conseltio 
de Dist~rete R= 

Regtilaàas a-im as eousas, a tornada das eontas dos legado5 
pios adqu~rio um certo impulso e movimento, que não tilera 
aqtertormente.-Succedeu, p o r h ,  qiie em algumas pa~ te s  se 
pedissem os aleances de vinte e fiws annos, o que punha em 
grave embaraço osresponsa~eis, e parotrsara ao mesmo tempo 
o andamento dos respectivos processos, com prejuizo dos Esia- 
beleciwenios de heneficencia. -O Governo, querendo remediar 
esses iceonrenientes, e co~eil iar  todos os loteiesses com respeito 
aos drreztos adqii~rrdos, resolveu e declarou, na Portaria de 27 
de Agosto de 1853', o seguinte: 

=«I." Os Adnin~stradsreq de co~ce iho ,  a quem peles cl- 
tados &cretm incumbe a tomaba de eontas dos legados pios. 
nãe eumpridos, on seja offictalmente oa  a requerimento dos 

. agenfes e sollicitadores dos Estabelesimentos de benefieeacia, 
devem unicamente exigir dos respons~c~er~ o pagâmenio dos al- 
cances, que esti~erem detendo do aiino de i860 e dos annos 
segnktes. 

«% " Os a!eancrs $os donos anteriores serâo .mene?onados 
pc~r  kmbranga nss proeessos do eontas ou nos inskurneatos de 
cowi'eac6es, que a ta! respeito se tt.it.rern ajustado, a fim de ser 
plgada a sua proeedencta o11 a sua amortrsacdo, eomo for pr6-  
cripto pela Le: da reforma. 

~ e 3 . O  As dispos:çòes dos artigos antecedentes $20 extensivas 
39s devedores, eujas eontas já  tomadas e ji?!gzdas pelas Autho- 
rtaades Adminrstrat~ras, desde 5 de Novembro de 2851, ou 
dssde essa e p a  ajustadas por transaccáa com os Estabetecr- 
mentos de beneiicencia, nãe estiverem todavia ainda satisfe!tas, 
eorrende a obrigs@io do pagamento dos alcances dos mesmos 
devedo~es &mãe o aiino de 18&0. 

+8." E m  qwalpuer destas h p t h e s e s  contiuuard 9 obser- 
var-se a pratica, $6 agora seguida, de ser admittido em pres- 
tam o pagamento dos legados pios não cumpridos. 

- ' Esta Brtaria fol erra&memte citada em quanto kdbla no 1 OTamo desta 
Ob?$ & gpq), e mo. 3.0 (paz 41) A yeMadeua data 4 a gue daignârnos 
acima 

«6." Os Governadores Crvrs expedirão as ordens cony+ 
nienteç aos Administradores de  Concelho nos seus respectrvos 
Ikstrictos, [)ara a boa e recqâo  da Lel, em conformidade das 
providencias regulamentares desta C!rcu!ar.»= L 

Esta Portaria, muito equitativa, não ofTendeu as Leis em 
vigor, nem podia por modo a!gum prqiidrcar as refcrrnas que 
estaião em pro~ecto, por ISSO que ao Poder Legislattvo náo po- 
dia tolher-se a kculdade de resol ie~ o qae tilesse par mars 
acertado. 

g P ~ i s  estavão em projecto algumas reformas neste particu- 
lar? Sim Ne Camara EtecLi~a fSra nomeadd uma G,ommiss~o 
especial para reler os Decretos, com força de Lei, de 5 de No- 
vembro d e  1B5d e 24 de Dezembro de  tSãB -Em 8 de 
Agosto de 18B3 f o ~  remetkdo i$ Camara Ecredrtar~a o Projecto 
de Lei que a EleetEva approvára.-Em 1855 a Camara dos 
Dignos Pares dr~cuti0 o assumpto, e Fez a l g ~ m a s  aiteraçães que 
a outrd Casa approrou,-resultando de todos esses trabalhos a 
Cafia de Lei de 26 de Julhw de 1853, a qual jd tranicre~ernos 
a pag 46 e seguintes do 3 o Tomo desta Obra. 

iJi referida Carta de Lei co78rmou as decfaracõeç da Ctr- 
cular snprac~tada de 27 de I;goato de  18534 Sim. Ers o que 
dispõem os art.O'7 O e 8.":=aNáo sera exrgida dos Rospitaes, 
ICf.sericordias, Semrnarros e ma:s Ev?aSe!eczrnentos de caridade 
e predade em geial, a irnportancia das dividas prolenientes de 
elcargos pios que tenham deixado de cuinprrr-se, respectifos 
a annos anteriores ae de 2854.4gtmt facor tfeoncedido a gaacs- 
qder outras Corporaçijes a zndkiduos, puanto ás dzuidas respe- 
ctivas aos amos  anteriores ao de 1860, salçus as se~ltencas 
prtssadas em jul9ado 

unico Aos Adrn1n~stradores ou possuidores dos bens one- 
rados com encargos pios, que foram chamados a dar cantxs, 
em virtude drs  Deeretos de 5 de N o l e ~ b r o  de 155t e 24 de 
Dezembro de 1953, e que se 1bes admittio o pgaineuto de seus 
akances em prestações annuaes, serâo ietadas em conta nas 
que ainda t i ~ e r e m  a satisfazer de 1840 em dranfe, as que  hou- 
verem satisferto até f849 inclusic&. 

<<Art.O 8." Aos responsaveis por dividas provenientes de ea- 
cargos pios, anteriores ao anna de 1855, C: concedrdo o beqe- 

. ficio de as pagarem em tantas prestações annuaes, quankas fc- 
rem as que deverem; não pagando em tempo algsnia ou a1.g~- 
mas das ppestações preteri ta^, correr4 a execuçáo por metade 



da totalidade da divida: excedendo a omissáo á dita metade, 
cessar8 o beneficio concedido pelo presente artigo. 
, $ unico. A moratoria concedida neste artigo não terh logar 
quando o pagmento haja de obter-se unicamente por execii- 
$80, em que sejam concorreetes outros credores do devedor, 
de fórma que a dita moratoria venha a aproveitar em todo ou 
em parte a 'estes.»= 

Vejâmos agora qual foi a divisão de att~ibuiçóes que a 
mesma Carta d e l e i  (26 de Julho de 1855) estabeleceu entre 
as Authoridades Administratiuas e as Judiciariaç. Diz assim o 
art." 10."=«As questões que nos processos das contas dos en- 
cargos pios versarem acerca dos,annos que se devem, da sua 
importancra em cada um dos ditos annos, da liquidação do 
valor dos generos em que possam consistir, e sobre faltar nos 
documentos de quitaçáo ou cumprimento dos mesmos èncargos, 
algum dos requisitos iegaes, serâo dicididas pelo respectivo 
Administrador, na fórma ordenada no $2." do art.O 4.' do De- 
creto de 24 de Dezembro de 1852; porém, n'estes e em quaes- 
quer outros casos e incidentes em que haja contestação, serão 
os respectivos requerimentos ou ariigos deduzidos, por qualquer 
das partes interessadas, rernettzdos com o processo ao Juizo Con- 
teneioso competente, para ahi ser a queslão deezdtda. Isto mesmo 
se praticar& nas execuções pelo alcance das contas sobreditas, 
quando á execução se opponham embargos, ou out~os artigos 
permittidos pelas Lers; detendo preceder-se á penhora antes de 
ser remettido o processo ao Juizo Contencroso.»= 

-0bservaçòes sobre a especialidade da Resoluçâo. 
Parece-nos que o Administrador -do Vinculo tem a ippre- 

terivel obrigação de reparar e ornamentar a Capella, aa  qual 
O Institu~dor mandára que se celebrassem annualmente Missas 
por sira alma; e nenhuma duvida temos em admittir, como 
prova desta obrigação, o argumento adduzido em um dos Con- 
siderando~, isto he, de que o concerto e ornamento da Capella 
de Nossa Senhora da Gloria se comprehende nos encargos da 
Instituição, por isso que sem a conservação da mesma não po- 
deriâo cumprir-se nella os suffragios ordenados na mesma In- 
stituição, em virtude da qual o Administrador do vinculo des- 
fructa os respectivos bens. 

Entendemos, porbm, que houve excesso de jurisdicçãa da 

parte do Administrador do Concelho recorrido em decidir sobre 
um incidente de contestação, meramente judicial, e em condem- 
nnr O administrador do vinculo a fazer reparos na dita Capella, 
e a protela de ornamentos em um determinado praso, sob pena 
de sequestro dos bens sujeitos ao encargo controvertido. Paiece 
nos qiie o Administrador do Concelho ultrapassou as raias da 
sua competencia, ~ntromettendo-st: a ~tilgai sobie uma obriga- 
çso contestada. 

Se a questáo fosse decidida pelo Poder Jiidiciario, temos a 
conticçâo de que seria julgada legitima e impreterircl a obri- 
gação que tem o administrador do wnculo de prorer h conser- 
vaçãa da Capella; e porventura se fdria ~ a l e r  a mesma razdo 
do Considerkndo ha pouco citado.-Mas a nossa duvida nâo 
versa sobre a essencia do negocio; refere-se 8 legalidade ou ille- 
galidade do julgamento da contestaqao. 

O qiie he expresso na [nstituição, -o que be taxataco, he 
O encargo das Missas; ao passo que o encargo da reparaqzo e 
ornamento da Capella súmenle pijde resultar da apreciaçdo ju- 
ridica da força da 11istitui~ão.- Ora, na nossa hypolhrse, o . 
Administrador do vinculo, prestando-se a dai contas do cum- 
primento do legado pia dos sufí'ragios, contestou aIi8s a obri- 
gaçzo de concertar a Capella; e se attendermos á espec:alidade 
das attribuições dos Administradores de Concelho, na tomada 
de contas de legados pios, necessariamente havemos de reco- 
nhecer que lhe cumpria sobreestar no processo, e fazer julgar 
pelas Justiças ord~narias a contestação apresentada, e sú depois 
desse julgamento proseguir convenientemente no encetado pro- 
cesso da tomada de contas.-Mw em vez disso, o Adminis- 
trador do  Concelho houve-se exactamente como se fosse um dos 
antigos Pro.redores das Comarcas, nâo reparando em que sb lhe 
competião attribuições administrativas, e não as judiciaes que 
aquelles tinhâo cumulativamente. 

E note-se bem que a questão foi resol~ida antes da pr(1- 
mulgação dos Decretos de 5 de Nolembro de 1851 e 24 de 
Dezembro de 1859,-Decretos estes que tiveráo essencral- 
mente por fim dar um vigoroso impulso á tomttda de contas 
dos legados pios, em beneficio dos Estahelecimentos de ~iedade 
e de caridade,-e que por consequencia alargárãp a acção ad-, 
ministrativa neste ramo de serviço publico. 

Hoje mesmo, e depois da Carta de Lei de 26 de Julho de 
4856, se um incidente de contestação apparecesse, deveria o 

9 



Adminh$r&i~~ de Cenelho ao Juizo Contencioso, ciln 
a ppe~gw, o re~pwtiuo reqlisricneeto ou artigos deduzidos pela 
Brte interessada, para atii ser decidida a questào (art." 1O.Q). 

P e r d B w n o s  a eoeclusâo. A Resolução de que nos owu- 
deuera tes ~estakleeido os se&adeir~s principias do Bi- 

~ e t b  Admliinistratiuo sobre a questao; que para isso detem ser- 
r!@ -gii amgss dos T~ihunaes Supmiorea. 

. Cette question, coosiderke d'aprhs Ie principe de Ia lot 
naturelle et  du droit civil, est infiniment simple 

Suivant cea principes, tout propriétaire e@ maitre de dis- 
poser de  ses h61itages B sa volonté, et nu1 ne peuf y eptrer 
malgré lui 

Ainsi, pour faire pâturer des bestiaor sur l'héritage d'au- - trui, Ia permisrion àu propri6taire est indispeosabie 
Cette permission pent s'accorder de deux manières h 

temps e t  jusgu'A révocation, ou b perpétuitk -.-....... (........ . . . . . . . . . . . .  
YoilA ce que naus cnseiguent les lais natürelles et  le d r ~ i t  

romain ( Y ~ ~ t r a - R d p m t  ) 

OBJECTO ?O RECURSO. 

Recurso interposto por N. contra a decisão do Couselbo 
de @S~F$Q de Castello Branco, que lhe negou o coutameoto 
pedida para unia grande proprredade dienominada as Varzeas. 

Mostra-se q* os motivos allegadas na petição do Reçor- 
reste, são: o seu domioia utrl dqquella propriedade, que leva 
âQ moios de semente, e que, na terçq parte! he muito propria 
para a cultura do @ilha, ferjqo, btptas, e & outras novidades 
serodias; a constpçâa de casas, que havia executado para ha- 
&@Q, abqoarig, a plapta@, que principiara, e queria au- 
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gmentar, de muitas arnbreiras, e de outras arlores que creou 
em viveiro; a demarcação e coutamento parcial, já existente da 
dita herdade, porque os Commendadores, arftigos senhorios 
della, possuião os pastos desde o dia de S. filiguel atE 10 de 
Março, que s6 no resto do anno se devassa~ão; o direito que 
lhe conferia a-Lei de 26 de Julho de 1860, na disposiçiio do 
art." 8.", pela qual p6de ;er coutado qualquer terreno, se levar 
120 alqueires de trigo, centeio e cevada, ou 10 -de milho e 
feijão; e por ultimo o offerecimento de hunia canada para pas- 
sagem do gado, desde as onze horas da manhâ ate i s  tres da 
tarde, a fim de que possa ir bebe1 no rio Ponsul, que atra- 
vessa a mesma propriedade. 

Mostra-se por outra parte, que as razôes offerecidas em 
contrario pelo Conselho de Distrrcto, fundadas nas informecões 
da Camara, e do Administradoi do Concelho de Idanha a Nova, 
consistem na opposição manifestada pelos propnetarios, lavra- 
dores, e criadores de gado da Villa, por causa de se Ihes veda- 
rem as margens do rio Ponsul, aonde ido beber para cima de 
trinta mil cabeças de gado, para cuja passagem nâo hasiaua a 
canada que se offerecia; na desproporção que havia entre o pre- 
juizo de tántos, e o beneficio pela maior parte individual, que 
daria o au,pento de cultura proveniente do coutamento; e na 
asser@o proferida pela Camara, de que os antigos possuidores, 
conhecendo a impossibilrdade que existia de pi ivar os habitan- 
tes da Idanha da agua do rio, s6 reservárão para si as terras 
na e ~erão, e con~iérão para que ficassem communs 
ao povo pelo resto do anno, pagando-lhe a Camara 24$000 
rbis pelos agostadouros, ou restolhos de Agosto. 

Mostra-se mais que, sub~ndo Recurso, e exigindo-se infor- 
maçáo do Conselho de Bistrícto, ouvida a Carnara, o Governa- 
dor Civil, como Presidenie do mesmo Conselho, comwtt&ra o 
exame do ponto controverso ao Administrador do Conçelho do 
Fundâo, com instrucções circumstancradas, e proprias para a 

' inspecgo local, e para a averiguação dos factos, o qual, depois 
de expor na sua resposta o cabal desempenho, que Ihes deu, 
conclue que o coutamento seria de justiça, em u~sta do d~reito 
e dos precedentes, que o authorisárão, e mesmo do beneficio 
da agricultura; mas que se lhe oppunha a desvantagem incal- 
culavel que forçosamente havia de causar aos proprietarios e mo- 
radores da 'Villa de Idanha. E sendo apresentada esta resposta 
ao Conselho de Djstricto, assim como uma nova informação do 

Administrador do Concelho da Idanha, e um requerimento com 
157 assignaturas, reconhecidas, de moradores da dita Villa, 
remetteu todos estes documentos, e sustentou o seu Accordão 
precedente com os dois fundamentos seguintes;-primeiro, que 
pertencendo aos senhorios da herdade, de que se trata, os pas- 
tos de 89 de Setembro atB 10 de Margo, erâo communs nos 
outros mezes, e da administração da Camara, que pagava por 
elles 248000 reis desde tempo imrnemorial, como decldroii, e 
que isso denotava não s6 a existencia de um contracto, o qual 
nâo podia romper-se senão pelos meios competentes, mas pro- 
vava a necessidade absoluta de derxar livre a passagem para o 
rio, á qual não satisfazia a canada, que o Reeonente offeréce, 
por tempo restricto, e improprio na estaçdo calmosa. Segundo, 
que não havendo infracção de Lei na decisão, de que se recor- 
ria, e versando esta sobre negocio das attribuiçòes legaes do 
Conselho de- Districto, nâo podia haver Recurso, como decla- 
ravão as Portarias de 26 de Agosto de 1839, e de 12 de Ju- 
nho de 184k. 

Mostra-se por ultimo que mandando-se dizer a final o Ad- . 
vogado do Recorrente insistíra no direito que este tinha a cou- 
tar o terreno, que era seu e nunca fora baldío, fundando-se 
ha Lei de 26 de Julho de 1850, e no exemplo dos Alvarás 
de coutamento, que hawão sido concedidos a 63 lavradores do 
mesmo Dist~icto, como constava da certiddo, que jiintou. 

O que tudo visto, e depois de ouvido o iiíin~sterio Publleo: 
Considerando que o Recorrente, segundo a djsposrçâo do 

art." 8." da Lei de 26 de Julho de 1850, tem todo o direito 
a c o w  o seu terreno, sem que lhe obste o uso dos pastos 
commps, que nelle se dava anteriormente em parte do anno, 
ainda quando se provasse que a Camara pagava 24$000 reis 
pelo USO commurn de taes pastos: uma vez que não houvesse 
contracto permanente e obrigatorio, do qual não apparece do- 
cumento, nem memoria, e não p6de admittir-se por presum- 
pçâo, antes pelo contrario o dito pagamento presuppõe no se- 
nhorio a livre disposição das terras: 

Considerando que na contestação do uso de uma faculda- 
de, que a Lei dá ao Recorrente para coutar as suas terras, o 
Concelho de Districto trata uma questão do Contencjoso Admr- 



nistrativo, da pila1 csibe ~ e c u i b o  p m  o Conselho de Estado, 
na fórr&í do a r t  O S80.0 dó Codigo kdmidistrativo; o que Se 
acha antts é.on&rihadó dd qbe contrdtiado nas proprias Porta- 
rias allgadas: 

CbnsIdéiando qde; em tohs4uencia do coutarnento, as ter- 
rtts se& &elhóP aproikititdas, Skm que @ali1 firovenha o gran- 
dissj&o intoitvenierite para os ériadores do gado e lavradores 
da ~ãanha,  represntddo por eBes, e pelas Airthorídaded infor- 
mahtes, logo que se dê appiica@o, rigdrosa execlt$tio ás clan- 
sulas do art." 9.0 da Lei citada, de maneira que a toda a hora 
o gado possa ir beber no rio PonsuI: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, da provimento 
no Recurso, e determina que nâo se negue ao Recorrente Al- 
vará de coutamento para as siias terras tias Vnrzeas, com tafito 
qiie detxe dellas uma canada suíkiente, para que os gadds dos 
moradores da Iddnha, e das suas iisinbanças, possão ir beber 
ad rio e& todas as horas do dia, sendo fixada coiho fdr'de ra- 
são a largura e direcção da caoada, para que se.ip'i.8 assim se 

- codsme. 
Decreto d e  5 de Setembro de 1851-Baario do Gooento n 0 $41, de 13 

de fh l tuh~o do mesmo anno 

DCÍUTR~XA QUE OIMANA DA EESOLO~AO. 

-Não se póde negar Alvará de coutamento, pedido por qual- 
quer proprietario para te~renos de seu dorninio, comtanto que 
a respeito desses terrenos se terifiquem as disposições respecti- 
vai d& Lei de 26 de Julho de 1850,-e com a coodi~ão ex- 
p)essa e irddrderivef de ficarem sedpre stilros 05 camiiihos pu- 
bk&, c a d a s ,  tontes, pontes, oti outras quaesquer sekvidòes 
kgitiinfimentei constituidas, a fmor do pnbtico ou dos particu- 
lares. 

EEGZSLA~ÃO ~ X T ~ D A  NA REsoLE~A"~. 

C a r t a  de &i de 26 de Julho de 6850. 
. - Art." 8."= «Fóra da hypothese do art" antecedente, s6 

poder& Ser eoutado o terreno, que levar &e semeadúra, 
pelo menos, cento e vinte aidueires de trigo, centeio, oa 
cevada, ou dez de milho e fe~jão, em terras proprias para 
èsta cultura. »= 
M B. A hypothese do a~ t . "  anteceaeate (7:) he a do 

- 

terreno que já estiver occupado com arvores, na sua me- 
tade, pelo menos, com tanto que leve de semeadura ses- 
senta alquei~es de trigo, centeio, ou cevada; ou táobem 
da mesma porção de terreno, se-seu dono se obrigar a 
semear, plantar, ou resalvar arvoredo, dentro do praso 
de quatro annos.- 

-Art.' 9.0=«Nos casos dos art "".O a 8.0 fiearao sem- 
pre salvos os caminhos piiblicos, canadas, fontes, pontes, 
ou outras quaesquer senidões legrtirnamente constitui- 
das, a favor do publico, ou dos particulares.»= 

- Porraria do Yinzsterio da Justlça, de 26 de Agosto de 4839. 
Esta Portarra contkm á seguinte doutrina :=«As de- 

cisões do Conselho de Districto, tomadas dentrb dos 11- 
rnites das suas legaes attrrbaiqões, e sem offensa da diS- 
postçãd exppessa de Ler atguma, sfio e'm ultrma Instan- 
cia, náo cabe Recurso dellas, e devem ser promptdmeote 
executadas petos respectivos Adminrstradores 6eraes na 
conformidade dos art." "O." e 203." do Codigo Admr- 
nrstratiro (de 1836). » = 

P o r t a r z a  do Minzsterio do Reino, de 42 de Junho de -181k 
Esta Portaria contém a seguinle doutrina:- As Re- 

solu~ões tomadas pelo Conselho de  Districto, em virtude 
do art O 278." do Codigo Administrativo (de 18&2), são 
firmes e valiosas, uma vez que estqão nos Iimrtes de 
suas attribuiçóes, e na0 offendáo disposrção alguma ex- 
pressa da Lei, nem dellas ba Recurso algum, qae 96 be 
concedido para o Consebo de Estado guando aqu& 
Tribuna1 julga sobreo Contencroso da Adm~nistração.»& 

- Codigo Ad&.i&strativo. 
$ 2SB."-Trata do Conselho de Districto, coma Tri- 

bunal Administrattvo, ao qual compete julgar sobré o 
Contencio~o da Rdminrçtra@o, com Recurso para o Core 
selho de Estado. 

-Veja sobre o asiumpto a Explicaçáo da Carta de Lei de 
26 de J u h  de i8.50, que exarámus no 2." Tomo desta 
Obra, de pag. f'MT in $fine a? 136, a proposdo da Rem- 
lqâo  XL VI1 (Afurdmetato de Baldios). - 

- ,%.,. 
-0 coutamento 'de que se tnta r e f e r k  a ferrenos sitos na 





nenhum? Ba de empregar seus esforços, seus cabedaes, e seus 
dias em quebrar as penhas, fuíar os montes, terraplanar os altos, 
levantap os vtilles de terras em uso suas, e em efFeito alheias? 
Ha de aoeniitriir B precioso bem da sua vida com as feras, para 
extIdguflhs'iie nm .%do, que nãb he proprio, e de que goza s6- 
mente Bm alglaç rnezeç do antio? Pelo contrarra, não serra já 
tempo de se derrogarem entre nbs tão barbaros costumes, e de 
se romperem as cadeas que tanto opprimem a nossa Agrrcul- 
tnra, entarpecendd o interesse de seus Agentes? Náo sena já  
t d p 6  de se conhecer que o pasto espontaneo das terras he 
tambem nmê p r t e  da propriedade da mesma terra e do traba- 
Iká, e lima porpso do producto dos fundos e das fadigas do Co- 
leno? Não Feria jd  tempo de se dar por demorrstrado, que os 
Paizes que mais abundão em Comrnuns são os mals ilespovoa- 
dos, dando disto uma prova tio evidente as dilatadas campinas 
da Tdanha, de Monsanto, do Kosmaninhal, de Moriforte, e suas 
vtsiahauqtrs, e moitas orrtras da Provincia do Aiemtejo?r = 

-Ora, sg terrenos de que se trata na presente fiesoluçãd, 
acertão de serem exactamente situados entre a povoação de Ida- 
nha a Velha e a V~lla de Idanha a Nova,-e por isso khessâo 
de todo potlto aplicareis as obseruaçbes que fia0 e~postas, 
ju~trficando-se assim a doutrina que acima deduzimos Acerca 
das k íve~ás  de coutarnento. 

Éonhecemos os referidos terrenos, e podemos dar testemu- 
nlio de que a kgrrcriltura prosperarra muito, se as vastas cam- 
pinas s~tuadas entre as duas povoações de Idanha a Velha e fda- 
nha a Nova fossem cutt~vadas por partrculares, que tivessem a 
piena fatutaade de as arrotear e disfructar como lhes parecesse; 
~ I s  qo& he doutr~na incontroversa: que a propriedade mais 
Hená de terreiao, a a tiberdde mais illimztada no sezt uto e 
euEtUm, súa bs meios segttt-iâshh de lmar a smmu totat das 
praducções &i pait: ao m.&k dto gráo de riqueza. Temos ?tiS 
pata 06s que nas margetid do h o  Ponsul, e nas cercanfas diy  
terrenos de que tratamos, @de vir a estabelecer-se uma rica 
povoa@o, se o Goterno, pelo intermedio da Authoridade Ad- 
minrstrativa do Distrtcto de Castello Branco, quizer olhar skna- 
&ente para este asmmptu. 

A opposrflo que encontrou o Recorrente he uma ~ h i u i s -  
cemia triste e d ~ b r a v e l  das id&s qrre vogavão em tehpos, 
dáda mito aimotos, ~mea da propriedade e tia cultura; 

-idéas extravagantes, qué boje nos custa a perceber e d o  ti- . 

,kráo voga por umri táo longa serre de annosf ' 
Nas Provas do Discurso Juridzco tem transcripto um Al~atk 

dos primeiros anaos do seculo 17.", o qual nos habifita a for- 
mar um juizo seguro sobre as erradas idkas econornicas que 
enfão g~assa~do,  e ainda por muitos e lonaos arinos depois fo- 
rão seguidas. Eis-aqui esse notavel documento:=«Eu El-RH 
faço saber aos que este Altará virem q i i e  havendo respeito ao 
que na petição atraz escrita dizem os Juiz~s,  e Procuradores 
do Coucelho d e  Alcains, termo da ViHd de Castello Branco, e 
visto as cauzas que altegão, e respostas das partes que forão bn- 
d a s  sobre o caso na dita Petiqão declarado, e Informação que 
se Louve pelo Corregedw da dita V~lla, e seu parecer: Hei por 
bem, e mando que se derrib~m, e desfaçáo OS t apdos  gde hã 
&t, dite logar, que eósíio fdva dos Isesmos, e os aao haja, para 
melhor pasro dos gados, e berieficio dos lavradores . . . . . . . . 
e no dzlo logar se não farão mais Hortas, nem Vir~has do que 
l á  estiverem plantadas. etc. » = Este Alvará he de 26 d'iigosta 
de 1616 

E por este Doci~mento, ao qual alludiiemos ainda, SE V& 
que não erão si, os povos que assim pensavão,-era o Corre- 
gedor quem informaía no sentido da destruiçãq dos tapados; 
era o proprio Soberano, aconselhado pelos seus Mmrstros, quem 
ordena! a um acto vandalico e estupido contra a cultura da terra! 

Não se pense, porbm, que taes id6as existião s6 em Portu- . 
1 . e~Por6m a ambicHo das Camaras~& notada, a emirlafão, e iuve)a a 

c qiie esta0 expostas todas as couias, e ph&i@hnante as das pobres, e pergui- 
u qosos, contra os ricos e iuaustriosos, prmovem facilmente os rnsti~os,  garru- 
<c 10s e riyosos. e sempre promptos para esfw contendas, como sabem tcdos os 

- c '  versado5 no Eoro, e com o pretexto do bem publico cobrem a sua malicia, 
's que ajudaita da sua ignorancla e prejnno, 011 fazem Posturas, ou ameayáo li- 
'L tigios Injustos qiie obrig8o os Senhores a recorrerem ao domiuro eminente para 
<i prevenir incommodoi maiores ,, 

Assim se exprimr Domingos WuEes de  OIireirn, para hir ao encontro de 
uma ob~ecqâo que no seu tempo se fazia e vinha a ser -o facto de se impe- 
lrarem Provisões para tapar, ou fspr iircrdo&&deiuonstrara que os particiila- 
res não tiohão o direito de fazet. os bppdos ou herdades nos seus proptioe ter- 
renos -Mas o facto e ia  que, di~coirkndò-Je pO? todo a LesislaçXo anterior aos 
Filippes, nãa se encontrava üi fuidaSeut5 positivo em q u e  assentasse a 
prohibiqãc Os qrie qcterião f ipaàpfae t  h$-gdes, reqiirrido Iicenpa regia, e 
impetravdo Provisões, mas era para 1 jrèc..incieni coirtra a oopposig3o $s Ca- 
maras, e para evitarem os i ' t l i ~ - ~ & c m f i  e <fe.+&iis p e  o preconreitb 
da5 Camaras, e a uiflueneia M & % @ # - ~ + S e j F :  tíies accarretatía0, se ell-s 
não se tivessem armado co l&J&ef~ '~ iy  dg_!dw doa-.- E assim fica 
euplieada a r&o por que acima d!!. ?I$:~;I; a 0$~0slÇa0 que orecor;é&e en- 
c9ntrou era Wma r e m i ~ l $ c & & w d &  ià;G &-&tws tempos 
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gal. Quasi dois seculos depois (1780) publicava Filangieri a 
sua obra immortal-La Scienza &Ela Legislaazone- e ahi de- 
plorava o insigne Publicista o mesmo mal, como produzindo 
ainda na Italia os prejudicialrssimos effeitos, que entre n6s se 
tornáráo tão sensivers. He uma pagina eloquente desse bello 
livro, aquella em que Filangieri falla deste ofíjecto; nem pode  - 
mos dispensar-nos de a recordar aos nossos Leitores: 

=<cAvendo io domandato un giorno ad un agricoltore di 
buon senso, perchè non plantasse egll nel suo podere (proprae- 
dade) niuna specie di piante, di gelsi (amoreiras) particolar- 
mente, cosi profittevoli oggi che la seta è diveiiuta uno dk prrn- 
cipali oggetti dell'industria, a questa domanda, dopo aver rnan- 
dato fuori un profondo sospiro, egli mi rispose: Signore, io sono 
troppo avveduto (esclarecido) nè miei interessi, io nou avrei 
trascurato u n  oggeto cosi profittevole, se Ia legge non me 10 
proibisse. E vero, següitó egli, che non ci è alcuna legge es- 
pressa, che mi proibisce di piantare quante piante io vogIia nel 
mio podere, ma ci è una legge espressa, che mi prohibisce di 

- chiuderlo (de o tapar). Or sapidte ehe dieci'sole capre, che 
s'introducano nel mio campo, basterebbero per distruggere in 
poche ore cinquecento piante tenere di gelsi, se io ardissi di 
piantarle. AncorchB io avessi i1 diritto di proib:re a quálunque 
specie di animali di venire a pascolare nel mio podere, diritto 
che Ia legge non ml dá che in alcuni mesi dell'anno, ancor- 
chè, io dico, avesse questo diritto, potrei forse soggiacere alla 
speaa, che SI richiede, per custodire, come si conviene, un campo 
aperto da tutte le parti? Kon sarebbe una stranezza 10 spender 
tanto a migliorare un fondo, che le leggi condannano a lan- 
guire? Che queste mi permettano di chiuderlo, che mi permet- 
tano di far valere nel mio campo que1 drritto, che io ho nella 
mia casa, che mi resttiuiscauo finalmente Ia Iibertá di disporre 
di quello che é mio, e voi tedre~e dopo pochi giornI tutto 11 
mio podere circondato da gelsi, da olni, e da o g n ~  altra spe- 
cie di piante, che guesto terreno 6 atto a nudrire. 

«Que& semplke risposta di quest'agricoltore mi sorprese. 
10 ne dediissi da principio l'ostacolo che questa legge oppone 
à progressi dell'agricolt~ra, e ritlettei quindi a1 colpo fatale che 
reca a sacri diritti della proprretà. 10 non so intendere, come i 
Iqislatori I'abbiano rispettata cosi poco. Ancorchè I? chiusura 
dé terreni fosse una cosa indifferente per 1 progressi dell'agrp 

coltura, ancorchè giovasse a qualche cittadino, io non veggo 
neÍla legge che la proibisce, cbe un'ingiustizia manifesta, un 
attentato contro gI'imyrescrittibili drritti della proprietà. )I = 

-Nos annos de 1614 e 1615 houíe contenda entre os mo- 
radores de Idanha, e Antam da Fonseca. Pretendia este ultimo 
vedar os pastos de tres Nonfes que possuia nos limites de Oledo 
e Idanbii; e a final obti~erão os de Idanha contra elle um AI- 
~ a r á ,  que mandala derr~bar tapados, e dispunha que ficassem 
communs os pastos das terras do Hereo ou Ereo {senhor da 
terra, da palavra latina herus). -Nota o author do Discurso 
Juridico que no anno de 1614 alleglrão os de Idanha haier 
naquella Villa setecentos lavradores; ora, addicionando a este 
numero o dos moradores que não ergo lavradores, devia neces 
sariamente-subir a muito a população da mesma VilIa. Mas no 
Mappa de Portugal de f 755 vem designada a Idanha com 54.2 
fogos; e no anno de 3785 (anno em que escrevia Domingos 
Nuries de Oliveira) dava o rol dos COnfessados apenas 4.11 fo- 
gos.-Notazel depopulaçâo, obseria Oliveira, em cento e se- 
tenta annos; mas que se seguirá naturalmente a todo a Paiz, 
que se fizer o principal e unico objecto dos pastos commufis, 
deisando de promover os mais ramos da Agrzculturu. 

-Ha, porém, uma circurnstancia muito notavel, e vem a ser: 
apesar das idkas do tempo, alguns tapados se f6râo fazendo, 
e observava-se que os creadores que queríao conservar e tra- 
tar bem o gado, arrendavão esses tapados, pagando pelos pas- 
tos quasi tanto, como se arrendassem o terreno para semen- 
teirai E comtndo não consentido que se fizessem noTos tapa- 
dos.. . Na provincia do Minho, onde ndo se conhecião os pastos 
communs, prosperava a agricultura, e ate com especialidade a 
creaçáo dos gados foi sempre consideravel; ao passo que no 
Aiemtejo e na Beira a agricultura ficava estacionaria, e a crea- 
ção dos gados era Iimitadissima. 

Segundo o systema dos pastos communs, considerava-se 
como principal producçâo da terra a herva para sustento dos 
dnimaes, e a-essa vantagem se sacrificava a cultura da terra, 
com referenc~a 8 producção dos cereaes, dos legumes, do vi- 
nho, do azeite, etc., e da plantaçao de arvoredo. Segundo esse 
spstema, voltávão os povos á vida nomada, A existencia Taga- 
bunda dos selvagens. O U Ç ~ O S  O author do Discurso Juridico: 



=pBpg~ p ~ o ~ u ~ i ~  o feno e hervas para os qnima,es, e servjço 
dos w 4 ;  $@mo qpios, e para o fim de tirar da terra 
pão, gialjo, e a*eite, e cfeay as arvores do campo. Póde isto 
fazer-se sem tapados e herdades? Não. Por conta dos roubos 
d q  uizio&8s dp Varm nnâo ppdiâp cultivar muitos excel- 
k@kS eagipOZ) a0 Hepânha junto da hsitanla. E que diria se 
vi= este forfjadg systema de viver $o alheio, isto he, dos pas- 
tos wmmuns, que só/servem de embaraçar o uso da progrie- 
da@, e fazer qqe eestjão multas terras sem a cultura que po- 
dâo e, e mesmo uma g r a ~ d e  parte por abrir e rotear. = 

Leges ei constituhones fuhirrs eertum esb for- JE- 
g ~ f l ~ ,  qon ad facta praeterita revaeêri, nisl nom~oatim e? de 
prspterito tempore et adhuc pendentibus negotiis-cautom s ~ t  

(L 7 C de legzbud ) 

OBJECTO DO RECWSO. 

Recurso que interpoz do Conselho de Districto de Lisboa 
H., por não ter obrigado a Camara Muniapal a pagar OS juros 
.do Padrão que lhe devia. 

Mostra-se que o processo respectivo teve a orlgem e wda- 
mento seguinte: 

A Recorrente, nâo podendo fa7er executar tima sentenw ob 
tida contra a Camara para pagamento do priocipal de B$O@BO 
r&ís e custas, proveniente dos juros wrn tt-acto successive desde 
o anno de 184q, de um Padrão de morgado em que succedêrã, 
com assentamento nos eeaes de vinho, p e ~  lhe obstar a Lei de 
28 de Abril de 1845, pedio, na eonformtdade da m w a  4 i ,  
ser incluida no orçamento da dita Camara, e sende inddenda 
por esta, com a resposta de que n5o tinha sobejes ou ~eadi -  
-tos sem applicação forçosa que podesse destifta~ ao paga- 
mento requerido, appeHou para o €olise!ko & D & r ~ e t ~ ,  Feda- 



mando, que ordenasse a inserção da sobredita divida no orça- 
mento ordinario, ou em orçamento addicronal da Camara, para 
ser satisfeita conforme as forças dos rendimentos JIunicipaes; 
no que não alcançou ~rovimento, porque o Conselho admittio 
a escusa da CamaFa, e ihe applicou as Leis de 28 de Abri1 de 
' 1845 e de 19 de Abril de 1850. 

Subio portanto Recurso, cujos fiindameiitoç eráo: que as 
Leis citadas s6 trnhâo por objecto evitar, que as execuções, 
affluindo por uma rel;, não se apoderassem de todos os rendi- 
mentos dos liiunicipios, ou destruissem os seus fundos, mas 
nunca defraudar o pagamento ao4 seus credores; e que ndo 
podia admittir-se uma declaração puramente negatiía, e ndo 
comprovada, com a qual ficavão illudidos todos os Recursos. ' 

Correu o processo os termos legaes, e na confo~mldade del- 
les, se exigio informação do Conselho de Districto, ouvida a 
Camara, o qual satisfez, referindo-se aos motivos do seu Accor- 
dão e ás rações de novo allegadas p ~ l a  Camara em sua resposta, 
as quaes em summa diziao: gueps  Padrões de juro a cargo da 
Cama~a estaufdo reconhecidos divida do Esta*, e lhes fBra des- 
tinada uma consignaçao annual paga pelo Goierno, segundo a 
Lei de 16 de Novembro de I S b l :  que esta consignaião nâo 
só-tem deixado de ser entregue a Camara, porem ate se decre- 
tára o seu acabamento no art." 48.O d 3  Lei de 26 de Agosto 
de 1848, fazendo-se a injersão dos Padrões em Inscripções da 
Junta do Credito Publico: que as ditas Leis forão preteridas 

- pela Sentença, mas achão-se confirmadas pela Lei de 19 de 
Ahril de 1890, a qual fixou o praso para a inversão. que njo 
tinha meios disponiieis para satisfação da diíida A Recorrente, 
e que não podia supprir a ella pelo meio extraordrna~io de-um 
imposto novo: que a Recorrente devia esperar pelas medidas 
geraes e reservar a errigencia da insersáo do seu credito para- 
quando melhorassem as circumstancias do Municipio: que a Ca- 
mara por vezes tinha patenteado a sua falta de melos, e que 
esta era de notoriedade publica pelas execuç8es que estava sof- 
frendo. 

Mostra-se por ultimo na allegação dos Advogados a final: 
que por parte da Recorrente se reralidárão os argumentos an- 
feriores com a replica, de que a Camara remettia para as pro- 
videncias geraes sem nunca as tomar, e que se negava a qual- 
quer pagamento por conta da diiida com a evasiia de outros 
encargos mais ~ndispensareis, os quaes niio provava nem ate in- 

dicava, ao mesTo tempo que ninguem ignorava os seus avul- 
tados rendimentos, e que se presenceava a sua execuçâo de 
obras, que bem se podido dispensar. 

Por parte da Camara se redaguio: que não estava obri- 
gada desde o 1." de Janeiro de 1849, em consequencia das Leis 
de 26 de Agosto de 1848 e de 19 de Abril de 1860, a pagar os 
juros de Padrões relativos a emprestimos que {ornara por conta 
do Estado em tempos antigos, sendo por isso ineãequivel a sen- 
tença, pelo que pertence ao tracto saccessivo; e que em quanto 
aos juros anteriores, a responsabilidade da Camara dependia 
das prestações que recebesse do Governo para aquelle paga- 
mento; porbm, ainda quando assim não fosse, a Camara tinha 
o beneficio da moratoria prorogada pela Lei de 1 9  de Abril 
& 1850. 

RESOLU~ÃO. . 

O que tudo visto, e depois de ouiido o Ministeno Publico: 
Considerando, que as Leis de moratoria a favor das Ca- 

maras Mun~cipaes não annullárâo o direito que os credores 
dellas tlnhào a serem pag?s, mas derâo mais longo penodo á 
sua sattsfação: 

Considerando, que em observancia das Leis a18 agora pro- 
mulgadas sobre o mesmo assumpto, taes juros devem ser satis- 

- fetios at8 ao fim do aiino de 1848 na forma estãbelecida, ca- 
pitalisando-se os juros posteriores, e rnvertendo-se com os Pa- 
d h e s  em Inscrip~ões da Junta do Credito Publico: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, da provimento 
no presente Recurso, s6 pela parte que respeita ao diieito da 
Recorrente sobre a Camara Municipal para satlsfapo dos juros 
devidos desde o anno de i 8 4 6  até 1848 inclusivamente, e de- 
terínina que nesta satisfação se tenha attençâo, tanto 6 justiça 
e circumstancias da Recorrente, como As possibilidades da Ca- 
mara, distribuindo-se em orçamentos successlvos at6 completo 
emblso, nos termos da Lei de 19 de Abril de 185.5. 

(Decreto de 30 de Agosto de 1851- Dearro do Goamo n O Z43, de 15 
de Outubro do mesmo anno ) 

aouTRiNA QUE DIMANÁ DA RESOLUÇÃO. 

-As moratorias concedidas ás Camaras lfunicipaes nâo an- 
nullào o direito que os credores dellas teem a ser pagos, mas dào 
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UQ longo priodo A slrt~&@o dos debitas dos 1IBuni- 
~jpios. 

Atb á kpoca em que c o m m  um modo especial de amorti- 
q$io de div~das pssiyas dos finicipios, legalmente decretado, 
be devido o respectiyo pag-to ngs termos da Lei conimam. 

& Ca-s Munlcipaes poderp dispensar-se de incluir 
nos seus o r w e n t o s  as verbas necewalas para o pagamento 
de suas diaidas, sob pretexto de falta de rendimentos disponi- 
qeis; cumpre-lhes unicamente attender á justiça e circumstan- 
C,MS dos crbdores, aos proprios recursos dellas, e distribuir o 
pagameato em orçamentos successivos at8 completo e~pbolso 
dos mesmos crkdores. 

-Carta de Lei de 46 de Novembro de 4864. 
-Art." i."= ((0 Governo EarA entrar p r o w w w n l e  no 

Cofre da Capara Municipal de W a  a p i ~ w ç ã o  men- 
sal de 2400$.000 rbis, e r a  Q ragn.reatq dos juros das 
Padraes por quantras mutuadas por Ordens Regias, e 
para objectos estranhos ao ier~iço e utilibde do Muni- 
cipjo. 

-Arf.O 2.",= A Camara Municipal de Lisboa não poderá 
applicar a prestação mensal estabelecida no ari." antece- 
dente, para outro qualquer objecto alem daquelle para 
que 6 expressamente concedida, e de que dwa wnta na 
conformidade da Lei. 

-Art." 3."=  fica revogada toda a Legislaçgo etc. >) = 
-Carta de LPE de 28 de Abrd de 4484.5. 

- 8 r t . O  $."=«As Sentegças do Poder Judicwm, profe 
ridas sobe dividas contra os h r p w  Municlpaes, não 
podem ser qontra estes executadas ria firma comrniim, 
presc~ippta na $I~vipigoa 8eforma ~ ~ d r c i ~ ~ a .  

-Ar$." 2.0=«Quazido alguem tiver dcânçado S e n t e m  
d o  Poder Judiciarro contra qualquer Camara Mwicipal, 
e esta não satisfizer sem mais delonga a quantia exeqiu- 
vel, a Parte interessada deterá requerer-lhe para incluir 
esta ng mais proxkmo ajrcammto ~ p a l ,  ou add~cio- 
na-Ia ao anno corrente quando ha~a  sobejos. 

--h.' 5.'= « Reçusaodo-se a m a  MqqcipI ,  dever& 
recorre?.rse para ,o .€opseho d e  @W9 que decidwh 

como for de J ~ t i ç a ,  podendo ordena1 o pagamento da 
quantia exigivel pelo meio da inserção no orçamento em 
um ou mais anuoq, conforme as forças dos rendimentos 
municipaes, ou em orçamento addicional nos termos do 
art.O antecedente. 

5 unico. Da decisão do Conselho de Distr~cto poderá 
haver recurso para o Conselho de Estado. 

-Art." 4#."=« Nâo se entendem derrogados por esta Lei 
os direitos adquiridos pelos crkdores, em vlrtude das hy- 
pothecas convencionaes e judiciaes, legitimamente con- 
stiturdas nos bens das Camaras Municipaes, para segu- 
rança dos respectivos creditas; as quaes hypothecas s6 
ficarão extinctas pelo integral pagamento delles: e fica 
concedida em favor das .Camaras Municipaes uma mo- 
ratoria pelas dividas cmtrahrdas ate á publicaçãa desta 
Lei, que durara por cinco ánnos, para que se possa rea- 
lisar o novo methodo de lançamento, e subsequente so- 
I u ~ o ,  e com vencimento de juro pelo retardamento. 

-Art.O Fj:=(( Fica revogada etc » = 
-Carta de Lei de 26 de Agosto de f848. 

-Arte0 & 8 . " ~ «  0 Governo he authorisado para inverter 
em Inscnpçóes do juró de 4 pc?r cento os Padrões de 
juro de que trata a Lei de 16 de Novembro de 1841, 
ficando a Camara Municipal de Lisboa desobrigada do - 
pagamento dos juros dos mesmos Padrões desde o 1." de 
Janeiro de 1849 em diante. 

$ 1." Por esta inversão nâo ficão prejudicados os di- 
reitos legalmenk estabelecidos nos capitaes e juros dos 
mesmos Padrões, como foi dekerminado pelo art.0 6.0 do 
Decreto de 9 de Janeiro de 1837, para a inversão dos 
Padrões dos Juros Reaes. 

$ 2." A prestação mensal, estabelecida na Lei de 16 de 
Novembro de 1841, deixara de ser paga h Camara Munici- 
pal de Lisboa logo que for decretada a inversão dos refe- 
ridos Padrões, e dessa quantia sahirá a dotação addicional 
para pagamento dos juros das Inscripções que por elles se 
passarem, e que serão sg~eitos ásdiminu~ções estabeiecidqs. 

-Carta de Lei d e  49 de Abril de 4850. 
-qrt O 1 . 4 3  prorogada por mal9 tres mezes a morato- 

ria, concedia AS ( $ . ~ p s  $%Wcipw pio artP 4.0 da 
Lei de 88 de A b d  de W ~ -  * 



-ArtP 2."=«0s portadores dos Padròes de juro, de que 
trata o art." 48.' da Lei de 2 6  de Agosto de 1848, 
que ainda os não houverem invertido em Jnscripções de 
4 por cento, deterão invert&los nos termos ~nd~cados  
no mesmo art.", e no Decrelo de 11 de Dezembro do 
mesmo anno, e Lei de 30 de Junho de 1849, art.' 10." 

$ unico. Os portadores dos mesmos Padrões, de que - falia este art.", que, no praso da moratoria do art." 1 .O,  

não concorrerem á dita inversão, perdem o direito a 
este meio de pagamento, e a outro qualquer meio de so- 
lução pelos bens municipaes. 

-Art " 3.' i « Fieão por este modo declaradas as referi- 
das Leis, e revogada toda a Legisla~ão em contrario. »= 

-Para que os nossos Leitores, de quem nâo for muito co- 
nhecida a materia da presente Resolucão, possâo esclarecer-se 
cabalmente. e formal um jurzo seguro sobre a questão, vamos 
apresentar-lhes todas as noticias e documentos, que podkmos 
obter; e certos estamos de que lhes fornecembs os eselareci- 
mentos indispensaveis sobre a natureza dos Padrões de Juro 
de que se trata, bem como sobre a Legislação especial desta 
matena, e finalmente sobre os motivos justificativos da mora- 
toria. 

Começaremos pela Representafio que a Camara filunicipal 
de Lisboa fez á Camara dos Senhores Deputados, em da ta de 
21 de Janerro de 1850, e he a seguinte': 

==C< Senhores Deputados da Naçio.Portugueza.-Ha endo 
por Decreto de 2 0  de Maio de 1780 sido privado o Senado 
da Camara do rendimento do Real d'agiia, vinho e carnes, que 
se arrecadava pela Alfandega das Sete Casas, e com que erão 
satisfeitos os juros dos Padrões asseniados naquellas Folhas, 
e que provinhão de dividas que O Governo mandára contrahzr 
para objectos estranhos ao Nunicipio, ficou apesar disso a sa- 
tisfaçSo daquelles encargos, pesando sobre o Cofre do Senado. 

«As primeiras Camaras Constitucionaes entrando no logac 
do Senado, não podériio satisfazer o pagamento destes juros, 

* Synopse dos prinnpnea actos admtnzs t ra t~~or  da Camara Municipa~ de 
Lisboa, no anno de 1850 -Lisboa-lmp Nac -1851 

Assignaldmos com earactéres italiços as passagens mau sigmiicativas, com 
lefèrencia ao assumpb daResoluçdo 

e dahi proveio serem q w i  todos os seus rendimentos penhor& 
dos por Sentenças do Poder Judicial. 

« A  Camara vendo-se por este inodo na quasi impossibili- 
dade de satisfazer as suas obrigações por falta de meios, por 
muitas vezes dirigio as mais vivas instancias, pedindo providen- 
cias tanto ao Governo de Sua Magestade, como ás Camaras 
Legislati~as. 

Pela Carta de Lei de .16 de Novembro de' 1441, foi con- 
ferida á Camara a eonsignaçüo annual de 28:800,$000 ré&, 
para pagamsnlo dos juros dos Capitaes rnutuados para seruiço 
do Esfado; mas não tendo sido aquella consignação regular- 
mente paga, e chegando. este atrazo até ao Gm do anno de 
1848  á quantia de l56:000&000 de réis, augmentkdo-se as 
urgencias e apuros da Camara, porque cresebrão as penhoras. 

«Vendo-se pois a Munrcipalidade reduzida a tamanho 
aperto, Fecorreu de novo 6s Cortes, que tomando em conside- 
ração a gravidade do caso, lhe outhorgarão por Carta de Let 
de 28 de Abril de 18S.5 uma Moratoria por cinco annos. 

«Determinou-se mars, p o ~  Carta de Lei de 26 de Agosto 
de 1848, que os Padrões dos Capitaes des referidos juros fos- 
sem convertidos em Inscripções de d por cento pela Junta do 
Credito Publico, a cujo cargo ficariâo. Porém a Commissão 
que f6ra mandada crear pela mesma Carta de Lei, para extre- 
mar e converter os Padrões que se achavâo n'aquelle caso, ape- 
sar do zBlo e actividade que tem empregado no desempenho da 
sua missão, tem encontrado nisso tanto3 obstaculos em razâo 
dos crkdores, que tem penhoras, não Concorrerem a qresentar  
os Titulos sob pretexto de que a inversão não he forçada, que 
ategora só um pequeno numeio de  Padrões tem sido reduzido 
a Inscripõçes. 

«Senhores Deputados.-A Moratoria concedida á Camara 
expira no pronimo mez de Abril, e então força será que a Ca- 
mara gema debaixo das penhoras que já tem, e de outras mais, 
porque muitos credores tem já aparelhadas as Eseci~ções, fi- 
cando assim na absoluta impossib~lidade de continuar no des- 
empenho da sua gerencia. 

((Nestes termos a Camara não póde eximir-se de vir p e  
rante o Congresso Nacional sollicitar as ~rovidencias que s6 
delle póde alcançar, e que se reduzem á prorogaçâo da Mora- 
toria pelo tempo necessario para a inversáo total dos Padrões, 
e que esta se declare obrigatoria, pois só deste modo poderá 



eIIa cootinuar na sua gerencia de uma maneira digna da beIla 
e nobre Capital da Monarchia. 

((Senhores Deputados.-A justiça da Camara he evidente, 
e assrin o reconó-ecbráo as Cortes quando derão as pro~idencias 
já referidas, e por isso confia que afcanprd de u6s as que pede, 
que não são mais que o complemento das que lhe forão ou- 
tborgadas » =(Seguem-se as assigna tuas.) 

-A supplica da Camara Municipal de Lisboa foi favoravel- 
mente despachada gelas Cortes. Como vimos ha pouco, a Carta 
de Lei de 1 9  de Abril de 1830 satisfez a todas as exigencias 
daquella Corporação, e providenciou tudo quanto ao Parlamento 
foi pedido. 

Comtudo, em 9 de Julho de 1852 dizia a Camara ao Go- 
verno:=«A maior parte dos rendimentos dos proprios do 
~uiiicipio, achão-se envol~idos em um labyrintho de execuções, 
provenientes da existencia dos juros desses Padrões, e se ellas 
não têem progredido com mcafculaveis damnos para o dluni- 
cipio, be issw devido 8 \I-~ratoria concedida pela Lei de 28 de 
Abril d* 1845, prorogada pela Lei de 19 de Abril de f850;  
mas dessa yrorogação pouco tempo resta, e os erbdores dos- 
Padrões, que tanto tbem fugido de os levar a liquidação, por 
Ihes não convir a inversâo, serâo zelosos em aproveitar a primeira 
occasião que selbes proporcionar de proseguir suasesecuções.~~== 

E finalmente, em data de 28 de Dezembro do mesmo 
anno de 1852, dirigia a Camara a seguinte Representação ao 
Governo? 

=Senhorar Em 6 de Fevereiro de 1851 teve a Camara 
~unic ipa l  de Lisboa a honra de representar a Vossa Mages- 
tade, pedindo que se dignasse mandar inverter em Inscripçbes 
o capital de aiguns Padrôes de qoe se não sabe a origem, por 
isso que a Comrssão, iromeada por Decreto de 12 de Dezeiri- 
bro dé f848, t ~ n h  entrado em duvída de os"cfassi6icar, por se 
a á o  saber qual era a origem delles, nem deprehenkr por seu 
contexto a sua proveniencia. 

«Esta Kepresentação, porém, apezar da Sua importtrncia e 
inkresse, não teve ai% hoje deferimento algum, o que causa 
gravissimos prejuizos á Camara, e iaconvementes ao serviço; 
USO sd por impedir a continuaçáo dos trabalhos da Comissão, 
mas por estarem sem classificaçáo alguma os referidos Padrôes. 
A camafa actual vem m u ~  respeitosamente rogar a Vossa Ma- 

- f S t -  

gecnáde que se dlgiie, em attenção h transcendenciá deste dj& 
cio, resolver a referida supplica, de que vae junta m a  eo@ 
authentica, e d a  documentos que a acompanharam, a Em de 
poder comrnunicar L dita Commissão uma resotmo acerca do 
objecto de que se trata. Deus Guartte, etc.=» (Seguem-se 3 
assignaturas.) 

O Governo e o Parlamento não forão surdos aos votos d$ 
Camara, e ahi está a Carta de Lei de 12 de Agosto de 1&83 
par a o provar : 

=«Art." 1." E prorogada por mais um anno rr mo~ato; 
rta concedida 1s Camaras Municipaes pela Lei de i9  de Abri1 
de 1880. 

Art." 2." Fica desonerada a Cainara lunic'pd de EishtiP 
do pagamento dos juros que se acharem em &ida && e8- 
dròes de que trata a Carta de Lei de f6 de Novedro  
i8&1-vencidoa at6 31 de Dezembro de 1848-cujo3 eapiktes 
forem qualificados como encargo do Estado. 

$ I." Estes juros em divida serão amortisados pela Junta 
do Credito Publico, na rasâo de tres por cento em cada anno, 
para o que ser6 incluida annualmente m> respectivp orça~kutil  
de despeza a quantia correspondente, e habititada a ditaSumta 
com os fundos necessarios para o Seu pagamento, que come- 
çará findo o praso da moratoria concedida no art." i." 

$ 2." A Junta mandar8 passar os competentes titulas de 
amortrsação, em vista das Iiquidações. 

a Art.O 3 . O  Os portadores de todos. e quaesqrmei. Eadfow 
de juros, pagaveis gelo Muaicipio de Lisboa, qut? akda.&o fi- 
verem sido qualificados pela Commrssào creada por Becteto de 
f l de D e z e m b ~ d e  184 8, serão obrigados a apresenti-109 den; 
tro do praso de seis me-, c o ~ a d o s  da publ~cação desta Lei, 
á mencionada €ommiss%o, para elki os qualificar nos termos 
e para os fins dyuelie Decreto e Leis respectivas, SOB p n a  
de Ihes não aproveitawm as &sposiç&s beneficas desta &L, e 
das outras a que eHa se tefere, atk que se ado* de futuro 
qualquer outra providendh a semelharite fespeito. 

$ 2 . O  A qualifiea$o &i€# pela Cvrmoíss~o 6 6 onico &em 
de ver~ficar quaw &a os fidkões que &v&m ir ii h ~ e r & ,  e 
quaes a q n e I l ~  que deut% rl. cai@ da CanWs lf&Zád; 
antes dessa quahfIca$% O$ p&adorè* cFeffes diie30 
algum contra a mesma Camara ou contra o Governo, 



f, 2." Aos portadores daquelles Padrões, que forem quali- 
ficados como devendo ir á inversão, nos termos da Ler de 1 6  
de Novembro de 1,841, e demais disposiçòes co-relativas, seião 
levantadas as penhoras, annulladas as adjudicações, que por 
ventura tenham promovido, e considerados desde logo deroga- 
dos os direitos adquindos em virtude de quaesquer hypothecas 
conveucionaes e judiciaes, constituidas em bens do Municipio 
de Lisboa, para segurança dos seus cred~tos, dando-se todos 
estes direitos como novados pela inversão. 

$j 3." Aquelles que, tendo tambem promovido execuções, 
não mostrqem no respectivo juizo, no citado praso de seis me- 
zes, haver apreseniado os seus Padrões a Commissão Iiquidata- 
ria, ser-hes-hão do mesmo modo, em pena, leiautadas as pe- 
nhoras, annuliadas as adjudicaçòes, e derogados os dirc~tos 
constituidos para segurança dos seus creditas, presumindo-se 
pela sua contumacia que não são credores do Municipio.- 

&t." 4." O Governo decretará as disposições regulamenta- 
res, necessarias para a execução da presente Lei. - 

AI%.' 5: Fica revogada etc. n= , 

-Esta Carta de Lei tem a sua explicação e justificação no 
relatorio que precede o Projecto n." 4'1.' apresentado pela Com- 
missão de Administração Publica da Camara dos Senhores Ye- 
putados, - Projecto que for approvado, sem discussão, pela 
mesma Camara, em Sessão de 18 de Julho de 1853,-e que 
mais tarde, depois de passãr pelos tramrtes legaes, foi conver- 
tido tia já transcripta Carta de Lei de 12 de Agosto do mesmo 
anno. He aquelle Relatorio o documento mais luminoso que 
pod&mos offerecer para esclarecimento dos Leitores sobre o as- 
sumpto; ei-10 aqui: , 

n Senhores:-A vossa Commissâo de Administração Publica, 
tendo visto o Projecto de Lei, apresentado nesta Camara pelo 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda em 2 8  
de Abril do corrente anno, que tem por fim prorogar por mais 

, um anno a moratoria concedida Ls Camaras Municipaes pela 
Carta de Lei de 19 de Abril de 1850, e tomar outras provi- 
dencias especiaes ainda mais importantes com reiaçào B Camara 
de Lisboa, juigou do seu dever oukir o Governo acerca deste 
negocio, procurar todos os esclarecimeutos, que podessem illus- 
tra-10, e habilitar asslm a Camara para o resolver conveoien- 
temente. 

«No desempenho desta tarefa achou a vossa Commissào que 
este negocro, trazido á Camara dos Deputados por varias re- 
presentações da Camara Municipal, a datar de 1 9  de Setembro 
de 1834, e principalmente por uma de 2 0  de Julho de 1840, 
instruida com copiosos e importantes documentos, for pela pii- 
meira vez provisoriame~ite resolvido pela Ler de 1 5  de Novem- 
bro de 1841, tendo-se publicado ácerca delle posteriormente 
muitas outras Leis, que arnda não conseguirao termina-lo. 

«Antes de progredir, julga 'a vossa Commissáio dever obser- 
var que a concessdo da moratoria, que deu o nome a quasl 
todas estas Leis, foi sempre uma providencia de expediente e 
secundaria, em comparação das outras, que as circumstancias 
reclamavam e que nestas Leis se tomárão tambem. 

« A  Camara Municipal dc Lisboa tinha no antigo regimen 
grandes rendas, próvenientes de fontes, euja origem historica 
se perde na bpoca obscura dos primeiros seculos da nossa mo- 
narchra. Os nossos Reis, em caso de apuro, lançhrâo os olhos 
sobre essas rendas, e obrigárão O munic~pio a levantar sobre 
ellas emprestimos, pelos quaes se passarão Padrões de juros, 
destinados a provkr a muitas necessidades de segurança, de con- 
veniencia pública, e ate de fomenta:-sirvào de exemplo os 
emprestimos em 1 6  de Fevereiro de 1624, de ciscoenta mil 
cruzados, para aprestar a Armada da 1odia;-em Agoilo e Se- 
tembro do mesmo anno, de cento e vinte mil cruzados, e do 
mais que podesse obter-se, para soccorro do Brazil e recupe- 
ração da Babia;-os emprestimòs pbra a continuação da guerra 
com os Hollandezes. dote da Rainha D. Catharina, guerra do 
AlemtQo, calçadas de Mafra, e muitos outros, que se prova0 
com d6cumentos legaes. ' 

« O  capital dos Padrões a cargo d o  Municipio, comprehen- 
dendo os que provkm tanto de divida do Governo, como de 
divida municipal, segundo os assentamentos existentes na Ca- 
mara, subiu a 793:229$130 rkis, e os seus respectivos juros 
annuaes a 39:696#456 reis. 

«Estes juros eram satisfeitos pelos rendimentos dos reaes da 
carne e do vinho, e de todos os outros impostos antiquissimos 
a que a vossa Commissào já alludiu. Mas aquelle imposto, por 
Decreto de 2 0  de Maio de 1780, passou para a intendencia 
Geral da Policia, prometteudo-se que se havia de dar para o 
pagamento dos juros dos capitaes mutuados providencias que 
nâo appareceram: est'outros, que eram OS impostos do marco 



wai8Q-de bd~-õ-pêso na Alfafidega -da variapm-das 
acençcts dàs balanças grandes-dos fdros e laudemio3 no an- 
tigo termo de xisboa,-e da cestaria-foram abolidos por &i- 

versos Decretos, que se pubhcárâo desde 1834. 
nBo nriesmo &qm, que por um lado se cerceava assim a 

receita da Carriara Minlcipal de Ltsboa, por ou-tro lado se lhe 
iingunli'8 a ofirigapo de angmentar a sua despeza, pagando aos 
Admi.rtistrarloi;es dos Earros, aos Mestres de primerras letras, 
Ofiiaes de áiligencirrs e outros Empregados. 

«Daqui, e principalmente do pagamento da verba. maw 
avuitada dos juros dos Padrões de divida, veiu irm grande de- 
ficit, e o desarranjo total da fazenda do Municipio. A Camara 
Mun~cipal a n d a  quiz fazer-lhe face, separando os juros pro- 
venrentes dos emprestimos feitos em proveito do Muni~ipio, e 
assentados na folha da Cidade, dos j u r b  provenientes de em- 
pPestimos do Governo, que trnhâo seu assentamento nas fo- 
lhas dos reaes do vinha, das carnes, e outros impostos, para 
o effeito de pagar s6 os primeiros, e recusar o pagamento cfos 
seguodos. 

a60& este fim proc&n a separar os Padrôes pelas suas 
designafòes, e achou que podia calcular aproximadamente o 
caprtd, eue deve Gcar a cargo do Mnnic~pio, em reis 96.000$000 
com juro de réis 4.800$000; devendo pertencer o resto ao 
Governo. Ba comtudo a observar que no capital a cargo do 
Governo se deve descontar 1&0:184$490 réis, de que erão 
credoras as ordens rel igos~ , cujos bens foram incorporados tta 

corôa, vindo asslm a errt7r giiir-se esta drvida por confusão. - 
Mas nada pMe a Cama conseguir por este meio, porque OS 

- credores dos juros, tenco recorrido ao poder judtciat, obtive- 
rão serM* ebutra dt,, em cnja execução Foráo suecessiva- 
mente penke+aeds rendas EÉe predios, mercados, de armazw, 
do f&eii%s, 6é &iodo *e- a miinieipatidade ficou quasl r d u -  
23th ao escaço pmdue~o d a  Iicençag e das m k a s .  PJk poden- 
do assim a Camara continuar a gerir os negocios do Municí- 
pio, veia pedir o remédio para os seus males, ou allivlo de uma 
teefa, pae eào havia meio de satisfazer. 

«A Lei de 16 de Novembro de 1841, procurou acndif a 
este estado de consas, mandando pelo art." 1 .O, que o Governo 
fizesse entrar provisoriarneníe ao cofre da Camra Miinicipaf 
ae Lisboa a preftação mensal de 2:$0@$001P réis, para O pa- 
g - m  ttos juros dos Padròes, por mfuadacr por ur- 

dens regias, e para objectos estranhos ao servi@ e ufilrdade 
do Munictpio: dispondo pelo a r t . q m 0 ,  que a Camara Munier- 
pal de Lisbda não poderia applicar esta prestaçào para outro 
qualquer objecto, além daquelfe para que era estabelecida; e 
obrigando-a a dar contas na coniormidade.da Lei. 

«Esta consignação, porem, deixou de ser regularmente pa- 
ga; a Camara apenas recebeu á conta delIa r é ~ s  48:000&000, 
que applicou rigorosamente nos termos da Lei; e a imposstbi- 
lidade em que a Camara se achou de solver os juros, fez au- 
gmentar o numero das execuções, por virlude das quaes lhe 
forão penhorando murtos outros de seus rendrmentos. Conhe- 
ceu-se a necessiddde de novas providencias, e com esse intuito 
publicou-se a Lei de 28 de Abril de 1885, a qual ordenou que 
as sentenças do poder judiciario, proferidas sobre dividas con- 
tra os cofres mumcipaes, não poderiâo ser contra estes execu- 
tadas na f6rma commum prescripta na Koiissima Reforma Ju- 
chciaria; mas que, quando alguem alcançasse sentença contra 
qualquer Camara Municipal, e esta não satisfizesse sem mais 
delonga a quantia exequivel, a parte interessada deveria re- 
querer-lhe para incIuir esta no mais proximo orçammto mu- 
nicipaf, ou addrcrona-la ao do anno corrente, quando houvesse 
sobejo. Recusando-se a Camara Municipal, deierá recorrer-se 
para o-Conselho de Districto, que decidir& como f6r de JUS- 

t i ~ a ,  com recurso para o Conselho d'Estado; podendo erdenar 
O pagamento da quantia exigivel pelo mero da inserção no or- 
çdmento em um ou mais annos, conforme as forças dos rendi- 
mentos municipaes, ou em orçamento addicional. 

((Esta mesma Lei tambem concedia no art O 4." ás Cama- 
ras uma moratoria palas dividas contrahidas até a sua publi- 
caçâo, pelo espaço de cinco annos, para o effeilo de se poder 
realisar o novo methodo de lançamento e subsequente sofução 
com vencimento de juro pelo retardamento. Declarava, porém, 
não se entenderem por e1la revogados os direitos adquiridos 
peios credores, em virtude das irypothecas eonvencionaes e ju- 
dieiaes, legitimamente constituidas nos bens das Camaras YU- 
nicipaes para segurança dos respectivos creditoç, as quaes hy- 
pofhecas sb ficarião extinctas no ~ntegral pagamento delles. 

«Estas provrdencias, que nâo passavãa de uili mero éxpe- 
&ente, mesmo assim br%o uteis para obstar aios ctedo&s que 
ainda não havlão obtido sentença. Mas; c o m  m l i i t ~  tinhâo 
não s6 penhoras feitas, mas a& edjudicaeòes de rEudimentos, 



! prevaleceratn-se da art." 4 " da Lei, e obtiverão do poder ju- 
n drc~al a continuação das suas execuções. 

« A  Carta de Lei de 26 de Agostcr de iS48, art." 48.", 
authorisou o Governo para inverter, em Inscripções de juro 
de 4 por cento, os Padrões de juro de que tratava a Lei de 

I 16 de Novembro de 1841, ficando a Camara Municipal de Lis- 
boa desobrigada do pagamento dos ~ u r o s  dos mesmos Padrões 
desde o 1." de Janeiro de 18$9 em diante; declarou no $ 1 . O  

I do mesmo art.", que não ficarião prejudicados 05 direitos le- 
galmente estabelecidos nos capitaes e juros dos mesmos Pa- 
drões, como havia sido determinado pelo arl.O S." do Decreto 
de 9 de Janeiro de 1837, para a inversão dos Padrões dos ju- 

! ros reaes; e declarou no $, 2.O que a prestalao mensal, estabe- 
lecrda na Lei de 16 de Novembro de 1841, deixaria de ser 
paga á Camara Municrpal de Lisboa, logo que fosse decretada 
a iníersâo dos referidos Padrões, e que dessa quantia sdhiria a 
dotação~addicional para pagamento dos juros das Inscripsões 
que por elles se passassem, e que serião sujeitos ás diminuiçòes 
estabelecidas. 

« O  Decreto de 11 de ~ e z e m b r o  do mesmo anno creou uma 
Commissão, incumbida de qualificar os Padrões, que estaváo 

I nos termos da inversdo; de prol& a que ella se verificasse; e 
de entregar aos interessados as respectivas Inscripções, em con- - formidade com as d~sposiçóes do mesmo Decreto. 

« Como, porhm, nenhuma dispo4içâo-legislativa obrigava in- 
distinctamente todos os portadores dos Padrões a apresenta-los 
a esta Commissão, comm+nando-lhes penas no caso de o nâo 
fazerem: e lhes era a elles, especialmente aos que tinhào pro- 
movido execuções, e obtido por F I ~  deltas, penhoras ou adju- 
dicações, mais vanta~oso continuarem a ser consideriidos cre- - dores do Municipio, não concorreram muitos delles a apresen- 
ta-los á Commissão para os qualificar; e, valendo-se da presump- 
ção que tinhão a seu favor, e da citada disposisão do artigo 4." 
da Lei de 28 de Abril de 1885, coottnulrão a vexar a Camara 
Municipal com as suas execuções, e a priva-la do rendimento 
dos seus bens. 

«Para provbr de remedio a este estado de cousas, publi- 
cou-se, a solicita~ões da Camara, a Lei de 19 de Abril de 1850. 

«Esta Lei prorogou, por mais ires annos, a moratoria con- 
cedida ás Camaras Municipaes, pelo artigo 4." da Lei de 28 de 
Abril de 1845 ; e obrigou os ~ortadores dos Padrões de juro, 

de que trata o artigo 48." da Lei de 26 de Agosto de 1848, 
que ainda os não tiíessem invertido em Inscripções de 4 por 
cento, a invert&los nos termos do~mesmo artigo, Decreto de 
l i  de Dezembro do mesmo anno, e Lei de 30 deJunho de 
1849, artigo IO.', impondo aos portadores dos mesmos Padrões, 
que não concorressem á inversão, no prazo da moratoria acima 
concedida, a pena de perderem o direito a este meio de paga- 
mento, e a outro qualquer meio de solução pelos bens &luni- 
cipaes. 

((Como, porkm, ainda esta Ler não obr~gavd indistincta- 
mente todos os portadores de Padrões de juro, pagaveis pela 
Camara, a apresenta-los ~Commissão, creada pelo Decreto de 
11 de Dezembro de 1848, para ahi serem qualificados, aquel- 
Ies portadores, que já tinhão execuções com penhoras ou ad- 
judicações, valeram-se do facto de não estarem qualificados os 
seus Padrões, para pretenderem que erão divida do Munlcipio, 
e insistfrão em nao conLorrer á inversào, ~lludindo assim, ainda 
mais uma vez, a disposiçáo e o fim da Lei 

«Conforme as informações ofticiaes da Camara, monta o ca- 
pital dos Padrões invertidos apenas a r6is 255.720$917, com 
juro annual de 5 por cento, que pela Lei de 26 de Agosto de 
1888, artigo &S.", foi reduzido a 4 por cento, e pelo Decreto 
de 18 de Dezembro de 1852, a 3 p o r  cento; e por conseguinte, 
visto que do capital -dos Padròes com assentamento na Camara, 
na ~inportancia total de réis 793:928&130, ha a descontar, 
como já d~ssemos, reis 140:784$490, de que eráo credoras as 
Ordens Religiosas, e 96:0008000 que pertencem ao Municipio, 
restâo ainda a inverter reis 304:423&723. 

«E deste modo, depols de tantas e tão repetidas Leis,puhli- 
cadas para com o fim de valer ao estado desgraçado da Fazenda 
Municipal, mas todas insufficientes, por pouco claras e incom- 
pletas, continuou a Camara a ser vexada e o~primida pelas 
.execuções pendentes, e a carecer de recursos para fazer face 
ás necessidades do Municrpio, que se renovarão de anno a anno. 
-Monta ainda a rkis 137:981.$900 o capital dos PadrBs, por 
CUJOS juros, accumulados de varios aanos, a Camara está sendo 
executada por sentenças com trato,successno: e montão de 13 
a i 4  contos de réis annuaes os foros e rendas que por este mo- 
tivo náo recebe. 

«He pois necessario provkr de remedio radical a este esiado 
de cousas, e cortar por uma vez as difficuldades, que atégora 



@tn retardado a quali6caçso de todos os Padrões de juro, e a 
inversão daqudes que estivere~ no caso de ser ~nvertidos. - 

« A  vossa C o m ~ s s à o  não desconhece, que tanto a inversão, 
como a qualificação necessarm para se effectuar inversão, são 
medulas anormae ds natureza de tantas outras, que a neces- 
s~dade oos.tem obr~gado a tomar. Mas, depois de reconhecida, 
por tantos Parlamentos, a necessidade absoluta e indeclinavd 
de decretar a inversão, julgou tambem que não devia prender-se 
em futeis d~stincçóes forenses, que a razão logica rejeita. Tão 
sagrado he o contrato como a sentença, cujo unico fundamento 
he esse cootracto-se vós, levados da necessidade, rasgaes o 
contFacto, não deveis deixar subsistir a sentença, a que tirastes 
a base. O artigo 5.O da Lei de 28 de Abril de 1845 he insus- 
tentaxel 

sHe ainda necessario preencher uma outra Iacuna. A Lei 
de 26 de Agosto de 1848, axtigo 48.", isentou a Camara Mu- . 
mckal do pagameato dos jurosudos ~ a d i  óes reaes daquelle anno 
em diante exclusivè, mas deixou-a ainda sujeita ao pagamento 
dos juros venedos ate então, como se ella &esse ie&b;do pon- 
tualmenb a cons~gnaçâo maisal, estabeiecida na Lei de 16 de 
Novembro de 184 I, que na realidade não recebeu. Se, porem, 
o eapitai he divida do Estado, he evidente que os juros, como 
aceessono delle, de~em seguir a natureza princzpal, e não po- 
dem contieuar pesando sobra o Munrcipio. 

((A moratoria para a Camara de Lisboa be uma consequen- 
cia necessaria das outras providencias, a liquidação precede 
sempre o pagamento. Para outras Camaras doReino, a medida 
he determinada pelo mau estado da sua fazenda, e pela protec- 
ção que o Estado deve aos Municipios. 

«Foi pois com o intuito de obrigar todos os portadores de 
Piidròes de juros, pagveis pela Camara de Lisboa, a apresen- 
tarem-nos para serem qualificados, de tornar effectiva a inver- 
sâo daquelles, que por sua natureza deverem ser invertidos, e 
de allwiar esta Camara da obrrgafão de pagar os juros, que 
são dwda do Estado, e em fim, de prorogar para ella e para 
as outras Cawras do Reino a moratoria expirante, que o Go- 
vefoo, gelo Ministeri~ dos Negocios daFazenda, vos apresentou 
a proposta-p." 26 B, que na s&stancra congm disposições, que 
já se achavão n'nm Projecto de Lei, approvado por ambas as 
b w a s ,  Da Sessão de 1851, ao qual apenas faltov a Salicçào 

Hr3 ser convertido m Ler. 
, 

« A  vossa Cornrqissão, tendo examinado, com@ vhdq, e& 
Proposta cosi iodo o cuidado, he de parecer que ella deve w - 
coovqxtida ao seguide 

PROJECTO DE LEI. 

«Artigo I." He prorogda por mais um moo, a aioratoria 
co'ncedida ás Camaras Municnpaes pela Lei de 19 de Abril de 
1850. 

«Artigo 2." Fica desenerada a Camara Muaicipal de Lis- 
boa do pagameoto dos juros em dcvlda., até 31 de h z e m b r ~  
de 1848, dos Padrões de que tra& a L a  de i6 d e  Novem- 
bro de iSB1, cujos capitaes ten* sida, ou forem, qualdica- 
dos como e w r g o s  do EsNQ. 

$ 1." Estes jgros, .em dixi&,, serão a~&~rtiSa+&ç- pe1.a Junfâ 
do e d i t o  Publico, na razão & 3 por cedo em cada anno, 
para o que ser6 incluida annualmente no rewc@vo Orçagento 
de despeza a quantia correspondente, e habilitada a dita Junta 
com os fundos necessarios para o seu pagamento, que come- 
çará findo o prazo da moratoria, concedida no a r t . O  i." 

2." A Jqu..a mandará passar os compete- Tiiulos de 
a,mortisaç&o, em vista das hquidaçijes 

Artigo 3.' Os portddores de iodos e qudesguer Padrões de 
pios, pagaveis pelo Murucipio de Lisboa, que ainda nzo tive- 
rem sido qual~ficados pela CommsJão, creada por Decreto de 
11 de Dezembro de 18ri8, sedo obrigados a apesenta4as, deu- 
*o do Wazo de seis mezes, contados da publicação desta Lei, h 
mencionada Commissão, para d la  os q~alificar nos termos e 
para os 6Rs daquelle Decreto e Leis respectivas, sob pena de 
lhes pão aproveitarem as disposições desta Lei, e das outras a 
que ella se refere, ade que se adopte de hturo qualquer outra 
providenaia a semdhante respeito. 

I." A qualificação feita pela Commissão he o unico meio 
de  verificar quaes são os Padrãas que devem L r  a zn~ersão, e 
.quaes aquelles que devem ficar a cargo da Carpara IuwqaI :  
antes d'essa qua4ficaç30, os port;idores delles não terâo acçâo 
ou dtreito dgam contra a Wema Cam;ira, ou a n t r a  o Go- 
+ergo. 

$2." dos g o r h k x i  dw&].es Fqds5es, w e  fsrm %&d- 
a d a  como devendo A invRrsáo, w @i de i8 de 
Novmb~o de 3841, e 1~41s . ~ I S P ~ S  + % r W a $ ,  serão le- 
u5mk&ts as peithqras, a%atlk.b as ~JY&~%W, p&e @?rueai- 



tura teoham promovido, e considerados desde logo derogados 
os direitos adquiridos em virtude de quaesquer hypothecas con- 
vencionaes e judiciaes, constltuidas em bens do Municipio de 
Lisboa, para segurança dos seus crédrtos, dando-se todos estes 
direitos çpmo novados pela inversão. 

'c$ 3." AqueIles que, tendo tambem promovido execuções, 
não mostrarem no respectivo Juizo, no citado-prazo de seis 
mezes, haverem apresentado os seus Padrões á Commissão li- 
q!idataria, ser-lhes-hâo do mesmo modo, em pena, levantadas 

a s  penhoras, annulladas as adjudicações, e derogados os direi- 
tos constituidos para segurança.dos seus créditos, presumin- 
do-se pela sua contumacia, que não são crédores do Municipio. 

«Art.O 4." O Governo decretará as disposições regulamen- 
tares neces'sarias para a execução da presente Lei. 

<rArt." 5." Fica revogada toda a Legisla@o em contrario.» = 
(Seguem-se as assrgnaturas.} 

H o r a t o r i a s .  
A .Moraloria, em commercio, he uma graça suspensiva dos 

vencimentos das dividas de um Commerciante. (Dicc. Jur. Comm. 
de J. F. Borges.) 

Segundo o Codigo Commercial Portuguez, as Moratorias só 
podem ser concedidas aos Commerciantes pelo Supremo Tribu- 
nal do Commercio. (1:271.) 

O Cornmerciante 56 póde obter moratoria, se provar que 
por casos extraordinarios, imprevistos, ou de força maior foi 
levado ao extremo de não poder na actualidade satisfazer as 
obrigações contrahidas,-e ~erificar por um balanço exacto e 
devidamente documentado, que pode pagar com espera integral- 
mente a todos os seus crédores. (1:472.) 

O effeito da moratoria he suspender toda e qualquer exe- 
cução, e sustar a obrigarão do pagamento das drvidas pura- 
mente pessoaes do impetrante 1nduciado;-mas nâo suspende 
o curso ordinario dos litigios intentados, ou a intentar de no- 
$0, salvo a sua execu~ão; nem tem etl'eito suspensivo das exe- 
çóes provenientes: - i.", de h~pothecas, penhoias, ou outros 
d~reitos reses:-2.O, de alugueis e arrendamentos de casas, de 
terras, ou de outros edificios:-3.", de alimentos:-&.O, de sa- 
iarios-de domesticos'e outros empregados no commercio:-5.", 
de creditos procedidos de fornecimentos feitos ao impetrante 

para subsistencia sua e da familia durante os seis me~es ante- 
riores B moratoria (1281 e 1282). 

A moratoria be pessoal ao impetrante; não aproveita aos 
seus co-devedores ou fiadores (1283). 

A moratoria definitiva s6 p6de ser concedida por um anno, 
contado do dia da apresentaçâo da petirâo no Supremo Tribu- 
nal de Commercio; e este termo s6 poder8 uma vez ser proro- 
gado, ouvido novamente o Tribunal de Commercio e crkdores 
na fórma legislada rio Codigo (1277). 

-As moratorias que o Parlamento tem concedido bs Cama- 
ras Municipaes em geral são motiladas pelo apuro da fazenda 
destas corporações, e justificadas pelo principio da protecção 
que o Estado deve aos Municipios. 

As moratorias concedidas em especial Camara de Lisboa, 
bem como as outras providencias de que havemos dado conta, 
t8eni a explicação e ~ustificação particularissimas que vimos nos 
documentos acima transcrrptos. 

m Com a Resotu~iio ultima ficou terminada a inserçAo de 
todos os Arestos anteriores a 1862: passlmos agora a publicar 
as ResoZuções do anno de 1853, e retomaremos o fio da ou- 
meracão que viemos seguindo at6 ao fim do anno de 1858. 



f R a  chèvres e t  pores, e1 autres bêtes malfaisanles, sant 
en tout temps eo défends, dit I'art~cle 84e de ¶a coutume 
de Normandie, e'est-a-dire qu'on ne peut, en aucun lemps, 
les mener paitre dans I'béntage d'aiitrui, sana le coniente- 
menf do propriétaire (Merlatr. Rép ) 

OBdECTO W RECURSO. 

&+~~so que interpoa a Camara de Trevòes, de um Actor- 
dâo em que o Conselho de Districto de Vizeu deu provimento 
a Custodio José Vieira em materia de execução de Postura Mu- - nicipal. 

Mostra-se que, de conformidade com uma Postura daquelia 
Camara, que data do anno de 1843, o drto Vieira obtivera Ii- 

cença para pastorear na Freguezia da Espinhosa até noventa 
cabras, com a condição de serem apascentadas em terrenos seus 
ou de que tivesse o goso arrendado, ou por qualquer outro modo 
concedido por seus donos; e que estarido no uso desta faculdade 
por espaço de annos, a mesma Camara, a requerimento de um 
dos moradores do Concelho, e com o motivo de que o Recor- 
rido riáio havia ainda protado a existencia dos terrenos de que 

dispuirha para aquelle fim, mandara vistoriar os mesmos, e res- 
tringira, em consequencia, aquella licença á sexla parte, nào 
ohstante provar o interessado a deficiencia da vestona, e outras 
circumsiancias que lhe erzo fatorateis; sobre o qu&, julgando-se 
aggravado, e recorrendo para o Conselho de Districto, accordou 
este que subsistisse a priineira decisào da Camara, e deu esse 
Accordão fundamento ao presente Recurso. 

Mostra-se mais do andamento do processo, que forâo guar- 
dadas todas as formalidades legaes, sendo a final ouvidos por 
seus advogados, assim a Camara recorrente, como o Recorrido, 
e por ultimo o Ministerio Publico. 

O que tudo visto e ponderado: 
Attendendo a que se não trata da faculdade de pastorear re- 

banhos em montados ou terrenos communs, mas sim na pro- 
priedade particular: 

Attendendo a que os donos dos rebanhos estão, pelas Leis 
e pelas Posturas das Camaras, sujeitos a coimas e outras penas, 
quando da sua industria resulta damno publico ou de terceiro: 

O Goierao, conformando-se com a Consulta, etc., denegou 
prolirnento á Camara Recorrente. 

(Decreto de 83 de Janeiro de 1853 - Dtartu do Gove~ne n O4.3, de 91 de 
Ferereiro do mesmo anno ) 

-AS Camaras hhnicipaes devem ser por extremo escrupu- 
losas em rnaterid de revogaçzo de 1iceng.a~ concedidas, e maior- 
mente quando essas I~cenças se fundão nas d~sposiçòes de Pos- 
turas ainda em rigor. 

Prohibir ou restringir a pastoreaçáo de rebanhos não p6- 
ser um acto absoluto;-I." porque o principio da liberdade da 
industria agricoia he predominante neste ponto, como essencial- 
mente ligado com os interesses da agricultura, e do bem da 
comm~nidade;-2.~ porque os damnos eventuaes que o gado 
póde causar, correm por conta da responsabilidade dos respe- 
ctivos donos, em virtude e nos termos das Leis e Posturas que 
estabelecem coimas e outras penas. 

Em pontos de policia rural he caracteristica a distinccão 



que se dh entre terrenos communs e terrenos de propriedade 
particular. 

-He fúra de toda a contestaçdo que as Camaras Municipaes 
podem e devem fazer Posturas que regulem a creação e pasta- 
gem das cabras, no sentido e para o fim de acautelarem os 
prejuizos que estas podem fazer á cultura dos campos, como 
animaes damninhos que são.-Em todo o ra50, porCm, jamais 
se podem considerar aulhorisadas a prohiblr absolutamente a 
criação das !abras, nem que ellas sejão pastoreadas em terrenos 
particulares,- ou estes sejdo propriedade dos donos das ca- 
bras, ou lhes sejão cedidos por arrendamento ou por qualquer 
convençâo.-Quando se tratar de baldios e de terrenos de lo- 
gradouro commum, compete e cumpre as Camaras fazer Pos- 
turas tendentes a regular a pastoreação das cabras. - 

Esta doutrina está em harmonia perfeita com a da Resolu- 
ção XL (Policia rural), que exarkmos pag. 234 e seguintes 
do i." Tomo desta Obra. Alli ficou assente o principio de que 
nenhuma Camara Municipal póde decretar o exterminiu das 
cabras, nem prohibir que qualquer tenha nas suas proprie- 
dades, comtanto que não prejudiquem a terceiras pessoas, e que 
no caso de andarem nos terrenos baldios das Municipalidades, 
sejâo observados os regulamentos restrictivos e reguladores 
exzstentes. 

Foi tambem daquella Resolução que deduzimos um princi- 
pio, que incessantemente deve estar na memoria dos yereadores 
e das Authondades Administrativas, e !em a ser:-que assim 
como um parlicuIar não póde usar do seu direito em detri- 
mento do bem publico; do mesmo modo o bem publico não 
póde proscrever nem coa1 ctar gratuitamente o exercicio de uma 
faculdade legai, sb pelo receio de lesões e prejuizos eveiituaes, 
que por outros meios podem ser prevenrdos e acautelados. 

CISWBGZÕES DEI PARTIDO. 

un droit une 501s acquis A quelqu'un, ne peu t lu1 être 
anlevé sa4s sou coucours, et le faif d'rin tiers ne peut luz 
uulre. (MEU ~ r x  - RCp ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que Antonio Candido Lobato, ex4trurgiâo do 
partido da Villa do Barreira, interpozdra de um Accordão do 
Recorrido Conselho de Dlstricto de Lisboa, por ter desatteo- 
dido o Requerimento que se lhe fizera, pedindo a reconsidera- 
çáo de outro Accordão seu, pelo qual havia sido decla~ada 11- . 
legal e nulla a deliberação da respectiva Cama~a Municipal, que 
r, havia restituido ao mencionado partido. 

E por quanto dos autos se vio allegar e provar o Recor- 
rente: 1.'-que sendo competentemente provido por Provisão 
Regia de 13 de Março de 1818, e tendo-se encartado, e pago 
os devidos direitos, servira o dtto partido at8 1828, em que 
fôra delle expulso, por n3o ter querido sujeitar-se ás novas 
condições que se 1- ímpunhão; 2,"-que logo em Fevereiro 
de i 839 fora reintegrado por Provisão do Governo Usurpador, 
rnandando-!je que fosse indemnisado dos vencimentos anterio- 
res; 3."-que restabelecido o Governo Legitimo, f h a ,  por Por- 



taria de 5 de t unho de 1834, mandado consenar em quanto 
a Camara conviesse, e o não desmerecesse por sua condacta; 
4.O-que assim continuára a servir ate Janeiro de 1836, em 
que a Camara tendo attenção á falta de meios, deliberara sus- 
pender-lhe o veiicimento do ordeiiado, cujo debito em atrazo 
reconhecbra, e que, continuando a servir gratuitamente, lhe 
seria dada a preferencia a qualquer outro, quando houvesse de 
providenciar de noto Scerca de tal partido; t;."que conti- 
nuando, debaixo desta promessa, a prestar gratuitamente os 
seus serviços, e constando-lhe em Setembro de 1850, que se 
achava arbitrada iio orçamento municipal a quantia de 508000 
rbis para ordenado de Cirurgiao de pa'rtido, se dirigira a Carnara, 
allegando a promessa feita, e a coutinuação do servico, e que 
em resultado deste Requerimento obtivera o Accordão de 18 
de Setembro de 1850, a fl. 14, concebido nos seguintes ter- 
mos: « Accordáo, etc. Deferido, sendo considerado como Cirur- 
u gião de partido da Camaia, desde o I." de Ju!ho prorimo 
u passado, tendo logar o seu vencimento desde aquella época )) ; 
6.O-que sendo este o ultimo, estado do negocio, mal podia 
prever que O Conselho Recorrido, sem revia audiencia sua, 
houvesse de julgar que a restituiçào obti ! a fosse um novo pro- 
timento, para como tal declarar illegal e nuIla, por falta das 
formalidades do estrlo, a deliberação tomada naquelle Accor- 
dão, e menos podia prever qne a mesma Camara, sem igual- 
mente o ouvir, houvesse de annunciar o provimento do partido 
no Diarzo do Governo de 18 de Fevereiro de 1851, para o 
prover no dia 2 0  do mesmo mez, como de facto o prov&ra no 
unico concorrente que apparecèra, em consequencia da falta de 
ed~taes e de annunclos pdos dias do estilo; 7."-e finalmente, 
que, pelos expendidos fundamentos, entend6ra deier reclamar 
perante o Cotiselho Recorrido, ailegando que a sua restituição 
não podia ser considerada novo provimento, e que por isso pe 
dia e esperava fosse reconsiderada a materia do Accordão de 9 
de Janeiro de 1851, pelo qual Mra declarada illegal e nulla a 
citada deliberação da Camara: o que bem pelo contrario acon- 
tecera, declarando o Conselho Recorrido, no Accordão de 22 
de Qutubro seguinte, de que se recorre «que nào tomava co- 
c< nhecimento da pretenção do Supplicarrte, por versar sobre 
«negocio já resoivido por Accordáo de 9 de Janeiro prece- 
dente a. 

sendo taes os fundamentos do Recurso, e dando-se a0 pro- 

cesso o devido and?imento, entendeu-se neeessàno @é afi; 
selho Recorndõ respondesse ~ b r e  tudd, óuvind6 p r h r a m e w  
a Cataarà êctaal; e pelas respostas e docrimeaccrs 
veio no a~hec imen to :  1.0, de que o Presrdente da Cah t t i ,  
pouco tempo depois de proferido o Accordào de 18 de Setem- 
bro de  tbfil, que declarára o Recorrente Cirurgião dõ p a ~ t t d ~ ,  
6&1auá pare o Governo Civil, dando-lhe parte de tudo, e c4n- 
s u l t a a d w  acerca do actu praticado pela Carbara: 2.4 de p e  
o Governador C i ~ i l  mandara sobte tudo oavíru  Adn ih r~ t~a&r  
do Concelho, e qne este infotmh~a em sabstaneia o &gu~õte: 
I.", que não fôra a Camara, quem em 1836 despedira o Re- 
corrente, sendo elle mesmo o que se despedira em Julho de 
1833, como mostrava pelo acto de vereaçiio a 0. 25, em que 
lhe fora accelte a desistencia; 2.", que tauto assim era, q u e l a  
a Jotho d e  1839 hatm si& ewferido a partido c o q  a orde- 
nado de 60&000 rCis tcr Ckurgrào-Medico, Aairmio Harh b& 
meuta, que jh o servira por &&a gratuita, d e d e  Jatnerto de 
1836; 3.", que haverrdo no Cbecdho oafro Cimrgilo da nova 
Ess&ia, sempre prompto a pes t a r  os seus servrços, a -ra, 
sem atteução a esta &rcumstawia, f&ra dar o partido ao Be- 
eo~rente,  fundarrdo-se para &a nas Provisães Regras, como se 
ellas não tivessem cadwado, e o Recorrente destshde; &.O, 9 
finalmente, que o Recorreaie, pelas suas rdobtias ehtonicas, 
se achava incapaz de servir o partido. 

Via-se portanto agora que fbra por virtnde desta info~rira- 
@o documentada, que s Conselk Recortdo, sends coamMãdo 
pelo & ~ e q ã d o r  &vil, praferfra, sem andiencia do BtecsrreM, 
o êxtado Aecordâo de 9 de Janeiro, declarando ilkgak a Bylla, 
p r  falta das solemnidades du estdo, a delrberaçâo de €-a 
de 18 de Setembro de 1850; e mais se v ~ t  que fâra e o q o e *  
cia immediati daqwlle adto o resol re~ a Camara que se pr+ 
vesse de novo o partido, c o m  de facto s e  proveu em J&M+ 
ria Lucio de Oliteira Simòes, que fôra o unico concorre&, 
em razâo da notada falto dos eompetmiles rie~uecios r o  Dia- 
ria do Gderao, se via do ao &, junto a fl. l 5 .  

Via-se a final qw Q $anselhi~ raorrrdo, na resposta a a. PO, 
reportando-se ã U  h d a m e n t a s  dos s ~ s  Accordãas Baseaààs! na 
kÍoma@o de b b i n & r &  Be h e e e b ,  e iras da&&entos 
que mais lhe forão presentes com o requ&~k& do rima p~ 
vido, sem que para isso precedesse ksg;lcHo cllgaim, puca ou 
nenhuma attenção prestdra á resposta da C a m ~  a&wl a a. 33, 





R E S Q L W @ ~  LXX. 

Quant A Ia foi due au proc6s-rerbal, i1 n'est hcrit nulle 
part qu'ù dome faire foi jusqu'h inscriytion d.e faux Mais 
iious devona dire qu'en fait cette voie esl ia seule qui puisse 
mener bien les réclamation~ fondées sur des allégat,ons 
contredites par le piocès-verbd, cal  ie Couseil d'Etrt pa- 
rait sdtre fait une 101, e t  une loi A laquelle naus ne con- 
n~issons pas une se i~ l e  exception, de u'admetlre aucun fait 
contraire aux énonciatiuns des procès-verbaux 

(DUPOVR-3, pag,. 188, n 1609 ) 

OBJECTO DO RECCRSO. 

Recurso interposto por N , do Logar de Linharellos, Fte- 
guezia de Salto, Concelho de Ruiváes,-de um Accordão do 
Conselho de Districto de Villa Real, pelo qual fôra julgada va- 
lida a eleiçáo da Camara blunicipal, e Juitordinario daquelle 
Concelho e Julgado, a que se havia procedido em 9 e f O  de 
Novembro de 1851, para servirem no biennio de 1852 e 
1853. 

Pelos autos se mostra que as riolencias, arbitrariedades e 
nullidades allegadas perante o Conselho Recorrido, e a que se 
allude, em resposta á petição de Recurso, nem se proiárào pelo 
Recorrente em fórma alguma, nem de facto se derâo, ou oc- 

corrbráo na questionada eleiçáo, mostrando-se pelo contrario 
falso quanto $e allegkra, e que tal acto corrbra livre e desaf- 
frontado de v iolencias, e segundo os tramites marcados na Lel, 
como havia sido presente ao Conselho Recorrido pelas actas 
respectivas, e pela insuspeita rnformaçdo do Administrador do 
Concelho de Montealegre, que della fôra incumbrdo pelo GO- 
vernador Cruil, sendo baseada sobre os depoimentos das teste- 
munhas que forão inqurr~das sobre as premissas do requeri- 
mento de protesto do Recorrente, e bem assrm, que o Conse- 
lho Recorrtdo, sendo mandddo responder, não 56 sustentára 
condignameale os fundamentos do seu Accorddo, mas ainda os 
reforçara com plausiveis considerações. juntando, para proba 
de tudo, copia authentica da inquirrção e informa~ão do Admi- 
nistrador de Montealegre; e outrosim finalmente, que para 
mais exacto conhecimento, e certeza da verdade, o N~nisterio 
Publlco exigira copia authentica das actas orrginaes da eleição, 
que forão juntas a 0. 35; e que tista delids, di~endo a final, 
conc~uíra que o Recorrente nada provára, e que das proprias 
actas e mais documentos se via, que a Lei Mra acatada e cum- 
prida, pelo que requeria a denegação do provimento, 

O que tudo vrsio e ponderado: 
Consideraodo qae o que consta dos ados ácerca das vio- 

iencias allegadas se qusta perfeitamente com a cons&ra@o de 
que, consistindo ellas no comparecimento das Autboridades e 
seus sequazes, armados de pistolas, estoques e cacetes, com 
qtie ameagavão os ~otantes, são factos tão estrondosos, e de tal 
notoriedade, que mal se póde conceber o alrojo de serem con- 
testemente negados pelas testemunhas, se porbentura trvessem 
tido logar: 

E attendendo, finalmente, a que o bem publico d s  Estado 
muito interessa em que os actos eiertoraes + )ã~  mantidos sem- 
pre que, na censura de direito, possau ser justificados e sus- 
tentados: 

O Goyernn, canformand+se com a Consiilta etc., 6onti~m-a 
o Accordão recorrido, e m2da que poduza os eg-tos l e g m  
aecessarios. 

(Decreio de 29 de Janeiro de 1853-DITO 40 Goaerno na 4'2, de 19 de 
Frvereiro do mesmo anno ) 
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DOt- iRIXA QUE DINANA DA RESOLU~ÃO.  

-A presumpção de direito he sempre favoravel aos actos 
praticados em observancia das Leis, em quanto não se prova a 
sua illegalidade. 

Para destruir pois a força da presumpçáo de direito he in- 
d~spensavel procar, e n;io simplesmente allegar que a esses 
actos presidio a violencia ou a arbitrariedade, ou deixou de se 
curnpnr a respeito delles o que a Lei determina. 

Estes principias sdo applicaveis, por força de maior razão, 
aos actos eleitoraes, por quanto a Sociedade lucra muito em que 
não se exaltem as paixòes politicas,-o que por certo succe- 
deria, se levianamente fossem annulladas as eleiçòes 

-Custa a conceber que fossem uma pura invenção as vio- 
lencias e arbitrariedades, que por parte do Recorrente forão 
allegadas para demonstrar a nuilidade da ele~çâo recorrida; e 
maiormente quando se disse que ellas consistirão nó compare- 
cimento das Authoridades e seus sequazes, armados de pisto- 
las, estoques e cacetes, para o fim brutal de ameaçarem os vo- 
tantes. 

Mas tambem, por outxo lado, se \.C ser inverosimil que 
esses factos, a l i a  tão estrondosos (como bem se diz em um dos 
considerandos) nao deixassem vestigio na memoria, e fossem de 
tão leve notoriedade, que nem uma s6 testemunha apparecêsse 
depois a confirma-los. Ha desgraçadamente casos de suborno 
de testemunhas; mil casos occorrem da prostituirão da con- 
sciencia; muitos e muitos homens se t8em arrojado a negar a 
verdade; mas na hypothese da Resolução não he possivel che- 
gar tào longe com a desconfiança, por ser moralmente impos- 
sivel que a verdade não encontrasse um orgão, não direi já um 
defensor, um campeão. 

F o ~ ã o  examinadas attentamente as actas originaes da elei- 
@o, e nellas não se encontrou o mais leve indicio de que a Lei 
houvesse sido desacatada; sendo certo quc a presumpção de di- 
reito ' he favoravel a esses docirmentos authenticos, e assim 
succede que o Conselho de Estado em França, como que se 

impòe a lei de n90 admittir a existencia de um só facto, que 
seia contrario ao enunciado das actas, como se vê na citação 

tomhmos para epigraphe da presente Resolu@o. 
Mas, pondo de parte estas coqsiderações, ainda assim de- 

vemos attender a que um Administrador de Concelho, estra- 
nho á -localidade onde fôra celebrada a eleição, e por conse- 
quencia desinteressado e imparcial, passou ao proprio theatro 
da contenda, e a111 procedeu a uma inquirição formal, conver- 
tendo as allegaçòes do Recorrente em perguntas enbereçadas 
a testemunhas presenceaes. g E qual foi o resultado desta in- 
quiricão, ião solemne, quanto propria para aclarar a verdade, 
-quanto inspiradora de confiança? Foi a demonstração de que 
os factos allegados pelo Recorrente nãio bariâo jhmais existido. 

Com razáo pois devem sempre e rigir-se prowas, mas provas 
authenticas, concludentes, incontestaveis, irresistiveis. Com ra- 
zão pois devem ser desprezadas as allegações gratuitas, des- 
acompanhadas de fundamentos solidos e inconcussos. 

O principio da manutencão dos actos eleitoraes, tal como 
he estabelecido no segundo considerando da presente Hesolu- 
'cão, não só assenta em justiça, mas tamhem nas mais graies 
considerações de boa politica. A incerteza e a instabilidade, em 
pontos de+eleições, seridio summamente prejudiciaes; serião um 
germen de desorganisação social, serião um elemento de anar- 
chia, e ao mesmo tempo uma offensa flagrante do direito dos 
cidadãos, ferido na manifestação importantiss~ma e muito res- 
peitate1 do seu voto. 

Se os actos eleitoraes estiverem expostos a ser annullados 
levianamente, corre-se o perigo-ou de que os Cidadàos se 
desgostem, e se tornem indifferentes,-ou de que as paixões 
se exaltem, e se introduza a perturbação e a desordem na so- 
ciedade.-Em regra geral, os actos que a Lei manda praticar 
devem ser sustentados, em quanto não se provar que os affe- 
cta insanavelmente o vicio da nullidade; ao passo que O SOC%O 

e a tranquillidade dos povos ~nteressáo em que não se reprtSo 
escusadamente reuniões politicas, ás quaes possa vir a presidir 
a agitação de paixões fogosas e tumultuarias. 

-Podendo sueceder que uma ou outra pessoa, menos ver- 
sada ainda nos conhecimentos polilicos, leia o presente livro, 



ousflmos ofheéer  & sua cmsideração alguns pensamentos ex- 
trabidos de exceilentes obras dos melhores publicistas, OU for- 
necidos pela bistoria, ou bebidos em documentos importantes, 
acerca &as éleiçóes dos représentantes do povo. Por muito fe- 
lizes nos daremes, se esses pensamentos que vamos lançar no 
papel â medida que nos fo-rem occorrendo á lembrança des- 
afiarem as cogitaçôes dos nosso3 Leitores, e mais e mais lhes 
arreigarezm o amor da Liberdade, e do Governo Representa- 
tivo na sua pureza e fidelidade 

-Diz~a o famoso General Foy, ornamento da Trzbuna 
Pranceza durante a Restauraçâo: -Celui qui veut moins gue 
la Charte, plus que !a Charte, autreonent que Ia Charfe, celui-l& 
manque h ses serments 

E razão tinha o illustre e eloquente Orador. Perdido o res- 
- peito A Lei Fundamenktl da Monarchia, desprezados ou sophis- 

mados os seps preceitos verdadeiramerite constitucionaes, al- 
Inrdo está pelos aliterces o edificio do Estado. 

-A razão, a intelligencra, as luzes, derem ter um distin- 
cto logar em um Governo Constitucional; que he este o mais 

nobre censo do homem e do cidadão. 

-Quando se trata da escolha livre de um representante 
dó povo, toda a influencia que tende a prejudicar a liberdade 
do suffragio, a inspirar esperanças ou receios aos eleitores, a 
colloear a sua consciencia em lucta com os seus interesses.. .. 
he  uma influencia perniciosa, immoral, por isso que tem como 
~esultado substituir o patriotismo pela intriga, e a virtude pela 
corfupção. (Bousquet.) 

-A ambição he uma das grandes chagas deste seculoi.. . 
Quanto não he ella difíerente dessa ambição que anima os 
grandes homens, e por vezes os cfia e formal A ambição de 
hoje.. . he  a pretenção vaidosa dos tolos, ou a especulação da 
mais sordida cobiça. (O mesmo ) 

-Refere o historiador Tacito. que Augusto, intertendo-se, 
nos derradeiros instantes da vida, a pensar-quaes dos Roma- 
nos tenâo ao mesmo tempo o talento e o desejo de reínar-, 
diwpá qite via em Lepido a capacidbds ambz'eão; em Gal- 

lus smbiçao sem cirpwidade: mas que uma @usa e outra se 
encontraria em h run t ius ,  se a occasião se offerecesse. 

-Apresentando-se o Cidadão Pedarete de Sparta, para ser 
admittido no Conselho dos Trezentos, foi rejeitado.  que pen- 
saes que elle fez? Voltou muito alegre de terem sido encon- 
trados na sua patria trezentos homens melhores do que &e.- 
i E m  qual paiz se v6 isto hoje?! ... 

-Meditae bem sobre a seguinte maxima: Demandes &s 
Mnes libres, bien plutôt que des hommes llbros! 

-Nos Governos Representativos he natural aos bliniste- 
rios o quererem influir nas eleições; mas sómente serão descul- 
paveis os seus esforços, se nao empregarem a fraude, nem a 
Y iolencia. 

-Dizia um Ministro Prancez, citado por Benjamin Con- 
stant: Pour ehoisir un Député, p'examine si ses det.ozrs wront 
d'accopd auec ses rntkêts; cer, en cns d'oppasition entre les uns 
et Zes autres, pe tremble pour les devoirs. 

-Desfiando o elemento eleitoral, chega-se facilmente a pe- 
, netrar bem a essencia das operaçòes, que t h m  por fim conse- 
guir a manifeslação da vontade pÓpu1ar, em quaeto B e m l h a  
dos representantes do povo nos Parlamentos e nos Corpos e l e  
ctivos de differentes cathegorias: 

kconsiderão-se como condições do dzreito de eleger: 
1." a isdependerrcia pessoal; 

a indepeodencia politica, avaliada pelo censo; 
3." a instrucqão. 
*Considerào-se como condições de eligibiladade. 
1 ." um censo mais elevado, que faz supp6r maior i n d e p -  

dencia e illustraçâo; 
2: habiMaçàes scientiücas e Iitterarias, que pessao e q u c  

valer ao censo. 
*São garantzas para a Sociedade: 
1." a exclusiio de candidatttrat (exempfo: o -raieiti de 

um emprega de confiança dos g a v e r m  h& rim fartda- 
rnento de exel.ciit@a, porque @ C i f l a h  qlie q e r a  da 
Governo a sua subsistmia e ddi~-nt6* na de- 



pendencia desse Governo, e ainda mais do que isso. .: 
esta a merc8 da necessidade) ; 

2." a permanencia dos recenseamentos; revisão apurada dos 
mesmos em determinados periodos; penalidade contra 
os abusos, fraudes e violencias; 

3." liberdade amplissima na votação; observancia fiel das 
disposições da Lei; 

4." ordem e segurança nas assembléas. 

-No interessante Relatorio que precedia o Parecer de uma 
Commissào eleitoral do anno de 1848 encontriimos alguns pe- 
riodos que reput%mos muito luminosos e cheios de verdade:- 
«A realidade do systema representativo reside na eleiçio. Se a 
Lei, que a regula, não for sincera ou trahir os verdadeiros 
principios, nenhum direito, nenhum dever poderá resistir por 
muito tempo á ruina lenta, mas efficaz, operada por uma cor- 
rupção cada dra mais habil, e tambem por isso mesmo, em cada 
hora mais perigosa e audaz. Dentro em poucos annos as garan- 
tias, a sombra das quaes o Governo Constitucional repousa, se- 
rão convertidas em ficção pura, e a liberdade servira apenas de 
pretexto para se dar um nome santo á blasphemia das verdades 
politicas suffocadas no continuo estreitar deste circulo vicioso. 
-Todos os que reflectem se convenceram, ha niuito, de que o 
systema representativo, vive ou adoece, segundo a eleição re- 
presenta ou falsifica a vontade geral. Uma boa Lei ele~toral, 
disse com motivo um engenho iliustrado da França Dynast~ca, 
encerra toda a Constituiçâo. Hade supprir o que não houver, 
e crear o que faltar; mas quando a propria Lei eleitoral for 
um sofisma, nada a poderá substituir a e1la.-Com eleições li- 
vres, inaccessiveis á fraude, que representem os interesses mais 
numerosos e importantes, e sejam a expressso fiel de todas as 
opiniões illustradas, o paiz não ter& nunca que receiar pela sua 
prosperidade. Todos os elementos estaveis, todos os direitos, 
e todas as paixões generosas, virão luctar ao recinto legal, e 
resolver o problema do Governo só pela força da intelligen- 
tia.»- 

-Au mrlieu de t ~ u s  ces-candldats qui sollicitent avec tant 
d'ardeur 1 honneur d'btre blus, les electeurs ne doivent point 
oublier que cet honneur n'appartieni qu'azl plur d t g ~ .  Voih 

seuie r%le à suivre. (Bousquet.) 

--O mesmo author p e  nos forneceu o pensamento antece- 
dente, diz a proposito da palavrauCandidat=o seguinte:= 
«J'ai vu des hommes, se posant candtdats à I'aide de quelques 
voix complaisantes, trafiquer de I'influence de leur position 
pour obtenir Ia majoritk; des éIecteurs, mettant de cote Ieur 
consciente,-se laisser entralner par Ia promesse de quelques fa- 
veurs; ]'ai ru  I'rntkr&t, la passion, la cupiditb, l'egoisme, se 
produ~re, s'kialer autour de I'urne electorale avec un c) nisme 
réjoltant. J'ai uu toutes ces bassesses de l'kpoque, et j'ai roagi 
pour mon pays.))= 

-«L'électiou populaire (dizia Beitjamin Constant) peut seule 
investir Ia representatiori nationale d'une force vkritable, et lui 
donner dans I'opioioo des racines profondes. Le représcntant 
nomme par tout autre mode no trouve nrille part une voix qui 
reconnaisse Ia sienne; aucune fraction du peuple nelui tient 
compte de son courage, parce que toutes sont decouragees par 
Ia longue filiere, dans les dbtours de laquelle leur suffrage s'est 
d é n a t i r ~  ou a disparu,u= 

Mas, para que este principio produza todos os bons resul- 
tados que encerra, he indispensavel que se cuide da instrucção 
do poto, a fim de que nâo succeda entregar-se-o exercicio do 
irnportantissimo direito eleitoral a Cidadaos que nem ao menos 
saibão ler os nomes dos candidatos d representaçâo nacional.- 
Povoações ha em Portugal, nas quaes muito di8icilmente se en- 
contra um Cidadão que possa desempenhar cabalmente as fuoc- 
çòes de Regedor de Parochia.- A corrente electnca da im- 
prensa e da publicidade vai atravessando o nòsso paiz pouco a 
poucb; mas isso não basta, he n'ecessario que a instruc$o 
chegue a todas as camadas da sociedade, a todas as classes da 
populaçáo; he necessario que se vá ameigando a crença de que 
das eleições depende o bom regimen dos povos, e que por con- 
sequencia deve desapparecer a indifferença que por vezes se tem 
notado da parte dos mesmos povos em quanto ás operações elei- 
toraes. Nenhum destes acto3 he indiEerente; todos t k m  uma 
consideravel importancia na esphera diversa a que pertencek- 
Desde que, pois, a instr~cção estiter mais generalisada, e os Ci- 
dadãos se interessarem profundamente pela escolha acertada dos 
seus representantes, serh uma realidade a representação nacio- 
nal e o systema representativo produzira os melhores frucfost 



-Em ekgende r &te logaq e Iaãçêtido olbe s o b  a 
~mrnensr&de de apittarneaicos que Irrrvei~ios estligiio sobre o 
ctsympllo,-julgátnB6 iilals êw&dg reservar para outra eeea- 

oppwttnã as reWes ponderees ,  

Qui oecasionem przstat, damnum feeiase vrdetur 

(L 30 Q 3 Ji Ad Leg Agual) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso que interpoz Eusebio Rodr igu~s  Manique, como 
tutor de sua sobrinha Dona Bibiana Augusta Maniqae, do %c- 
cordão do Conselho de Districto de Coimbra, pelo quat se lhe 
negou provimento contra a Camara da mesma Cidade em ma- 
teria de reparação de darnuos, causados pelas obras do Muni- 
cipio, a uma+propriedade que possue na rua da Sophia. 

Nostra-se aliegar o Recorrente, em nome da sua íutelada, 
que altpado no anno de 1845, pela empreza da estrada de Lis- 
boa ao Porto, o centro da rua da Sophia em toda a sua exten- 
são, e na laigura de trinta palmos, conforme o plano da es- 
trada, pretendku a camara, aioda na vida do pai da tutelada, 
altear tambem o passeio junto das casas, e o espaço restante 
da rua; mas que desistira do seu intento, por se demonstrar 
desneceçsaria esta alteraçào, em vi& da ampla largura da rua, 
e, alem disso, muito prejudicial ás propri+des confinantes: 
que podm "O dia $5 &e J u b  de  1850, maito de madrugada 
e quando ninguem o esperava, sentira o Recorrente grande es- 



trkpito na testada da sua casa, o qual logo verificára provir de 
um partido de,Calceteiros, que se occupava em arrancar as la- 
ges d o  passeio, e em outros m i ~ t 8 r e s ' ~ r o ~ r i o s  da obra, que 
havia sido abandonada, e enlão se vira na necessidade de fazer 
extra-judicialmente o embargo que a Lei lha permittia, e de 
requerer ao Juiz competente a sua rati6caçSo em vista do pre- - juizo permanente que ia soffrer nas lojas do referido predio; 
requerendo, logo depois, 6 Camara que mandasse suspender o 
progresso da obra ate se demonstrar legalmente a necessidade 
della.-E como este requerimento fosse indeferido, interpoz o 
Recorreute o seu Recurso para o Conselho de Districto, apoian- 
do as rasóes 16. produzidas na Lei das expropriações de 23 de 
Julho de 1850, o qual Recurso for igualmente desattendido, 
assim porque o Accordão Illunicipal para a feitura dd obra era 
de 2.4 do dito mez, tempo em que da nova Lei n%o havia co- 
nhecimento em Coimbra, mas por differentes outros motivos, 
e especialmente porque no caso de se provar, contra o que a 
Camara affirmiira, que havia damno permanente para o Recor- 
rente, era aos Tribunaes Judiciaes que competia a sua verifi- 
caçáo e liquidação. 

E correndo o processo os seus devidos termos, expedto-se 
provisão para o Conselho de Districto informar, ouvida a Ca- 
mara, e deu-se vista por ultimo ao Recorrente. A Camara em 
sua resposta insrste na utilidade do Munieipio, nega o damno 
dos parttculares, fundando-se na acquieseeneia dos mals mora- 
dores da rua da Sophia, e juntando diversos documentos de 
authoridades competentes, pondkra que, sendo a alteação dos 
passeios a consequencia ineiitavel da alteaç;io J& feita pelas 
Obras Publicas no centro da rua, não podia ella ser conside- 
rada como causadora do damno, quando o houvesse. 

O Conselho de Ilistricto deseniolve e ~ustifica os fundamen- 
tos do seu Accordâo, e o Recorrente, pelo contrario, apoia-se 
em outro Accordão do mesmo Conselho de 21 de Janeiro de 
1846, em que he contestada a utilrdade de todas as obras da 
rua da Sophia, e deduz dos proprios documentos produzidos 
pela Camara a prova dos damnos de que se queixa. 

O que tudo 
Publico; 

visto examinado, sendo ouvido Ministe- 

Considerando que a Camara Municipal de Coimbra justr- 
ficou a utilidade e a necessidade de mandar proceder á altea- 
çào dos passeios: 

Considerando que o damno causado pela obra da camari; 
se se proiar que o houve, não póde deixar de ser indemnisado 
por quem e a quem de direito fSr, porque a utilidade publica 
ou municipal nunca póde ser adquirida 8 custa da propriedade 
particular: 

Considerando finalmente que a verificiiçZo, Iiquidaçâo, e 
indemnisação de perdas e damnos, ou seja na conformidade do 
$ 3." do art.O 49." da citada Lei de 23 de Julho de 1850, ou 
do art." 888." da Reforma Judicial, pertence aos Juizes e não 
aos Tribunaes Administrativos: 

O Governo, conformando-se com a Consulta etc., denega 
protimento no presente Recurso, e manda que se cumpra o 
Accordão recorrido. 

' (Decreto de 10 de Fevereiro de 1853-Dzatto do Governo n " 74, de 31 
de Março do mesmo anno ) 

-As Camaras Municipaes t6em obrigação de indemnisar o 
damno, que resultar das obras a que mandarem proceder: eis 
a regra geral. 

Se, porkm, as obras municipaes, que occasionarem o dam- 
no, forem consequencia necessaria de outras, que o Estado 
ou os particulares houverem feito, - a indemnisação corre 
por conta daquelle, ou d'estes, e não pela das Camaras Muni- 
cipaes. 

Em todo o caso, a utilidade publica, ou municipal, nunca 
póde ser promovida á custa da propriedade particular. 

A verificação, liquidação e indemnrsação de perdas e dam- 
pos pertence aos Juizes, e não aos Tribunaes Adminislrativos. 

L E G I S L A ~ ~ O  CITADA NA BESOLUÇÃO. 

-Carta de Lei de 23 de Julho de 1860. 
O art." 1." estabelece o seguinte principio:-«A expro- 

priação de qualquer propriedade rustica, ou urbana, por 
causa de utilidade publica, nos termos do $ 21.'-do art O 

1453 " da Carta Constitucional da Monarchia, s6 poder8 ter 



logar depois de verficada e declarada essa utilidade pela 
f6rma estabelecida nesta Lei. » - 

Nos art."' 2.Olaté 12." trata-se da Verificagãn da utzli- 
dade publica; -ws artVo"3 " atk 31." trata-se da L i q ~ i -  
daçâo & indemnis~ão:-nos art.Os 32." ate 38." trata-se 
da Oppmiçtío e seu julgamento;-nos art." 39.' até 42." 
hão exaradas Diversas Disposzções; nos art."' 43 O at6 47." 
trata-se da Execucão e seus efeitos;-nos a~t,""8.~ e 49 " 
trata-se das Servzd6es;-e finalmente nos art Os 50." e 5 i . O  
trata-se da hypothese da Urgencia da expropriaçao. 
Na Resolução vem citado expressamente o $ 3." do art 

49."-e he o seguinte:-c(Sera regulada pelas disposiç6es 
desta Lei a indernnisa@o do damno causado pela elevagão, 
ou desatterramento que se der ás estradas.»- 

-Novissima Bpferma dudeciaria. 
Art." 848."=[(São da competencia das Authoridades Ju- 

diciaes, alem do declarado neste Decreto:- i "As cau- 
sas sobre verificação, liquidaç80, e indemnisa~ão de qual- 
quer damno causado por facto pessoal dos emprehende- 
dores, ou directores de Obras Publicas, ou por quaes- 
quer fornecedores. a = 

-A palavra damno he tirada da latina damnum, e esta ulti- 
ma vem de demendo, no sentido de detrahere-diminuir, Cirar. 
Etymologicamente, pois, vem o damno a ser a diminnição no 
patrimonio de a1guem;-ou seja provenrenle da destru~ção da 
cousa que era nossa, ou seja da diminui~ão do valor da nossa 
propriedade. 

Não será desagradavel ao nosm Leitores encontrarem aqul a reunidas as principaesregras a di~eito romano acerca do damao: 
-Nem0 damnum fd, nba pui zd Ifectt, quod facere jus 

non habet. 
-1s damnum dat, pui jubet, daré; ejus vero nulla culpa 

est, cuz parere necesse sit. L. 169. R. de R. J. 
- Qzcod pui PX culpa sua damnum sentit, non intelligitur 

damnum se&-e .  'L 203. ff. de R. I. 
-Non debet quis lucrari ex atieno damno. L. 28. ff. de 

dol. mal, 
, -Qui ecmhnem praestat, dgmnunt feckse vlhtur. L. 30 

$ 3. R. Ad. Leg. Aquil. 

-Barnna et interesse in  eo consistunt, qualatum miha' abest, 
quanluonque lucrare potui. L. 13, ff. Rem rat. hab. 

-Bono et cequo non concenit, aut lucrari aliquem cum 
damno alterius, aul damnum semlzre per alterius lucrum. 
L. 6. ff de jur. dot. 

-1niquum esf, damnosu~rz cuique esse ofieium suurn. L. 
7. R. Quemadm. testam. aper. 

N.B.-Vem aqui a proposito caracterisar bem a força de 
certas expressões j;ridicas: - 

O que os Francezes chamão-,Dommages-intdrèts-, é o 
que os Jurisconsultos Romanos designavão pela expressão - 
Damnurn et id q w d  interest-; O aorreqponde ao que n6s cha- 
mamos-Perdas e interesses-, ou-Perdas e damnos-. Ora, 
a expressão-Perdas c interesses-parece mais adoptavel, por 
isso-que a Ord. Liv. 4 O Tit. 70. $, 1." já a adoptava: ibz- 
demandar e haver ctperqln. q~ receErê ra!o, o& interesse, que ger- 
dêrão-; ao passo que a expressdo-Perdas e damnos-como 
que cornprehende duas palavras que t@em a mesma sigi>ificação. 

Veja sobre a doutrina que deixAmos e x p ~ t s  hcerca do dam- 
no -Liz Teixeira, Curso de Direito Civ9 Portuguez;-Coe- 
lho da Rocha, Instituições de  Direito Civil Portuguez;- Cor- 
&a Telles, De ditiersis regulis juris antiqui, secundurn serietn 
alphabelicam redactis, ad Tyrones;--e Bigesto Porluguea, Lo- 
bão; - Codigo CommercMl, etc. etc. 

J á  a Portaria do Ministerio do Reino de 4 de Fevereiro 
de i837 havia declarado Rue 9s Rectirsos interpostos para o 
Conselho de Districto, em assumptos de Obras Publicas da com- 
petencia das Camaras Fliioicipaes, tinháo sómente o egeito de- 
v~lutivo. ficando ás partes lezadaq o poderem usar das acções 
competentes perante o poder Judicial. 
P e l a  doutrina da presente Resoluçüp fica bem eptendido 
que os Recursos ínterpostos das Gamaras ~unicipaes neste par- 
ticular lêem sómente o ege~to devokíivo;-que as Camasas 
hfunicipaes são obrigadas a indemnpar o prejulzo que causa- 
rem com as suas obras, mas não aspn? quando o preluim ti- 
ver sido occasionadp por obras do Fs ada, ou de gqrticufail 
pois que nesse caso < io$em$#&h ieye torre: ppr conta de 
quem de direito f9; e 9 a l y ~ n t t :  qpp p itwídncao do d m u o  
pertence ás Justiças ~rdri iarw.  - A 



Scire leges non hoc est verba earum teoere, sed vim a c  
potestalem. 

(L 17 ff de EegtS) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto' pelo Provedor e Mezarios da Confraria 
do Sanlissimo da matriz de Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel, 
recorrendo do Accordão do Conselho de Districto da mesma Ci- 
dade, que approvou a verba de 200,4000 rbis, que aRecorrida 
Junta dk Parochia havia proposto ao orpmento de I85 l  a 1852, 
como qlcota com que a Confraria Recorrente devia contribuir 
para as despezas nos reparos e guizamenlos da Parochia, sem 
embargo de que a Confraria:Recorreote mostrasse, pdo orça- 
mento respectivo ao mesmo anno, não ter de saldo liquido dis- 
ponrvel mais da quantia de 3382i0 reis. 

E por quanto dos autos se mostrava, que sendo ambos os 
ditos orçamentos sujeitos á approvaçãio do Conselho de Distri- 

em observancia do art." 229.O, n," S.", do Cohgo; o mes- 
mo Tribunal, depois de ounda a Confraria Recorrente, sobre a 
PretenRo da Junta Recorrida, entendtra, em virta da sua r e s  

posta e do orçamento de 8.  7, que devia approvar a mencio- 
nada quota de 200$000 réis, mandando pelo respectivo Admi- 
nistrador do Concelho intimar Confraria Recorrente aquella 
sua deliberaçâo, e que, em conformidade da mesma, estrnhisse 
das verbas de despeaa menos urgentes aquella quantia, e a ta- 
cluisse no nouo orçamento, com a guotisação imposta pela Janta 
de Parochia. 

E sendo esta a  deliberas&^ de que se recorre, mais se mos- 
trava pela petição de Recurso fundar-se a Confraria Recorrente 
no principio de que a acçào primaria da sua administração lhe 
competia, não s6 por virtude do seu Compromisso, masmesmo 
conforme o espirito do Decreto de 21 de Outubro de 1836, al- 
legando: i.", que, em conformidade daquelle principio, havia 
orgauisado o seu orqamento, pelo qual se ?ia, que satisfeitas as 
obrigaçdes e encargos, a que não devia faltar, apenas restava 
disponlvel e applicavel a favor da Junta de Parochia a quan- 
tra de 338200 reis; %.O, que a faculdade que o art.O 328." 
concede ás Juntas, de fazerem.contribuir as Confrar~as eIrman- 
dades, se não pbde entender illimitada, mas sim restrida ás 
sobras que cada uma tiver depois de satisfeitas as obrigações a 
que forem obrigadas pelos seus respectivos compromissos; 3.", 
e finalmente, que sendo este o espirito do atado artigo, e dos- 
Decretos de 21 de Outubro de 1836, e 1'8 de Julho de 1835, 
entendia ter-se-lhe feito manifesto agpravo, que esperava ver 
reparado por via de seu Recurso. 

Iflostra-se mars pela resposta do Conselho, a fl. 14, com 
prbvia audiencia da Junta Recorrida; LO, que a Confraria Re- 
corrente nunca havia sido embaraçada na sua administrago, 
pretendendo-se apenas della, mas sem efleito, que se prestasse 
a concorrer segundo as suar, possibilidades para os uigentes e 
indispensaveis reparos da matriz, para os quaes a SuntaRecor- 
rida tinha sido forçada a vender parte da sua prata; 2.", que 
a Junta, nao tendo conhecimento do Recurso inteiposto, e 
fundando-se na approvação dada   elo Conselho b quota dos 
200$000 réis, tinha contado com a mesma para os reparos 
feitos na matriz, e se achava em boa fk consequentementecom- 
promettida na ailida de 136$000 reis; 3.", e finalmente, que 
a Confraria Recorrente possue o fulado de 3:080$000 reis, de 
que percebe juros, e não pode allegar falta de meios para con- 
tiibuir com a quota approvada dos 200&000 rbis: 

Mostra-se a final pela alleaa@o, a fl. 22, que o patrono 



da ConfFarie Recorrente, reproduzindo e desenvolvendo as ra- 
zões expostas aa petição de Reçurso, e insistindo na intelli- 
g m i a  dada ao art." 324." do Codigo, se esforçhra em susten- 
tar Q agpavo feito, ooucluindo pelo provimento ao Recurso. 

O que tiido visto, e a resposta do Ministerio Publico, que 
entenileu dever propor a confirmaç;ro do recorrido Bccordão: 

Considerando que a Confraria se Iimrtou a allegar a im- 
p~ssiht!idade de suhtrahir, ou cercear algumas das verbas de 
despaa consignada no seu orçamento, quando o cont 
rma possisel ao Conselho, a quem a Lei incumbe maralisii- rariO ra- as, 
e approvar ou desapprovar parte das mesmas em vista do Com- 
Dromisso : 
I 

~onsidérando que tanto as Juntas de Parochia, como ás 
Irmagdadgs e Canlraridq, incumbe contriburr para as despaas 
da censeraação e reparo das matrizes, segundo e conforme o 
qne @e -ba dispoto nos ~ t . " ~  $31." e 324." do Codigo, e que 
a faeuldade concedida Is  Juntas não pbde ser entendida t8oiI- 
l~rnitada, que della se siga o absurdo, nem tão restricta como 
se fosse cirCumscripta ao mero remanescente das receitas dadas 
em I d a  pelas Confrarias, sendo por isso que a Lei quiz que 
taes orwmentos fossem sujeitos d rnoralisagão e censura dos 
Conselhos de Districto: 

Considerando que a Junta recorrida, tendo obtido a ap- 
prova@o da verba questionada, proposta no seu orçamento, 
delta fez uzo na boa fé,  empregando-a devidamente nas ohias 
da qatru, em consequencia do que se acha alcançada na quan-- 
tia de 5$6&000 reis: 

- Akte&-tdo, finalmente, a que por um simples exame so- 
bre o orçamento da Recorrente se psde, sem temeridade, irife- 
rir que n e m  todas as verbas de despeza, nelle consignadas, p6- 
d e - s e s  obrigatarias, segundo a letra e espirito do seu com- 
prerniqso, circumstancia esta que o Consefho, em desempenho 
dcl seu deuer, dei&ra ter declarado no Accordáo, com designa- 
çàe das verbas a cerceaz ou suppnmir: 

O Govern~, conformando-se com a Çonsulta, etc., denegoa 
proyimento ao ftecurso. 

DOUTRINA QUE DlMANA DA RESOLU~HO 

-0s Conselhos de Distrieto, encarregados por Lei de exa- 
minar os orgamentos das Confrarias, t&em a imperiosa obri- 
gac50 de moralisar as despezas das mesmas, e de as diminuir, - - 
ou glosar, como lhes arecer justo. L Os Conselhos de stricto não devem satisfazei pro forma 
esta grave rncumbencia, deixando as cousas taes quaes lhes são 
apresentadas; mas sim Ihes cumpre descer a analjse rigorosa 
das despezas, bem como da oi igem, natureza e demais circum- 
stancias da receita, e do estado da cobrança dos rendimentos 
das mesmas ConErarias. 

Só deste modo podera conseguir-se que as Confrarias e Ir- 
mandades, sem faltarem aos-encargos de seus Compromissos, 
acudão com algum subsidio a outras necessidades, a qye a Lei 
manda attender. 

Podem pors as-Irmandades e Çonfrariasser quotisadas para 
as d e s p a s  da Parochia, ainda no caso de não terem remanes- 
cente, ou sobras, uma vez que fiquem salvas as despezas, a que 
são indispensavelmente obrigadas por seus Compromissos. 

G o d i g o  Adminis&afzco: 
Art o 229.O n." v.= «Ao Governador Crvil, em Conselho 

de Drstricto, pertence . approvar os orçamentos, e re- 
gularisar definitnamente as contas das Irmandades, Con- 
frarias e mais estabelecrmeot~sp~os, e de beneficencia.)) = 

Art." 3 19." n." I. = « (São despezas parochiaes obrigaf o- 
rlas) as . .  , do conservação e reparo dalgreja parochial, 
e suas dependenclas. » = 

Art." 3 2 4 . " ~  ch Junta (de parochia) pertence deliberar 
sobre a conveniencia de fazer contr~buir para as despe- 
eas da parochia todas as Irmandades e Copfrarias nella 
existentes, e propor a quota C O ~  que devem contri- 
buir. )) = 

$ uu~co. = «Estas del!beraçòes s%o sujeitas á approvaçâo 
do Governador Civil, em Conselho de Dishicto, sem a 
qual não terão effeito, ,»= 

~ e c , ~ ,  de 26 de Outdra de 4836: 
Este Decreto teve por h grorsaveá a boa &calisarão e 



administração nos bens proprios das Irmandades e Confia- 
rias,-a fim de que o producto das suas rendas sela re- 
gularmente applicado e despendrdo nos objectos i~dicddos 
em seus Compromissos e Estatutos. 

No sentido de evitar des~erdicios e extra~ios, e conse- 
guir a satisfdção dos encargos reliaosos e de caridade, a 
que ellas são obrigadas, estabeleceu o Governo algumas 
providencias fiscaes, que incontesta~elmente seriào e6cazes 
e proveitosas, se fossem executadas com pontualidade. 

Entre essas providencias figura a da exigencia annual 
do orçamento de despeza de cada Irmandade ou Confraria, 
acompanhado de um balanço da receita e despeza dos dois 
annos antecedentes. 

Figura tambem entre essas providencias a da prestação 
annual de contas perante o Adm~nistrador do Concelho. 

E finalmente avulta a obrigaç~o imposta 6 Authoridade 
superior Administrati~a de formar um mappa das sobras 
de cada uma das Confrarias e Irmandades,-e outro dos 
Estabelecimentos de piedade e caridade, que mais necessi- 
tados estiverem de soccorro, e designadamente dos objectos 
para os quaes devão ser apglicadas as sobras. 

A mente da Lei f o ~  exercitar uma severa inspecyo, e a 
mais apertada fiscalrsação sobre a gerencia dos rendimen- 
tos das Irmandades e Confrarias, no sentido e para o fim de 
que não se falte ao lustre e explendor do Culto Divino, e se 
applique algum remanescente em beneficio dos Estabeleci- 
mentos mais uteis de piedade e caridade.-E com effeito, 
examrnados todos os annos os orçamentos, confrontados 
com o balanço da receita e despeza dos dois annos antece- 
dentes, e feitas todas as diligencias tendentes a descobrir a 
verdade em quanto aos rendimentos, e a necessidade das 
despezas, facil he acautelar desperdicios, e applica~òes [nu- - 
tels, snperfluas, ou de todo ponto illegaes com referecicia 
aos Compromissos e Estatutos.-Mas este resultado será 
mais seguramente conseguido, se os Administradores de 
Concelho forem soIlicitos e severos na tomada de contas, 
e desempenharem sériamente as drsposiçóes do art." 5." do 
citado Decreto.-E final~nente, as cousds correrão nos de- 
vidos termos, se a Authoridade superior Administrati~a, 
auxiliada pelo Conselho de Drstricto, determinar rigorosa- 
mente as verdadeiras sobras (attendendo imparcialmente 8 

todas as necessidades e conveniencias), e fizer uma acertada 
escolha de applicaçâo para despezas, em que a Religião, e a 
Beneficencia sejâo interessadas. 

Ndo phra, porem, aqui o dever da Authoridade superior 
Administratita. -Algumas Irmandades e Confrarias estão 
demasiadamente oneradas com encargos de missas, de offi- 
cios de defuntos,-por maneira que os seus rendimentos 
quasi que de todo são absorvidos por esta despeza especial. 
Neste caso he de toda a razão que haja uma concordata 
com o poder Espiritual, a fim de que esses encargos sejáo 
redu~idos e commutados, pelo modo possivel. 

D e c r e t o  de 48 de Junho de 4835. 
Art." &4."-'r, 2.'=«As actuaes Confrarias, legalmente 

çonstituidas, conskvarão a acçao primaria da sua Administra- 
çzo interna; mas ndo poderdo dispender rendimento algum, 
sem authorisação do Go~ernador Clvil, e sem posterior fiscali- 
sação parcial. Nunca poderão distrahir, ou por qualquer modo 
alienar, popriedade alguma, sem licença do Governo. 

3."-0 Go~rernador Civil, com prévia authorisaçáo do 
Governo, auxiliara do prodiicto commum de todas estas rendas, 
os Estabelecimentos mais nece~sitados, ou mais ute~s, como as 
sobras dos outros, usando sempre da maior circumspecção e 
prudencia. 1) - 
-Visto como nesta Resolução se falla dos Compromissos das 
Irmandades e Confrarias, pariice-nos conveniente exarar aqui 
o principio estabelecido na Portaria do Ministerio dos Nego- 
cios do Reino, de 17 de Novembro de 1845, e he o seguinte: 
-«Que nenhuma associação se póde considerar licita, nem le- 
gitimamente constituida, sem que obtenha a Real approua@o, o 
que nzo s6 he principio de direito pubhco, mas se acha ex- 
pressamente legislado na Carta de Lei de 20 de Junho de 
1836, art." 6.',-e que não dando a moderna Legi~laçâo ex- 
pressamente esta attribuição a nenhuma outra Authoridade, he 
por consequencia do dever dos Governadores Civis elevar d 
ConGrmação Regia, pelo Ministerio do Reino, os  compromisso^ 
novos, ou alterados, com a sua informação sobre as vantagens 
ou inconvenientes que delles podem resultar. »- 

N ã o  deve escapar 6 Authoridade Supenor Administrativa 



á obrigaçiia de fazer inscrever no Registo competente das Hy- 
potheeas os bens legalmente hgpothecados Bs I~mandades e.Con- 
frarias existentes, pelo moda, e para os effertos marcados nos 
Dekr'etos (le 26 de Ofitubro 8e 1836, e 3 de Janeiro de 1837. 
(Wrt. dó 1." tie i'ejitno de 1837.) 

-Não se podem reputar sobras de qualquer Irmandde ou 
Confraria, senâo os rendjmentos que Ilie restarem, depbis de 
reproduzidos ou adquiridos os ornatos e guizamentos necessa- 
rios para a decencia do Culto Dirino, commettido ás mesmas 
Irmandades e Confrarias.-He a doutrina da Portaria do Min. 
dos Neg. do Reino de 3 de Junho de 1839, 

B e n s  das Confrarias extinctas. Nos termos do art." 2.' do 
Decreto de 21 de Outubro de 1836, e do ar€." 242." do Cod. 
Adm, da mesmo anno, ao Governador Civil, conjunctamente 
com a Junta Geral de Districto, compete applfcar a algum fim _ 
de caridade ou Estabelecimento de Piedade e Instrucção Pri- 
maria o predio adjudicado Confrarra extkncta. 

Destgnada a appticação, o Estabelecimento a que couber O 

predio deverá sollicitar a necessarid Licença Regia para o adqui- 
rir, assim como para o reter por mais de ?uno e dia, se a sua 
alienaçâo &e não convier. 

Em quanto se não d6 destino legal ao mesmo predio, deve 
proceder-se ao seu arrendamento, a fjm de applicar os ren- 
dimentos aos fins determinados na Lei. -Port. de 31 de Janeiro 
de 1844. 
k doutrina da Portaria do Minis~erio do Rerno do I.'de 
F~vereiia de 1844 sobre este mesmo assumpto he muito digna 
de ser ponderada, e vem a ser:-Çom quanto á Junta Geraf 
de Districto compita dar a conveniente applicaqão aos bens e 
rend~mentos das Confrarias e Irmandades extinctas, não deve 
tod.avía essa applicaçâo julgas-se livre e arbitraria, mas restri- 
cta a objectos de caridade e Estabelecimentos &e Piedade e In- 
strucção.-Demais disso, os principias de justiça e de pofitica 
dictão a preferencra da appficação desses bens a f a ~ o r  das mes- 
mas Freguezias onde erzo existentes as Conlranas supprimidas, 

reenchenda-se assim melhor as intenqões dos doadores de taes 
gens, sem os arrancar dessas  localidade^, mjos moradores 18 

.- - 

esta60 acestumados a \er applic~lr os seus re~dimentos a&- 
tos actos de deveçáe eu de caridade.-Ae~esce a isto, que, s e n k  
as Confrarias okigadas a contribuir para as despezas da ~ e s &  
ctiva Junta de Parochia, be milito cohe~ente e analogo ás v i s  
tas do Legislador, que os bens das Confrarias extinctas sejzo 
applicados para a mesma Junta de Parochia, quando ella for 
pobe, visto 6 e a ~  encarregada das despezas do Culto, e obras 
pias, que estavão a cargo das ditas Confrarias.-Sela, por&, 
qual for a appltoação que se d é ~  a taes bens, nunca devem as 
Santas Imagens ser despojadas de suas alfaias e ornatos, Q que 
p6de produzir publico escandalo e desgosto.-Em summê.; - 
de todos os destinos iegaes que se póde dar aos bens das Con- 
frarias extinctas, nenhum he mais conforme ao espirito da L ~ E ,  
e ás intençtim do Legislador, que fazer reverfer o rendimento 
desses bens a beneficio mmediato dos popes, an& erão exis- 
tentes as Corporacões extinctas. 

P o r  ordem de uma Authoridade Administrativa subalkrna 
do Datricto de Lisboa, forâo ob~igades todos os inrtiri&uos, que 
administravgo Capellas ou Ermidas ndspovoagões de um determi- 
nada Concelho, a constituir-se em Irmandade eorn Còmpromissd 
ssb pena de por-se em execuçzo o disposto no art." 2.Udo De- 
creio de 21  de Outubro de 1836. 

O Governo declarou (e muito bem) que tal determinaç$o 
he contraria ao $ 1." do art.' 165.' da C a t a  &ITStiiu~i~nal 
da Monarchia'; que a formação das Irmandades QU CO&SI%~ 
depeadkra sempre da Irvre vontade daquelles, que nellas se q ~ l -  

1 P$ra que os Leitores veJao, de um rapido lançar de ollios, a extrava- 
gancia de uma tal dete~iuina+ão, trauscrmemos as dlsposiçties da Carta, e as 
do Decreto eilade 

Carta Conotzluczunal-Art o 145 O, Q 1 Pienbum CidadZo póàe ser 
abrigado a fazer, ou deixar de fazer algunia mlisa, senão em virtude daLei J = 

Decreto dc %l de Ontubro de 1836-Art o % O ='iLogo que conste que 
qualquer Confraria não tem o numero sufficiente de lmilos para poderem ele. 
ger Meza, o Bdrninistr.~dor Geral rn+ndari par na poria da Igreja, aonde a 
mema se achar- erecta, e  tos Iogares mats pabli( os da Pafoch~a, editaes con; 
vt&atio og fm&s,  para qw no praso de 15 dqs cgmpare$o perante o kQm- 
p&rw&or do Ç~uceliao, a 9m de asjigsarem termo de cuniinriarem na a d n u ~ s -  
trg~ão da Confraiia E quando não c omparego, ou conipare$ão sb em numeio 
qna &o sela sutãcteíife, será a Confraria extlecta, e seas bens arreaadaèos som 
@wt&a a O Adiniei$L~ador Geral eaeyltar& 9 W e m o  pska -%a $ ~ C F & ~ ~ I ~  
de ~ s t a d o  sobre o destino + taes b w ,  ue será0 appli$ados para dgum fim 
ck carfdade; ou Est&&cimento de ~ ~ e d f 1 1 é  e Eostmç$o Prmaria n= 



--i@- 
I 

aerso congregar com authorisa@o do Governo; e que compel- 
lir a, essa formaGo por meio do citado art." 2.' do Decreto de 
2t de Outubro de 1836, seria sdo s6 sophismar a proiisáo do 
mesmo art.", unicamente applicavel a Confrarias ou Irmanda- 
des ja erectas, mas ainda pratiear o absurdo de dar por extin- 
cto o que nunca teve existencia. 

Relativamente as Ermidas e Capellas de que se tratava, as- 
sentou o Governo, e com lodo o acerto, os seguintes prjnci- 
pios:-I." Se as Ermidas e Capellas pertencem a indiv~duo ou 
Corporaçào particular, nada tem com ellas a Administração Pii- 
blica, a ngo ser o vigiar que se conservem com a devda d e  
cencia;-2." Se sâo dependentes da Igreja Parochial, compete 
a administraçdo de seus bens á respectiva Junta de Parochia;- 
3." Se pertencem a moradores de algum Logar, sem depen- 
dencia da Igreja Parochial, apenas o Administrador do Concelho 
púde tomar-lhes contas do cumprimento dos legados pios. 

-Confraria (diz Pereira e Sousa. no Diccionario Juridi- 
co) he uma especie de sociedade formada entre muitas pes- 
soas para alguma devo~ão particular. As Confrarias desconhe- 
tidas nos bellos seculos da Religijio, não deixâo de interessar 
ao mesmo tempo ao Estado e h Igreja. Como assembl6as de 
Cidadãos que tendem a formar corporações. e que tem rendas 
temporaes, devem estar sujeitas á Authoridade CiiiI.-Como 
assembl~as de Christàos, que tem por fim exercirios religiosos 
e espirituaes, devem estar sujeitas a jurisdicção Ecclesiaslica. 
As Confrarias devem formar-se com o consentimento do Ordi- 
narro; mas devem ser confirmad?~ pelo Soberano. O fim das 
Confrarias he a união de muitas pessoas por um kinculo espi- 
ritual de fraternidade para se ajudarem mutuamente pelas ora- 
ções, pelos exemplos e pelos conselhos, e se applicarem ás obras 
de piedade e de caridade proprias do seu instituto. 

A suppressào de quaesquer Parochias não p6de produzbr a 
extincção das Confrarias existentes nas Igrejas supprimidas, Por- 
que em nenhuma Lei he determinado expressamente este effeito; 
e tanto mais, quanto no Decreto de 21 de Outubro de 1836 
estão designados os casos em que aquella extincção póde ser 
authorisada, e o modo de a verificar.-Sã~ aquelles unicamente 

os casos legitimos em que pódeler logar a extincçã0.-AS Con, 
frarias das Parochias supprimidas he licito collocarem-se em 
qualquer outra Igreja, ou reunirem-se áquellas que mais Ihes 
convier, precedendo a devida authorisa@o.-Tal he a doutrina 
da Portaria do Ministeno do Reino do i ." de Fevereiro de 1841. 

-Bem andou o Conselho de Estado na Consulta que servio 
de base B Resolução de que ora tratamos. 

Uma Confraria que possue um bom fundo, do qual percebe 
juros, af6ra outros rendimentos, não corre o perigo de faltar aos 
encargos do seu Compromisso, ainda quando haja de acudir com 
algum soccorro ás necessidades da parochia. 

TBem as Confrarias a obrigaeo imperiosa de evitar todas 
as despezas superfluas, e de economisar o mais que possiveI for 
dos seus rendimentos, a fim de se habilitarem a concorrer com 
alguma quantia para obras ou serviço do verdadeiro interesse 
da Religiao ou da Caridade. -  para que ser& gastar quantiosas somrnas em fogos de ar- 
tlficio, em tantos banquetes, em festas estrondosas? Aproveiuo 
acaso esses desperdicios á humanidade desvalida? Seráo acaw 
do agrado da Divindade essas demasias t E comtudo.. . a expe- 
riencia mostra que, pela ~ a i o r  parte das bezes, os rendimentos 
das Confrarias hão sido absorvidos por esses ruinosos gastos. 

Minguem púde querer que as Confrarias faltem ao desem- 
penho dos encargos espirituaes a que as obrigão os seus Com- 
promissos. Mas ha todo o direito a exigir que os rendimentos 
dessas corporações sejão administrados com selera probidade e 
acrisolado 2810,-que se cuide da cobrança das dividas,-que 
se não d& a juro quantia alguma a compadres que nenhuma se- 
gurança offerecem, que nenhuma confiança podem inspirar,- 
que não se gaste tudo em festas, em arraiaes, em folguedos que 
nada tbem de commum com as verdadeiras nemsiddes do 
Culto Divino. 

Sob a influencia deste modo de ver as cousas, procurei sem- 
pre, durante a minha Administração em differentes Districtos, 
fazer contribuir as Confrarias para o bem de Estabelecimentos 
Pios e de Caridade, e aproveitei uma e muitas ~ e z e s  as sobras 
dos seus rendimentos, cansagrando-as á ~epa~ação  dos Templos, 
ou a outros actos em que a Rel~gião e a Beneíicencia muito i- 
teressapf o.-S6 para a reparaç30 dos Templos, no Districto do 

13 





deVilla Nova da Cerveira, a que se havia procedido em 23 de 
Novembro de 1851, para servirem no biennio de 1852 e 1863. 

Mostra-se ter o Recorrente protestado em tempo compe- 
tente contra a talidade da eleieo, e posteriormente reclamado 
perante o Conselho pecorrido, fundando-se para isso nas pre- 
tendidas nullidades expendidas no Protesto de 4. 12, as quaes 
em substancia se reduzem ao seguinte: quanto ao facto-al- 
legou-se, e se repete na petição de Recurso, que fendo sido de- 
signados os dias para os actos eleitoraes por Alvara do Gover- 
nador Civil de 31 de Outubro, a Camara, usando do seu di- 
reito, accordara na sessão de 8 de Novembro seguinte que a 
eleicão da futura e do Juiz Ordinario fosse feita na Assemblka 
daquella Villa, e que assim o fizera logo constar por editaes 
em conformidade do art O 49.*, $ 2.O, do Codigo: que contra 
toda a expectação lhe constara logo depois, que posteriormente 
se havia resolvido a creação demais uma Assembléa na Fre- 
guezia das Covas, e que, reclamando contra, perante a Camara, 
viera enao no conhecimento de que semelhanfe deliberação 
havia sido tomada pelo Conselho Recorrido sobre OEcio do 
~dministrador do Concelho, e mandado cumprtr por novo Al- 
vara do Governador Gvil com data de 1 8  de Novembro sub- 
sequente; que semelhante Oficio se fundava no falso supposto 
de reclamação dos moradores das Freguezias das Covas, Sopo, 
Candomil, Gondar, Rlentreslida e Sopardos, pedindo que de to- 
das se formasse uma Assembléa na principal das Covas, irsta a 
distancia em que ficavâo da Villa, e considerando que em todas 
ellas havia mais de duzentos eleitores, quando apenas monta- 
vão a cento vinte e dois, como constata do documento de fl .  8 
verso. Que sendo este o facto, delle se deduzia, quanto ao di- 
retto, a primeira e mais essencral nullidade, a qual consiste em 
ter o Conselho Recorrido exorbitado das suas legaes attribui- 
ções, tomando conhecimento e alterando a primeira delibera- 
çào da Camara, sem ser por via de Recurso em furma, e só 
por um simples Oficio do Administrador, e este fundado em 
falsas premissas. 

Mostrà-se mais, que, alem desta saliente nullidade, alle- 
g k a  as mais que se havião praticado na Assembléa das Covas, 
com as quaes forão offendidos-I.", o art." 54.O do Codigq 
por se não ter procedido por escrutinio á eleição da meza de- 
finltiva;-2.0, o art.' 55.4 $ I.', por se não ter feito menção 
na acta dos Parochos que assistirão;-3.", os art.0'68.0 e 69.O, 

por se não ter tambem feito menção de que se procedbra 6 
chamada geral;-L", os art."" 64.", 69." $ unico, e 76.O, por 
se não ter feito publico por editaes o resultado final das elei- 
ções;-S.O, e finalmente, o art." 77.", por se não ter declarado 
tambem o destino que ks listas se havia dado. 

Mostm-se ainda que, sendo estas as nullidades allegadas, 
como constantes dos documentos de 0. 6 a 13, o Conselho Re- 
corrido as considerava como meras irregularidades, que aliás 
muito frequentemente se encontrão na pluralidadé das ele~çòes 
para os cargos éollectivos, e que por isso as não attendCra no 
Accordão de que se recorre. 

E seguilido o processo os seus deiidos termos, foi mandado 
responder o Conselho Recorrido, com prMa audiencia por eç- 
cripto, tanto do Administrador do Concelho, como das Cama- 
ras actual e transacta, e em vista de tudo, o Conselho Recor- 
rido respondeu, em quanto ao facto allegado, que, depois de 
designados os dias para as eleições munícipaes e parochiaes, a 
Camara de facto havia accordado na sessão de 8 de Novembro, 
qtxe a eleição da Camara e do Juiz Ordinano fosse feita em 
uma s6 Assembléa, e que esta teria logar na Villa; mas que 
tambem era facto pro~ado pela acta da sessão, que só a ella ha- 
vião assrstido tres Vereadores, em cujo caso tal deliberação era 
uulla, segundo a Portaria de 27 de Março de 1843, que exrge 
para a validade o concurso de quatro, no que concorda por 
analogia a outra de 20 de Agosto de 1844: que sendo conhe- 
cida a deliberação da Camara, os povos das Freguezias mon- 
tanhosas tratarão de requerer a designação de mais uma As- 
semblba na das Covas, aonde j& se havia formado outra no 
anno de 1846, como consta do documento a 8.24;  que o Pre- 
sidente da Camara os mandára requerer na futura sessão, ser- 
vrndo-se deste subterfugio, para que náo tivessem tempo de re- 
correr superiormente pelos tramites legaes, -visto que urgd o 
tempo, e se aproximava o dia designado para o acto eleito~al; 
que nestes termos de urgencia bavião tomado O expediente de 
requerer ao Administrador com o sobredito requerimento, e 
despacho, pedindo-lhe que levasse tudo ao conhecrmento da 
Authoridade Superior: que fora então que o Tribunal, atten- 
dendo commodidade dos povos, e a outras circumstancias que 
jul&ra ponderosas, não duvidára tomar conhecimento de tal 
negocio, apesar da fbma pouco regular, pela qual lhe hav~a 
sido apresentado, e mandara, em resultado, que se fizessem 







VB~QS do di~eito'de votar peia iacuria e omiss8o do'9arocb0, 
incumbe fi Mesa Eleitoral nomear um Clerigo da Fregoezia, 
para w i í k a r  a identidade dos vutantes.»- 

O @digo actual foi mais p r ~ ~ i d e n t e ;  ea  falta do Parocho, 
aetdwrisa a wmea@o de um Sacwdole, e na falta deste, per- 
wtte que seja nomeada uma pessoa idonea para verificar a 
iden tkkh  dos votantes.-No art.O 372." he formalmente es- 
tabelecido o processo que se deve seguir contra os Parochos, 
que não comparecerem perante as Mesas Eleitoraes. 

Eis aqai as disposições parallelas do Decreto Eleitoral de 
3Q &e Setembro de 1852:-«Art O 53."-0s Parochos e os 
Regederes das Freguezias, que constituem a AssemMba Eleito- 
ral assistirão á eleição para intormar sobre a ideetidade"dos 
v&stes.-$1 O-Ealtaodo o Parocho, ou o Regedor, a Mesa 
riomeará pessoas rdoneas que fação as suas vezes. -$2." -As 
l e s a s  Eleitoraes mão comewrão o acto da eleição, sem que os 
P a m h o s  e os Regedores, ou quena os substituir, esteja0 pre- 
seriks.u -Em quaato á parte penal, eis o que dispõe o rnekio- 
d o  &meto:-Art.0 123.0:- ((As A u c t m ~ d e s  Administra- 
tcvas, ou Ecclesiasticas, que deixarem de comparecer nas Assem- 
Meas Eieitoraes primartas ou de dpiirameoto, pata os fins indi- 
cados por e&e temeto;  os cidadãos eleitos para Vogaes das 
Mesas, ou Revesadores que se recusarem a servir o11 a cumprir 
alguma obrigação que Ibes fbr incumbida, pagarão uma milita 
de 40&000 a i00&000 reis.» - 

-He da rigorosa obrigação dos Conselhos de Districto, quando 
se peçupào deRecursos sobre eleições, examinar attenta e pro- 
fundameate ate que ponto as irregularidades apontadas pelos 
Reccsrrentes podenão k r  affeetaào a sinceridade das opera@es 
ekitoraes, e impedido a livre maagfestaçáo da vontade popu- 
lar. - Este exame não póde deixar de ser recommendado como 
indispnsavel para o Conselho adquirrr um verdadeiro e cabal 
conhecimenio da verdade, e como um meio de habilitapo paxa 
tomar uma resolução acertada e justa, no sacratissimo empenho 
de fazer triumphar a liberdade do voto, e a mais ampla expres- 
são do seotir dos cidadãos. 

--As actas das elei$es são o registo historico de tudo quanto 
orrcorreu nas assembléag; e como taes devem conter ama a p o -  

s i g o  fiei e oírcumslanciada das o p m õ e s  praticadas eni obser- 
vancia e nos termos da Lei,-e a narração de quaesquer fa- 
ctos ou incidentes que nas mesmas tiverão logm.-Attenta, 
pois, a importancia destes documentos, attenta a gravidade das 
operações a que se referem, attenta finalmente a autheniicidade 
que a natureza das cousas Ihes attribue ... toda a exacção, toda 
a fidelidade, todo o escrupulo são poucos na redacçao destes es- 
criptos -Seguinde-se osta severa i~dkcaçâo, asegurar-se-& o 
triumpho da verdade, e evitar-ss-hão muitas e d~srigradaveis 
contestayões 

-No rigor de direito sómente sào talidas as resoluçòes to- 
madas na occasião e pelo modo que as Leis determinão; - no 
entailto, em casos urgentes, poderá ser favoravelmente inter- 
pretada qualquer resoluç8o extraordinaria que tender a facili: 
tar o exercicio do direito eleitoral, e a assegurar a liberdade 
da ~otaçiío.-Assim, no rigoi de direrto, sómente ás Carnaras 
Municipaes compete fixar o numero das assernhléas pala cada 
Concelho, os seus limites e o lo&r da sua reunião, naquelles 
Concelhos em que, pela sua grande extensão ou população, não 
for conveniente fazer a eleição em rima s6 ássemblba; mas, dan- 
do-se a hypothese da presente Resolução, não póde considerar- 
se como rrregularidade rom força de aiinullar a eleição o facto 
praticado pelo Conselho de Districto de alterar o numero das 
assembl6as.- qual he essa hgpothese?-Para não repetirmos 
enfadonhamente o que acima está exarado, pedimos aos Leito- 
res que leião de novo o $ do Objecto do recurso que começa 
pelas seguintes palavras: E seguzndo o processo os seus devidos 
termos.-Por essa exposição conhece-se que a estreiteza do 
tempo, e a urgencia do momento obrighrão o Conselho de Dis- 
tricto Recorrido a determinar a creacão de uma nova assemblba; 
mas que essa alteraçào, em Fez de prejudicar o direito eleitoral, 
em vez de obstar concorrencia dos eleitores, facilitou consi- 
deravelmente o exercicio da preciosisslrna prerogativa constitri- 
cional dos cidadãos.-He este o caso de dizer, na phrase do 
Direito Civil: Multa prohibentur in jure fxri, qum tanen fa- 
cta tenent. . 

H e  incontestavel que depoiS da mesa piovisoria se deve 
proceder a elei~ão da mesa de6nitlva; mas, se a mesa provi- 
soria for eleita por acclamaçáo como mesa definitiva,-temos 



por certo que o facto da não eleiRo não póde produzir o ticio 
da nu1lidade.-Porqu&?-Porque nesta hypothese, v~sto como 
nioguem requereu votação, ninguem protestou, a mesa provi- 
soria obteve o voto geral dos eleitores para se constituir em 
mesa definitiva. 

- S o b r e  o ultimo considerando da presente Resolução veja a 
doutrina exposta a pag. 172 deste Tomo, a proposito da Reso- 
lução LXX (Eleições municipaes)-Decreto de 29 de Janeiro 
de 1853. 

I1 est de premikre n&essrt&, qu'on pose des Itmites dans 
lei quelles le manufacturier puiese ezercer sou industnesd- 
rement et Iibrement, et qui garantisseai au propriétaire voi- 
sin qu'il n'y a danger, ni pour sa santé, ni pour les pro- 
a'* de sou so'. (Cowuita d o h t ~ t u t o  no armo rii ) 

La Iiberté du trava11 est Ia r&gle, les dispositioac qui y 
porte& alt~inte ne peuvent être que I'exception. 

(V1vtsn ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso iuterposto pela Camara Municipal do Concelho de 
Faro, do Accordão do respectivo ConseIho de Districto, pelo 
qual fora resolvido, por via de Recurso, que ao Recorrido Sa- 
muel Amram se concedesse debaixo de certas condições a li- 
cença pedida, e pela CamaraRecolrente denegada, para poder 
estabelecer p'um seu quintal, proximo ao cemiterio daMiseri- 
cordia, uma Caldeira de cozer cortiça, de cujo estabelecimento 
havia jh exemplo dentro da mesma Cidade de Faro. 

Mostra-se que o Recorrido sollicit8ra da Camara Recorrente = 

a licença em questão, por um simples requerimento, sem que 
manifestasse a inten~âo de se sujeitar ás condiçòes que lhe fos- 
sem exigidas; e que a mesma Recorrente lh'a denegara, fun- 



dada no art." 28." das suasPosturas, competentemente appro- 
vadas; por isso que julgára perigoso e prejudicial o pretendido 
estabelecimente dentro da Cidade, e como tal comp~ehendido 
na disposição do citado artigo, cujo theor he o seguinte: «,Fica 
prohibido ter dentro da Czdade, oupouoações, fabricas de cor- 
twmes, fornos de cal, de louça, ou.outras quaesquer ansalt~bres, 
ou perigosas, sob pena de dois mzl rdis )» 

Mostra-se mais, que o Recorrido reclamhra perante o Con- 
selho de Districto, allegando: i.', a protecção que todas as Leis 
sempre concedêrão ao Cornmereio e á lndustria; 2.", que o local 
designado para o mister era solitario, e sem procimos morado- 
res, tendo por um lado a antiga muralha da Cidade, e pelo outro 
a rua publica; 3.", q-ue um estabelecimento de igual natureza 
existia ja dentro da cidade, com_peimi&o da Recorrente e 
do Tribunal; 4 O, que o seu pretendido estabelecimento, como 
aquelle outro, não estavâo compiehendidos na letra do citado 
artiw, w a  H M ~ Q  ~ 1 ~ t u a k t e  FM seii-eqwib3; li.", qaetanto 
assim era, que um dos Vereadores havia opinado pela conces- 
são da licença, debaixo das cdulelas, que se julgassem preci- 
sas; 6.", e 6nalmente, que na propria Capital do Reino se con- 
sentiâo estabelecimentos de identica natureza, como serralhe- 
rtas, fabricas de cozer pão-e de refinação de assucar, etc., pa- 
receiido, á v~sta de todo, quo a opposiçâo da Carnara era acin- 
tosa, visto que do seu estabelecimento, no local designado, se 
não podia segurr sinistro algum. 

Mostra-se tambem, que o Conselho, toma.ndo conhecimento 
do Recurso, mandira responder a Recorrente, e ~nformar o Ad- 
mrnistrddor do Concelho, devendo a sua informação ser baseada 
sobre o resultado de uma vestoria em forma com audiencia dos 
intemsa&s, e assisteacia dos perites, nomeados por uma e ou- 
tra parte;< e que t& se ver~ficow e oonsta dos autos a fl. i$. 

.\lt)stra-se ainda, qtie a Recorrente, respondendo, allegara: 
i.", que estava bem longe de querer oppor-se ao exercicio da 
idustrla do Recorridc+ pois que a denegação da hceoça se re; 
feria sómente ao local designado, o qual não era tão isoIado, 
que nào ficassem prosimo ãelle predlos urbanos, cujos s e n b  
rios se oppunhâo, allegando os prejuizos que Ihes podtáo pro- 
vir; 2.", que para evitar taes prejuizos e sinistros he fora 
adoptada a medida do citado art." 28 das Posturas, em cuja 
letra e espirito julga~a comprehendido o estahelecrmento do 

wm13 extreiwmente inc~wmode e perigoso; 3.", que 

nào mililavs pata o easo presente o exemplo ailegado de erp 
tro- estabelecim~to igual dentro da Cidade, p r  rsm que j% 
existia antes das Posturas, e s6 fôrã conservado em aff-e 
aos d~reikos adquiridos, e mesmo assim, debaixs das cauteim, 
q ~ e  fôrzo reputadas indspensaveis; &.O, e finalmente, que se 
m o  fazia cargo de responder, quanto aos alkgados exemplos. 
da Capital, por isso que, igeoraedo as cireumstancias de taes 
estabelecimentos, julgba nào dever tnEerp8~ juizo algum sobre 
os actos da respectiva Municrgalidade; mas que sempre diria, 
que oa Capital havia distancias e recursos que não ha ~a &- 
dade de Faro. 

Most~a-se por outra parte que pela testoria ordenada, e 
informaçà-o havida do Admiitstrado~, fMa presente ao Conse- 
lho, que do estabelecimento em questão no locat desigrtâdo, se 
não podiáo seguir os imaginados prguizos de laceadio, o& in- 
salub~idade, visto que o quintal tróha por um lado a antiga 
muralha daiCidade, e pelo ot i t~o a rita ptibkoa, achanh-se 
assim quasr isolado; - maiormente adoptando-se as cautelas, 
que os mesmos perrtos entendbrão conveniente rdicar. Mos- 
tra-se outmrm que o ConseBo, em vids de tudo, e da seu 
proprio corihecimento do local designado, acordára em conce- 
der a I i c ~ ç a  requerida, de modo p r 6 m  que se respeite a in- 
tenção, e espirito do Accordao Municipal recorrido, e se con- 
cilie a obserçancia das respaivas Posturas com os interesses 
do Commercio e Endustria, pwa O que ordenoir que a clramnio8 
au coductor do fume do fbgão,' que o Reearreate var coa- 
skrulr, se eleve vinte palmos sobre a altura da rnurdha cook- 
gua,-que o mesmo Recorrente não demore on conserve cw- 
tiip em bruto, ou preparada, a menos dtsbncia de 26 palmos 
da boeca do fogk,-que não constnta se corte cortiqa derúro 
do quintal eu recinto onde ex~stir a caiderra, e cumpra; a t b  
disso, as previdentes disposiçks do art." 30.' do Codrga &s 
Postwas: obrtgando-se por termo fiel observarma de todas e 
eada uma das expressadas eodqões, sena o que &r& dk ge- 
nhum effeito a presente coneessáo e provimento. 

&blraçe ainda mais fuadar-se a pet~ção do; Recmu: 1 .O, 

em que a Camra f6ra ofkadida no exereicio das suas atEm 
bulç6es legaes, aneullando-çe-Lhe uma d e b b e r a ~ o  bm& 
virtude do art." 12Q.", o." li.", do Codigo, e ds arLQ 28.' das 
suas Posturas, que o proprio Conselb h v i i l  appmv&2 SSQ, ew 
que w disposieo do clt& art.' %* se devo esteadw com- 



prehendida o estabelecimento do Recorrido, em vista da sua 
letra e espirito, sendo por isso que f8ra denegada a Iicença de 
=ardo com a reclama@o de alguns visinhos; 3.", em que O 

mesmo Conselho reconhecbra o perigo de tal estabelecimento, 
pois que se o não tivesse reconhecido, não acompanhava a eon- 
cessão da licença com as cautelas prescriptas no Accordâo re- 
corrido; &.", em que as dispensas nas Leis-as desuirtuão, e 
s6 servem para tirar-lhes a força moral em que as mesmas 
Leis se fundâo; S.", e finalmente, que os exemplos do que se 
pratica na Capital não tem applicação alguma Cidade deFaro, 
ou seja por que alli ha os recursos necessarios para acudir aos 
incendios, ou porque em razão das suas grandes distancras 6 
forçoso consentir taes esiabelecrmentos dentro do seu recinto, 
concl~indo, que, nestes termos, sendo especiosos os fundamen- 
tos do Accordâo, era de esperar o provimento pedido. 

E dando-se o devido andamento ao processo, forâo ouvidos, 
o Conselho e as partes interessadas, e todos nas suas respostas 
e allegações, reproduzirão e desenvolverão as consideraçôes, que 
jB havião adduzido, e que o Ministerio Publico a final morali- 
sou e avaliou em vista do direito, e dos autos respectivos. 

O qu: tudo visto e ponderado: 
Considerando que na hypothese sujetta se nLo dá questâo 

de direito, visto que tanto a Camara, como o Conselho, delibe- 
raado como deliberárão, o fizerão dentro da orbita das'suas 
attribuições legaes: 

Cons$derando que sendo a questão de mero facto se reduz 
a saber se o estahelecin~ento da caldeira, no local indicado, 
púde como perigoso ser prejudicial salubridade dos visinhos, 
-questão que se acha, com perfeito conhecimento de causa, 
resolvida a favor deRecorrido peIa vestoria, e informação da 
Administrador do Concelho, que servio de base ao Accordãa 
recorrido : 

Considerando que igual estabelecimento, supposto que mon- 
tado antes da Postura, se acha ainda hoje existindo dentro dã 
Cidade com acquiescencia da Camara recorrida, e d~ Conse- 
lho, debaixo das cautelas, que forão consideradas precisas, como 
acontece no caso presente: 

E attendeudo, finalmeate, a que na disposiCão do citada 

ãrt." 28.' não foi especificadamente designado o estabelecimeta 
em questão, se bem que outro igual j& existisse. 

O Governo, conformando-se com a Consulia, etc., denega 
provimento no presente Recurso. 

(Decieto de 10 de Junho de 1853-Diario do Governo n o  147, de 35 de 
Junho do mesmo sono ) 

DOUTRINA QUE MMANA DA BBSOLDÇÂO. 

A liberdade do exercicio da Industria he a-regra geral: 
Se um estabelecimento industrial não he iiisaluhre, nem 

perigoso, nem incommodo;-ou, se, estabelecidas certas 
e determinadas precauções, o estabelecimento perde as qua- 
lidades nocivas que possa ter,-deve ser authorisadoainda 
dentro das povoações. 

LEGISLAÇÂO CITADA NA BESOLUCÂO. 

- Codigo Administrativo: 
Ait." 120.", n." v.= «:A Camara Municipal faz Posturas. . . 

para prohibir den&o das povoações quaesquer estabele- 
cimentos insalubres, ou perigosos. D = 

-Veja sobre este assumpto a Resolução n." ã6., a pag. 145 
e seguintes do 2." Tomo desta obra. - Ahi vem transcripto o 
Decreto regulamentar de 97 de Agosto de 1856, o qual con- 
tem disposições policiaes e sanitarias deerca das manufacturas, 
fabricas e outros estal>elecimentos industriaes-insalubres, in- 
commodos, ou perigosos. 

Na Tabella annexa ao citado Decreto de 27 de Agosto de 
1855 não eneontrâmos designado o estabelecimento de que se 
traia na presente Resolução, isto he, de uma Caldeira de cozer 
cortiça; com uma louvaiel previdencía, porem, se diz expres- 
samente no mesmo Decreto, que as suas disposições são consi- 
deradas provisorias, com o fim de se poderem modificar, cor- 
rigir ou aperfeiçoar em beneficio da industna, da segurança e 
da saude publica, squndo os progressos da sciencia,e as indi- 
caçòes da experiencia.-He tambem assim, que o meacionado 
Decreto não dá coino um trabalho definitivo e.irrevogavel a Ta- 
bella que lhe estB annexa, mas sim manda add1cionar:-l,", os 
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esbabelecimentos que forem iundados ulteriormente, e estiverem 
nas mesmas circumtancias dos espec16cados;-2.O, os novos es- 
tabhimeii .~as industriaes, que Se verificarem ser insalubres, 
incommodos ou perigosos;-e finafiuenk manda eiiminar da 
Tabetla ague1les estabelecimentos, que por effeito dos progres- 
sos da sciencia, ou do aperfeiçoamento dos processas industriaès 
vierem a deixar de ser insalubres, rncommodos ou perigosos. 

O estabeleclmento de uma caldeara de cozer cortiça, de que 
trata a presente Resolu~ão, quando muito, pertence tercerra 
classe da Tabella citada, na-qual cjasse estão especificados os 
estabelecimentos que se podem fundar dentro dai povoacoes, e 
junto das habitações, mas sujeilos á vigilancia da policia, nos 
termos da respectiva licença. 

Este simples enunciado faz ver que approvamos, e temos 
como moita iusta a Resolucão. Foi demonstrado pela vestoria 
a que se proicdeu, c pelas informacòcs do ~ i i i~ i s i rado  Adrni- 
iiistrativo competeute, que da estsbelecimeiito ern questào rtào 
podião seguir-se 1,s imagiriados prcjuizos de incendio, nem de 
irrsalubr~dade.-Hc i?rualmente cerlo uue o Coiiselho de 1)is- 
tricto, conhecedor das"circumstancias licaes do estabelecimento 
(por ser na propria capital do Distr~cto), concedeu licença com 
a mais discreta circumspecção, como quem tinha a peito con- 
ciliar os interesses da communidade com os do commercio e da 
industria, ordenando as mais previdentes e minuciosas precau- 
ções por paite do Recorrente. 

O exemplo que se allegou do que succedia na Capital foi 
mopportuno e inconcludente; e nesta parte replicou a Camara 
muito bem e triumphantemente.-Be, porem, certo que não 
havia necessidade de produzir .um tal argumento para se d e  
monstrar que não podia em boa rasào ser prohibido o estabe- 
lecimento de que se trata. 

Esta Resolu@o desperta-nos a necessidade de assignalar um 
inconveniente, que jii almprensa yeriodica notou, e vem a ser 
-a disposição muito pronunciada que ultrmamente se tem ale- 
vantado para inquietar os industriaes, representando-se contra 
a existencia ou collocação dos estabelecimentos, sob pretexto 
de que são insalubres, incommodos ou perigosos. He mister que 
as Authoridades Adm~nistrativas estejão de sobreaviso, e pro- 
curem defender os legitlmos interesses commerciaes e fabris 
contra esta aggressão de nova especle; lembrando-?e de que Ihea 
cumpre conservar o fiel da balança entre os interesses do com- 

mercio e da industria, e os da saude e da commodidade dos ha- 
bitantes das povoações.-A liberdade do trabalho, como bem 
diz a epygraphe que acima adopthmos, he à wgra geral; as dis- 
postções que restringem e limitão essa lzberdade constituem a 
excepção.-He claro pois que a excepção deve ser muito jus- 
tificada, aLbs converter-se-ha em injustiça. Antes de me priva- 
rem da liberdade de industria, antes de me prohibirem o esta- 
belecimento da minha fabrica ou oficina, antes de me forçarem 
a mudar de local, antes de me Imporem a obrigaçso de tomar 
precauções dispendiosas.. . he de toda a rasâo, he de eterna 
justiça que se averigiiem bem as cousas, e se proceda a todos 
os meios de exame e de informação, tendentes a descobrir se 
he dispensavel o sacrificio a que pretendem condemnar-me.- 
A Administração deve considerar que neste assumpto estão em 
presença dous importantes e gravxssimos interesses, e que o 
grande problema a resolver he u conciliação delles, por tal modo 
diligenciada, que a saude, a segurança e a commodidade dos 
habitantes não corrão perigo, nem tão pouco se verifique um 
sacrificio dispensavel da liberdade natural, que a sociedade deve 
manter e assegurar. - 



I1 est convenable ù'attribuer A chaque emploi un traite- 
ment EXQ, e t  en outre, quand cela se peul, des ~moluments 
éreotuels, destinh B enlretenir ou 1 récompenser le  zele 

(VIVIBN.) 

Dans le8 servicea o; le mérlte do fonctionaire peut ria 

mesurer sur les résultats qu'il obtient, i1  est accardé, eu ou- 
tr~, un traitemrnt éventiiel. (VIP~W ) 

Versez I'instruction sur Ia tête du peuple, vous lu1 dever 
c e  bapterne (LBBMIHIBR ) 

OBJECTO DO RECWSO. 

~ G u r s o  interposto pelo Professor jubiado de Instrucção 
Priwaria no Concelho de Amares, contra o Accordão do Con- 
selho de Distr~cto de Braga, que confirmou a decisão da Ca- 
mera Municipal respectiva, pela qual se recusára a considerar 
com o vencimento incluido na Carta de aposentadoia com o 
Ordenado por inteiro, a gratificação correspondente ao Magis- 
teno. 

Attendendo a que, pelo art." 23." do Decreto de 2 0  de Se- 
tembro de 18àá, o ordenado destes Professores se fixou ex- 
pressamente em 100$000 r&, e que as addições annuaes, es- 
tabelecidas no art." 26.' e seu $, a cargo das camaras Munr- 
cipaes:, se considerão ali como gratificações de exercicio, e 
nào podem por isso entrar na jiibitação: 

Attendendo mais a que o augmento de ordenado, de que 
trata o art." 178.0, em que oRecorrente se funda, tem refereucia 
aos vencimentos da aposentadoria estabelecidos no $1." do art." 
173.", segundo o tempo de serviço emaiscircumstancias, osquaes 
todos são pagos pelo Thesouro Publico, porqaeem nenhymas de 
taes disposições se faz men@o das gratificações satisfeitas pe- 
las Camaras Muoicipaes: 

O Governo, conformando-se com aconsulta, etc., nega pro- 
vimento no Recurso, e ordena quesubsistáo asdecisõesrecorridas. 

(Decreto d e  $3 de Jiinho del853-Diarro do Guurrno n." 180, de 3 de  
Agosto do mesmo anuo ) 

O s  Professores jubilados, que não estão em exercicio, não 
tbem direrto á4 gratificaç6es municipaes, que o Decreto de 20 
de Setembro de 1844 estabeleceu. 

As gratificações recahem sobre o exercicio, e assentão no 
bom e eEectivo serviço; conseguintemente não podem entrar na 
jubilação -quando inactáwa. 

O augmento das gratificações não põde ter a menor relação 
com o augmento do ordenado, mas sim com o dos discipulos 

D e c r e t o  de 20 de Setembro de 4844. 
Art." 23.": Os Professores vitalrcios do primeiro grho de 

Instrucção Primaria receberão em Lisboa, Porto e Fuo- 
' 

chal o ordenado annual de 150&000 r&, e 100$000 
d i s  nas outras terras do Reino. 

Art." 26.": Todos os Professores de Instrucção Primaria, de 
hum e outro sexo, receberão annualmenk a quantia de 
20&000 &is, pagos pela respediva Camara Municipal. 

$ unico: Será paga pela mesma fófma a gratificacão 
a n n ~ a l  de 10#000 d i s  aos que tiverem mais de sessenta 





Eis a explicaç30 da doutrina da Resolu$ão, t8o claramente 
deduzida, como entendemos que o deve ser. 

-Vem aqui a proposito farer umas breres ponderações ácerca 
do theor das decisões do Conselho de Estado. 

Em França, mais de um escriptor de Direito administrativo 
tem feito severas recommendaçòes ao Conselho de Estado. - 
Não temos motivo para empregar palavras severas, nem que o 
tivessemos, a tanto se arrojaria a nossa humildade; mas ~ulgil- 
mos indispensavei fazer algumas ad~ertencias, muito genencas 
e sem referencia á actualidade, as quaes, em ultima analyse s6 
t&m por fim communicar aos julgamentos do Conselho de Es- 
tado a maior sornrua de respeitabilidade. 

He mister que ás declsões do Conselho deEstado, promul- 
gadas em Decretos Reaes, preslda o mais escrupuloso cuidado 
em quanto á Iingoagem juridica, em quanto á clareza da ex- 
posição, e finalmente em quanto á uniformidade das decisões 
em casos identicos ou analogos. 

O Conselho de Estado, na Secçso do Contencioso Adrni- 
nistrativo, deve ter sempre em consideraçáo que as suas deci- 
sões hão de \.ir a estabelecer pelo tempo adiante a jurispruden- 
cia administrativa, e que, por esse rnolivo, será pouco todo o 
esmero que puzbr na redacção de suas Consultas, tanto no que 
he relativo á exposição dos factos, como no que respeita aos 
principios e ao direito. 

He assim, que o Conselho de Estado deve eiitar com todo 
o escrupulo uma só expressão, que, por não ser clara e pré- - 
cisa, possa induzir em erro. 

He assim, que o Conselho de Estado deve procurar esta- 
belecer uma Iingoagem 7erdadeiramnte juridica, que arrede a 
coafuzáo em pontos de competencia, defina bem a diversidade 
das attribuições, e fixe com segurança os bons principios e as 
regras geraes. 

He assim, que ao Conselho de Estado cumpre dar de mào 
e esse defeito, .que um estimavel escriptor francez caracterisou 
energicamente nas seguintes palavras: - Je  lu0 reproctseiai éga- 
l e m l  ce vague, ce rnulisrne mtme, gu'on remarque dans les 
awêls qui slatuent sur unepuestion de séparation depouvoirs.- 
Quando o Conselho decide que tal ou tal negocio riso perteoce 
as Justips ordioarias, mas sim d Administração, ou !ice-versa, 

deve expdr com clareza os fundamentos da sua decisão, desi- 
gnando a authoridade a quem determinadamente cabe o.co- 
iihecimento da questão, declarando se a matena he graciosa, 
ou contenciosa, e qual o modo por que deve ser tratada? Para 
que 6e, em taes casos, emudecer, ou deixar ficar as cousas no 
uago? 

He assim, que o Conselho de Estado deve procurar fazer 
sentir que o ~ulgameato do facto esth subordinado a princi- 
pios certos e invariaveis, que seguio e tomou por fundamentò, 
t E  como poderá elle conseguir um tal resultado, se as expres- 
sões que empregar náo forem a traducgo litteral e clara desses - 
mesmos principios? 

He assim, finalmente, que o Conselho de Estado deve pro- 
curar estabelecer uma doutrina uniforme, uma jnrisprudencra 
~gua l  para assumptos identicos ou analogos; lembrando-se de 
que sú a uniformidade, nessa hypathese, póde imprimir as suas 
decisões o caracter de authentlcrdade, sem o qual senso inuteis 
e estereis. 

Veja sobre este assumpto a Introducçào ao tratado das 
Compeiencim de M, Chauveau-Adolphe, 

-Pois que naResolução se trata de um Professor de ensino 
primario, aproveitaremos esta occasião para offerecer á consi- 
deração dos Leitores algnmas noticias sobre o importantissimo 
assumpto da Instrucção Primaria. 

No interessante Relatorio do linisterio do Reino, apresen- 
tado ao Parlamento na Sessão Legislativa de 1854, são aponta- 
das (e, a nosso ver, muito avisadamente) como sendo as mais 
u r e t e s  as seguintes necessidades, em materia de Inslrucçào 
Primaria: -Esc6Pas em numero correspondente á populaciio 
do paiz ;-maior frequencia dds auLs;- professores devida- 
mente habilitados e retribuidos;-methodos de ensino ellica- 
zes e expeditos. 

Em 30 de Junho de'1854 havia em Porlugal 2:231 escó- 
Ias primarias; sendo-t:i49 escúlas pagas pelo Estado,- 
e 1:082 pagas por conta de Corporaes  Pias e Munici$es, OU 

de empresas inteiramente particulares. 
Já depois daquella epocha tem o Governo creado novas Ca-- 

deiras de $rimarto em diversos pontos do Reino, onde 
se rwenheceu necessidade d e ' m  á k ~  &bdeciwiento~; e h0 





dirern, ou dentro de um quarto de kgoa em circumferencia 
dellas. 

aHe porem t8o benefica e equitativa a Lei, que dispensa 
desta multa os que mostrarem que os menino! possuem J& o 
necessario conhecimento dos objectos do primeiro grito de in- 
stmcçiío primaria: os que mostrarem que Ihes dão por outra 
fórma, igual, ou maior instrucção: os que não'poderem man- 
dar os meninos a eschola por motivo da sua excessiva pobre~a. 
Ainda faz mais; permitte aos ~ndividuos, a quem seria penosa 
a falta do trabalho dos meninos, que 56 os mandem á eschola 
em uma das lições diarias. 

nReflictAmos por um pouco sobre a Lei nesta parte. A Lei 
s6 apresenta uma sancção penal, e a manda applicar, depois de 
esgotados os meios suasórios, e as recommendações da Autho- 
ridade Administrativa, que começa por aobar, depois id rna ,  
e por ultimo reprehende; de sorte que a severidade do castigo 
tem logar unicamente, quando se torna bem sensivel a acintosa 
negligencia, e indesculpavel omissâo dos que são obrigados a 
mandar instruir os meninos. E para que nenhum pretexto fi- 
casse aos refractarios, atlendPu a Lei devidamente a d,iversns 
circumstancias eesepcionaes da obrigaçno prescripta, respei- 
tando o diredo domestico, e a obrigação mais wrgente de'acu- 
dir  as primeiras necesszdades da czda; não podendo deixar de 
comprehender tambem esta segunda excepção, na sua applica- 
çáo pratica, o rigor das estaçâes, e distancias das escholas. 

a l u d o  isto porem ftra de nenhuma importancia, se o pre- 
ceito da Lei tivera a natureza de despotica, de caprichosa, e 
de inutil.  mas sera por ventura um mandato caprichoso, des- 
potico, e inutll a obrigação que a Lei imp6e aos Paes de fami- 
lias, Tutores, e Chefes de Estabelecimentos-de mandarem ds 
escholas seus filhos, pupilos e subordinados? N50, mil vezes 
não., . Este preceito he santo, he justo, he proveitoso á hu- 
manidade. 

« Paes de familtas, e Tutores, Chefes de  estabelecimento^ 1 

Quereis acaso que ,ossos filhos, pupilos e subordinados fiquem 
por todd a vida envoltos nas densas trevas da ignorancia? Que- 
reis por ventura condemna-10s á bruteza dos irracionaes? Que- 
reis que esses innocentes, no decurso de seus dias, vos amd- 
diçbem, quando chegar a necessidade de lerem uma carta que 
veio de longes terras escripta por um amigo, por uma pessoa 
querida ou respeitada, e a força brutal da cega ignorancia Ihes 

vedar a inteiligencia de caracteres, para elles, misteriosos? Que- 
reis que elles confiem os seus segredos B curiosidade de mal 
intencionados, a quem pedirem a leitura de documentos melin- 
drosos? Quereis que não saibão I&r o divino livro da nossa R e  
bgião Santa! Queieis que n8o saibão j h a i s  fazer esses calcu- 
los, que tão indispensaveis se tornão aos usos da vida? Que- 
reis?. . . 

[(Mas eu faço, rnvoluntariamente, uma grave injuria ás pes- 
' 

soas a quem endereço estas perguntas. Não he possivel que es- 
capem h penetraHo da ternura de um pae, e ao instrncto da 
probidade e compaixão de um tutor, os funestos males que se 
seguem de não mandarem instruir seus filhos e pupilos. &Que 
resta pois? Rogar-lhes, com viva instancia, que meditem séria- 
niente na grave responsabilidade que Deus, e a sociedade, as 
Leis Divinas e humanas, Ibes impõem, se não promoverem a 
cultura intellectual da infancia, confiada ao seu desvelo. 

«Se porem conviesse.ainda reforçar a minha iogativa, lem- 
braria que tres annos depois da publicação da Lei citada hão 
de ser recrutados primeiramente os iiidrviduos que não soube- 
rem 1Br e escrever, dando-se por este modo uma bem enten- 
dida escusa hquelles que, no seu propno interesse, houverem 
cuidado de instruir-se. He bem sabido o quanto se torna pesa- 
do o serviço do Exercito e Armada; e por consequencia qual 
não he a importaacia desta disposição da Lei?-Lembraria 
igualmente que segundo a mesma Lei serão suspensos de seus 
direitos politicos, por espaço de cinco annos, os paes, tutores 
e outros individuos, cujos filhos: pupilos, ou subordinados ti- 
verem completado a idade de quinze annos, sem saber l&r e 
escrever, passados dez annos depois da publicação desta mesma 
Lei.-E finalmente lembraria que ninguem poderá exercer 
direitos politicos sem saber Iêr e escrever, seis annos depois da 
mesma publicação; bem como que teráo preferencia, para se- 
rem admittrdos em qualquer Emprego, Reparti@o, OU Serviço 
publico, os individuos que souberem Iêr e escrever. 

«Aos muito Reverendos Parochos, a cujas mãos chegar 
esta breve allocução, rogo a merc8 de a explicarem aos seus 
freguezes; e aos Srs Administradores de Concelho.recommendo 
que por sua parte cuidem de generalisar e inculcar a sua dou- 
trina, que ao mesmo tempo está em harmonia com a Lei e com 
o bem dos paios. -BQa 9.de Abril de 184&.=0 Governador 
c1 vil=Josd Silvestre Rióetro,* 



-.A queda0 mais importante, e& materia de Instrucção Pri- 
maria, depois das que havemos apontado, he a da retribuiçáe 
e,hàbilitações dos Professores. k este respeito dizia o Conselho 
Superior de instruc$ão Publica do Reino ao Governo o seguin- 
te:-alastima-nos declarar que poucos são os bons Professo- 
res que temos em Insirucção Primaria. Crè-se geralmente ser 
a causa deste inal a pequenez dos ordenados, e irregularidade 
nos pagamentos delies. Hoje ndo púde ailegar-se a ullima cir- 
cuinstancia, qire os ordenados felizmente andão pagos rnensal- 
mente. Nào sáo ~antajosos os ordenados dos Professores, 6 yer- 
dade; mas tambem se nao podem di7er murto inferiores aos 
das outras nações. Em Franca ndo podiam reputar-se maiores 
desde 1833 a 1848; e em Hespanha ainda não são superiores 
aos nossos O que toda~ia  he certo he que, havendo muitos 
empregos mais lucrativos, e poucos homens de merecimento 
Iitterario, estes nzo concorrem iis cadeiras vagas, ficando ellas 
assim a disposição da mediocr!dade; e onde os interesses do 
ensino 1i1re são avultados, não ha opposição Bs cadeiras publi- 
cas, como succedeu em Moura, em quanto o digno Commissa- 
rio dos estudos não elevou a 150$000 rdis os vencimentos do 
Professor pelos recursos locaes. »- 

Em quanto não se der aos Professores de Ensino Primario 
a consideração, vencimentos, regalias e vantagens, a que indis- 
putaveImente t$em direito; não poderá conseguir-se neste par- 
ticular resultado algum importante. 

Lançaremos aqui as ultimas Bases que á Camara Electiva 
forão propostas pela CommisSda de Instrucçdo Publica, na Ses- 
sáo Legislati~a do anno de 1854. Contbem ellas muitos prin- 
c~pios aproveitaveis; seodo para desejar que sejão .discutidas 
pelo Parlamento, e convertidas em Lei, admittindo-se todavia 
qnalquer idéa que ainda mais e mais favoreça os Professores e 
seja propria para promover efficazmente o desenvolvimento in- 
tellectual e moral dos povos. São as seguintes: 

BASES. 

I. A Instrucção Primaria será dividida em dois gráos; e são 
obrigatorias no 1." as seguintes materias: 

L&, escrever e contar, incluido o systema metrico-decimal, 
Religião Christã, e Elementos de Grarnmatica Portugueza. 

No 2.", alem destas, as disciplinas seguintes: 
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Grammatica Portugueza, Elementos de Geometria 
Noções de Geogrâphia e Historia geral e patria, Principaes de- 
veres e obrigações do cidadao, Noções elemenlares de Sc~encias 
naturaes e de hygiene. 

11. Crear-se-hão successivamen te tantas Escólas do 1 ."ráo, 
quantas forem necessarias para que os alurnnos não sejam obri- 
gados a andar mais de meia !egua para frequentar as respecti- 
vas Aulas. 

111. Nas Cidades e nas principaes Villas, todas as EscóLas 
serao de a . O  grho. 

1V. E m  todas as EscOlas de Instrucção Primaria, que ti- 
verem mais de oitenta Alumoos, não chegando comtudo a cento 
e sessenta, haverá um Ajudante. 

V. O Governo orgauisará immediatamente as duas Escólas 
normaes estabelecidas peloDecreto de 20 de Setemb~o de i844, 
e seguidamente as mais que julgar indispensaveis, não excedendo 
uma por cada Dsstricto Administrativo; e poderá conceder pres- 
tações mensaes ao numero de alumnos que fdr absolutamente 
necessario que oellas se habilitem para o Magisterio, precedendo 
concurso para a sua admlssào 

VI. Nos Uistrictos Administrativos, onde não existtr Eseóla 
normal, poderá o Governo dar prestaçòes mensaes a alguns 
Alumnos que frequentarem, debaixo das mesmas condiçòes dos 
daquellas Escúlas, alguns Estabelecimentos ou Escólas de Ins- 
trueçdo Primaria, tão completos e hem dirigidos, que nelles se 
possam adqurrir os conhecimentos e pratica necessaria para o 
RIag tsterio. 

VII. Serão creadas,Escúlas nociurnas, e de domiogo.; e dias 
festivos, para aperfeiçoamento ou instrucçáo dos que não pode- 
rem frequentar as Aulas durante o dia, ou nos dias de trabalho. 

VIII. O Governo creara e organisard com a possrvel brevi- 
dade um ou mais-estabelecimentos correccionaes de educação, 
onde sejam recolhidos e ensinados: 
I." Os Alumnos das Escólas publicas ou particulares, que 

pela sua indisciplina possam transtornar a ordem e snbordina- 
çâo nas respectivas Aulas; 

2 . O  Os mancebos que hverem praticado actos criminosos, 
mas que os Juizes intendam que nâo devem ser punidos com 
as penas ordinarias, por falta das condições necessarias para a 
imputaçáo legal; 

3." Os mancebos que, tendo praticado actos criminosos em 



idade tal, que os Juizes e Authoridades Administrativas ente?- 
dam que Ihes pbde ainda aproveitar o ensino em estabeleci- 
meotos correccionaes desta ordem. 

IX. Nestes Estabelecimentos, alem do ensino relrgioso e Iit- 
terario, os mancebos nelles recolhidos serão obrigados a apren- 
der uma ou mais profissôes industriaes. 

X. Os Juizes sào authorisados para commutarem as penas, 
a que deverram ser condemnados os mancebos ate á idade de 
dezoito annos, em residencia por tempo determinado, ou i n d e  
terminado, nos estabelecimentos correccionaes, logo que estes 
estejam orgauisados. 

XI. Em cada cabeça de Concelho, pelo menos. haverá ne- 
cessariamente uma Escola do sexo feminino; dekendo o Governo 
crear, além destas, o maior numero que fdr possivel. 

XII. Em cada Districto Administrativo haverá uma Esc61a 
normal de mestras de meninas, que será collocada com prefe 
rencia nos Conventos ou Collegios de Religiosas existentes, mas 
com Iastitutos apropriados para aquelle fim. 

XIIII. Os bens que actualmente possuem os Canventos de 
Religiosas, depois de assegurada a cornpdente subsistencía das 
respeclivas communidades, serâo applicados á dotaçào dos Es- 
tabelecimentos de educação do sexo feminino já existentes, e 
dos que de novo se crearem. 

XIV. O Governo dever8 promowr a creaçâo das salas de 
Asylo da Infancia Desvalida, em todas as povoações onde seja 
possivel estabelece-las, e prestar-lhe todo o auxilio e protecção. 

XV. O ensino primario continuará a ser obrigatorio nos 
termos da legislação kigente, salvo a perda dos direitos poli- 
ticos. 

XVI. O producto das multas, estabelecrdas na conformidade 
da base antecedente, ser& applicado em beneficio das respectivas 
Esc6las. 

XVII. Os alumnos de todas as Escólas de Instrucção Pri- 
maria de ambos os sexos são obrigados a fazer exame das ma- 
terias que tiverem estudado. 

XVIII. Nas Capitaes dos Distnctos Administrativos haverá 
exames publicos para habilitação para o Magisterio em duas 
bpocas do anno. Estes exames serâo feitos perante Commissões 
nomeadas pelo Governo. 

XIX. Os candidatos approvados nestes exames serão pro- 
 idos nas cadeiras dos Districtos, onde ti~erem sido examina- 

dos, sem dependencia de novo exame, e sómente em attenc3o 
ao seu maior merito moral e iitterario. 

XX. Os Aiumnus das Escblas norinaes, que tiverem nellas 
sido approvados, poder20 exercer o Magisterio em qualquer 
parte do Reino. 

XXi. Os exames para Mestras não serão publicos. 
XXII, Os Professores de Instrucção Pnmaria continuarão a 

ser isentosdos direitos de merc&, e vencerâo um ordenado, que 
nem excederá a 200.&000 réis, nem será interior a f 20&000 reis. - 

XXIII, Os ordenados das Mestras 0x0 excederiio 100@000 
reis, nem serão inferiores a 608000 réis. 

XXIV. A melhoria dos ordenados ser8 fixada pelo Governo, 
segundo o g á o  de ensino, e as mais circumstancias de cada 
local. 

XXV. O mínimo dos ordenados dos Professores das Esc6- 
Ias normaes sera de 300&000 reis, e o maximo 4r~ll$000 reis. 

XXVI. Aos Professores das Escólas nocturnas, e de aper- 
feiçoamento, que tiverem algum vencimento por qualquer ou- 
tro serviço publico, se arbitrará uma conveniente gratificacao 

XXVII. Os Professores de Instrucçãa Primaria, que com- 
pletarem trinta e cinco amos de bom e effectivo servrço, serâo 
jubilados com o ordenado por inteiro se as+ o requererem. 

XXVIII. Uma parte de todas as deducçdes por desconto 
nos ordenados dos Professores de Instruc@o Primaria será pri- 
vativamente applicada para um Monte-+o iitterario, em bene- 
ficio dos individuos daquelia classe, que seiohabilitarem para 
o Nagisterio, e das suis famdias. 

- 

XXIX . As Camaras Municipaes incumbe preparar o local 
vara as Esc6las dos seus Concelhos, e a mobilia e mais obje- 
;tos necessarios para o serviço das Aulas. 

XXX. O Governo auxiliarh as Camaras Municipaes, eon- 
cedendo-lhes para este fim ediiicios, ou terrenos nacionaes, sem 
prejuizo de outros ramos de serviço publico. 

XXXI. As Irmandades e Confrarias serão obrigadas a con- 
correr para a sustentação das salas de Asylo da Infancia Des- 
valida, e das Escólas nocturnas, e de apeffeiçeameiito. 

XXXII. Os Inspectores da Iastrucçào primaria em cada 
Districto visitarâo annualrnente as respectivas Ewhlas. 

XXXIII. O cargo de Inspector de lnstrucçáo Primaria é 
incomyatlvel com o exercicio effectivo do Magisterio. 

XXXIV. A Inspecçâo de Instruc@o Primaria ser8 conve- 
i5 



nientemente dotada para satisfazer a tadas as necessidades deste 
ramo do sei yiço publico. 

XXXV. Em todos os Concelhos se orgatlisaao Cemmissúes 
de beneficencia p r a  auxdiar as Escólas e Asylos existentes, ou 
que de novo se crearem, e promover a sua frequencia e aper- 
fe~~oamento 

XXXVI. O Governo desenvolverai as disposiqàes da pre- 
sente Lei por meio dos competentes regulammbs, codificando 
tambem toda'a legislação vigente sobre a Instrucção Primaria. 

-Taes são as Ultrmas bases de discussão apresentadas ao Par- 
lamento; e he certo que conthem doutrina muito aproveitavel, 
e elementos muito proprios para dar um largo desenvolvimento 
a Instrucção Primaria -Em todo o caso, temos como ponto 
da maior importancia, e como condirão sifie qm raon do me- 
lhoramento intellectual dos povos, a condigna remuneraçso dos 
Professores. Não púde esperar-se um zelo acrisolado, uma boa 
vontade deudida e profuoda, da parte de homens a quem a 
N a 6 0  não dkr os meios suhlcientes para a sua decentSe com- 
moda sustentaçao. -Poupe-se, econOm1Bp.b a tudo, -menos 
em cousas de Instrucção Primaria.-He assim,. que f6ra nosso 
voto dar aos Professores de ensino primario-em Lisboa, Porto 
e Funchal o ordenado de %40&000 reis, nas Captaes de Dis- 
tricto 200$000 r&, e nas restantes povoações 140&000 rkn; 
e note-se, que não teriamos duvida de equrparar certas potoa- 
ções mais notaveis ás Capitaes dos Districtos, no que toca aas 
vencimentos dos respectivos Professores de  Instrucção Primaria. 

RESOLUÇAO LSXVI. 

Fd q u d  noatsurn est slne facto uostroad aiiam transferi I 

aon poiest. fL.Sl,f &reg.jur,) 

Si le Magrstrat politique veut faíre queiqtie éd~fice pubhr, 
qaelgue nouveah cbemih. i1 Pau€ qui l  indemnise, le pubilrc 
~t b cet égard, wmme Un particdier, ~ U I  traite avec un 
prticolier. (&~~?~TBsQoIB(I.) 

R&urso da deiao do Conselho de Districto de  Portalegre, 
interposto pejo Padre N. 

Mostra-se allegar o Recorrehk, que a Carnara Municipal 
de Portalegre mandara tapar uma viella entre a rua da Car- 
reira e a do  Lobato, na mesma Cidade, e com isso privhra a 
elle Recorrente da  seweatia, p tinha para ttm quintal an- 
nexo 1 spa casa na dita rua da Carreira, e que n8o podendo 
serr privado da sua pnipiidade s e m  em conformidade das 
G s  com indemaisaçâo p m i a ,  que náo houve, e sobre q~ 
est8 pronipt@ a conwMieear, d a ~ u e l l a  ilelibráç3o 
para o Consdbo de I)istr&o, pMindo a su8 m g - ;  t por- 
que a30 foi a t t ed ido  {d&nmeo&> a. 3:if, - p m n l e  D Con- 
selho de Estado, e p d e  pmvi-h. 

% 



E sendo mandado informar o dito Conselho de Districto, 
e ouvida iambem a Camara, mostra-se de suas respostas, que 
a dita viella, ou azinhaga era immunda, e um foco de exhala- 
çiies insalubres, e durante a noite coito de lrnmoralidades, que 
por isso fora mandada tapar pela Camara, no que fizera um 
bom serviço ass habitantes, e entendbra usar das suas attribui- 
çòes; que o Recorrente tem outra serventia pala o dito quin- 
tal (por delitro da sua casa), e que pouco se servia desta em 
questão; finalmente dizem lambem que não podia o Recorrente 
adquirir servidão nas ruas publicas, e que a utilidade particu- 
lar deve ceder utilidade publica. . 

O que tudo visto, e bem asrm o parecer do Ibíinisterio Pu- 
blico: 

Considerando que as partes se achão conformes nos factos 
allegados peloRecorrente sobre ó direito do antigo uso daquèlla 
serventia, e que lhe fara tolhido pela Camara: 

Considerando que ninguem póde ser privado da sua pro- 
priedade senão nos termos das Leis que authorisão a ezpro- 
p&ação com prévia Pndem~2isaçã0, conforme o 5 21." do art." 
145." da Carta Constitucional, e Lei de 23 de Julho de 1850: 

Consrderando que as rasòes produzidas pelo~ConseIho de 
Districto e pela Camara não procedem no sentido, em que são 
applyadas, e que teria sido applicavel (como mostrão os autos) 
concilrar-se a utilidade publica sem offensa dos direitos do Re- 
corrente: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, etc., dk pro- 
vimento no Recurso, e revoga a decisão recorrida. 

(Decreto de 137 de Junho de 1853-Dzatno do Geoerno n.O 169, de 81 
de Julho do mesmo anno ) 

DOUTRINA QUE DXMANB DA RESOLUÇÁO. 

-AS Camaras Municipaes não devem jamais esquecer-se da 
preceito exarado na Carta Constitucional, de que ninguempdde 
ser privado da sua propriedade, sem prévia indemnisagão. 

Embora, pois, no exercicio de suas attribuições beneficas, 
se proponhão a melhorar a situado dos seus ddministrados, 
destruindo qualquer construcçno ou vedando alguma serventia, 

-he força que respeitem O sagrado direito de propriedade, e 
previamente satisfáção ao dever da indemnisação. 

LEGISLAÇÃO CITADA NA RBSOLUÇÃO. 

C a r t a  ConstZtucional. 
Art1° 148.", $ 21."=«É garantido o direito de proprie- 

dade em toda a sua plenltude. Se o bem publico, legal- 
mente verificado, exigir o uso e emprego da propriedade 
do Cidadão, será elle previamente indemnisado do valor 
della. A Lei marcará os casos, em que ter& logar esta 
unica escep~ao, e dará as regras para se determinar a 
indemnísação.»= 

C a r t a  de Lep de 25 de Julho de 1850. 
Art." I."-(( A expropriação de qualquer propriedade rus- 

tica, ou urbana, por causa de utilidade publica, nos ter- 
mos do $ 2 4 . O  do art.O 145: da Carta Constitucional 
da Monarchia, s6 poderá ter logar depois de venficada 
e declarada essa utilidade pela fbrma estabelecida nesta 
Lez. L>= 

OBSERVA~~BS.  

B e m  andou o Conselho dè Estado em fazer prevalecer so- 
bre as exigencias da policia urbana. o sacratisqimo direito de 
propriedade, e em firmar mais e mais o principio de indemni- 
sação prkvia, para iodos os casos em que ao Estado, ou aos 
Muuicipios he indispensavel sacrificar essa propriedade aos in- 
teresses geraes da Nação, ou do Muaicipio. 

A Camara MunicipalRecorrida obedeceu a um sentimento 
m ü i t ~  louvavel, e foi guiada por intenções muito. apreciaveis, 
quando pretendeu acabar com um foco de exhaIações insalu- 
bres, e com um coito de immoralidades, dentro de uma grande 
Cidade; mas náo estavão ainda esgotados os meios policiaes de 
pbr termo a esse escandalo, nem tão pouco, e principalmente, ha- 
via sido empregado o muito natural e muito justificado recurso 
de um accordo com o proprietario da viella ou azinhaga, so- 
bre o preço da cedencia de uma serventia, da qual estava de 
posse ião contestada. 

A publica cede sim a utilidade particular; mas 
nunca esse sacrificio deve importar o pre~uizo dos particulares, 
nem ha Lei alguma divina OU humana que possa destruir o 
principio geral de eterna justi@ do - s w i n  niiqw. -Cedodo, 



sim, da minha propriedade, vista que assim he necessario para 
bem da communidade,-mas tenho o inosputavel direito de 
exigir o prbvio resarcrmento da perda que a communidade me 
faz soffrer. 

Nao se ailegue que o Recorkente nào podia adquirir ser- 
v i à a  nas ruas publicas.-Essa não era a questão. O axloma 
de que os particulares não adquirem servidão nas ruas publi- 
cas, nâo podia ter a menor applicação h hypothese; trataia-se 
unicamente de uma serventia particular, consentrda de longa 
data, jiímais disputada anteriormente, e mansa e pacificamente 
disfructada por quem direito tinha para a disfructar. 

-A presente Resolução, estabelecendo o principio de que a 
privagào da servidão importa privação de propriedade, e fir- 
mando a doutrina da indernnrsação previa, não está em des- 
harmonia com a Resolacçh XVIi  (Posse prqudiezal a serventias 
publicas) que exarhmos a pag 83 e seguintes do 1 .O Tomo desta 
obra.-A hypolhese dessa Resolução (D2ario do Gocerno de 
27 de Julho de 1850) era a prohibigão de armar barracas para 
uso particular, firmadas em uma ponte publica,-de arredar do 
seu logar as pedras que servem de guarda á ponte,-de atra- 
vessar por cima della cordas e toldos, e em urna palavra de 
praticar facto3 que impedissem o transito publico; e a doutrina 
deduzida dessa Resolução foi que não pdde ser reconhecida com? 
legal a posse que tenha por fundamento factos tendentes a ar- 
ruinar pontes publicas, e a impedir a serventia que ellas pres- 
tão ao publico. Dizia-se, he verdade, que não p6de dar-se posse 
em pontes puhlicas; mas a hypothese da Resolu~áo que ora nos 
ocsupa 6 muito diversa,-pois que a viella, beco, ou azinhaga 
dava serventia para um quinial annexo a propriedade do Re- 
corrente, e, se desemboca~a na r sa  publica, nem por isso po- 
dia chamar-se propriamente rua publica, nem impedn o tran- 
sita publico. 

-Encarando o principio da expropriação, na sua maior ge- 
neralidade, não podemos dispensar-nos de trazer á lembranga 
dos Lei tom as bellas palavras da Montesquieu: - «C'est un 
par logisme de d ~ r e  que le bien particulier doit !&der au bien 
Pd iB:  reli a'a lieu que dans Ies cas aù 11 s'aglt de I'enpire 

ia eit8, c'est-à dire de h I ihr t6  du citoyen: cela n'a pas lieu 

dtins ceux oh i1 est pestion de Ia propriét8 des biens, parce 
que le bien public est toujours que chacun conserte invaria- 
blenient la prop~ieté que lui donnent les 101s civiles. 

«Ci&ron soutenoit que les 101s agraires ktoient funestes, 
parce que Ia cite n'étort ~ t a b l ~ e  que pour que chacun couser- 
vât ses biens. 

aPosoiis donc pour marime que, lorsqu'il s'agit du bien 
public, le bien public n'ept Jamais que l'on prive un particnlier 
de son bien, ou mPme p ' o n  lui en relranche Ia moindre par- 
tie par une loi ou un  règlement politique. Dans ce cas i1 faut 
çuivre i Ia rigueur Ia Ioi civile, qui est le palladtum de ia 117 
berlk. 

«Ainsi, lorsque le public a besoin du fonds d'un particu- 
lier, i1 ne faut jamais agir par Ia rigueur de ia loi politique: 
mais c'est Ia que doit triompher Ia loi civile, qui, alec des 
yeua de mgre, regarde chaque partrculier comme tnute Ia cibé 
meme. 

uSi le magistrat politique veut fatre quelque kdifice pu- 
blic, quelque nouveau chemin, i\ faut qu'il indemn~se; le pu- 
blic est, à cet @ard, comme un particulier, qui trarte aree uii 
particulier. » - (De ['eoprit des  lois, Liv. xnv~, Chap. XY .) 

-Na presente Resolução encontrâmos as p.alarras - azi- 
nhaga e viella. 

O Diccionario da Academia define-Azinhaga- Camaaho 
estreito, que atravessa por campos ou matos, tapado de uma e 
de outra parte; e diz que vem do AraL Aazancha-derivado 
do verbo zanaea, apertar, estreitar. 

Na Ord. Liv. 1 .O, T. 68.", $ 33." he empregada esta pala- 
vra:-«E se alguem tiver janella sobre quintal, ou campo de 
outrem, e o senhorio do quintal, ou campo quizer ahi fazer 
casa, não poderá fdzer parede tão alta, que tape a janella, que 
antes ahi era feita; porem, se o que qulzer fazer a dita casa, 
quizer deixar azinhaga de largura de uma vara e quarta de 
medir, bem podera fazer a casa, e alcar-se quanto quizer » - 

Parece, pois, que a Academia restringi0 demasiadamente a 
significação da vocabulo, quando o limitou a designar um W- 
minho que atravessa por campos ou matos; tanto mais, quanto 
uma das citações, coni que a Academia se abona, apresenta a 
hgpothese de logafes povoados:-0 Reverendo Cabido, nos deu 





ha necessidade de processo, nem de formulas, por isso que os 
diversas interesses, que na expropriação t8em cabimesto, fica- 

= rilo confiados í i defeza e guarda da Representaçào Nacional; 
quando, porbm, he a Admnistraçào quem a verifica e decreta, 
manda a Lei observar certas e deterniieedas formulas, certo e 
determinado processo, como um meio de encaminhar ao co- 
nhecimento da verdade, e de estabelecer de um modo authen- 
tico e solemne a indisperrsabilidade da expropr1aqh.- Se estas 
formulas e processo não sdo a garantia do direito de proprie- 
dade, a o  ao menos um eleniente, de ordem e de regularidade 
em actos adinioistrativos de grave importancia - 

O principio que assegura e afiança o direito de propriedade 
estii na I." parte do $, 21." do art." 145." da Carta; a 2." parte 
desse art." marca a limitação, a excepçào dd regra; e a citada 
Lei de 23 de Julho de 1850 regula a excepçiio, e n8o o prrnd 
cipio;-de sorte que as formalidades e processo que ella esta- 
belece não sâo directa e immediatamente destiaadas a garantzr 
a direito de proprledadp, mas sim a regular de uw m a d ~  po- 
sitivo s authentiecr a declaração, o reconbeciwab da utilidade 
publica da expropriação. 

O direito de propriedade não necessita de outra garantia, 
senà6 a da natureza das cousas, e da declaração da Carta Con- 

' strtucional da Mooarchia, que legitírna e homológa o oer6dkdum 
da rasão natural Por consequencia seria absurdo suppor qrie 
uma Ler de expropriações {a qual nadá tem de commum com 
PS Leis de successáo, nem de iransmissâo de propriedade), 
podesse ter por fim regular o incoiicusso direito de proprie- 
dade. 

Demais disso, no terreno em que estamos collocados, o di- 
reito de prgrriedade não soffre a-rneiior quebra pelo facto da 
expropri@o; o ~ e  de feito soffresse alguma quebra, era f6ra de 
toda a duvida que a eãprop-aeo seria odiosa, injusta e inad- 
missivel, ainda quando houiesse toda a conieiiiencia em a de- 
cretar.-Mas nao he assim; a propriedade particular está essen- 
cialmente subordinada ao interesse social, depende delle-e he 
este principio um dos elementos conservadores da Sociedade, 
sem os quacs coxreria esta o perigo de se dissolver. 

iHe, ou não, indispensavel que se conserke e mantenha a 
Sociedade?-Sim.-Logo, todos os sacrificios necessarios e ra- 
soaveis, da parte dos individuos para bem da conservação e ma- 
P V ~ ~ P G Q  da pqpriedade, são naturaee, e de tedo o ponta JUS- 

tificados. Se a propriedade indrvidual for indispensavel & Swie- 
dade, deve esta ter o dire~to de a aproveitar em beneficio do 
interesse geral; como, porem, seria altamente injusto que o bem 
publico prejudicasse o interesse particular,-surge desde Ioga 
o principio da indemnisação prkvia do valor da propriedade ex- 
propriada.-No facto da expropriação por utilidade publica não 
esth em scena o dirato de propriedade, mas sim e unicamente 
O preço, O valor da propriedade particular. E com efl'eito, o di- 
reito de propnedade esi4 de tal modo identificado cam o bn- 
teresse geral, com a verdadeira uttlidade puhllca, que nW fbra 
possivel separ&-10s;-ao passo que o vslor; r, prep da proprie- 
dade expropriada, são um elemento da riqueza indivi4ua1, de 
que ninguern póde despojar os particulares. 

-O processo administrativo das espropriaçóes, ainda que 
summario, dá logar a delongas, que muitas vezes não se com- 
padecem com a urgencia das obras que se emprehendem por 
parte do Estado ou das Corporações legaes; e he por isso que 
mais de uma vez se tem já recorrido ao Parlamentv, solliciQiido 
a declaraçdo da utilidade publica por Lei.-Assim, por exem- 
plo, a Carta de Lei de 16 deãunho de 1853 deciqrou de yti- 
lidade publica as expropriações que fossem riecessârías para a 
construcçâo do caminho de ferro de Leste e suas dependen- ' 
cias. -A Carta de Lei de 16 de Julho de 1855 declarou de 
utilidade publica e urgeuk a expropriaçáo do terreno e edifi- 
cios comprehendidos entre o Largo das Duas Igre~as, rua do 
Loreto, travessa dos G a h ,  e rua da Borb S m ,  na Capital, 
a fim de serem demolidos, e fazer-se uma praça 90 sitio em 
que actualmente existem. 

-He muito proveitoso o estudo comparado da Legislação pa- 
tiia com a das outras Naçôes, sobre assumptos identicos; por 
isso que nos habilita a conhecer o que nos falta, O que conri- 
ria melhorar, quaes elementos devem ser introduzidos de novo 
nas nossas Leis,-ou se elias devem ser c~nservadas taes quaes 

- sâo, par mais conformes com a indole do nosso povo, op , ~ m  
o estado do nosso paz. 

A nossa Legislação moderna, em makria de econ~mia po- 
Iitica, de fwenda e de administração, tem sida pela iriam parte 
modelada pelas Leis francezas, e nesse sentrdo he muito facil o 
estudo comparado da LegislaGo de ambos OS povos na actuali- 





cularão as construcçaes, p lanta~es ,  ou melhoramentos feitos 
para conseguir uma compeusaçáo mais subida. 

nArt." 11," Liquidado pelos Erigenheiros, do modo acima 
indicado, o ~zalor da rndemnisaç30 devida pelo predio que deve 
occupar-se, ser8 dada conhecimento de tiido isto ao pubIico por 
meio de oirtro Aviso impreno, affixado pelo modo determinado 
no $, 3 . O  Indicará este que o parecer dos Engenheiros, pelo que 
respeita aos predios comprehendidos na respectiva Pmvincia, 
esth depositado na Secretaria da Delegação para ser examinado. 
Declarara o preço ou indemnisação concedida a cada predio, e 
marcara o pram denkro do qual devem fazer-se quaesquer re- 
clamações sobre o preço ou ~ndemnisação estabelecida em con- 
formidade do dito parecer. 

r<Art." i2.' Os interessados poderão, dentro do prazo pe- 
rerhptorio fixado nos termos do $ antecedente, apresentar na 
Secietaria da respectiva Delegação as suas reclamações com os 
motnos e respectivas justi!kações. O Ilnrstro resolve por meio 
de uma ordem a respeito das s o b d i t a s  reclamaçiies. 

«Art." 13." Aquel\es que no prazo annunciado ttão 6zerem 
reclamação alguma, ou fazendo-a não apresentarem a c o m p  
ténte justificaç~o, iião terão direito a que lhe seja depols ad- 
mittida, o que se fará publico por uma ordem. 

«Art." I&." Na ordem em que se declara, segundo os dois 
$5 antecedentes, que deve proceder-se á imrnediata execução 
da obra, se estabelecerá o quantitatl~o dos preços e indemni- 
sa@es, e se ordenará que se passe á feitura do processo verbal 
de venda ou de oecupayAo temporaria. 

[(Art." 1 S . O  Contra estas ordens só os interessados poderão 
exhxbir as suas rasões perante os Magistrados do Contencroso 
Admrnistrati~o, peio que diz respeato a taxa do preço e da in- 
dmnisação, sem que, comtudo, se demore a execuflo da obra 

TITULO Ii i .  

Dos actos sobre transferencza de dominio, e da oecupaçüo 
temporaria dos predws. 

aArtb0 1 6 . O  Fixado defiaihvanaeatq o preço ou a indemni- 
saçâo dos predios que devem ser occupados pelo modo e %Tas 
acima expressas, se procederá perante o Delegado OU p m t e  
e Çiondheiro da lbeiegaçãa, para ~ s t o  dqutado, ao processo 
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verbal de venda de um s6 predio ou dos que devam ser occu- 
pados plovisoriamente. A Escnptura conter& a declaraçào do 
predio, os seus limites, e o preço ou indemnisação. Sera assi- 
guada pelo Delegado ou Conselherro Governativo, e pelo ven- 
dedor. Se este duvidar intervir, e se depois de intlrnado nào 
quizer ou não poder assignar Escriptura, far-se-ha d'isto men- 
ção, e proseguir-se-ha como se o vendedor tivesse comparecido 
e assignado. 

«ArLO 17." A supracitada Escriptufa produz todos os effer- 
tos de um instrumento publico O Secrelario da Delegação terá 
a seu cuidado lança-lo no regrsto e no Cadastro, mandahdo-o 
registar uo livro de hypothecas. Egtas duas ultimas formalrda- 
des não serão exigidas quando se tratar das bccupaçôes provi- 
sorias. 

((Satisfeitas as referidas prescripçòes poderti o vendedok pedir 
um documento authentico da realisação de srmilhante acto, 
cujas despezas ficam a cargo da administracão publica. 

«Art." 18 O Quando a medida do predio não podér fixar-se 
na descripção do plano da obra, e precise do proprio acto da 
execugão, a Escriptura de venda realisar-se-ha logo depois de 
se detamthar, com a execução do trabalho, a extensáo da 
occupação e o prec;o correspondente. O vendedor terá direito 
a receber pelo preço definitivamente liquidado o fructo de 5 por 
cento a contar do dia immediato á occupaçào. 

«.4rt." 29 " Quando se tratar de bens pertencentes a pu- 
pillos menores, impossibilitados ou senhoras, assim como &os 
corpos moiaes, fidei-commis$os e outras iustituições, nào é ne- 
cessaria, para legalidade da alienaçáo, solemnidade alguma, 
alem das aclma estabclecidas, salvo quando disserem respeito B 
igreja e logares pios de que trata o $ 5." 

aArt.O 80.' O dominro dos predios alienados passa á admi- 
nistração publica, livre de todos os vinculos, hypothecas e di- 
reitos raes ,  ainda que sejam de servidão, de que estejam one- 
rados. O preço substitue o vaIor dos referidos pred~os, e a elie 
se transfereh, em virtude da Lei, todos os vinculos, bypothe- 
cas e direitos acima enunciados. Para esse fim, e na mesma 
occasiâo etti que se lavrar a Escriptura de Venda, pnscripta no 
$ ti'.", serao &tigdidos bs mspectiros com 
theea a acompanhar da efficio a chahcella pdores e todas as da idseh- ãpw 
pgôes com que se ache onerado o pedlo  aalieaado. Os Cbfiser- 
~adgres, quando passarem cerlikdo &a nbredita ttanswipçâo, 



devem notar tambem n'elle a hypotheca registada, na fórma do 
que se acha resolvido. 

TITULO 1V. 

Do.modo de pagar o preço da wnda ou indemnisação. 

aArt." 2 l . O  O preço do predio que se deve alienqr ser& an- 
tes de feita a Escriptura de venda, depositado n'um cofre pu- 
blico, juntamente com os fructos de 60 dias, alem dos corres- 
pondentes aos já decorridos, contados do dia em que a admi- 
nistraçâo publica entrou na posse do respectivo predio. Os fru- 
ctos serao regulados na rasgo de cinco por cento ao anno. A 
declaração do deposito feito será junta á Escriptura. 

~Art." 22." O deposito do dito preço 15 annunciado a todos 
a quep isto interessar, por meio de Editaes afixados, como se 
determina no $ 3." Indicará este quaes sejam os predios a l i e  
nados, o nome do vendedor e o preço da venda. Estabelecerá 
a todos os interessados o praso de sessenta dias, contados da 
data da affixação, para deduzir na Secretaria da Delegaçao as 
rasões e direitos que tiverem relaçâo com o enunciado prNo. 
Tambem declarara, que decorrido o dito praso não responderá 
o deposito por qualquer onus e risco dos interessados. 

«Art.O 23." Sobrevindo no praso peremptorio de sessenta 
dias algumas observações e allegações de pessoas interessadas, 
ou notando o Conservador, no attestado, que sobre os ditos 
predios ha hypothecas, declarará o Delegado que a quantia de- 
positada está sujeita a vinculos que j& gravam o predio; que o 
deposito fica a cargo, risco e perigo das partes interessadas, e 
remette a mesma para lhe serem attendidos os direitos perante 
OS Tribunaes competentes, Nâo havendo reclamações e n8o 
tendo o Conservador posto a dita annotrçGo, ou intervindo o 
concurso das partes interessadas, o Delegado dará faculdade ao 
vendedor ou a outro interessado de retirar livremente o de- 
posito. 

«Art." 24.0 No caso, porkm, de que a quantia que deve re- 
tirar-se pertença ás pessoas privilegiadas comprehendidas no $ 
19.", e exceda a dez escudos, nâo ~oderá esta ser consignada 
sem previo Decreto do competente Juiz, ou permissão da res- 
pectiva Authoridade, salvo senipre o disposto no $ S.", pelo que 
diz respeito h Igreja ou logdres pios. 

XArt.' 2 5 . O  A indemnisa~ao devida pela occupaçâo tempo- 

raRa de um edificio 6 lrvremente paga ao proprietario ou a 
quem tiver direito aos rructos do predio, no mesmo ucto de 
lavrar-se a Escriptura. Todas as vezes que entrar em durida a 
quem pertence a indemnisaçdo será ella posta em deposito, de- 
vendo os interessados recorrer aos Tribunaes competentes. 

, TITULO Y 

Diversas disposições. 

~Art.' 26." Quando pelo contrario os damnos de que deve 
h a i e ~  compensação ao proprietario e outros interessados, por 
depreciamerito ou por novas construcções, que se devam fazer 
na parte do predio que tica isento da occupação, igualarem a 
metade do valor primrtrvo da dita parte restante, podera a ad- 
ministração publica eximir-se Qo pagamento dos ditos damnos, 
fazendo a acquisição de todo o predio. 

«Art.O 27." Se a administração publica anteriormente á es- 
tipulação do processo verbal de tenda ceder da obra jh appro- 
vada, ou mudar em parte o plano de execução, os possu~dores 
ou quaesquer outros interessados nos predios que por tal mu- 
danra ficarem isentos da occupação, terão direito á compensa- 
rão dos damnos causados. 

((Art." 28." Quando houver suspensão ou mridança do plano 
da obra depois da Escriptura de venda, a parte vendedora ou 
os seus herdeiros e successores poder20 pedir a revogação do 
còntrato. Neste caso o preço, tendo em vista o estado actual do 
predio, será fixado pela norma e methodo acima indicado. 

((Art." 29.' Um aviso impresso, afixado como determina 
o, $3.", indicará os predios de que a administraçâo publica nâo 
tiver já necessidade. Os vendedores do mesmo, e os seus her- 
deiros e successores, decairão do privilegio concedido pelo $ 
3.", se no termo peremptorio de tres mezeç, decorridos da data 
da aExação do indicado aviso, não declararem na Secretaria da 
respectiva Delegaçâo que querem novamente compra-lo. 

aArt." 30." As despezas dos actos de venda ou occupaçào 
temporana serão pagas pela administração publioa, comprihen- 
drdas as do Decreto de authorisaçâo, reclamado pelas pessoas 
privilegiadas, indicadas no $j i 9." Tratando-se, porhm, de o b j e  
cto que diga respeitó a utilidade publica, todos os actos rela- 
tivos serão isentos de qualquer encargo ou emofumento. 
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nArt." 3 1 . O  As disposiçõ~s da presente Lei sào applicaveis 
as obras provinciaes e de Concelho. 

«Neste caso todos os actos para venda ou occupaçâo tem- 
poraria, e as reclamações das partes, serão reguladas e resol- 
vidas pela Authoridade indicada nos Edictos de 22 e 24 de No- 
vembro de 1850, e no de 2 de Junho de 1851, e feitas nas 
respectivas Repartições. 

«Art." 32 O Nos casos de trabalhos urgentes não se seguirá 
a ordem acima indicada, mas proceder-se-ba com os methodos 
e normas que se acham actualmente em vigor. 

« A  urgencia deve ser expressamente declarada pela Autk- 
ridade, conforme a diversa indole dos irabalhos. 

«Art O 33." Nada se altera sobre Leis locaes de  ornato pu- 
blrco, Leis e pratica sobre encanamentos de agua, e regula- 
mentos particulares, e sobre o transito das materias pela es- 
trada de Roma, seu campo e b m i r c a ;  e tamhem quanto ás 
outras Leis e disposicões, na parte em que não sao alteradas 
no presente Edicto. 

«Roma, Secretaria de Estado, em 3 de Julho de 1852.)~ = 

-Terminaremos resumindo os principias em que assenta a 
theoria da expropriação: 

O interesse particular cede á utilidade geral; logo, a expro- 
priação he permittida quando a exigem as necessidades publicas. 

Mas a propriedade he sagrada e inuiolaiel; logo, a iudem- 
nisação deve preceder a expropriaçáo. 

O reconhecimento da indispensabilidade da expropriaçáo 
deve ser solemne e authentico,-a fim de que jamals tenha 
Ioga: uma exigencia caprichosa da parte da Authoridade. 

A fixação do preço da indemniçação devem presidir as se- 
veras formulas judiciaes, quando não existir amigavel acebrdo. 

Elle (Za liste) cowtitue pour tous e t  chacun de ml: 
qui y figureot, un tilre ineontestable. C'est 1& nn principe 
rigoureux dont Ips condquences sont aiséei i déduire 

li en resulte qu'on ne eáurart, mns esc& de pbovoir, re- 
fnser, s o u  quelque prdtenta que c e  soit, le d r o ~ t  d e  roter h 
tout électeur rnscrit, de mêrne qn'on ne pourrait oppmer 
confre Ia validité des éfrctions auxqnelles 11 aurart prra part, 
I'ill~rtimrté de sou mscriptin!I ( D ~ ~ ~ ~ ~ ,  3 1 5 1 ~  

La 101, dont l e  veu est qne les Letes une iais dreseees 
sorent fixes e t  permanentes, a expresdmeni déterminé du- 
rant que1 temps ef snivaut que1 mode it pourrait 6tre ppo- 
cede L h o r  rehiheatron tie doit-ou pas admettre qii'ee de- 
hors d e  c e  temps e t  de c e  mode, l'autorité pré&e & leuF 
confectíon est saus pouvoir pour les modifier' 

(IDBM, 3 15O%) 

OBJECTO DO BECURSO. 

Recurso interposto por NN. do A c c a ~ d â . ~  do Consdhs de 
Distr~cto & Faro, que julgou vva-Ida a e l e i w  dos Vexeaderes 
da Camara de Villa Nova de Portrmâo, FF, 

Allegáo contra esta eleição, que o primeiro dos eleitos era 
Juiz Ordinario, e o segundo Jtiiz B a t o ,  e por isso ambos inele- 
giveis, segundo a Qsposiç&o b art." 17.0, B-O 3 . O ,  dO Codlgo 
Adra in i~ t r a t~o ,  e d a P 0 i f ; l ~ ~  d01.0 &e Setembrode 1.838; qoe o 





posição do art." 26.' do Codigo Administrativo de 1836, 
dando-lhe a intellrgencia de que ergo excluidos da vo- 
taçào para Vereadores todos 05 Nagiotrados e Oficiaes 
de Justiga que estiaerem em efectivo serviço ao tempo da 
eleiçào, aanda que essa Magzst~atura ou Emprego esteja 
prolm'mo a acabar.» 

-Codigo Admânrstrativo. 
aArt." ICi.', n.' 3 "-Só podem ser eleitos paravereadores, 

nos Concelhos que excederem a dois mil fogos e não pas- 
saem de seis mil:-Os que pagarem annualmente de 
decima de predios rusticos e urbanos nao arrendados, 
e de qualquer rendimento proveaiente de industria, a 
quantia de 34000 rbis. 

«Art.' lJ.O-(Enumera os que t&em direito de votar nas 
eleiçaes das Camaras Municipaes.  parece haver erro 
na citação, devendo ser o art." 15.", acima transcri- 
pt0.1 

sArt." 75."-As mezas eleitoraes não podem recusar nem 
deixar de apurar os votos que recahrrem nas pessoas cujo 
nome se ache inscripto no recenseamento dos elegiveis.)~ 

-Decreto de 2 de Dezembro de 4 85 I :  
~Art ."  6.'-O art.' 17." do referido Codigu (Administra- 

tivo) fica declarado e ~nterpretado da maneira seguinte: 
(c$ i." Nào estão inhibidos de ser eleitos Vereadores: 
«i." OS militares do Exercito e da Armada, com exerclcio 

no Professorado ou em qualquer Emprego civil, que a 
Lei não declara incompativel com as funcçoes municipaes. 

Os Juizes que, pertencendo-ao quadro da Magistra- 
tura, não t&em todavia jurisdicção, nem exercem o o&- 
cio de julgador. 

<I$ 2." Fica declarado nullo e de nenbum effe~to o que foi 
resolvido ou póde entender-se res?Ivido pela Portaria do 
Ministerio dos Negocios do Reino, de 18 de Dezembro 
de i844,  publicada no Diarao do Governo do mesmo 
ahno, n.' 302. 

N.R. A Portaria de i 8  de Dezembro de 1844 estabelecia 
a doutrina de que utii Professor Publico não deve ser 
distrahido a cada passo das funcções do Magisterio, com 
manifesta desvantagem dos discipulos, e detrimento do 
Estado, de quem recebe estrpendio Declarava incompa- 
tibilidade entre este emprego e o cargo de Juiz Eleito, 

cujas funcçaes são gratuitas, e podem ser desempenba- 
das por pessoa em quem se náo di? aquelle inconveniente;. - Codigo Administrativo. 

«Art.O 30.O, $ i.O=As decisões, ou para riscar ou para 
admittir, serão tomadas suminariamente, notificando pre- 
 iame ente o interessado. 

N.B. O art." 32 " do Decreto eleitoral de 30 de Setembro 
de 3852, $ 1.4 diz assim: 

=«As decisões, tanto para inscrever, como para excluir, 
serão tomadas summariamentp, e motivadas com a dis- 
posiQo deste Decreto applicavel ao cam, e referencia aó 
documento, em que assenta a applicaçiio della.v= 

Vem a proposito recoidar a doutrina da Resoluçao K (De- 
creto de 90 de Fevereiro de 185l, Diario do Governe. 
n.a 64, de 17 de Marqo) :=«As resoluções ou despachos 
que excluirem qualquer Cidadão do reeenseameato, d e  
vem declarar explicitamente a falta ou motivo em que se 
funda a exclusão.»= 

O fim desta drsposiçtio he indicar aos interessados o modo 
por que podem sustentar nas Iustancias superiores O di- 
reito que tiverem, -e lambem habilitar estas para for- 
marem juizo claro da especie particular, sobre a qual 
versa a questão. 

D u a s  são as bppotheses do Recurso de que t ra thos ,  por 
isso que dous são os fundamentos pelos puaes se pretendeu 
annullar a ele~ção recorrida. -A primeira refere-se a dous Ci- 
dadãos, um dos quaes estava servindo de Juiz Ordinario e O 

outro de Juiz Eleito;-a segunda refere-se a dous Cidadãos, 
que se-disse não terem o censo da eligibilidade. 

A respeito da primeira hypothese devemos considerar que- 
cui as eleições dasCamaras se fazem no perrodo regular da re- 
novação destes Corpos,-ou por Qeca*o 
de dissoluçâo.-No primeiro caso, ha uma cabal coincidencia 
entre a eleição dos Vereadores e a dos Juizes Ordiuarios e 
Juizes Eleitos; não assim no segundo caso, pois que o facto da 
dissolução da Camara nâo importa a terminaçao das funwóes 
judieiarias, nem com ellas tem cousa alguma de commum. 

Ora, qtraodo tem logar a dissdueo de u m  Camam, e se 
manda poceder a w r a  eleigo, he fbra de duvida que nâo po- 
dem recair os votas para Vereadores nos Ctdâdã~s que estive- 



rem no exercicio dos cargos de Juizes Ordinarios ou de Juizes 
Eleitos; pois que nesse caso se verifica, a incompatibilidade de 
funcçòes diversas, essencialmente resultante da simultaneidade 
de servrgo 

Mas, na hypothese da Resolução, as funcções de Jui7 vdo 
cessar na occasião em que começão as dos Vereadores;-logo, 
nào ha simultaneidade de serriço, e por consequencia nao se 
dá a ~ncompatibilidade de erercicio de funcçôes diversas,-ra- 
são da Lei quando estabelece a exclusào. 

ApertCmos mais o ponto. Coioc~dindo a eleieo dos Vexea- 
dores com a dos Juizes Ordinarios e Eleitos (como de feito suc- 
cede no periodo regular das eleições), tanto devêra ser permit- 
tido -uotar em tal ou tal Cidadão para Vereador, como para 
Juiz;- o contrario seria coarctar a liberdade da escolha ou 
da preferencia, que em ultima analyse he o fundamento do sps- 
tema eleitoral. E não $6 a liberdade soffreria quebra, mas at6 
o bem publico seiia pre~udicado, pois que, d'est'arte, appare- 
ceria o inconveniente de serem arredados da urna Cidad~os, 
que os povos muito folgarião de encarregar da governacão mu- 
nicipal. 

Em quanto 8 segunda hypothese, relativa á questao de 
censo, nenhuma rasão havia para excluir os dous Cidaddos 
eleitos, visto como estavdo elles recenseados para os cargos 
muoicipaes desde os annos anteriores, e hauiao ale sido já Ve 
readores, sem contestação nem reclamação alguma. 

Bem andou, pois, o Conselho de Estado em confirmar a 
eleição recorrida, e em estabelecer a doutrina que deduzimos 
da Resoluçào. 

-Com referencia á parte da ResoEução que estabelece o p r i 4  
cipio dapermunencia dos recenseamentos, e considera estes como 
um titulo irrevogavel, authentico e incontestavel, da faculdade 
eleitoral dos Cidadãos inscriptos,-cumpre-nos citar a opinião 
authonsada de 81. Dufour, exposta no mesmo numero (2519) 
d'onde tirámos a epigraphe que se I& no principio desta Reso- 
E ~ ü o .  Diz aquelle Jurisconsulto:- «Toute irrkgularitk dans Ia 
confection des listes (~ecenseamento), quelle qu'en soit Ia na- 
ture, est couverte par cela seu1 qu'on a nbgligb d'en faire l'ob- 
jet $une réclamation en temps utile; et dès l'lnstaqt de leur 
dbture dhfinitive, i1 n'y a, en aucune circonstance, Iieu d'exa- 

miner si les conditions voulues pour I'inscription ont 6té ou non' 
rernplies.))~ 

Na hypothese da Resolução, como acabâmos de ver, trata- 
va-se de dous Cidadaos, á respeito dos quaes, ou antes contra 
os quaes nunca se fizera reclamação alguma, não obstante es- 
tarem desde longo tempo recenseados para os cargos munici- 
paes, e havendo ate já sido Vereadores. ~ C O ~ O  se queria, pois, 
conceitua-10s de iuelegi~eis, quando elles tinhâo em seu favor 
um titulo irre~ogavel, ãuthentico e incontestavel, qual era o re- 
censeamento em que eslalão legalmente ~nscriptos? Como não 
se ponderou que a falta de previa reclamação era uma especie 
de bandeira, que cobria qualquer irregularidade, quando mesmo - 

houvesse irregularidade? 
A permanencia dos recenseamentos, e a revisão periodica 
dos iiiesmos, assentão em um principio de boa rasão, e tendem 
a communicâr á eleição popular a força e a respeitabilidade, , 

que são ~ndispensaveis para que ella possa ser considerada como 
sendo a expressão verdadeira da vontade dos Cidadãos. Figu- 
remos a hgpothese de que nas vesperds de uma eleiçao qual- 
quer se procedia á feitura do recenseamento, ou a revisão do 
já feito.. . j,Quem não v4 que em tal caso, ou os Mhistenos ou 
as parcialidades politicas, poderião aprovertar esse ensejo para 
fazerem inscrever taes ou taes eleitores, ou promoverem a ex- 
elusão de outros, com o fim de encaminhar a eleição ao sen- 
tido de seus designios? Quem não v& que só a permanenciu dos 
recenseamentos, e a revisão priodiea dos mesmos, são o ante- 
mural mais solido contra os manejos dos partados, o11 contra 
o capricho ou prepotencia dos 5linisteriosl-Qual seria o ca- 
racter de pureza, de ingenuidade, que podena ser attribuido 
aos actos' eleitoraes, quando elles tivessem por bases recensea- 
mentos tão pouco seguros? 



La compétence e t  Ia juridiction aùministratives ne do!- 
vent être considérées que comme des dérrvations nécessaires 
du pouvoir kxdrutif Ce ponvoir doit donr &tre toujonrs ap- 
peté injirmer ou & confirmer ce qui a été jugé en sou nom, 
A moins qu'iine loi n'en ait dlsposé autrement 

On appelle Bzeculzoa dk$nttwe, L'accomplissement piir 
e t  slmple des dispositions reofermé~s dana un jugement, sans 
qu'il y ait Iieu ù'y rien changer daps Ia suite 

(iifea~riu -Rep ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso de um Accordâo do Conselho de Districto de 
Braga, em que são Recorrentes NN., e Recorrida a Camara 
Municipal do Concelho de Guimarães. 

Mostra-se ha~erem os Recorrentes, em virtude do Decreto 
de 30 de Dezembro de 1831, sobre Consulta do Conselho de 
Estado, requerido a esta Camara licença para pasto~earem o 
seu rebanho cabrum, na mesma fúrma por que Ih'a concedêrão 

as Camaras anteriores; que a Camara em seu despacho declara, 
que 56 podia dar cumprimento ao mencionado Decreto conce- 
dendo a licença pedida em harmonia com as suas novas Postu- 
ras; e que o Conselho de Districto, para o qual recorr&râo OS 

Recorrentes, Ihes iiegára provimento 
Mostra-se, que interposto o presente Recurso, e passando-se 

provisâo para o Conselho de Districto informar, ouvindo a Ca- 
mara Recorrida, o Conselho em sua resposta se referira B in- 
formação desta, a qual allega o seguinte: que o Accordão do 
Conselho de Estado, sendo fundado nas Posturas da Camara. 
devia ser executado segundo as Posturas novamente confeccio- 
nadas e approvadas,-que nem de licença careciáo os Recor- 
rentes, uma vez que quizessem coeformar-se com o-art.O 230." 
das referidas Posturas, o qual f6ra feito pata obrigar igualmente 
a todos os moradores do Municipio,-que aleai disso a situação 
dos Recorrentes havia variado muito do que era no tempo das 
Camaras transactaç, porque já óâo possuiâÔ a sua quinta dê Uge- 
res. nem wro~riedade alguma na Serra de Santa Catharina, como n 1 

se proba pelo documento a fl. 22, e que tambem não era pro- 
vavel que tivessem á sua disposição coutadas de amigos seus, 
porque, se as tivessem, em vista do art.O mencronado, não p r e  
cisa~âo kle pedir licença. Allega tambem a Camara, que falsa- 
mente se referião os Recorrentes ás licenças das Camaras an- 
teriores, por quanto a ultima que obtiverâo lhes fbra dada de- 
baixo de fiança, e para durar sdrnente ate ao mez de Agosto 
de 4848 (documento a fl. 23), juntando finalmente um outro 
documento (a fl. 25) em que diversos habitantes do Municipio 
pedem o exterminio das Cabras, como damnosas a agricultura, 
o que procede, segundo a Camara entende, da variação de cir- 
curnstancias, em relação h Serra de Santa Catharina, próduzida 
pelo augmento da poltulac,áo. 

Acha-se a fl 13 do processo a copia authentica do dá ci- 
tado a r t "  n." 230." das novas Posturas, o qual he do theor 
seguinte: ((Ficão prohibidas as Cabras nos montes d&e Con- 

celho, qualquer que seja sua extensso, maninhos ou hldíos,  
C( com pastores ou sem elles, e unxamente as pudera ter o pro- 
C( prletario, OU- pessoa que as conserte sempre em córks f d a -  
« dos, quinteiros murados, ou ainda nas suas gropias -cen;t;i- 

das, porkm de tal maneira peadas, qge pssâo ao 
«terreno alheio, maninho OU katdio; e o &rio de ~ufllquef h- 
(< bra, ou Cabras, que apparecer pas2orwdo m hreqo alheio, 



maninho ou baldio, pagara por cada cabeça 240 réis, além 
u da indemnisação. » 

Mostra-se, finalmente, haver-se dado vista ao advogado dos 
Recorrentes, o qual, depois de alludir a força legal do Decreto 
de que seus constituintes exigem a execuçâo, bem como aos 
solidos principias em que elle se baska, de respeito pela pro- 
prtedade individual, e da maxima liberdade da industria agri- 
cola, sempre que não haja offensa de terceiro, continúa produ- 
zindo as seguintes allegaçòes; a saber: que a Camaca de Gui- 
marães tem procurado sofismar o dito Decreto, querendo po-10 
em harmonia com o art." 230.. do seu novo Cedigo-de Pos- 
turas Municipaes; que o Decreto manda conceder licença aos 
Recorrentes para pastorearem o seu rebanho nos precisos ter- 
mos, porque Ihes fbra concedida pelas Camaras transactas, 
sendo alrás este Decreto promulgado em Dezembro de 1851, 
sete mezes depois de promulgadas as novas Posturas; que o di- 
minuto numero de assigiiaturaç do documento ofi'erecido pela 
Camara nâo p6de provar que o melhor systema agricola seja o 
dos signatarios; que na certidào da narrativa que a Camara 
adduzio, para mostrar que os Recorrentes já não possuião a sua 
quinta de Ugeres, nem a propriedade do S. de Pereiros, se oc- 
cultava não só a data da venda da primeira, a qual tivera lo- 
gar no anno de 1835, muito antes das licenças obtidas das Ca- 
maras passadas, que começarão em 1884, como tmbem as re- 
servas de matos, e outras com que disposerão da segunda fa- 
zenda por ultima vez; que na Serra de Santa Catharina, nas 
tres Freguezias, de Pinheiro, de Abassão, e de Ugeres, ainda 
conservavão os mesmos terrenos de matos, que antes possuião, 
e ate a casa que servia de curral no meio da dita Serra, e das 
quatro sortes do districto do Pinheiro (documento a fl. 31 a 
34 verso). 

RESOLU~ÃO. 

O que tudo visto e examinado, e sendo ouvido o Ministe- 
rio Publico: 

Considerando que o Decreto que decidi0 este negocio, além 
de posterior as notas Posturas, he positivo, e náo admitte a 
menor duvida, quando ordena 6 Camara de Gujmarãeq que con- 
ceda aos Recorrentes a licença pedida, do mesmo modo por que 
lh'a conced&rão as Camaras precedentes: 

Considerando que poderiáo ser annulladas todas as Reso- 

luções do Conselho de Estado, promulgadas em Decretos Reaes, 
desde que uma Camara podesse prevenir o julgado, estabele- 
cendo Posturas novas na pendencia da lide: 

Considerando que os Decretos, publicados em virtude das 
deli%erações da Sec~ãio do Contencioso no Conselho de Estado, 
são irreuogaveis, salvo nos casos especificados no ar t." 95.' do 
seu Regimento, nos quaes se não comprehende o deque se trata: 

O Governo, conformando-se com a Consulta, etc., revoga 
o Accordáo recorrido, e manda que a Camara conceda a licença 
pedida pelos Recorrentes, nos precisos termos do Decreto de 
30 de Dezembro de 18Eii. 

(Decreto de 18 de Julho de 1853-Dtarto do Gonerso n.' 240, de 19 
de Outubro do mesmo aono ) 

DOUTliIBA QUE DIMANA DA REsoLuÇÃO. 

-Não deve jhmais perder-se de vista que os Decretos, publi- 
cados em vlrtude das deliberações da Secção do Contencioso 
Administrativo no Conselho, de Estado, são irrevogaueis, salvo 
nos casos espee~ficados no art." 95." do Decreto regulamentar 
de 9 de Janeiro de 1850. 

As Camaras &iunicipaes devem cumprir os Decretos que 
promulgão as Resoluções do Conselho de Estado, tão inteira- 
mente como nelles se contbm; não Ihes sendo permitttda senâo 
a observancra Iitteral e clara das suas disposições. 

As Camaras Municipaes não podem prevenir o julgado, es- 
tabelecendo Posturas novas sobre os assumptos que estiverem 
pendentes da decisão do Conselho de Estado, na Secção do 
Contencioso Administrativo. 

LEGISLA@O CITADA NA RESOLUÇÀO. 

-Decreto Regulamentar de 9 de Janeiro de 1850: 
Art." 95.O-0s Decretos publicados em virtude das deli- 

berações da Secçiío do Contenciogo no Conselho de Es- 
tado são i~revogaveis, e n8o admittem Recurso algum, 
salvo nos casos seguintes: 

1." Se forem essencialmente fundados em algum do- 
cumento falso. 

2." Se a parte foi condemnada peia falta de algum do- 
cumento decisivo, que estava retido pela parte contraria. 

3." S e  o relatorio n%o foi feito em audiencia publica, 
excepto no caso do. art." 78." 



4." Se não interveio na deliberação o numero kgal - 
dos Conselheiros. 

5." Se nella tomou parte algum Conselheiro que era 
suspeito, aos termos do art." 88.", ou que nào ouvio o 
reiatorio. 

6." Se intervikrão na delrberação Conselheiros paren- 
tes, nos termos do artS0 89." 

$ unico. Estes Recursos serão interpost&, e proces- 
sados pela mesma forma j& determinada; o praso, para 
a inte~pos~ção, começa a correr, no primeirÔe seg;ndo 
caso, do dia em que foi publicada a sentença, que jul- 
gou definitivamente a falsidade do documento, ou a parte 
alcançou o docrimento que era retido pelo adversario, in- 
c.umbindo ao Recorrente apresentar esta prova para ser 
admittido o Recurso nos outros casos o praso da inter- 
posição corre da noiificaçáo do Deereto. 

N.B.-O art o 78." diz assim:-Quando a moral, ou 
o interesse publico exigirem que o relatorio do Recurso 
seja feito em aadiencla particular, e a maioria da Secgão 
assim o reconhecer, o Presidente ordenar&, que se reti- 
rem os espectadores, ficando somente os Advogados pe- 
rante o Conselho de Estado. 

O art." 88." diz no piincipio.-Os Conselheiros de 
Estado não podem deliberar nos Recursos, que subirem 
das decisões em que tiverem alguma interlençao; e bem 
assim naquelles em que forem partes dies proprios,- 
os seus parentes consanguineos, ou afins até ao quarto 
gráo por direito canonlco,-os seus creados, dmesti- 
tos, tutellados'ou curatellados,- algum Estabelecimento, 
Sociedade, ou Corporação, de que forem Administrado- 
res, ou Directores; e sómente por estas causa5 poderão 
ser recusados pelas partes. 

O art." 89.0.dispôe:-Tambem não podem intervir 
na mesma deliberação dois ou mais Conselheiros de Es- 
tado, parentes, consanguineos, ou a E ~ s  at8 ao gráo de 
tio e sobrinho inclusivamente. 

-Recordaremos aos Leitores a Resolução (Decreto de 30 de 
fiezembro de 1851) a que a preçente se refere. Fighrão na- 

quella os mesmos Recorrentes, e vem a ser o caso,-cpe e 
tando elles na posse de pastorear o seu rebanho de cabras de 
leite iia serra de Santa Catharina, desde o anno de 1844, suc- 
cedeu que a Camara Municipal de  Guimarães lhes denegori a 
competeote licença em 1860, e o respectivo Conselho de Dis- 
tricto confirmou essa denegaç8o.-O Conselho de Estado, po- 
rém, revogou a decisão da Cámara, e ~"Accordào do Consdbo 
de Districto, fundando-se em que as eircurnstanci?s locam das 
montados do Conselho de Guimarães não podigo pr vwade, 
até ao ponto de dever ser prohibido em id50 aw Recorreates 
o que Ihes fdra permittido desde 1844, e maiormeate centt- 
nuando ainda o fado de terem os mesmos Recorrentes na m- 
dicada serra montados proprios, arrendados e de amigo,oa, rios 
quaes as pastagens Ibes erão perrnittidas. 

Por esta occaslào firmou o Conselho de  E1Eetado os seguin- 
tes principias:-Que ás Camaras Ivfunicipaes compete. regular 
todos os 0hjeft05 de policia municipal, tanlo urbana, &mo 
rural.-Que todavra esta attribuiçâo não p6de entender-se até 
ao ponto de conceder ás Camaras a faculdade de invadrr os 
drreitos individuaes.-Que nenhuma Camara póde deeretar o 
exterminio das Cabras, nem prohbir que qualquer as t e d a  
nas suas ~ro~riedades,  uma vez que não cause prepizo a ter- 
ceiro.-E finalmenfe, qoe assim como um particular nào póde 
usar do seu direrto em detrimento do bem publico, assim tam- 
bem os ~nteresses e os direitos da commiinidade não podem 
ser assaz poderosos para proscreverem, ou coarctweril gratyi- 
tamente o exercicio de uma faculdade legal, só pelo recaio de 
le~ôes e prejuizos eveutuaes, que aliás podem ser prevenidos e 
a c a ~ t e l a d o s ~ ~ o r  outro modo. - 

Por Decreto, pois, de 30 de Dezembro de 1851, que con- 
firmou a Consulta do Conselho de Estado, foi revogado o Ao- 
cordão do Conselho dè Dhstricto, deferindo-se aos Recorrepks, 
e mandando-se que se lhas concedesse a licença pedida, aesp=e- 
cwos termos com que Ihes fora  concedidas as q-&&erespe&w 
Cantaras tralasactas. 

Estando ainda kendenie o $kurae  h. o @ n s q w  & 
Estado, a Camara Municipal de G u i e r ã -  *$e 
Posturas, nas quaes sobresahe (com refesewa'w 
o art." 230.", que vem trsnscrr@o na &Qk%ãei $ ~ h % B m  
essas Posturas forão estabelecidas na -9. h. && & 
que o Decreto confirmatorio da C y l t ; i  de !h@&il!: Esc 



tado s6 foi promulgado em 30 de Dezembro de i s ã t ,  isto he, - 
sete mezes depoia das noras Posturas. 

No que respeita aos Recorrentes, a Camara Muiicipal de- 
via aguardar a resoluç~o do Recurso pendente perante o Con- 
selho de Estado, a fim de conformar o seu procedimento com 
a Resolução que houvesse de baixar sobre a questào contro- 
vertida.-Obrar de outro modo foi, como muito avisadamente 
se diz em um dos considerandos da piesente Resolupão-pre- 
wnir o julgado; e prevenir o julgado, fazendo novas Posturas 
para regular um assumpto em htigio, he o mesmo que empre- 
, gar subterfugios, e recorrer a meios ardilosos para tornar inu- 

teis, ou anuullar as decisões dos Tribunaes superiores.-Se o 
Conselho de Estado deixasse passar sem correctivo p m  seme- 
lhante theor de procedimento, concorrerra fortemente para a - 
desorganisação social, para a anarchia nos dominios da admi- 
nistraçào. 

Mas, afastando ainda esta cónsideraçâo de uma ordem mais 
elevada, e descendo á hypothese, perguntaremos:  não foi 
muito posterior o Decreto de  30 de Dezembro de 1851 ás 
aovas Posturas da Camara? Não he acaso bem positiva, defi- 
nida e terminante a resoluçâo que ella contém? Haberti ambi- 
guidade nas seguintes expressões: . .. manda que se defira aos 
Recorrentes, e se Zhes conceda a licença pedida, nos prerasos 
temnos com que lhds forão concedidas as anteriores pelas Ca- 
maras transactas? Que cumpria ii Camara neste caso?-Ere- 
cutar fielmente e com lealdade a Resolzição do Tribunal Supe- 
rior Administrativo, promulgada em um Decreto Real, como a 
Lei manda, e irrevogavel como o quer a mesma Lei, e como o 
demanda a natureza das cousas. 

--O de que em Portugal muito carecemos, em pontos de Ad- 
ministração, he que os Magistrados Admin~stratnos, as Cama- 
ras, os Conselhos de Districto, e atb os particulares, vão ad- 
quirindo o habito de não sahirem da esphera que a Lei lhes 
assigna, - de seguirem nos seus actos os (principios geraes e 
reguIadores, que, ou a Lei, ou a razão universal marcão e es- 
tabelecem,-de aguardarem, respeitarem e cumprirem fiel e 
pontualmente as decisões superiores, tomadas e promulgadas 
nos termos 1egaes.-Tambem a este assumpto p6de applicar-se 
0 f m ~ s o - ~ u i d  leges sine morcbus uanw profiecunt; nâo he 

só o direito administrativo, não são só as disposições das Leis, 
que devem servir de norma; he tambem força que se crie e ar- 
reigue a moral aclminzstrata'va, e nessa provincia d e ~ e m  ser ele- 
mentos predominantes o amor da ordem, o respeito hierar- 
chico; o cumprimento dos deveres,-que aliás não sâo incom- 
pativeis com a uerdadeira liberdade. 

Alargando um pouco a esphcra destas singelas observações, 
e estendendo-as 8 generalidade da organisação social, he força 
ponderar que a liberdade vira a ser um fonesto elemento, se 
não representar - aos olhos dos Cidadâos- os principios mo- 
raes da obrignção e da responsabilidade. Neste sentido recom- 
menddmos á meditacão dos nossos Leitores as seguintes pala- , ras de um escriptor francez muito estimavel:= c<Le monde 
moral et le mouvement des sociétds sont soumis certames lois 
anssl fatales que celles du monde physique; l'intelligence et  Ia 
libei té de I'homme ne peuvent se mouvoir que sous l'empire de  
ces 101s; elles sont obligbes, dans les institutions et daus les 
gouvernements des peuples, de combiner les forces fatales du 
monde moral, comme I'ingénieur, pour produire La machine la 
plus puissante et la ~ ~ l u s  obbissante, de cornbiner les forces aveu- 
gles du monde matériel. L'autoritb est la force de pesanteur 
des peuples. )) = 

N u n c a  será de mais lembrar ás Corporações e Authorida- 
des os seguintes principios, tão judiciosos, quanto moralisadores: 

Nenhuma injuria irroga a qualquer Corpo ou Authofidade 
inferior a deliberação tomada pelos superiores, quando esta por 
Le, esteja na esphera das suas attribuiçõês. 

A todos os Tribunaer superiores compete o direito de  con- 
firmar ou alterar as Sentenças, Accordãos e decisões dos Tri- 
bunaes e Corpos inferiores, sem que nenhum destes possa dar-se 
por offendido de não lhe serem approvadas as suas resoluções; 
pois que do contrario seguir-se-hia o absurdo e anar- 
chico de serem obrigadas as Authoridades superiores a appro- 
var tudo quanto tis inferiores aprouvesse deliberar; - e deste 
modo, estas ultimas terião um poder absoluto e despotic0,- 
ao mesmo passo que as primeiras serião inuteis. * 

Vem tambem a propos~to fazer notar a sem razào com que 
aICumar Camaras se ùeliberão a pedir a sua dissoluflo, quando , 

não são attendldas as suas reprasentações ou queixas, ou quando 
- 

juigão ter algum motivo de dissahr.  A eleição 97 dos povospara - 





rido e obtido da respectna Camara &Junicipal no I." de Julho 
de 1849. 

E por quanto dos autos se mostrava, que o aforamento 
questionado, posto que de facto concedido naquelle anno, com 
prévia audienc!a, segundo se allega, da Junta de Pdrochia, e 
consentimento e deliberação da Camara, permaneceia por d- 
~ U O S  annos, sem a devida confirmação do Conselho de Bistrt- 

- cto, dando assim occasi9o a que alguns moradores da referida 
Villa, julgando-o prejudicial, requeressem a uma das futuras 

Xamaras, que usassem da acção competente, para que a porção 
de charneca aforada, fosse restrtuida ao publico; requerimento 
que fora pela Camara indeFerido, e os reclamantes condemua- 
dos nas custas 

E porque mais se mostrava, que recorrendo entâo os mes- 
mos moradores ao Conselho de Districto, queixando-se do ag- 
gravo feito pela Camara, por este forão providos em Accordão 
de 23 de~Julho de 1848, a fl. 20 verso, pelo qual fot consl- 
derado irrito e nullo aquelle aforamento, como feito sem algu- 
mas das solemnidades legaes, e a Camara authorisada para in- 
tentar a acção competente, para a reivindicação da charneca 
aforada. 

E porque tambem se mostrava, que a Camara,'se bem que 
aiithorisada por aquelle Accordão, não curava de lntentar em 
juizo a acção competente, dando com isso occasião a que os 
Recorrentes, passado mais de um anno, viessem pela primeira 
iez requerer ao Conselho a confirmação e approvaçào do afo- 
ramento, e que por este Tribunal Ihes fosse concedida pelo ci- 
tado Accordão de  26 de Dezembro de 1849, depois de ouvida 
a Camara Municipal que então se achava servindo, a qual em 
seu Officio informára a favor dos Recorrentes, eapofido que ne- 
nhum inconveniente se seguia ao publico do aforamento em ques- 
t80, visto ter sido concedido com a expressa condição de fica- 
rem sempre livres e desembaraçadas as serventias para as pe- 
dreiras existentes na charneca aforada, de que sempre se ser- 
virão os povos da visinhança. 

E porque, outrosim, se mostrava que, diiulgada a noticia 
da confirmação obtida, logo os Recorridos vierão contra ella 
reclamar perante o Conselho, allegando não so que era subre- 
pticia a informação da Camara, em que se baseara O Accordâo, 
visto que, quando dada, se não achaia legalmente constr- 
tmda em maioria, não tendo assistido á VereaRo o Vereador 

Andrade, cuja assrgnatura era falsa, e como tal por elle recla- 
mada, mas mesmo porque falso era tambem, que se tivesse su- 
mido no CaTtorio da Camara o processo preparatorio do afora- 
mento impuguado por falta de solemnidades, pelo que tudo 
protestavão contra tal approvação. 

O que tudo não obstante, o Conselho considerando incom- 
petente o protesto, e não provados os motivos allegados, não 
Ihes deferio, e por Accordão de 10 de Janeiro de 1850 man- 
dou que se observasse o precedente de 26 de Dezembro de 
1849: 

E mais se postrava ainda, que os Recorridos, nào desis- 
tindo da sua pretençâo, que julgavão fundada em justiça, de 
novo recorrkrão para. o Conselho, apresentando-lhe nova s i i p  

plica de reclamação, reproduzindo nella o que já havião alle- 
gado a respeito da subrepticia $informação da Câmara, que 
comprorái.ão, e acrescentando que o aforamento confirmado 
era prejudicial aos visinhos da Parochia-e do Concelho, que se 
seiviâo das pedreiras; que havia de ser causa de muitos plei- 
tos, contestações e desordens, e que sobretudo nelle se  não ha- 
\ião observado todas as soIemni&ades da Lei, &mo o nto  ter 
sido posto em praça o foró arbitrado de 200 rkis, eic.; con- 
cluindo do exposto, que o Accordão confirmativo era nu110 
como ob e subrepticio, e que em consequencia pedião e espe- 
ravão a sua annulla@o. 

Mostrava-se a final que o Canselho, em vista desta ultima 
reclamação documentada, mandára se procedesse a um processo 
investigatorio, e na presença do que delle lhe constara, e do 
Officio da Camara em actual exercicio, a fl. 51, deliberara por 
ultimo revogar o Accordão reclamado, como de facto o revo- * 

gara pelo de 20 de Julho de 1890,  de que fdra interposto o 
presente Recurso 

E dando-se andamento ao processo, na fórma devida, e 
sendo sobre tudo mandado responder o Conselho, disse este na 
resposta a fl. L3, que tendo antecedentemante deliberado com 
fundamento na suiposta legal informação da  Carnara, de que 
não havia inconveniente na a ~ ~ r o v a ç ã o  e confirmação do afo- .. - 
ramento, nao podkra deixar de mudar de opiniáo ao ver que 
semelha~te informaçâo era illegal, por ter sido tomada em actó 
camarario, sem a maioiia devida, visto que um dos tresverea- 
dores, assignados no O ~ C I O ,  nzo assistira a tal acto, e havia 
reclamado contra a sua supposta assignatura, como constava 
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dos documentos a B . acrescentando que, ainda quando a não 
tivesse reclamado, nem mesmo assim haveria a devida maio- 
ria, em vfsta do disposto no art,." 100." do Codigo Adminis- 
tratiro. x 

E tendo as Partes allegado o que entendbráo a bem de sua 
justiça, for a final ouvido o Ministerio Publico, O qoal, depois 
de lamentar a volubilidade de taes decisões administrativas, 
drsse, em substancia, quanto ao ponto de direito, que o ques- - 

tionado aforamento fora dado á erecuç5o arbitraria e illegal- 
mente, faltando-lhe os necessarios requisitos para pioduzir o 
efferto legal, e que e m  taes termos entendia ,dever propor a 
confirmação do Accordão recorrido. 

O que tudo ponderado 
Cõnsiderando que o aforamento de que se trata fôra im- 

pugnado como prejudicial, e felto sem as prévias e devidas so- 
lernoidades da L?, sendo por isso declarado nu110 pelo cttado 
Accordão de 23 de Julho de 1848, que não sendo reclamado, 
devia ter produzido o seu devido èffeito legal: 

Considerando que a sua subsequente approua~âo, alem de 
ter sido_psteriormenfe annullada, não podia, na censura de  
direito, subsistir, por ter sido fundada n'uma falsa e subrepti- .. 
eia iriformação, como se mostra dos autos: 

O Go~erno, cdnformando-se com a Consulta, etc., denega 
provimento no Recurso, e confirma o Accordão recorrido. 

(Decreto do I O de Agosto de 1853- Dtarzo do Gouwno n O 237, d e 8  de 
Outubro do mesma anuo ) 

DOUTRIXA QUE DIMANA DA EESOLUÇÃO. 

-São nullos os aforamentos de Baldios, que se demonstrar 
serem prejudrcraes aos visinhos da Parochia, ou do Concelho; 
-ou que houverem sido feitos sem as prévias e dev~das solem- 
ndades da Ler 

- Codigo ddtt'~,znrslrapao. 
Art o 100.'-~ E nulla qualquer deliberacão tomada pela 

\ 

Camara, sem que estqa presente metade e mais um dos 
Vereadores.), i= 

N. B.-Nâo esqueça a d~sposição da Carta de Lei de 24 
de Jùlho de 18!55:=«Metade e mais um dos membros 
« das Camaras Municipaes, e: dos mais Corpos collectivos, 
«sendo o numero daquelles impar, he, em todos os ca- 

_ r( sos em que as Leis a exigem para ~oderem constituir-se 
« e  deliberar, metade e mais um do numero par imme- 
« diatamente inferior.»== 

--Já no anno de 1881 encontrhmos uma Portaria (Reino- 
13 de Janeiro), na qual o Governo declarava que a Legislação 
noiissima nào destriiira as Leis antenures acerca de afora- 
meuto de Baldios, e que por isso, entre outras, estava em pé 
o Alva16 de 23 de Julho- de 1766, e designadamente na parte 
em que determina a hasta publica para o estabelecimento do 
fòro. 

No 3." Tomo desta Obra, a pag. l i 6  a ' i l 8 ,  forão exara- , 

das as Instrucções do Governo Civil de Lisboa sobre a fórma 
de processo no aforamento de Baldios. 

Veja tambem no Tomo %.O, pag. 120 e seguintes, a Reso- 
lução XLVII, (Aforamento de Baldios); e igualmente no Tomo 
1 .", a paF  150 e seguintes, a Resolução XXYIII (Aforamento 
de Baldzos). 

A pag. 74 do 3." Tomo desta Obra, e por occasdo da Re- 
solução LIX, promettemos que mais tarde fariamos notar a vo- 
lubilidade 4e um Conselho de Districto, que ora confirmava, 
ora annullava o aforamento de uma porção de charneca bal- 
dia. He cbegada a bez de cumprirmos a promessa, por quttnto 
trat?imos agora do, Conselho de Districto, ao qual se referia a 
nossa alluiáo, e he O assumpto que nos occupa -aquelle em 
que recahirão as decisões diversas e oppostas no mesmo Tri- 
bunal. 

E com effeito, em presença do que acima vimos, o Conse- 
lho de Diitriclo de Villa Real, por Aocordão de 23 de Julho 
de 1888, considerou irrito e nu110 o aforamento de umapor- 
çâo de charneca baldia, denominadaxa ,Car regota=, como 
tendo sido feito sem algumas das solemnrdades legaes. 



Por Accwdáto de 26 de Dezembro de 1849 confirmoti e 
approvou o mesmo Conselho de Districto o aforamento que ha- 
ria considerado irrito e nullo pelo seu Accordâo precedente! 

Por Accordão de 1 0  de fanéiro de 1850 mandou que se 
observasse o de 26 de Dezembro de 1847. 

E finalmente, por Accordão de 20 de Julho de 1850, re- 
vogou o mesmo Conselho de Distrlcto os seus Accordáos de 
f Ó  de Janeira de 1850 e S6 de Dezembro de 184.9, repubndo 
novamente irrito e nu110 o aforamento em questão!. . -. 
. Longe de n6s o pensamento de recusar boa fb ao respeita- 
vel Cónselho de Districto nas suas decisões dnersas;-mas, se 
isto não he volubilidade, e se esta volubilidade não desabona 
e desauthoriea um Tribunal, que deve ser grave e uniforme 
em todos os seus actos e decisões. . . não sabemos então 
nòme devemos dar hs consas! 

FOI, pois, com toda a razão que o Ministerio Publico la- 
mentou a volubilidade de taes decisões adrnlnistratiras,-volu- 
hilidade que, em ultima analyse, rouba toda a força moral ás 
decisões, e todo o prestigio aos Tribunaes.-Neste particular 
@o podemos deixar de inculcar aos Le~tores os desenvolvimen- 
tos em que entrámos a pag. 73, 78 e 7G do 3." Tomo desta 
Obra, a proposito da Resolzdgão LlX supracitada. 

-i0 que prova tudo isto? Prova a necessidade de exami- 
nar os negocws com a mais escrupulosa atten~ão,-de con- 
frontar os factos com as disposições das Leis, e na falta destas 
com os dictames da boa razão,-de afferir as decisães pelos 
principios geraes da jurisprudencia. Tal deve ser a norma por 
que devem regular-se os Tribunaes Administrativos. 

Na .materia sujeita era necessarro averiguar pausadamente 
os segúintes pontos: 

1."-~0 aforamento era, ou -não, prejudicial aos visinhos 
da Parocbia e do Concelho, que se servião das pedreiras? 

8."- poderia naturalmente presumir-se que o aforamento 
viesse a ser causa de muitos pleitos, contestações e desordens? 

3 o-AHavia o aforamento sido feito com as formalidades 
da Let? Faltava-lhe algum requisito essencral? Fbra, ou não, 
posto em praça o foro arbttrado? 

Ora o exame, ainda que tardio e desordenado, a que se 
P';_oçede~ ultimamente, demonstrou que o aforamento não fora 
%ai no seu principio,-era prejudicial aos iisinhos, e pedir 

% - 

considerar-se como o germen de contestaç6es desagtabawis, 
que be sempre conveniente arredar d'entre os povos 

Parece-iios pois justa-a Resolucão; mas, em nosso h u ~ i l ã e  
entender, o Conselho der&ra ser mais severo do que em ver- 
dade foi.-O Conselho de Estado dev&ra lançar um voto de 
censura sobre a falta de ordem, di! regularidade e de attençào 
que as deliberaçhes da Camara revelavão; e sobre a volnbili- 
dade das decisões do Conselbo de Dístrieto, tanto mais quanto 
o Ministerio Publico nâo deixgra de assignalar essa desfavora- 
vel circumstancia. 

A missdo do Conselho de Estado, na SWQD do Gonten- 
cioso Adrninistratrvo, riso he s6 de resolver as questões espe- 
ciaes que se lhe apresentâo; na elevada esphera em que a Lei 
o collocou, deve propor-se a moral~sar a Adm~nisiração,--cum- 
pre-lhe guiar as, Aiithoridades e as Ccirporaçóes Administrati- 
Tas, assignalar as boas praticas, reprimir os desuics e os abu- 
sos, e traçar o bom caminho administrativo. 

Mas tambem o Conselho de Estado deve olhar muito at- 
tentamente para as suas proprias -Resoluções, a fim de estabe- 
lecer uniformidade nos seus jufgamentos, e evitar a menor som- 
bra de  contradic~ão, que tão funesta póde ser ao seu crhdito, 
não menos que aos interesses geraes da Administraçãio.-Na 
ResoluçQo LIK ficára assente a doutrrntl de que um Accordào do 
Conselbo de Dislricte não póde ser alterado por outro da mies- 
mo Conselho, nem recor~er-se das decisões do Consabe de Dis- 
tricto para o mesmo Conselho;-ao passo que na Resolu@o 
presente o Conselho deEstado confirma um Accordão do Conse- 
lho de Districto, que revoghra outro do mesmo Conselho 

O seguinte aphorismo de Bacon eont&rn doutrina (embora 
muito restiicta h magistratura judicial) que deve estar presente 
a consideração de todos os tribunaes:=«Vacillaut judicia, vel 
propter immaturam et priefestinam sententiarh, vel propter 
mulationem euriarum, vel propter malatri et ipl@e'riGm per- 
sctipkmnem jadiciwum, vel prepter via& priebitam atl resef- 
sionem eorum nimis facilem et expeditam. Itaque provi&ndurii 
est, ut judicia emanent, maturg deliberatione priùs habitA, 
atque ut curia se invicem tevé~èaaCur àtque ut judicia perscri- 
bantur fideliter e i  lprudenter, utque via ad rescenâenda judi- 
Cia, sit arcta, confragosa, et tanquam muricibus strata.3 = 



-No que respeita ao aforamento de que se trata na presente 
Rwolução, he mister confronta-lo com as disposições legaes, e 
assim afferido-julga-lo definitivamente. 

Já  assentámos, nas diversas Resolu+ões que fica0 exaradas 
nos Tomos p~ecedentes, a seguinte doutrina : 
-Quando os terrenos baldios são incontestavelmente do logra- 

douro commum dos povos, e indispensaveis a estes para a 
creação de gados e abastecimento de lenhas e matos, não 
devem ser dados de afora,mento pelas Camaras. (Alvará de 
li de Abril de 1815, suçcitando a obseríancia dos Alvarás 
de 23 de Julho de 1766, e de 7 de Novembro de 1806.) 

-A falta de pregões por vinte dias, no processo de aforamento 
de Baldios pelas Camaras, he insanavel, e annulla o afora- 
mento. (Ord. Liv. I." Tit. 66.", $$ 17.') 
Nso se veri6cava na hypothese da presente Resolucão a cir- 

cumstancia de ser neéessaria a charneca para a creacão de ga- 
dos, ou para abastècipento de lenhas e matos; mas dava-se o 
facto de ser indispensavel para o aproveitamento de pedreiras, 
e demonstrou-se que o aforamento daria logar a muitos pleitos, 
contestações e desordens. 

Verificou-se a falta de pregões, e essa falta he insanavel. 
V&se, portanto, que ao aforamento primordial faltárzo os 

requisitos legaes impretenveis,-as formalrdades ou solemni- 
dades que o direito antigo chamava intrinsecus e ~isqeraes, - 
porque constituem a essencia do acto, dão-lhe existeacia, e 
lhe sào consubstanciaes, nos termos da definição de Zazius, ci- - 
tado por Mer1in:-«Quz dant esse conctractui eu se ipsis e t  
absolutè, et  sunt veluti forma essentialis ex quâ inesse contra- 
ctui producitur, productus conser~atur, quâ formd destructâ 
jam contractus vitâ defunctus est. » - - 

Vej. as Resoluções XXVIII, pag. 150 e seguintes do Tomo 
1.';-XXiX, pag. f 58 e seguintes do mesmo Tomo; -XLVZI, 
pag. 120 e segukkes do T O ~ O  2.';-LXI, pag. 113 e seguin- 
tes do 3." 

. , 

FIM DO TOMO N. 
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